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ADVERTÊNCIA 


a) As edições consultadas de O Capital 

1. O Capital compõe-se de três livros. Destes, o 
primeiro foi editado várias vezes em vida do seu autor, 
sendo os outros dois póstumos, resultado da organização 
sistemática dos manuscritos vários deixados por Marx. 

O livro primeiro deve ser estudado fundamental¬ 
mente na versão francesa (tradução Roy), que Marx 
reviu e da qual afirmou: «Quaisquer que sejam as imper¬ 
feições literárias desta edição francesa, ela possui um 
valor científico independente do original e deve ser con¬ 
sultada até pelos leitores familiarizados com a língua 
alemã» (na «Advertência ao leitor» da edição francesa). 

Os livros segundo e terceiro foram editados por 
Engels, que seleccionou e ordenou os numerosos manus¬ 
critos de Marx. Recentemente Maximilien Rubel procedeu 
a nova edição desses livros; porém, foram raros os manus¬ 
critos não incluídos na edição Engels que introduziu na 
sua versão e limitou-se, em geral, a eliminar parte dos 
materiais que Engels usara. Não oferece por isso dúvidas 
que a base do estudo de O Capital deverá ser a edição 
Engels, e não a edição Rubel. Tomei, no entanto, em con¬ 
sideração para a análise que agora apresento os textos 
incluídos por Rubel na sua edição de O Capital e que 
não se encontram na edição Engels. 

2. Não dominando a língua alemã, a base do meu 
estudo foi a tradução francesa das Éditions Sociales. 
Para o livro primeiro, como vimos, a leitura da versão 
francesa não constituirá um problema. Para os outros 
dois livros levanta-se a questão da sua tradução. 
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A tradução das Éditions Sociales é unanimemente 
considerada pelos especialistas como muito boa. Foi por 
isso a que segui. No entanto, comparei-a com a tradução 
da edição Rubel sempre que os textos aparecem nesta 
última, o que me permitiu um estudo mais cerrado da 
obra. Nos raros casos em que preferi a tradução da edição 
Rubel à das Éditions Sociales, isso vem indicado em nota. 

3. Na redacção final do livro colocava-se o problema 
da tradução para português da versão francesa que 
seguira. Apareciam-me duas alternativas: ou transcrever 
alguma das traduções já existentes, ou traduzir eu de 
novo a partir do francês. Foi esta última via que segui, 
pelas razões que passo a indicar. 

Existem em língua portuguesa três edições de O Capi¬ 
tal. Por ord em de a p arição são, respectivamente, a edi¬ 
ção CíyITi za. ção Br asileira , a edição Centelha e a edição 
£>elfos — a pri meir a no Brasil e as duas últimas em 
Portuga l. 

ü~~trad utor da edição Jüivilização JBrasileira verte a 
partir do~~ òrTgInáI ãlêni ãò, mclusi vame nte^o livro pri¬ 
meiro. Trat a-s e de uma tradução exacta e que pretende 
ser fiel, mas duas ordens. dê jncõnvéril êafi» impê airãm-me 
de segui- la: i.°) o tradutor suje itou-se muito a sintaxe 
alemã, de o nde res ultou, em po rtuguês, uma linguagem 
demasiado concentrada e pesada, por vezes difíc il e sem¬ 
pre cansativa; acrescem as diferenças conhecidas entre 
á construção br asileira das frases e a portuguesa; 2 °) se 
esta tradução é~ exacta q uant o aos termos económicos, 
elimi na no entanto as nuances, as subtilezas das expres¬ 
sões filosóficas de Marx, que constituem um dos elemen¬ 
tos mais importantes do aspecto filosófico de O Capital; 
e, s obretudo, a tradução de um economista que nem é 
filósofo nem parece ter formação filosófica; ora, o funda¬ 
mento filosófico de O Capital é muito importante e parti¬ 
cularmente relevante para as análises que levo a cabo 
n este liv ro. 

A edição Centelha foi excluída por uma razão evi¬ 
dente: parou no fim da segunda secção do livro pri¬ 
meiro, tendo permanecido desde há três anos sem conti¬ 
nuação. Enquanto tradução, apesar de um português nem 
sempre feliz, é conceptualmente bastante exacta. 

Muitíssimo mais graves são as razões que me levam 
a excluir por completo a edição Delfos, obrigando-me a 







avisar o leitor de que a consulta dessa tradução não é só 
inútil para o conhecimento de O Capital, é absolutamente 
prejudicial. Quais as críticas principais que podem ser 
feitas a essa edição? l.°) Embora o tradutor dê a enten¬ 
der que a base da sua versão é a edição alemã, é abso¬ 
lutamente evidente para quem a compare com a tradução 
das Éditions Sociales que o tradutor se limitou a seguir 
literalmente — e isto no melhor dos casos, como veremos 
já em seguida — a versão das Éditions Sociales, man¬ 
tendo até inalterada a sintaxe francesa. 2.°) Apesar de 
cada um dos volumes ostentar em evidência na capa a 
menção «versão integral», o texto está amputado, por 
vezes de dezenas de páginas, sem que o leitor disso seja 
prevenido. Mais frequentes ainda são os cortes de frases, 
a anulação de notas, a supressão de períodos, a elimi¬ 
nação de palavras — tudo isto sem qualquer aviso ao 
leitor. Sempre que, neste livro, transcrever alguma passa¬ 
gem que tenha sido suprimida na edição Delfos, assina¬ 
larei em nota esse facto. 3.°) Nos livros segundo e ter¬ 
ceiro, em que algumas partes e, por vezes, capítulos 
inteiros, são da autoria de Engels, a edição Delfos, nos 
casos em que transcreve tais passagens, não assinala 
este facto. 4.°) Quase constantes são as deturpações de 
sentido nas traduções, afirmações que se referem a um 
conceito e que são vertidas como referindo-se a outro, 
frases afirmativas que são traduzidas negativamente, 
invertendo assim por completo o pensamento de Marx. etc. 
5.°) Mas de inigualável gravidade é a tradução errada — 
frequentemente caricatural e por vezes até hilariante — 
de passagens fundamentais no pensamento de Marx. Sem 
pretender fornecer uma lista exaustiva, limitar-me-ei aos 
casos mais importantes que se me depararam: i) o par 
de conceitos opostos exotérico/esotérico (fundamental 
para compreender a crítica de Marx à teoria económica 
de Adam Smith) é indiferentemente traduzido pelo mes¬ 
mo termo: « esotérico »; ii) capital activo é traduzido por 
«capital funcional»; Ui) vertendo do francês, o tradutor 
ignora que intérêt quer dizer simultaneamente interesse 
e juro; assim, traduz * juros» onde devia, na realidade, 
escrever interesses, o que o leva, por exemplo, ao absurdo 
de referir «os juros do capital de empréstimo e do capital 
industrial», e isto num capítulo de uma secção que se 
intitula precisamente «Divisão do lucro em juro e lucro 
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de empresa»; iv) como, em francês emprunter tanto pode 
significar pedir emprestado como servir-se de ou seguir 
por, onde Marx escreveu, a propósito da utilização que 
o trabalhador faz do salário recebido, «esse dinheiro 
segue numerosas vias», o tradutor escreve: «esse dinheiro 
è um empréstimo feito por numerosas vias»; ou seja, 
onde Marx escreve que uns cedem o dinheiro, escreve 
o tradutor que eles o pedem emprestado. Mas mais 
graves ainda — se possível — do que este tipo de erros 
de tradução, de que os exemplos citados são somente 
uma amostra reduzidíssima, é a desnaturação com¬ 
pleta de conceitos chave da obra de Marx. Assim, 
por exemplo: v) toda a parte respeitante à renda 
fundiária, nomeadamente a sexta secção do livro ter¬ 
ceiro, é absolutamente inutilizável, pois os conceitos 
chave de Marx são traduzidos com uma inacreditável 
incompetência; nomeadamente, renda fundiária é tradu¬ 
zido. alternadamente, por « renda latifundiária», *renda 
agrária», «rendimento predial», «rendimento do terreno»; 
propriedade fundiária é traduzido por « propriedade», 
«propriedade latifundiária» ou por « propriedade predial»; 
vi) teses filosóficas fundamentais da obra de Marx ficam 
inteiramente incompreensíveis, pois reificação é traduzido 
por « reinstalação » e fetichismo é traduzido por « feiticeiro ». 
6.°) Depois de tudo isto quase que aparece como de 
menor gravidade o facto de a divisão em livros ter desa¬ 
parecido na apresentação da obra, bem como a alteração 
na numeração dos capítulos e das secções. Em conclusão: 
a tradução da edição Delfos é absolutamente inaceitável, 
e só lamento não poder empregar aqui os únicos termos 
que a caracterizariam com precisão. O leitor que não 
puder conhecer O Capital noutra língua deverá consultar 
exclusivamente a edição Civilização Brasileira que, apesar 
dos inconvenientes apontados, é fiel e honesta. Quando 
nos damos conta que a edição Delfos constituiu um êxito 
de livraria e que a maior parte dos portugueses que lêem 
O Capital o consultarão nessa edição, pode afirmar-se, 
sem qualquer exagero, que a tradução de O Capital na 
edição Delfos constitui um verdadeiro crime público, um 
atentado contra a cultura e um ludíbrio da boa-fé e da 
confiança dos leitores. Não ignoro que as edições são um 
investimento de capital como qualquer outro, e as tra¬ 
duções um mero negócio. Mas mesmo no mundo dos capi- 
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talistas há uma palavra para caracterizar este tipo de 
negócios. 

4. Pelas razões expostas, decidi proceder eu próprio 
à tradução das passagens citadas de O Capital, partindo 
para isso da versão das Êditions Sociales, comparando-a 
com as traduções das edições Rubel e Civilização Brasi¬ 
leira; quando se tratava de textos provenientes das duas 
primeiras secções do livro primeiro cotejei-os também com 
a edição Centelha; comparei sempre, também, com a edi¬ 
ção Delfos, para poder assinalar os disparates maiores e 
os cortes no texto. 

b) As referências às edições consultadas de O Capital 

1. A menção completa de cada uma das edições 
consultadas virá na Bibliografia Principal incluída a 
seguir a esta Advertência. 

2. Ao longo do texto as referências serão sempre 
indicadas por abreviatura: 

As Êditions Sociales apresentam O Capital dividido 
nos seus três livros; o primeiro livro, por sua vez, é divi¬ 
dido em três volumes, o segundo livro em dois volumes, 
o terceiro em três volumes. Assim, as referências a esta 
edição apresentarão primeiro, em maiusculas, as iniciais 
da editora; em seguida, em algarismos árabes, o número 
do livro; depois, em números romanos, a indicação do 
volume; finalmente o número da página. 

A edição Rubel encontra-se incluída nos dois volu¬ 
mes de textos económicos de Marx editados na colecção 
Plêiade, e é geralmente conhecida pelo nome da colecção. 
Assim, quando for caso de citá-la, mencionarei as duas 
primeiras letras do título da colecção, seguidamente, em 
números romanos, o volume (sem mencionar a qual dos 
livros de O Capital a passagem se refere) e, depois, a 
página. (O livro primeiro aparece publicado no primeiro 
volume e os dois restantes, na versão Rubel, no segundo 
volume). 

A edição Civilização Brasileira está dividida nos três 
livros da obra, sendo ainda o primeiro livro dividido em 
dois volumes e o terceiro livro em três. No entanto, como 
a numeração das páginas em cada um dos livros se segue, 
a menção dos volumes em que estes se subdividem é 
dispensável. Nesta edição indicarei, primeiro, em maiús- 
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cuias, as iniciais da editora; depois, em algarismos, o 
livro; por fim, o número da página. 

Na edição Delfos a obra encontra-se repartida por 
dois volumes, de modo que a referência não mencionará 
a divisão em livros, indicando somente, primeiro, a inicial 
da editora, depois, em números romanos, o volume, final¬ 
mente a página. 

Quanto à edição Centelha, dado que, até à data em 
que escrevo, um só volume foi publicado, limitar-me-ei a 
mencionar a inicial da editora e o número da página. 

3. Sempre que transcrever uma passagem de O Capi¬ 
tal, a sua referência será dada relativamente às Éditions 
Sociales (ou à edição Plêiade, nos raros casos em que a 
preferi), à edição Civilização Brasileira, à edição Delfos 
(no caso de o texto em questão não ter sido arbitraria¬ 
mente suprimido) e à edição Centelha, no caso de esta 
o abranger. 

Porém, quando me limitar a referir em nota passa¬ 
gens de O Capital sem as transcrever, as referências dirão 
somente respeito às Éditions Sociales (ou à edição Plêiade 
nos casos indicados). Essa foi uma condição imposta pela 
simplificação das notas. O leitor que quiser consultar o 
aparelho completo de referências que forneço, e não só 
as mais importantes (que transcrevo), terá de utilizar a 
versão das Éditions Sociales. 

4. Quando, na transcrição de um texto de O Capital, 
o interromper com comentários, a referência irá no fim 
da transcrição. Assim, sempre que uma citação não seja 
seguida da devida referência, isso significa que a trans¬ 
crição continuará e que a referência deve ser procurada 
adiante. 


c) As referências a outras obras 

1. Nos casos em que as obras referidas constem da 
Bibliografia Complementar, virão indicadas abreviada¬ 
mente, marcando-se o (s) último (s) nome (s) do (s) 
autor(es), a(s) primeira(s) palavra(s) do título, o volume 
(se for caso para tal) e o número de página. 

2. Quando mencionar obras que não estejam indi¬ 
cadas na bibliografia procederei no local à referência 
completa. 
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3. Os nomes de autores russos estão indicados nas 
referências bibliográficas consoante constam do frontes¬ 
pício da obra, o que explica a eventual divergência entre 
a grafia nas referências e no meu texto. 

4. Ver b) 4. 

d) As minhas notas no interior de uma citação 

1. Quando, no interior de uma citação, eu próprio 
quiser proceder a notas, elas irão sempre entre parênteses 
rectos [ ]. 

2. Os sublinhados não anotados são do autor do 
texto citado. Os meus sublinhados terão sempre a res¬ 
pectiva menção. 
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INTRODUÇÃO 


1 


Para quê publicar este livro num país onde — exem¬ 
plos entre tantos — pode impunemente escrever-sc que 
«Segundo o princípio marxista, o capital divide-se em duas 
categorias específicas: capital fixo e capital variável» e 
que «Durante um ano de trabalho, as classes produtivas 
dão origem a uma imensa quantidade de dinheiro (cha¬ 
ma-se Produto Nacional Bruto — P.N.B.)» 1 ; ou que 
«Segundo Marx é no processo da circulação das merca¬ 
dorias que se formam as figuras do capitalista e do 
proletário» 2 ? Publica-se isto e ninguém, nenhum crítico, 
raros leitores apontam o logro, dão uma gargalhada. 
Da impunidade passa-se à excelência, pois a partir daqui 
pode ostentar-se o título de «economista» ou, mais ainda 
— mas será mais? — após dar provas cabais de igno¬ 
rância contente e de desrespeito pelos textos do autor 
que se invoca, vir a ser ministro da Educação. E não 
é nos romances de Eça que estes factos se observam, 
não é dos tempos da monarquia constitucional, dos senho¬ 
res reis D. Luis e D. Carlos, que estas figuras provêm, 
mas de hoje , do país contemporâneo, cem anos após 


1 Manuel RODRIGUES, A Emancipação dos trabalhadores 
é obra dos próprios trabalhadores. Afrontamento, Porto 1975, 

pp. 106, 112. 

2 Sottomayor CARDIA, Sobre o antimarxismo contestatário 
ou as infelicidades de um jdanovista ofuscado pelo neocapitalismo, 
Seara Nova, Lisboa 1972, p. 45. 
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Os Maias. Não se trata, quando rememoro esta triste 
história do pensamento português, de pôr em causa teses, 
de refutar interpretações, de polemicar sobre conceitos. 
Ideias, cada um tem as que quer e que seja feliz com 
isso. É algo de muito mais fundamental. A maioria dos 
nossos autores não conhece materialmente aquilo de que 
fala. Não procuram os dados, ignoram as fontes, não 
leram os livros ou leram-nos mal e esqueceram-nos já, 
não têm qualquer pejo de discorrer sobre assuntos que 
factualmente ignoram. Não sabem. Como o conde de 
Abranhos, que na pasta da Marinha e Colónias declarava 
em pleno parlamento que Moçambique se situava na costa 
ocidental africana, o que o pseudo-biógrafo desculpava 
dizendo que Sua Excelência não se prendia com minúcias, 
assim gerações sucessivas de intelectuais portugueses 
desprezam os factos e os textos que deviam constituir 
a base de partida do seu trabalho. Andersen contou a 
história do esperto artesão que vendeu por preço de oiro 
um manto que só os inteligentes poderiam ver. Até que 
uma criança gritou que não via manto nenhum. A his¬ 
tória é conhecida mas a sua moral é geralmente esque¬ 
cida: no fabrico dessa roupagem maravilhosa o finório 
não empregara qualquer matéria-prima, senão a sua 
imaginação. Assim é a linhagem da cultura portuguesa 
moderna. Quando se raciocina a partir do nada, pouco 
deve espantar que as obras sejam nada também. 

Não pretendo, com este retrato, ser demagógico ou 
sequer inutilmente polémico. Limito-me a ser realista e 
a dizer alto o que não devia para ninguém ser difícil 
de verificar. 

O autor destas páginas não tem por isso grandes 
ilusões — nunca as teve — quanto ao facto de ser lido, 
se nos lembrarmos que ler é diferente de passar os olhos 
pelas linhas. Não pretendo falar de uma obra sem a 
conhecer, o que é o primeiro pecado contra a cultura 
nacional. Não pretendo também invocar teses sem demons¬ 
trar materialmente como na obra em estudo elas se 
apresentam, e daí a abundância de citações e referências, 
que fatigará sem dúvida os leitores que «não tenham 
tempo a perder» com a realidade concreta. E é este o 
segundo pecado, talvez o pior de todos, contra a nossa 
cultura. Pressuponho ainda que o leitor, mesmo que não 
conheça a matéria tratada, tenha pelo menos o desejo 



de conhecê-la, no que peco pela terceira vez contra a 
cultura do país. Pergunto, depois disto, quem me lê. já 
que sei bem quem não me vai ler. Qualquer autor, quando 
escreve um texto, por pequeno que seja, tem a imagem 
mental de um público, e a obra que, no seu aspecto 
tipográfico, constitui material susceptível de ser lido por 
qualquer um. é na realidade, no seu ser íntimo, um 
diálogo por vezes longo entre o autor e o público bem 
particular que este imaginou. Creio, por isso, que ajuda 
a compreensão de qualquer obra saber-se o público ideal 
a quem o autor gostaria que ela se destinasse, e aqueles 
de quem o autor nada espera, nem leitura nem com¬ 
preensão. Pensando que seria este o primeiro dos pontos 
a facilitar o entendimento do livro, por aqui começo a 
introdução. 

Como foi possível o país ter chegado a um grau tão 
profundo de degradação cultural? Durante cinquenta 
anos ouvimos a oposição ao anterior regime, republicana 
ou marxista, invocar a «noite negra do fascismo» e con¬ 
siderá-la responsável pela ignorância popular. Não havia 
escolas, a escolaridade gratuita era absurdamente baixa, 
a taxa de escolaridade efectiva era reduzida, os profes¬ 
sores eram maus e os raros bons eram — quase todos — 
expulsos ou emigravam, a censura impedia a publicação 
das obras e o debate jornalístico. Tínhamos aqui a causa 
de uma falta de instrução popular. Mas do outro lado, 
entre as elites do saber, no meio dos intelectuais? Aí — 
dizia-se, murmurava-se — gavetas cheias de manuscritos, 
cabeças recheadas de conhecimentos que só não se divul¬ 
gavam porque não se deixava dizer nada. Mas que se 
esperasse, viesse a liberdade e ver-se-ia que cultura se 
tinha acumulado. A liberdade veio, a censura acabou, os 
editores abriram as portas. Mas os escritores ficaram de 
gavetas fechadas. Estavam vazias. E a cabeça também. 
Tudo estava vazio, como vazia fora já a cultura no cons¬ 
titucionalismo monárquico, como na primeira república. 
Desde há mais de cem anos que no meio intelectual houve 
somente figuras isoladas — nunca estas conseguiram 
transformar-se em gerações. E, assim, quem o ignorava 
pôde ver que os intelectuais portugueses não foram víti¬ 
mas do obscurantismo salazarista, foram seus cúmplices. 
Outras épocas e outros países houve em que, apesar de 
uma censura rígida e de um fraco nível cultural das 
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massas populares, os intelectuais mantiveram um elevado 
nível teórico e procuraram por todas as formas ao seu 
dispor divulgar entre o povo os conhecimentos e os novos 
métodos de análise. Entre nós, porém, e pondo de parte 
excepções sempre individuais, caracteres raros, os inte¬ 
lectuais foram os agentes passivos da censura do regime. 
Porque, se as instituições governamentais não estimula¬ 
ram a divulgação dos conhecimentos e se esforçaram por 
obstrui-la, os intelectuais portugueses, que no entanto se 
proclamavam na sua quase totalidade anti-govemamen- 
tais. foram absolutamente incapazes de aproveitar as 
condições existentes para cumprir o seu papel de divul¬ 
gadores do saber. 

Para isso seria necessário, primeiro, aprenderem. 
E nada aprendiam porque estavam inteiramente satisfeitos 
consigo próprios. A sua ignorância é de um tipo parti¬ 
cular, o pior. Não é a ignorância de quem não sabe. 
Essa facilmente pode ser superada. Ê a irremediável 
ignorância de quem julga ser impossível, ou inútil, saber 
mais. Uma ligeira esperança de inversão desta tendência 
surgiu na primeira metade dos anos quarenta. Funda¬ 
ram-se então colecções de divulgação popular de bom 
nível teórico, iniciou-se com-uma metodologia histórica 
nova a análise dos processos sociais e económicos por¬ 
tugueses, tivemos cientistas — alguns físicos ou quími¬ 
cos, dois ou três matemáticos ilustres. E depois? Tudo 
estiolou, restaram apenas casos individuais de persistên¬ 
cia e rectidão. O fracasso dessa geração não se deveu 
tanto às expulsões salazaristas que dispersaram pela 
América Latina os matemáticos portugueses, que atira¬ 
ram com os cientistas para a Ãfrica ou para a Europa, 
que empurraram para França alguns historiadores; a ver¬ 
dadeira origem do fracasso, a sua mola real, encontra-se 
nas próprias condições dessa geração intelectual, na sua 
incapacidade de continuar o esforço inicial, ou melhor, 
no que lhes aparecia como a inutilidade desse esforço. 
Não era a divulgação do saber, a popularização dos conhe¬ 
cimentos que os movia, era a necessidade de um pres¬ 
tígio, a afirmação do nome entre os intelectuais seus 
pares. Para isso bastava o esforço inicial. O primeiro 
acto era o objectivo final, daí que cedo se tivesse encer¬ 
rado o periodo de actividade dessa geração. Os raros 
que, em Portugal, tiveram a coragem de continuar, pro- 
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gridem a sua obra no silêncio. — Quero dizer, no silêncio 
alheio. Mas estes exemplos de probidade são casos raros. 
Nas gerações intelectuais que se seguiram, a geração 
dos anos cinquenta e a de 1962 ocupam hoje os minis¬ 
térios e as secretarias de Estado, dominam a adminis¬ 
tração e o controle da economia, e a ostentação deste 
poder é tanto mais flagrante quanto foi nula a sua acti- 
vidade ideológica. E, caso tão eloquente, os raros inte¬ 
lectuais da geração de sessenta e dois a produzirem uma 
obra ideológica efectiva foram segregados da política 
activa. Em terra de cegos, diz-se, quem tem um olho é 
rei. Sem dúvida. Mas quem tem os dois olhos é pária. 
A marginalização das figuras intelectuais que efectiva- 
mente cumprem a missão de divulgação do conhecimento 
e de popularização do saber é condição sem a qual o 
reino da mediocridade não pode prosseguir. Mais recente, 
a geração de sessenta e oito controla, ou pelo menos 
ocupa a maioria dos lugares, nos comités centrais dos 
partidos esquerdistas e o vazio das suas cabeças tem a 
expressão tipográfica na nulidade dos seus jornais. 

Repita-se a pergunta: como é possível esta situação? 
O isolamento europeu do país, por um lado. A pequenez 
numérica da camada intelectual, sem ser uma causa, é 
um factor que contribui, permitindo que a teia das rela¬ 
ções afectivas e familiares possa constituir uma discreta 
chantage mútua. Por outro lado ainda, o afastamento 
das massas da população do acesso aos livros impede-as 
de desmistificar o charlatanismo e a ignorância dos inte¬ 
lectuais; em geral, o leitor português está perante o 
intelectual na situação de ter de o acreditar, ou de 
de recusá-lo instintivamente e por questões que não se 
relacionam directamente com a obra. mas raramente pode 
verificá-lo. A função dos intelectuais na moderna socie¬ 
dade portuguesa não tem sido a de popularizar os conhe¬ 
cimentos, mas a de manter uma casta. Não vivem para 
o exterior, mas num mundo fechado. E quando, por qual¬ 
quer milagroso acaso, acontece que alguém descobre uma 
asneira alheia, cala-a bem calada, ou di-la entre os ínti¬ 
mos, que é a mesma coisa, porque ninguém está certo 
de que os outros não tenham descoberto em si asneiras 
mais graves ainda. 

Em todas as sociedades capitalistas, quero dizer, em 
todos os países do mundo actual, os intelectuais consti- 
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tuem, enquanto camada social, um corpo ideológico ao 
serviço das classes dominantes. Mas a forma desse ser¬ 
viço é muito variável e, quando em países como os 
Estados-Unidos ou nos países europeus mais industriali¬ 
zados, os intelectuais, produzindo as ideologias domi¬ 
nantes, divulgam no entanto obras e procedem a estudos 
cuja validade material, factual, é indubitável, então, desta 
contraditoriedade da função intelectual pode o proleta¬ 
riado extrair elementos materiais importantes para o 
desenvolvimento das suas ideologias próprias. Não é isto 
que se passa com os intelectuais portugueses, bastante 
mais perto das aristocracias ociosas nas cortes do fim 
do Antigo Regime, que não se ocupavam da gestão das 
actividades agrícolas, nem nas rendosas fainas comerciais, 
nem em qualquer actividade ideológica profunda; viviam 
uns para os outros, e nesse círculo fechado as revoluções 
burguesas dos séculos dezoito e dezanove os vieram 
encontrar e os liquidaram. À semelhança destes aristo¬ 
cratas, os serviços dos intelectuais portugueses às classes 
capitalistas dominantes consistem sobretudo na sua inér¬ 
cia e não em qualquer actividade. São cúmplices do obs¬ 
curantismo pela sua inacção. A contradição própria dos 
intelectuais reaccionários é que, ao mesmo tempo que 
divulgam formas de pensamento expressoras da prática 
das classes dominantes, estas realizam-se em obras que 
podem constituir uma base material para a elaboração de 
ideologias proletárias. Mas além de a produção literária 
portuguesa ser muito reduzida, dificilmente se poderá 
tomar como base material do que quer que seja. Para que 
uma obra seja base material de outras é necessário que, 
além das concepções e das teses que desenvolve, as refe¬ 
rências factuais, primeiro, existam e, depois, sejam 
exactas. Cada um pode pensar o que quiser sobre a função 
dos transportes e a sua importância, mas é necessário 
não confundir o carro de bois com a locomotiva, não 
assimilar a tracção a vapor aos carris de ferro, enfim, 
respeitar uma base factual. A partir daí podem criticar-se 
teses e rejeitá-las, mas novas teses se constroem sobre 
a base factual que tais obras divulgaram. Porém, a base 
material da obra dos intelectuais portugueses é inexis¬ 
tente, ou fluida, relativamente aos factos reais. Os nossos 
intelectuais produzem ideias. Se as recusarmos não fica 
mais nada. 
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A pergunta feita por duas vezes já continua em 
suspenso: como se originou e porque se manteve tal 
situação? Duvido que alguém possa, nos tempos mais 
imediatos, responder-lhe cabalmente. A resposta a esta 
questão constituiria a análise da tendência mais profunda 
da super-estrutura cultural portuguesa vigente na época 
capitalista. Mas enunciar a pergunta não tem só o valor 
de um programa de estudos. Mais do que isso, é uma 
disposição prática, uma bandeira que se agita para reunir 
aqueles, bem poucos, que estão dispostos a inverter esta 
tendência do meio intectual dominante. 

Agora, que a maior parte da economia está estadua- 
lizada, que todos os seus sectores decisivos estão nas 
mãos do Estado e que, por conseguinte, as instituições 
de gestão tecnológica e administrativa sofreram enorme 
expansão, a mediocridade dos intelectuais portugueses 
deixou de se apresentar como um fenómeno meramente 
passivo e exerce efeitos activos. Com o desenvolvimento 
do capitalismo de Estado a capacidade dc decisão dos 
gestores tem uma importância crescente enquanto factor 
económico e a situação actual da economia portuguesa, 
no que decorre de causas nacionais e não da situação 
mundial, é impossível de explicar se não se tiver em conta 
a incompetência gestorial dos nossos intelectuais. Assiste- 
-se ao estranho paradoxo de ter sido a iniciativa operária 
localizada nas fábricas a ter mantido a sobrevivência da 
própria produção — em sistema capitalista — contra a 
loucura e a inépcia dos gestores capitalistas. Pouco tempo 
após o 25 de Abril, quando o governo de então tomou a 
primeira medida de censura à imprensa diária, um editor 
lúcido declarou que durante cinquenta anos se repetira 
que o povo português não estava preparado para a demo¬ 
cracia e que se verificava, afinal, que quem não estava 
preparado eram os governantes. Não podia dizer-se 
melhor. O assombroso é que são esses mesmos intelec¬ 
tuais, que na gestão da economia e do aparelho admi¬ 
nistrativo dão hoje à sua nulidade uma imagem corpo¬ 
rizada na incompetência e na incoerência das suas deci¬ 
sões, quem reflecte o vazio ideológico deles próprios 
como ignorância do povo em geral. O proletariado, 
enquanto classe, nunca é inculto, pois pela sua situação 
social edifica as bases institucionais de um futuro pos¬ 
sível. O génio do proletariado não reside tanto na sua 
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produção ideológica, mas sobretudo na produção institu¬ 
cional comunitária e igualitária. São os intelectuais, 
enquanto elementos isolados, que têm como única riqueza 
possível a das ideias que podem desenvolver sobre o 
conhecimento dos factos. Mas. voltando costas à novi¬ 
dade das instituições proletárias e incapazes, por si, de 
ultrapassar as barreiras do saber, os intelectuais portu¬ 
gueses projectam a sua miséria interior na visão que 
têm dos movimentos populares. Quando dizem que o povo 
é inculto é a sua própria ignorância que estão a reflectir. 
A ausência de conhecimentos teóricos no proletariado é 
facilmente ultrapassável, pois trata-se de uma classe 
dinâmica e construtiva, cuja iniciativa não estagna na 
contemplação de si própria. Mas em Portugal a difusão 
dos conhecimentos não pode ser feita por intermédio da 
camada intelectual existente. Tem de se operar contra 
ela. São a nulidade, a incompetência, a auto-satisfação 
parola que têm de ser combatidas e denunciadas para 
que o movimento operário em Portugal possa produzir 
uma vida ideológica activa e autónoma, à medida das 
suas extraordinárias realizações práticas. 

«Com demasiada frequência» diz um marxista refor¬ 
mista britânico, «os escritores parecem supor que quando 
se ocupam de Mfirx podem baixar os critérios académicos 
a um ponto que eles próprios considerariam inteiramente 
ilegítimo se estivessem a tratar de qualquer outro eco¬ 
nomista» 3 . Refere-se este autor aos académicos capita¬ 
listas. Porém, entre nós, o espanto não provém da 
ignorância que os intelectuais conservadores possam 
manifestar quanto ao conteúdo de O Capital. É natural. 
Pode já parecer menos natural que essa ignorância seja 
a mesma entre as variadíssimas correntes dos marxistas 
portugueses, que constituem, aliás, uma parte importante 
e decisiva do nosso meio intelectual em geral. E, no 
entanto, O Capital — facto sem dúvida único no mundo 
— ocupou durante muitos meses um lugar na lista dos 
dez livros mais vendidos entre nós 4 . Infelizmente será 


3 Meek, Studies .... 241. 

* Infelizmente, porém, na edlç&o Delfos, sobre a qual tive 
já oportunidade de dizer o que pensava na Advertência que abre 
este livro. A própria dlvulgaçáo que essa misérrima tradução 
encontrou náo é por sl só uma expressão da nulidade do melo 
intelectual do pais? 



mais difícil fazer a lista dos dez livros mais lidos. Nin¬ 
guém é obrigado a ler os três livros de O Capital, nem 
a posição de classe e a actividade revolucionária têm a 
leitura como critério. Mas são obrigados a ler O Capital, 
a conhecê-lo, a saber quais são de facto as suas teses 
e definições, todos aqueles que a essa obra se refiram 
explicitamente, para a criticar ou reivindicando-se dela. 
É inadmissível que autores (e os pobres escritores atrás 
citados não passam de uma amostra, escolhida em volu¬ 
mes ao alcance da mão, quando tantos outros se podiam 
referir) continuem a confundir os conceitos mais elemen¬ 
tares e as definições mais incontestáveis de Marx. É 
inadmissível que os jornais de organizações políticas que 
reivindicam, todas e cada uma delas, a fidelidade da 
ortodoxia, desconheçam cabalmente os aspectos principais 
da obra daquele que afirmam ser o seu mestre. Esta 
prática corrente constitui a mais eloquente demonstração 
da nulidade mental e da pusilanimidade teórica dos nos¬ 
sos intelectuais ditos marxistas. Capturados por vezes nas 
afirmações contraditórias existentes na obra de Marx, 
ou perplexos com a divergência entre certas análises e 
profecias e os factos posteriores, ou ainda tentando 
escamotear a discrepância entre as teses que certas neces¬ 
sidades políticas os obrigam a formular e outras que se 
encontram na obra do mestre, os nossos intelectuais mar¬ 
xistas preferem silenciar O Capital e fomentar a sua igno¬ 
rância. E, aí, começam por eles próprios. No que são acom¬ 
panhados pela quase totalidade — não será mesmo a tota¬ 
lidade?— dos recentes críticos libertários de Marx, que 
tãopouco o leram e que deixam a crítica da sua obra 
ao mesmo nível de ignorância e de indigência mental 
dos seus apologistas portugueses. Desonestidade inte¬ 
lectual de um lado e outro, inconsciente porque está na 
linha de continuidade dos hábitos do país. Mas não menos 
grave por isso. Não são estes os leitores em que pensei 
ao longo da redacção das páginas que se seguem. A sua 
opinião deixa-me indiferente porque resulta da solidão 
intelectual de cérebros miseráveis e não da atenção pres¬ 
tada aos factos e às obras. 

Acredito que, nos próximos anos, possa surgir e 
desenvolver-se em Portugal uma verdadeira expressão 
ideológica do movimento operário. A autonomia que tem 
caracterizado o movimento proletário nestes quase três 



anos, utilizando-se mais dos partidos do que os partidos 
aproveitando-se dele, poderá, a manter-se, permitir que 
também a nivel ideológico essa autonomia se afirme, 
contrariando radicalmente os hábitos de ignorância e de 
mediocridade do meio intelectual português e encetando 
enfim um trabalho sério, sem medo das dificuldades, 
abandonando o culto da facilidade e da falsidade, e o 
contentamento consigo próprio que impedirá sempre qual¬ 
quer elaboração intelectual revolucionária ou meramente 
inovadora. Foi nestes leitores em formação, cujos germes 
creio firmemente que existam e cujo desenvolvimento 
constitui a única esperança de um movimento intelectual 
revolucionário no pais. que pensei quando redigi este 
livro. 
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No caso de O Capital, uma leitura efectiva da obra, 
linha após linha, comparando as teses e os conceitos, 
verificando as afirmações, bem como uma concepção da 
actividade revolucionária na ideologia enquanto crítica 
das verdades estabelecidas e esforço de adequação perma¬ 
nente das ideias às práticas novas, significam a necessi¬ 
dade de conceber as contradições existentes na grande 
obra de Marx. 

Procurarei mostrar ao longo deste livro a razão por 
que, em meu entender, qualquer sistema ideológico pessoal 
é contraditório, e o estabelecimento dessas contradições 
constitui mesmo o fulcro das concepções epistemológicas 
que defendo. Mas essa será a estrutura do livro, as linhas 
por que se regeram a análise e a forma de exposição. 
Para já, quero chamar a atenção do leitor para uma 
proposição bastante mais elementar, de bom-senso empí¬ 
rico, que não diz ainda respeito ao estudo crítico de um 
autor mas à mera leitura da sua obra: sempre que nessa 
obra se encontrem afirmações contraditórias há que não 
escamotear a contradição, mas pensá-la como parte inte¬ 
grante da obra. No caso de Marx, e mais particularmente 
de O Capital, é certo que alguns — raros — autores anun¬ 
ciam a disposição de terem em conta a existência na 



obra de teses contraditórias 5 . Mas depois, quando passam 
dos preâmbulos formais para a análise crítica, depressa 
esquecem as boas intenções e O Capital fica reduzido, 
para bem ou para mal, a um edifício sem falha onde 
não há lugar para incoerência ou posições duplas. Na sua 
quase totalidade, os comentadores e analistas da obra 
de Marx, embora possam por vezes partir da existência 
evidente de teses contraditórias na obra, pretendem 
resolver o problema eliminando uma dessas teses com o 
argumento da existência da tese contrária. Quero dizer 
que, em vez de tomarem essa existência de teses contrá¬ 
rias como o próprio facto material sobre o qual a análise 
deve incidir, seleccionam uma delas como a principal, ou 
a decisiva, explicam a existência da outra por qualquer 
erro de Marx — como se o erro não fosse um facto ideo¬ 
lógico de tanto valor como uma certeza — para finalmente 
levarem em conta só a tese que preferem. Produz-se 
deste modo uma imagem de Marx à semelhança dos 
ódios ou das simpatias do crítico, e não espanta que, de 
autor para autor, a mesma obra — O Capital — apareça 
a dizer coisas materialmente diferentes e opostas, de 
modo tal que acabaremos um dia a perguntar se O Capital 
alguma vez existiu fora da cabeça dos críticos. E o certo 
é que esse O Capital resulta, se não das palavras que cada 


s Um autor cuja obra citarei frequentemente na primeira 
secção deste livro escreve: «Os intérpretes do Capital violaram, 
na maior parte dos casos, a regra fundamental da exegese, a 
qual, para ser autêntica, não pode deixar passagens do texto 
'obscuras' ou inexpllcadas, quer dizer, não pode dividir o texto 
numa parte que se explica com base nos critérios enunciados e 
noutra parte que fica de fora da explicação porque, sob o ponto 
de vista do critério proposto, é estéril e sem significado» (Kosik, 
La Dialectique .... 108). Um ponto de partida exactamente oposto 
é tomado por um economista de mérito, que anuncia nas primeiras 
páginas de um livro muito conhecido: «(...) partimos do principio 
simplificador, se bem que talvez nem sempre evidente, de que o 
sentido das suas [de Marx] palavras é aquilo que ele disse (...)» 
(Sweezy, The Theory.... 8). O problema da interpretação de um 
texto encontrar-se-ia assim facilmente resolvido, Já que a letra, 
a expressão formal, irá constituir o critério decisivo. Mas não nos 
enganemos. Essa facilidade é meramente aparente. E quando cada 
autor ler de forma diferente as mesmas expressões formais de 
Marx? E quando Marx não se limitar a dizer uma coisa, mas 
duas ou três diferentes entre sl? São estes os verdadeiros 
problemas. 
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um gostaria que Marx dissesse, pelo menos das que gos¬ 
tava que não tivesse dito. 

O meu ponto de partida, não os axiomas da análise, 
já que esses resultam evidentemente da minha ideologia 
própria, mas a organização dos factos materiais que se 
tratava de analisar, foi inteiramente diferente. Mediante 
uma fichagem o mais cuidadosa e completa possível, pro¬ 
curei estabelecer as teses de Marx que se mantinham 
invariantes ao longo da obra, bem como as teses que se 
apresentam contraditoriamente. Tentei em seguida, refe¬ 
rindo-as ao contexto em que se inseriam, ultrapassar o 
aspecto ocasional com que as contradições à primeira vista 
podiam apresentar-se, e compreender os elementos constan¬ 
tes subjacentes a cada uma das teses contraditórias. Pro¬ 
curei também, quando disso me apercebi, assinalar todas as 
referências materiais que, apesar de repetidas, não foram 
pensadas sob nenhum conceito próprio, para tentar depois 
desvendar as razões que levaram Marx, naqueles casos, 
a não-produzir conceitos onde nos poderia parecer bas¬ 
tante evidente a sua aparição. Em suma, tentei não 
escolher a priori certas passagens de O Capital como 
decisivas e relegar outras como insignificantes, e julgo 
ter sempre desenvolvido as ihinhas análises críticas não 
a partir de uma selecção das teses existentes quanto a 
determinado assunto, mas partindo da integralidade dessas 
teses, na sua coerência ou na sua contradição. Só aqui 
parou o meu trabalho de leitor de Marx, para poder 
começar então o esforço de crítico. 

Não me debrucei porém, como o sub-titulo deste livro 
claramente anuncia, sobre todas as teses possíveis de 
encontrar na obra cimeira de Marx. Campos problemá¬ 
ticos tão importantes como o das crises — que oferece 
aliás um excelente exemplo de afirmações múltiplas e 
tantas vezes contraditórias quanto ao mesmo assunto — 
foram inteiramente deixados de lado, assim como não me 
refiro explicitamente a uma boa parte daquelas teses que 
o leitor está habituado a encontrar nos maus livros de 
divulgação que resumem a obra de Marx a um manual 
de «economia». Seria evidentemente impossível para um 
só autor, e no espaço de uma vida humana, abordar criti¬ 
camente todos estes assuntos. Não se correrá assim o 
risco de a visão da obra permanecer irremediavelmente 
incompleta? De certo modo, ela é incompleta, como o é 
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qualquer estudo teórico de um facto concreto, que tem 
sempre uma infinidade de aspectos possíveis. E, enquanto 
objecto de estudo, uma ideologia é igualmente um facto 
concreto. Mas, por outro lado, se os elementos abordados 
não forem reciprocamente isolados, se se tecer a rede de 
formas lógicas e de conceitos que os inter-relacionam, 
então atingiu-se, nessa teia dos elementos analisados, o 
fulcro do estudo possível de quaisquer outros elementos. 
Uma obra crítica — e toda a ideologia revolucionária é 
uma ideologia crítica — não permanece fechada sobre si 
mesma, pelo contrário, o seu sistema é permanentemente 
aberto e extravasa para fora de si. Penso que o leitor, 
uma vez chegado ao fim deste livro, se quiser proceder a 
uma leitura de O Capital nos moldes em que aqui a apre¬ 
sento, facilmente inserirá no fundamento lógico tecido 
entre os elementos analisados todos aqueles que ficaram 
por estudar. Ê neste sentido que uma obra ideológica, 
não abarcando a totalidade do concreto, pode no entanto 
apreender os aspectos gerais que concretamente existem. 
Gostaria, portanto, de poder dizer que, tendo começado 
a estudar a epistemologia, as classes sociais e a tecnologia 
em 0 Capital, chegara ao fim tendo fornecido ao leitor 
um modelo aberto de análise de O Capital em geral, 
mediante a epistemologia, as classes sociais e a tecno¬ 
logia. 

Se, como afirmarei mais adiante, a análise crítica 
que fazemos de um autor reflecte sempre, em última ins¬ 
tância, o nosso próprio pensamento, há no entanto uma 
diferença considerável entre falarmos da obra dos outros 
ou nos referirmos a nós mesmos. O facto de a minha 
produção teórica incidir sobre a obra de Marx não signi¬ 
fica que, enquanto fenómeno ideológico, ela não me 
exprima a mim; mas não é isso que me dispensa de, nessa 
forma de expressão, me referir efectivamente a Marx. 
Neste caso, O Capital é como que a matéria-prima da 
produção ideológica que me propus levar a cabo, e o 
esforço prévio terá por isso de consistir no estabeleci¬ 
mento cuidadoso dessa matéria-prima. Em todos os pontos 
onde, antes de analisar propriamente as teses de Marx, 
o meu trabalho consistiu em estabelecer a realidade mate¬ 
rial dessas teses, procedi a extensas e numerosas citações. 
Quando essas citações não esgotaram as referências de 
Marx ao assunto indiquei em nota os outros locais da 
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obra onde esses assuntos podem encontrar-se, tentando 
sempre fazê-lo de modo exaustivo. O leitor disporá, assim, 
da mesma base material que permitiu ao autor deste 
livro chegar às conclusões que apresenta, e poderá por 
isso confirmá-las ou criticá-las. É esta a única forma por 
que um autor pode assegurar ao leitor uma independência 
crítica na leitura da obra. Antes de ser mero objecto da 
minha expressão ideológica própria, matéria-prima da 
minha ideologia, O Capitai é um facto concreto, de cuja 
existência como tal temos de partir. Lê-lo não é seleccio- 
nar, mas, pelo contrário, articular reciprocamente todos 
os pontos contraditórios da obra. SÓ a partir daqui 
começa a análise, isto é, a expressão da minha ideologia 
sobre a leitura de uma ideologia alheia. 


5 


Essa análise crítica não deixa, aliás, de ser profun¬ 
damente influenciada pelo método seguido na leitura, na 
medida em que eu, marxista'e desde a juventude formado 
na tradição ideológica de Marx, fui obrigado a escolher, 
enquanto critico, um dos pontos de vista contraditórios 
que, enquanto leitor, assinalara conjuntamente na grande 
obra de Marx. Para um não-marxista, a crítica a 0 Capital, 
quer na sua leitura tenha compreendido nele a existência 
de teses contraditórias (e o leitor verá como são raros 
os que realmente o fizeram), quer, mais comummente, o 
tenha considerado como um sistema monolítico, só pode 
acabar numa recusa mais ou menos global dessas teses. 
Para os marxistas que seleccionam de antemão, na lei¬ 
tura de Marx, aquelas teses com que sabem já estar de 
acordo (e estes são infelizmente a quase totalidade), a 
análise de O Capitai apresenta-se sempre como um comen¬ 
tário afirmativo ou uma explicação em termos pretendidos 
fáceis de passagens que se julga difíceis; o conteúdo pode 
variar consoante o génio de cada autor, mas a relação 
com a obra de Marx apresenta-se, em todos os casos, 
como a expressão dócil das palavras do mestre. Mais 
problemática pode aparecer a posição daqueles marxistas 
que, como o autor destas linhas, não recuam perante o 
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facto patente da existência em O Capital de teses contra¬ 
ditórias e de aspectos ideológicos ambíguos e que, se 
como leitores os consideram num pé de igualdade, têm 
enquanto ideólogos de optar pelo desenvolvimento de um 
desses campos contra o outro. Daí que ao longo deste 
livro proceda a uma dupla operação: primeiro, reconstituir 
a obra de Marx na integralidade material das suas teses 
e, depois, destrui-la criticamente na contraditoriedade 
dessas teses, 

Fiel? Infiel? A questão não possui razão de ser. Na 
ideologia só pode existir fidelidade a nós próprios. Formal¬ 
mente. o meu trabalho consistiu em aplicar a Marx o pró¬ 
prio Marx, em argumentar Marx contra ele próprio. Paro¬ 
xismo da fidelidade, dir-se-á, pois a crítica usa os próprios 
termos do criticado. Máximo da infidelidade pode também 
responder-se. já que O Capital consiste precisamente na 
articulação recíproca de todas aquelas teses, e não na 
luta de umas contra outras. Porém, a partir do momento 
em que a contradição é lida, e portanto desvendada, as 
teses que a constituem entram em confronto, não podendo 
já articular-se com a coerência exigida a um sistema 
ideológico individual. Na época actual não ler essa con¬ 
tradição só pode resultar da eliminação de uma dessas 
teses, quero dizer, da eliminação de parte de O Capital, 
e a coerência formal mantem-se só à custa do empobre¬ 
cimento material da ideologia. Não se trata, pois, de 
opôr a fidelidade de alguns à infidelidade de uns quantos, 
mas de optar por qual dos tipos de infidelidade se quer 
enveredar. É este. como tentarei mostrar ao longo do 
livro, o destino de todos os sistemas ideológicos pessoais, 
que. na sua integralidade de sistemas, não podem nunca 
sobreviver a quem os criou. Cumpre-me. portanto, explicar 
melhor a minha infidelidade particular, para que o leitor, 
prevenido desde o início do processo da minha relação 
com a obra de Marx, possa compreender mais facilmente 
tanto a minha análise crítica, como a própria leitura 
factual de O Capital que apresento. 

O meu primeiro contacto com a teoria marxista, 
que marcou ao mesmo tempo a minha adesão a esta cor¬ 
rente ideológica, fez-se mediante a obra de Lenin. Mas, 
curiosamente, não da parte política burocrática dessa 
obra, nem da sua parte filosófica empirista. e sim do 
seu aspecto mais agudamente revolucionário: O Estado 
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e a revolução (numa velha edição portuguesa, legal e 
datando do período do salazarismo — o que sempre me 
deixou perplexo!). O grande passo seguinte deveu-se à 
leitura do próprio Marx: obras políticas e antologias de 
textos económicos, o que podia arranjar-se. Mas, até 
então, absorvera fundamentalmente o que posso chamar 
a matéria-prima da ideologia. A óptica por que reinter- 
pretei o que havia lido, e mediante a qual, daí em diante 
e durante alguns anos, leria o marxismo, fui devê-la à 
grande obra de Lukâcs de 1923: História e consciência 
de classe. A partir daí. e desde então, marxismo e teoria 
da praxis foram para mim campos teóricos idênticos, o 
que correspondia inteiramente não só à prática política 
em que me inseria, quero dizer, às acções concretas em 
que a minha actividade política consistia, como às expe¬ 
riências revolucionárias contemporâneas a que ia buscar 
inspiração e confirmações ideológicas. Seria completa¬ 
mente ininteressante para o leitor se eu tentasse enunciar 
essas experiências práticas pessoais que encontraram 
nesta corrente ideológica a expressão. Em tudo isto não 
é de mim que se trata, e somente de elementos neces¬ 
sários para compreender um tipo de análise de O Capital. 
Limito-me por isso a apresentar, e em traços bem largos, 
os sistemas onde a minha expressão ideológica própria 
procurou teses e rudimentos de conceitos, ópticas e estilos 
de análise e metodologias, enfim, elementos que. aplicados 
à matéria-prima básica da teoria marxista clássica, me 
permitiram ir desenvolvendo, na interpretação desta, a 
minha visão própria. 

Foi a leitura de Althusser que, vários anos após a 
introdução de Lukács, me permitiu formular com maior 
exactidão concepções e teses para que procurava encon¬ 
trar, entre a teoria disponível, inspiração e modelos. 
Não sei se estes dois pensadores, que entre toda a cor¬ 
rente marxista — para além dos três primeiros clássicos 
— foram os que mais fortemente me influenciaram, serão 
os maiores, ou dos maiores. Nem sei mesmo muito bem 
o que esse termo significa aplicado a filósofos. No final 
de contas, são maiores os que vêm de encontro às nossas 
necessidades de momento, permitindo-nos dar expressão 
clara a conceitos que antes formulávamos dificilmente e, 
portanto, clarificando a nossa própria posição, progre¬ 
dirmos na produção ideológica. Não ignoro também que 



o leitor que conheça ambos estes escritores espantar-se-á 
talvez. Como pode Althusser permitir reformular proble¬ 
mas decorrentes de uma teoria da praxis? E como pode 
uma teoria da praxis ir procurar, e mais ainda: encontrar, 
nas formulações althusserianas o modelo ideológico para 
as suas próprias questões? Mas não se trata de um para¬ 
doxo. A resposta, porém, é um pouco longa — é neste 
livro, em todo ele, que o leitor a encontrará. 

Dos autores constantes na bibliografia, tanto Lukács 
como Althusser serão talvez, nas páginas que se seguem, 
dos menos citados. E, no entanto, a presença de ambos 
é constante, do que facilmente se aperceberá o leitor 
que conheça as suas obras. Ê que, se é fácil a propósito 
das nossas próprias ideias citar livros que existem para 
nós como objectos exteriores, muito mais difícil, ou quase 
impossível, é citar aqueles autores que de tal modo inte¬ 
riorizámos que não se sabe já o sentido exacto em que 
formulam teses que, ao longo dos anos, mantendo a inte- 
gralidade das suas palavras, reformulámos consoante as 
exigências da nossa própria estrutura teórica. Na quase 
totalidade, os autores referidos em roda-pé ou citados no 
texto destinam-se a ilustrar a minha própria exposição, 
dizendo naqueles pontos exactos em que para eles apelo 
aquilo mesmo que eu poderia dizer — mas fazem-no 
melhor; ou permitindo apresentar polemicamente as 
minhas ideias, pois entendo que uma exposição polémica 
é sempre mais clara do que um mero discurso afirma¬ 
tivo. Por outro lado, esse grande número de citações de 
autores vários permite ao leitor situar este livro na rede 
das posições múltiplas das correntes marxistas, e portanto 
compreendê-lo melhor. Althusser e Lukács, porém, não 
aparecem a falar só quando eu lhes dou a palavra. Tomam- 
-na eles, anonimamente, quando querem, mediante a minha 
voz que, afinal, é distinta de qualquer dos dois. Preve¬ 
nido. pode o leitor compreender melhor a acepção de 
certas palavras e o sentido polémico de alguns conceitos 
e teses. E poderá também entender mais claramente o 
Marx que, contra Marx, esgrimo sem cessar. 

Num livro que anteriormente publiquei, essa recons¬ 
tituição da obra de Marx na contradição das suas teses 
e a sua destruição crítica pela aplicação, contra Marx, 
do pensamento do próprio Marx, estavam já bem explí¬ 
citas nos primeiros capítulos. Quando afirmei aí que, 



segundo a lógica de certas teses de Marx, a socialização 6 
do produto capitalista se realizava ao nível da produção, 
enquanto que a lógica de outras teses exigia que se 
concebesse essa socialização como realizando-se na esfera 
da circulação das mercadorias, apontei uma contradição 
de enorme importância e perante a qual o sistema de 
Marx não pode ser mantido como uma construção har¬ 
mónica. Da socialização do produto capitalista na esfera 
da produção decorre, como disse então, uma redefinição 
da lei do valor em duas determinações, que permite pen¬ 
sar a nova luz o sistema do capitalismo e as suas leis 
de tendência, e daí uma nova concepção da distribuição 
da mais-valia, mas também uma reformulação do pro¬ 
blema do Estado e das classes, ou seja, no final de con¬ 
tas, uma reorganização geral da teoria. Mas esses pri¬ 
meiros capítulos passaram despercebidos e é até possível 
que a generalidade dos leitores julgasse que aquelas teses 
que expunha constituíam a fiel ortodoxia marxista. Na 
realidade, toda a estrutura desse livro (que me parece 
ter sido, em geral, considerado meramente como 1.' -—uma 
desanda nos maoistas, 2.° — uma discussão confusa sobre 
a questão da «transição para o socialismo») decorre 
inteiramente da contradição -enunciada. Posso dizer até 
que ao longo desse livro mais não fiz do que formular 
em termos novos e a propósito de novas questões os 
aspectos estabelecidos nos primeiros capítulos. Se isto 
tivesse sido compreendido, o meu trabalho ao redigir o 
presente livro teria sido menor, e menor seria também o 
do leitor que tiver a paciência de lê-lo. Assim, temos de 
começar de novo. 

O que quero mostrar com tudo isto é que, hoje, ser 
marxista implica sempre aplicar uma parte de Marx con¬ 
tra o próprio Marx. Só que alguns, por razões políticas 
variadas, são obrigados, como disse, a ocultar a si pró- 


* Nesta acepção em que Marx emprega o termo socialização, 
este significa o acto pelo qual um produto que, antes, tinha um 
carácter meramente individual, passa a lnserír-se na rede das 
relações sociais; nada tem a ver com a «socialização» no sentido 
de expansão de um sistema socialista. Em todo este livro pressu¬ 
ponho que o leitor conheça o vocabulário marxista e saiba 
empregá-lo, e não tenciono conslderar-me responsável por confu¬ 
sões ocasionadas unicamente pela Ignorância da terminologia 



prios esse tipo de critica e, por isso, escamoteiam no 
processo de leitura uma parte das teses marxistas; 
enquanto que os outros, que não têm ortodoxias a defender 
nem práticas burocráticas a preservar, podem proceder 
conscientemente a essa operação e, por conseguinte, levá-la 
mais longe. O título deste livro não significa somente que 
uma parte de Marx é contraditória com a outra parte. 
Significa também que todas as minhas formulações ideo¬ 
lógicas resultam da aplicação a Marx das teses marxis¬ 
tas. Esta auto-destruição de uma obra, no sentido literal: 
a sua auto-crítica, é a única forma revolucionária de levar 
avante o esforço ideológico de um autor 7 . 

É sem dúvida por isso que ao longo deste livro oscilo 
pendularmente entre os dois grandes filósofos no meio 
dos quais Marx situou o seu sistema: Kant e Hegel. 
Ninguém ultrapassa as barreiras do seu tempo, e Kant 
e Hegel delimitaram uma boa parte da periferia do mundo 
em que ainda hoje vivemos. Não deve espantar por isso 
que Marx tenha oscilado entre eles e, sob o aspecto pura- 
mente filosófico, pode dizer-se que a polémica acerba entre 
as várias correntes marxistas não tem sido mais do que 
erguer Kant contra Hegel, ou Hegel contra Kant, espe¬ 
zinhando geralmente para isso o próprio Marx que, bem 
presente no início da contenda, fica votado ao esqueci¬ 
mento nos lances da discussão. Entre Kant e Hegel: Marx. 
Entre Kant e Hegel: as correntes marxistas. Mas tudo 
está, evidentemente, não só no polo de que uns e outros 
se aproximam, mas sobretudo na forma que reveste em 
cada caso a oscilação. Entre Kant e Hegel oscila também 
este livro. Relendo as páginas que se seguem, verifiquei 


i Pensando talvez no destino que o esperava, a ter em 
conta a mediocridade da maioria dos discípulos, relatlvamente a 
quem afirmou: «eu n&o sou marxista!? (Labrlola, Esaais .... 70 
n. 2), Marx escreveu uma observação de muito interesse a propó¬ 
sito de Adam Smlth e dos seus seguidores: «Os pensadores origi¬ 
nais nunca deduzem as consequências absurdas das suas teorias.; 
Deixam esse cuidado aos Say e aos Mac Culloch» (ES 2.” IX 44, 
CB 2.° 417, D II 42). Quando nos lembramos que a redacçêo do 
livro segundo é posterior à redacção dos outros dois livros e à 
publicaç&o do livro primeiro, mais nos convencemos que neste 
misérrimo destino da escola de Smlth previa Marx a sua própria 
sorte. Os sistemas individuais podem ser contraditórios e, ao 
mesmo tempo, pujantes e coerentes; s&o as ortodoxias que os 
tornam doutrinas monolíticas tendo por base o absurdo. 



que trato sempre com maior simpatia as correntes hege- 
lianas do marxismo do que as kantianas; no entanto, 
quando cito ou invoco os escritores marxistas de tendência 
hegeliana, ou quando utilizo eu próprio formulações de 
conotação hegelianizante, faço-o sempre para chegar a 
conclusões que se aproximam do terreno de Kant. Creio 
ser esta a forma peculiar por que o presente livro oscila 
entre os dois autores. Será ocioso tentar definir aqui as 
razões desta forma de oscilação, nem tãopouco o saberia 
fazer. O único ponto, nesta introdução, em que as minhas 
ideias próprias podem interessar é no que diz respeito à 
análise a que procedo do sistema ideológico de Marx. 
Basta, por isso, que o leitor se encontre assim prevenido. 
Aliás, se todo o marxismo pode oscilar entre Kant e Hegel, 
isso deve-se ao facto de ambos responderem, embora de 
maneiras bem distintas, a um campo de problemas mate¬ 
riais que lhes era comum e que, numa parte considerável, 
é ainda aquele sobre que hoje vivemos. O leitor verá, na 
continuação deste livro, que para além de sistemas de 
ideias que, na sua individualidade, se apresentam como 
opostos, e para além mesmo das classes antagónicas que 
se defrontam na vida social, há campos problemáticos 
comuns — a que são dadas réspostas diferentes 6 . Mas a 
comunidade dos problemas colocados tem implicações 
lógicas e ideológicas importantes. Espero que a conclusão 
do meu estudo crítico de O Capital permita apresentar 
como resolvidas questões, como esta, que ao longo desta 
introdução tenho vindo somente a enunciar. 


k 


Tendo por objectivo restabelecer o sistema de Marx 
nas contradições que o constituem e, a partir daí, aplicar 
às teorias de Marx os seus próprios pressupostos ideoló¬ 
gicos, não tinha ainda senão meio caminho andado. Ao 
contrário do que pretendem certos comentadores huma- 


» «Nas mãos de um historiador que separa a solução da 
problemática, a história do pensamento filosófico transforma-se 
numa absurda adição de conceitos petrificados. Em vez do teatro 
dramático da verdade, temos o cemitério das categorias mortas» 
(Kosilc, ha Dialectique .... 147). 



nistas, que não recuam assim perante a violação do mais 
elementar realismo, a problemática a que Marx procurou 
dar resposta não foi sempre a mesma. Colocava-se-me, 
pois, o problema de definir as mutações e as rupturas 
no processo ideológico do autor de O Capital. Por outro 
lado, e ao contrário também do que pretende a genera¬ 
lidade dos autores que insistem nessa ruptura, não pode¬ 
mos distinguir um jovem Marx de um Marx marxista, 
quero dizer, não podemos partir do pressuposto que as 
obras até (para admitir a periodização estabelecida por 
Althusser) A Ideologia alemã e as teses sobre Feuerbach 
tenham como realidade essencial a de virem a ser um 
sistema ideológico que ainda não são, de modo que as 
obras da Miséria da filosofia em diante apareceriam como 
o objectivo último e definitivo da evolução do Marx ante¬ 
rior. É claro que sendo a vida humana limitada, e a dos 
escritores não é excepção, há sempre um ponto em que 
de uma obra se pode dizer que é a última palavra. Esse 
carácter derradeiro, porém, não diz respeito à sua estru¬ 
tura enquanto sistema ideológico, e simplesmente ao fim 
biológico do autor. Não pode haver, na análise do pro¬ 
cesso de formação e de transformação de uma ideologia 
particular, o mínimo teleologismo. O próprio carácter 
contraditório com que uma ideologia se constitui faz dela 
um campo sempre aberto, em permanente transformação 
em novos sistemas, ou em novas articulações contradi¬ 
tórias no interior desse sistema. Essa transformação será 
mais ou menos rápida, a inércia da ideologia será maior 
ou menor, consoante o autor tiver ou não consciência 
das suas próprias contradições, mas em qualquer dos 
casos essa abertura da ideologia e a sua transformação 
processam-se sempre. 

Coloca-se assim o eterno problema de quem pretende 
estudar a realidade em evolução: como explicar a sua 
constante transformação se a linguagem, e portanto as 
formas de exposição, são por definição fixas, estáticas? 
Toma-se necessário definir os caracteres mais importan¬ 
tes verificados ao longo do processo de transformação, 
de modo a poder definir nesse processo o que chamamos 
estádios típicos, construindo para cada um deles um 
modelo que articule as suas características principais e 
definindo os principais eixos do seu desenvolvimento e 
da mobilidade das transformações a partir das contra- 



dições internas e dos desfasamentos em cada estádio. 
É deste modo tosco que pode expor-se o que é na realidade 
uma transformação continua. Para o estudo do pensa¬ 
mento de Marx toma-se, pois, necessário definir as várias 
rupturas e distinguir os estádios típicos que entre elas 
se constituiram, reconstruindo-os então na contradição 
das suas teses. Poderia parecer que o método ideal seria 
começar por uma das pontas, ou pelo princípio, para ten¬ 
tar acompanhar a evolução real do pensamento do autor, 
ou pelas suas últimas expressões ideológicas, logo antes 
da morte, para tentar deslindar os fios que até lá con¬ 
duziram — sem esquecer os que não conduziram a parte 
nenhuma. Talvez esse método fosse o indicado para certos 
autores, mas não me parece aconselhável para o estudo 
de Marx. A produção ideológica de Marx tem uma fisio¬ 
nomia muito peculiar: na juventude, um feixe de pequenas 
obras publicadas, sucedendo-se a curtos intervalos e 
abarcando várias questões; depois, um período de redac¬ 
ção de obras consideráveis, pelo volume ou pela profun¬ 
didade, mas de cuja publicação se desinteressou e que 
constituiram sobretudo um elemento de diálogo íntimo; 
daí em diante, Marx estabeleceu para si próprio um 
objectivo central, a ambição de toda uma vida — a redac¬ 
ção de uma imensa obra que, reduzida já a um plano mais 
restrito e a maior parte publicada postumamente, haveria 
de ser 0 Capital; enquanto decorriam os trabalhos de 
redacção do grande livro, Marx publica textos vários, uns 
pela pressão das polémicas políticas em que uma inter¬ 
venção ideológica se lhe afigurava conveniente, outros 
pelas imposições bem mais cruéis da miséria, que o levou 
a vender a jornais os seus comentários económicos e polí¬ 
ticos dos acontecimentos correntes; em qualquer dos 
casos, tratou-se de obras a que Marx mal atribuiu impor¬ 
tância, absorto na elaboração do grande livro, de que a 
própria publicação da Contribuição d crítica da economia 
política pode aparecer até como um primeiro ensaio; a 
publicação do livro primeiro, posterior à redacção dos 
textos que haveriam de vir a constituir o livro terceiro, 
deixa só por redigir o livro segundo; este livro, porém, 
embora fundamental para a compreensão das várias 
hipóteses explicativas que Marx aventa para o problema 
das crises económicas, deixa por abordar grande parte 
dos problemas epistemológicos, de teoria económica e de 



definição das classes sociais que ocupam Marx nos outros 
dois livros; por isso, é difícil seguir, do primeiro e ter¬ 
ceiro livros para o livro segundo, hipotéticas rupturas e 
necessárias evoluções do pensamento deste autor; para 
esse efeito tomar-se-á necessário estudar a proliferação 
de pequenos textos que sucedeu à publicação do primeiro 
livro de O Capital: cartas e curtos artigos, sobretudo 
notas de leitura, em que Marx põe explicitamente em 
causa resultados ideológicos a que chegara anteriormente 
e se propõe abrir o caminho para novas teses e formu¬ 
lações. 

Marx não é, pois, um escritor que se tenha expri¬ 
mido ao longo de obras de peso igual ou comparável, mas 
convergiu a maior parte da sua vida adulta, deliberada 
e conscientemente, na elaboração de uma obra máxima. 
Parece-me, por isso, que será bastante mais esclarecedor 
do pensamento de Marx enquanto realidade ideológica em 
transformação começar por abordá-lo partindo da estru¬ 
tura interna de O Capital. Algumas das preocupações que 
se notam, embora por vezes insignificantes no seu con¬ 
texto, nas obras da primeira juventude poderão ser 
melhor entendidas se as analisarmos à luz das formula¬ 
ções ideológicas posteriores — não esquecendo, claro está, 
que nesses sistemas ideológicos anteriores muitas outras 
tendências se notam, que a evolução real deixou como 
becos sem saída, ou meramente esquecidas; em suma, 
trata-se de não confundir a estrutura ideológica de um 
sistema num dado momento com a evolução posterior do 
pensador que o produziu, a qual se deve sempre em parte 
considerável á pressão dos acontecimentos externos. Por 
outro lado, pretender partir, para o estudo de Marx, dos 
seus escritos derradeiros é esquecer que todas essas suas 
cartas e notas de trabalho têm O Capital como pressuposto. 
Parece-me assim indubitável que, no caso de Marx, o 
estudo do seu sistema ideológico e das transformações 
que ele sofreu deve iniciar-se pelo estabelecimento do sis¬ 
tema ideológico que se exprime em O Capital. É esse o 
objecto do livro primeiro deste trabalho, nos três volu¬ 
mes que o constituirão. Em seguida, num segundo livro, 
procurarei analisar as transformações ideológicas de Marx 
até à publicação de O Capital, nos seus sistemas suces¬ 
sivos e nas suas rupturas, sem esquecer todos os fios que 
surgem como elementos de uma evolução possível, mas 



que a evolução real deixou suspensos, sem continuação; 
estudarei em seguida a proliferação de escritos que giram 
em torno da órbita de O Capital, como ensaios, publi¬ 
cados ou não, para a redacção final desta grande obra; 
tentarei finalmente, pelo estudo das notas e dos textos 
posteriores à edição do livro primeiro de O Capital, o 
único que veio à luz durante a vida do seu autor, definir 
quais das teses contraditórias do sistema expresso na 
obra máxima Marx se propunha desenvolver, ou por que 
forma pretendia reorganizar as contradições do seu sis¬ 
tema. Õ leitor poderá então colocar os resultados a que 
cheguei neste primeiro livro na verdadeira dimensão que 
a dinâmica real do pensamento de Marx lhes atribuiu. 
Finalmente, proponho-me abordar num terceiro livro a 
forma como o sistema contraditório de Marx é desarti¬ 
culado e reformulado no sistema dos seus discípulos. Não 
confundamos, porém. Não me proponho estudar, nesse 
terceiro livro, nem os sistemas de cada um dos discípulos 
enquanto tais, nem a organização das grandes correntes 
marxistas. Preocupar-me-ei fundamentalmente em verifi¬ 
car, no processo real de dissolução da ideologia do mestre 
a que os discípulos procederam, a própria contraditorie- 
dade das teses de Marx. O capítulo X do presente livro 
permitirá, aliás, que o leitor se aperceba desde já do 
significado que atribuo a esse método. Julgo, assim, que 
nesses três livros terei procedido a um estudo crítico rela¬ 
tivamente completo do pensamento de Marx. 

Não quero deixar de fazer desde já um aviso: a ela¬ 
boração deste trabalho deveu-se à necessidade de redefinir 
a minha posição relativamente a um autor que fora a 
fonte principal da minha formação intelectual e que con¬ 
tinua a assumir um lugar dominante no dia a dia do 
meu esforço ideológico, mas relativamente a muitos 
aspectos do qual sentia antagonismos cada vez mais fun¬ 
dos. Este trabalho deveu-se, pois, à necessidade em que 
me encontrei de, para poder prosseguir as investigações 
que me ocupam, ter primeiro de explicar tais contradições. 
Publico-o porque creio que poderá ser útil a todos aqueles 
que a prática revolucionária na sociedade contemporânea 
colocou em situação idêntica à minha. Porém, como o 
leitor vê pelo que acabo de dizer, atribuo a este estudo 
uma função somente acessória relativamente a outras 
investigações que constituem para mim a preocupação 
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dominante. Por isso, entre a publicação dos três volumes 
que constituem o primeiro livro, e a edição dos livros res¬ 
tantes poderá mediar um lapso de tempo relativamente 
longo. Isso de modo nenhum significará que a continuação 
desta obra esteja comprometida, nem prejudica a com¬ 
preensão dos volumes que agora se editam, pois redigi -03 
já tendo em conta esse espaço de tempo, e a estrutura 
da sua exposição pode ser considerada autonomamente. 


5 


Antes de passar propriamente à análise de O Capital 
quero prevenir o leitor de alguns problemas menores que 
podem levantar-se. 

Parto do princípio, em toda a exposição que se segue, 
que o leitor conhece os conceitos fundamentais de Marx, 
que sabe os seus significados materiais, a sua definição. 
Não é necessário, para isso, ter lido O Capital. A leitura 
de obras como Salário, preço e lucro, por exemplo, poderá 
suprir, numa primeira abordagem, o conhecimento das 
principais teses económicas de O Capital. E a leitura de 
alguns discípulos poderá ter introduzido o leitor na pro¬ 
blemática filosófica de que O Capital decorre. Como disse 
atrás, não tento expor simplificadamente as teses de Marx 
no aspecto formal como ele as apresentou, ou seja, não 
faço — ou espero não fazer — aquela degenerada forma 
de divulgação a que se chama vulgarização. Antes pelo 
contrário, se a leitura do presente livro não exige em 
absoluto o prévio conhecimento de O Capital, ela exige 
em absoluto que o leitor se disponha a ler, em seguida, 
O Capital. Pode parecer paradoxal — mas não o é — que 
a compreensão desta obra decorra de leituras a fazer 
posteriormente. É que uma obra só é entendida quando é 
aplicada, e um dos campos de aplicação do presente livro 
é, naturalmente, O Capital. 

O leitor achará, talvez, os dois primeiros capítulos 
particularmente difíceis. De certo modo são, pois o início 
de uma exposição possui sempre um carácter contradi¬ 
tório: enquanto discurso o seu entendimento exige o 
conhecimento do corpo desse discurso; mas enquanta 



início do discurso, o seu corpo central não foi ainda 
exposto. Procurei obviar, dentro do possível, a essa inevi¬ 
tável contradição, reformulando a exposição de certas 
teses ao longo do livro. É assim que algumas questões, 
na forma como são explicadas nos primeiros capítulos, 
podem parecer depois, à luz de exposições posteriores, 
demasiado simplistas e, por aí, inexactas. Mas preferi ir 
tomando a exposição mais complexa somente à medida 
que novos campos de análise eram introduzidos. Por outro 
lado, nesses primeiros capítulos haverá certamente, além 
das teses centrais, várias teses acessórias e questões de 
detalhe que o leitor achará, talvez, enigmáticas ou até 
incompreensíveis. Não creio que isto seja de grande impor¬ 
tância para o entendimento dos aspectos fundamentais 
na continuação do livro, e julgo que, mesmo que essas 
teses secundárias não sejam assimiladas, o leitor com¬ 
preenderá pelo menos as ideias que nesses capítulos são 
absolutamente centrais. Será, pois, preferível não se 
prender demasiado com as dificuldades de leitura e passar 
adiante, ainda que depois — se o tempo e a paciência para 
tanto chegarem — possa reler as páginas iniciais à luz 
dos capitulos posteriores. 

Finalmente, não quero encerrar esta introdução sem 
levantar uma questão. Ouvi frequentemente criticarem 
escritos meus anteriores invocando a dificuldade da lin¬ 
guagem empregue. Não penso que essas críticas tenham 
razão de ser. Para além do estilo — que, como todos 
sabemos, «é o homem» — um autor pode somente contro¬ 
lar as palavras que emprega. O problema resume-se, 
assim, a uma questão de terminologia. Ora, se não há 
dúvida que para os assuntos mais comezinhos da vida 
quotidiana chegam o bom-senso e as expressões comuns, 
sempre que a prática pretende atingir níveis menos cor¬ 
riqueiros da realidade é necessário exprimir esses novos 
campos práticos mediante novos conceitos, novas pala¬ 
vras. Não seria, certamente, das menores confusões para 
os leitores de Marx seus contemporâneos verem-no usar 
o termo mais-valia num sentido distinto daquele em que 
até então fora geralmente empregue, assistirem ao em¬ 
prego simultâneo dos pares de conceitos capital constante/ 
/capital variável e capital fixo/capital circulante, etc., e 
todos nós sabemos hoje, no entanto, que sem esses con¬ 
ceitos inovadores, e sem as palavras novas que os expri- 



miam ou o uso em nova acepção de vocábulos antigos, 
todo este novo campo de prática não conseguiria expres¬ 
sar-se. As palavras não aparecem já definidas para todo 
o sempre, não possuem etiqueta nem rótulo de origem, e 
é o leitor que, de cada vez, tem de decifrar o sentido das 
palavras pela sua posição no sistema ideológico em que 
estão empregues. Só que, em grande parte dos casos, 
esses sistemas são já bem conhecidos, enquanto que nos 
sistemas inovadores, ou parcialmente inovadores, a defini¬ 
ção tem de ser feita de novo. Mas é claro que a única 
maneira de evitar este inconveniente seria nunca dizer 
nada de novo, o que me parece ser inconveniente bem 
maior. 

Não ignoro, em suma, que tudo isto é muito traba¬ 
lhoso. Mas porque haveria o leitor de ler sem quaisquer 
dificuldades um livro que me deu trabalho a escrever? 


Quero agradecer, por fim, aos meus amigos que faci¬ 
litaram a elaboração deste trabalho, quer pondo à minha 
disposição notas inéditas de leitura de O Capital, quer 
emprestando-me obras para consulta, quer tendo encon¬ 
trado tempo para discutir nalguns pontos de detalhe 
certas teses expostas, quer ajudando-me a resolver dificul¬ 
dades de tradução ou prestando-me outros auxílios mate¬ 
riais. 

A eles dedico este livro. 
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«GODSON — Ê porque despreza todos os 
que pensam de maneira diferente da sua, 
Senhor Marx. 

cKARLi MARX — Ha! ha! ha! Por vezes 
desprezo até os que pensam como eu!» 

Malaparte, Doa Kapital 



I SECÇÃO 


EPISTEMOLOGIA 



CAPITULO I 

O CONCEITO DE « DETERMINAÇÃO » 
E O MODELO DO «TODO» 


Marx considera a actuação humana e as concepções 
ideológicas que a representam determinadas pelas estru¬ 
turas sociais objectivas em cada estádio da vida social, 
isto é, pelas instituições da produção material da socie¬ 
dade, as relações de produção. A actuação humana indi¬ 
vidual é pensada como actuação de indivíduos sociais. 
Este aspecto é suficientemente conhecido para bastar 
referi-lo. Porém, na forma em que geralmente se apre¬ 
senta este modelo é fonte de problemas, que Marx nunca 
resolveu, oscilando entre soluções alternativas contradi¬ 
toriamente articuladas. 

Na raiz desses problemas reside a definição mais 
exacta do conceito geral de determinação. A relação deter¬ 
minado — determinante será uma relação de mera expres¬ 
são? Para compreendermos esta questão temos de afastar 
desde o início a hipótese de a solução, em cada caso, depen¬ 
der da intervenção de factores externos, visto que o modelo 
marxista de determinação tem vocação globalizante, isto 
é, pode incluir todos os factores, e é a esse nível global 
que deve ser pensado. Ao longo deste capítulo a análise 
do conceito de determinação será sempre referida ao 
todo. A concepção marxista de determinação só pode ser 
definida em si própria, como modelo lógico auto-referen- 
ciado. 

No panorama das grandes correntes ideológicas em 
que o sistema de Marx se foi inserir o comportamento 
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humano ou era considerado como elemento da realidade 
natural, nela inteiramente incluído e dela fazendo parte 
como puro resultado, ou então, quando era concebida uma 
acção específica do individuo sobre a natureza, essa acção 
apresentava-se como demonstração da independência e da 
anterioridade da ideologia individual relativamente à vida 
material e a todas as outras instâncias do real e, portanto, 
o comportamento do indivíduo era cindido do mundo das 
suas representações mentais e assimilado à realidade 
natural — na medida em que tudo isso era considerado 
como meras formas de expressão transparente. Se Fausto 
transformou o «na origem era a ideia» para «na origem 
era a acção» \ esta corrente concebe tal carácter origi¬ 
nário da acção como carácter originário da ideia. Em 
ambos os casos o comportamento individual é mera 
expressão — do mundo material, ou do mundo ideal. Num 
caso, a ideologia aparecia como um objecto de estudo 
inútil, ou meramente supletivo, e a compreensão do com¬ 
portamento individual e das suas representações mentais 
achava-se a priori resolvida no estudo da evolução mate¬ 
rial da sociedade global. No outro caso, a redução da acção 
dos indivíduos à ideia que cada indivíduo tem dessa 
acção limita o estudo dos comportamentos humanos, das 
formas sociais e do mundo material ao estudo da suces¬ 
são das ideias. Trata-se, evidentemente, de posições 
antagónicas sob o ponto de vista da hierarquia nas rela¬ 
ções entre as acções individuais e a existência material 
da sociedade, mas idênticas quanto ao modelo lógico da 
concepção de causa — efeito, quanto à formalização lógica 
da cadeia dos resultados. Em ambos os casos o efeito 
surge como expressão transparente de uma causa e nela 
pode efectivamente incluir-se, de modo que o resultado 


i Não ouso traduzir: «II est écrlt: 'Au commencement 
étatt le verbe!' Ici, je m’arrête déjà! Qul me soutlendra plus loin? 
D m’est impossible d’estimer assez ce mot, 'le verbe!' 11 faut que 
je le tradulse autrement, si 1’esprlt daigne m’éclalrer. II est écrlt: 
'Au commencement était 1’esprlt!' Réfléchlssons blen sur cette 
première ligne, et que la plume ne se hâte paa trop! Est-ce blen 
1’esprlt qul crée et conserve tout? n devralt y avolr: 'Au commen¬ 
cement était la force!' Cependant, tout en écrlvant cecl, quelque 
chose me dit que je ne dois pas m’arrêter à ce sens. L/esprlt 
m’éclaire enfin! L/inspiratlon descend aur mol, et j’écrls consolé: 
'Au commencement était 1’actlon!'» (GOE7THE, Faust, trad. Gérard 
de NERVAL, Llbralrle Alphonse Lemerre, Parla 1938, pp. 88-89). 
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é um não-problema relativamente à causa que o origina. 
No primeiro exemplo é o mundo das ideias que surge 
como não-problemático, conhecida a humanidade na sua 
evolução material. A pré-história pode até aparecer como 
época abençoada, já que nenhum documento fixou para a 
posteridade nem religiões, nem filosofias, nem ideais de 
qualquer ordem que afastem o estudioso do único objecto, 
da sociedade materialmente considerada. No último caso 
tal estudo seria impossível sem conhecer os sistemas de 
ideias, de que a realidade material é límpida expressão. 
Antagonismo no preenchimento dos termos causa e efeito, 
mas identidade na concepção da relação lógica entre esses 
termos. É claro que esta apresentação simplista não 
define nenhuma escola de pensamento em particular, mas 
julgo que pode caracterizar o panorama ideológico geral 
em que as várias escolas se moviam e em que o sistema 
de Marx foi inserir-se. 

Tomando o comportamento doe indivíduos sociais 
como pura expressão de uma causa básica — ideal ou 
natural — esse comportamento humano aparece exclusi¬ 
vamente como obstáculo a ultrapassar para atingir o 
conhecimento verdadeiro e alcançar a sabedoria das deter¬ 
minações profundas. O mundo como jogo de enganos, 
sombras na parede da caverna — leitmotiv habitual de 
tantas correntes lógicas. É secundário, para este caso, 
que em tais escolas lógicas o conhecimento verdadeiro 
se reserve a deus em algumas, seja noutras aberto aos 
homens. O fundamental, sob este ponto de vista, é que 
o comportamento dos indivíduos, e portanto do próprio 
sujeito pensante, tem uma única realidade — a de ocultar 
a realidade. Não espantaria que uma análise mais apu¬ 
rada pudesse concluir pela relação deste modelo lógico 
com as ideologias apologistas do esforço como mãe das 
virtudes. É claro que neste campo lógico não há qualquer 
acção dos comportamentos individuais sobre as realidades 
profundas que os determinam; e quase não se pode dizer 
que a realidade determinante aja sobre os comporta¬ 
mentos individuais, porque estes aparecem mais como 
objecto de erradas concepções quanto à acção profunda 
do que propriamente como acção da realidade profunda 
sobre comportamentos exteriores. 

É possível, no entanto, conceber os comportamentos 
individuais como capazes de uma acção sobre o nível que 
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os determina, desde que a relação determinante — deter¬ 
minado seja pensada como uma espiral parabólica. Tra¬ 
ta-se de atribuir diferentes graus de acção e diferentes 
qualidades de acção ao nível determinante e ao nível 
determinado, construindo um todo complexo, por oposi¬ 
ção aos campos lógicos anteriores em que, ou o todo era 
inexistente numa realidade entendida como fragmentada 
e onde, portanto, não se produzia uma concepção espe¬ 
cífica da realidade enquanto totalidade, ou então se con¬ 
cebia o todo enquanto identidade essencial dos seus 
elementos. Neste caminho de análise, a grande ruptura 
epistemológica de Marx, a fundação da originalidade do 
seu sistema de pensamento, começa por nos surgir na 
concepção do comportamento do indivíduo social enquanto 
objecto de estudo específico, possível de distinguir dos 
dois mundos — das ideias, da realidade natural — a que 
até então se reduzia o teórico existente. Trata-se da pro¬ 
dução de um novo objecto de conhecimento, ou seja, da 
consciência de um novo objecto e, portanto, de uma nova 
consciência. Mas é, também, a concepção de um novo 
tipo de relações entre esse novo objecto, o comportamento 
humano, e as representações ideológicas e o mundo natu¬ 
ral. A epistemologia de Marx-pressupõe, além de um novo 
objecto. um novo tipo de relação lógica. 

Penso que, para Marx, o determinado não é conce¬ 
bido como expressão do determinante porque a acção 
deste consiste em marcar a amplitude da acção do deter¬ 
minado, e não a sua forma de realização. É precisamente 
esta distinção entre a amplitude de uma acção e a forma 
da sua realização que me parece caracterizar a especifici¬ 
dade do campo lógico de Marx relativamente aos campos 
lógicos então existentes. Nessa distinção reside o carácter 
complexo da estrutura do todo concebida por Marx e a 
possibilidade de pensar o comportamento humano simul¬ 
taneamente como determinado e com acção sobre o seu 
determinante. Esta concepção de uma causalidade com¬ 
plexa é no geral subestimada, ou mal entendida, e é vulgar 
que o leitor de Marx a assimile a qualquer das formas 
de causalidade expressiva tradicional, ainda hoje domi¬ 
nante no pensamento comum. Por isso parece-me conve¬ 
niente desenvolver um pouco melhor o seu modelo lógico. 

Em meu entender, na lógica que Marx inaugurou, o 
determinante não é causa de uma cadeia pré-estabelecida 
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de efeitos, mas somente da amplitude possível desses 
efeitos e do campo em que se constituem os seus resul¬ 
tados gerais. É à cadeia precisa dos efeitos efectivamente 
realizados, à posição exacta ocupada no interior da ampli¬ 
tude possível, à fisionomia com que se constituem os 
resultados no campo final determinado, que chamo forma 
de realização da determinação. A tão discutida relação 
entre a análise abstracta e a análise concreta em Marx, 
comummente interpretada, no sentido do empirismo vul¬ 
gar, como a passagem do campo das ideias para o mundo 
sensorial, parece-me ser a que existe entre o campo geral 
das determinações (campo abstracto) e o das suas formas 
de realização (concreto) 2 3 . Esta causalidade complexa 
articula dois grandes sistemas gerais de causas: o sis¬ 
tema das determinações, que marca os limites de uma evo¬ 
lução e o carácter geral do seu resultado; e o sistema 
das formas de realização, que conjuga todos os factores 
existentes na definição, entre as possibilidades infinitas 
contidas no limite já determinado, da alternativa viável 
por que se realizará efectivamente a determinação. 

Se o marxismo não é um teleologismo, isso não se 
deve unicamente ao facto de não conceber as transfor¬ 
mações passadas da sociedade como o preâmbulo a um 
estado definitivo, seja ele o presente ou localize-se num 
futuro. A concepção marxista da história não é anti- 
-teleológica só por negar que a história seja o desenvol¬ 
vimento de uma essência única, ideal ou material, em 
sucessivas transformações formais que se encaminham 
para o ponto onde, correspondente a forma à essência, 
realizando-se a essência na sua forma absoluta, a his- 


2 Um dos aspectos multo Importantes da filosofia de Spl- 
noza é que, para este grande pensador, o geral não resulta de uma 
abstracção dos concretos particulares mas, pelo contrário, tem uma 
realidade própria, enquanto cada concreto particular produz abs- 
tracções particulares (ver Wolf, The Correspondence ..., 77-78, 108 
e 392 n., 117-118 e segs.). Do mesmo modo, sobre o carácter 
objectlvo da abstracção em Marx ver 11’enkov, La Dialettica ..., 

3 e segs. e Colletti, Le Marxisme. .., 125-126 e segs., nomeadamente: 
Marx «trata a abstracção de um modo duplo: como totalidade ou 
generalização mental e como um aspecto ou um traço analítico 
do objecto particular submetido ao estudo. Como abstracção sob 
o ponto de vista lógico e como abstracção sob o ponto de vista 
real». Mas, como veremos na continuação, nem sempre Marx se 
cinge a este tipo de lógica. 
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tória parará. O anti-teleologismo marxista não se restringe 
à negação de um objectivo, isto é, à negação de que o 
objectivo das transformações históricas seja distinto 
dessas transformações; ele consiste ainda na negação do 
processo histórico como previsível enquanto totalidade. 
Sob este aspecto nega o evolucionismo, forma derradeira 
de um teleologismo naturalizado, laicização de deus que 
caracterizou as grandes mutações ideológicas da segunda 
metade do século dezanove. Concebendo um todo em que 
entre cada elemento existe uma identidade essencial, o 
evolucionismo admite a previsibilidade da evolução do 
todo em cada um dos seus elementos pela previsão das 
transformações de um só desses elementos. Porém, a 
forma lógica inaugurada por Marx distingue os elementos 
do todo, tomando-os não-idênticos, precisamente ao fazê- 
-los decorrer de diferentes sistemas causais ou, o mesmo 
é dizer, por atribuir a cada sistema diferentes tipos de 
previsibilidade ou de não-previsibilidade. Prever as leis 
de tendência de uma sociedade é, para o marxismo, esta¬ 
belecer o campo geral da evolução das suas determina¬ 
ções, os limites entre os quais aquela sociedade pode 
reconstituir-se e o tipo geral dos seus efeitos futuros, 
mas não essa realização em "cada uma das suas formas 
concretas. E a história seria o concreto. Neste sentido, 
só há história do momento presente e a fugacidade do 
seu objecto impede esta ciência de se estabelecer. Enquanto 
ciência, a história só é possível na definição dos campos 
gerais, dos limites das formas de realização 3 . A partir 
do capitalismo monopolista e da intervenção estadual 
crcscentc na vida económica, ou melhor, a partir da tota¬ 
lidade das formas concretas que realizam esse sistema 
geral da economia, pôde estabelecer-se o campo geral em 
que as novas formas concretas se vieram inserir, mas não 
a fisionomia em que esse novo campo geral se realiza, 
não as suas formas de realização. Tentar estabelecer os 
modelos concretos do novo campo geral previsível é, no 
contexto do sistema marxista de causalidade, tão útil 


3 «(...) o materialismo histórico, na íorma em que Labrlola 
o apresenta, abandonou de facto qualquer pretensfto ao estabeleci- 
mento da lei da história, à redescoberta do conceito a que se 
referem os complexos factos históricos» (Croce, Materialismo . ... 4). 
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ou inútil como estabelecer formas concretas alternativas 
em que as determinações do passado podiam ter-se rea¬ 
lizado. Ao estabelecermos essas alternativas só podemos 
ter uma ambição: ilustrar o carácter geral do campo das 
determinações inelutáveis e mostrar a imprevisibilidade 
das suas formas de realização. 

É uma lição lógica exemplar que Faye nos dá ao 
escrever, no seu livro sobre a formação das ideologias 
nacionalistas alemãs e o processo das suas interferências 
recíprocas, que há-de um dia ser considerado como uma 
das obras mais relevantes da historiografia contempo¬ 
rânea: «(...) não bastava ter sido a condição principal da 
tomada hitleriana do poder para se tornar em seguida 
o seu herdeiro. E o delfim presuntivo não seria Goebbels, 
o 'fiel escudeiro', nem Gõring, o 'paladino', nem sequer 
o Reichsführer SS, o 'leal Heinrich', mas o desconhecido 
que, enquanto simples director da Chancelaria do partido 
e secretário do Führer detinha as chaves efectivas do 
Führerstaat: Martin Bormann. (...) Jamais experimen¬ 
tara pessoalmente a 'superioridade da palavra relativa¬ 
mente ao escrito'. Pelo contrário, toda a sua ascensão 
até às portas do poder foi, por assim dizer, uma ascensão 
escrita. As suas armas exclusivas chamavam-se: relatório, 
decreto, nota, parecer. (...) Com Bormann a palavra infor¬ 
mação perde o sentido que possui nos Ministérios da Infor¬ 
mação para tomar antecipadamente um sentido ciberné¬ 
tico, ligado ao controle. (...) José Stalin consolidou-se 
no poder pelo ficheiro, de onde extrai os nomes que de 
alto a baixo ocuparão a hierarquia do partido único e 
do Estado (...) Martin Bormann, nos últimos anos do 
Terceiro Reich tomou muito discretamente posse do 
ficheiro. (...) Se a guerra mundial tivesse terminado com 
uma vitória nazi, talvez a Europa tivesse tido como 
último vencedor Martin Bormann: uma versão inteira¬ 
mente retrógrada do 'stalinismo' — menos o marxismo e 
o leninismo, e mais o produto de todas as elaborações 
do Movimento Nacional, rebaixadas a um ponto nulo de 
pensamento. A oca magia da palavra goebbelsiana teria 
tido como consequências derradeiras, mais embrenhadas 
ainda na falsa consciência e na ideia inadequada, os vazios 
e as escritas insignificantes do poder na sua Totalidade. 
Nesta hipótese, o último vencedor do combate intolerante 
e duro que Goebbels anunciava aos homens do Standarte 
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não teria sido Goebbels, o nacional-bolchevique, nem 
Goring, em quem nacionais-alemães e Capacetes de Aço 
viam um 'conservador' e depositavam as suas esperanças. 
Nem o homem de massas; nem o homem dos salões e 
do Clube dos Senhores, por intermédio de quem Hitler 
conheceu o Doutor Schacht; nem sequer Himmler, o 
Artaman, o racista fanático. Teria sido esse ponto quase 
neutro, esse produto nulo concentrado num homem que 
nunca tinha falado e nada escrevera, excepto os seus 
decretos anónimos e as suas anotações que sucessiva¬ 
mente destruia» 4 . Quem não reconhece hoje, neste poder 
sem ideologia — no sentido romântico da palavra—, no 
triunfo do silêncio sobre o discurso, do ficheiro sobre 
as massas em fúria, quem não reconhece neste domínio 
do pragmático desideologizado e na eliminação daqueles 
que, junto com os sistemas de sociedades, construíam sis¬ 
temas elaborados de ideias, a situação actual? Podia, 
numa lógica marxista, prever-se a evolução do capita¬ 
lismo de Estado e a burocratização crescente da socie¬ 
dade. a ascensão em todo o mundo daqueles que «toma¬ 
ram muito discretamente posse do ficheiro». Basta que 
o leitor olhe para os regimes actuais de capitalismo de 
Estado integral ou mesmo pára aqueles, mais mitigados, 
da esfera americana 5 . Mas se nos reportarmos ao mo¬ 
mento da vitória na guerra mundial vemos, entre os 
derrotados, iguais aptidões, iguais tendências gerais objec- 
tivas, embora sob outra forma específica de comporta- 

* Jean Plerre FAYE, Langages totalitaires. Critique de la 
raiaon (de Véconomie) narrative, Hermaim, Paris 1972, pp. 663^65. 

* Stalln, e até Kruchtchov, aflguram-se ldeológos 8C compa¬ 
rados com a nulidade pragmática de Brejnev, escriturário nào das 
doutrinas, mas das fichas do comportamento social. A propósito de 
Kruchtchov, um autor, que saiu recentemente da Ignorância Injusta 
que o cobria, analisou a «decomposição da Ideologia burocrática», 
escrevendo nomeadamente: «(...) a burocracia náo pode já manter 
a coerência entre as suas operações políticas e um sistema teórico» 
(Castoriadis, La Société ..., II, 204; ver também 189-193). Numa 
pequena publicação analisei sob a mesma perspectiva a ascensão de 
Hua Kuo-feng na China. A mesma evolução nas social-democracias: 
de Blum a Mltterrand; Helmut Schmldt no fim de um longo percurso 
que vem de Kautsky. Entre nós, um Marcelo esvaziado de Ideologia 
substitui o doutrinário Salazar; e ao Ideólogo Spinola sucede o 
pragmático Costa Gomes, homem sem Ideologia — ou que todas 
pode ter — para tão depressa se chegar ao ponto zero das Ideologias 
e das aparências, a um chefe sem comportamento nem face que é 
a personalização do poder anónimo dos gestores: Eanes. 
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mentos e de organizações sociais e sob distintas ideologias. 
Se o Terceiro Reich tivesse vencido — teríamos uma situa¬ 
ção idêntica à actual. Mas tão diferente! Situação idêntica 
no campo das determinantes gerais; mas não era isso 
que estava em causa, não era nesse campo que se moviam 
Eixo e Aliados, não era esse o tabuleiro da partida que 
se jogava. Era ao nível das formas de realização que se 
disputavam as vitórias. O campo geral das determinantes 
era o dado. 

É este, no modelo marxista da causalidade, o drama 
da história. Ela é o estabelecimento das determinantes 
e, por aí, a previsão dos campos gerais, do carácter geral 
dos sistemas, da generalidade dos seus efeitos e da sua 
inelutabilidade. E é isso o fundamental. Mas o homem 
não vive neste fundamental, e sim no concreto. Esse 
concreto das formas de realização permanece o campo 
aberto das infinitas alternativas. A concepção marxista 
de história elevou ao ponto mais agudo o sofrimento da 
individualidade do homem na história. A possibilidade de 
estabelecermos o sentido geral das transformações sociais 
e a incapacidade de marcarmos aí o nosso lugar próprio 
resulta na dramatização da prática específica de cada 
indivíduo e no exacerbamento do sentido de revolta. 
A consciência humana é consciência de uma prática indi¬ 
vidual, não de uma prática colectiva. Mas a previsibi¬ 
lidade histórica só nos permite conceber como se fôsse¬ 
mos a mente de um colectivo, e a nossa individualidade 
concreta só pode ser pensada, historicamente, na única 
forma por que esse concreto nos é acessível: o presente, 
isto é, a não-história. 

É possível que a evolução da programação venha a 
permitir o estabelecimento de modelos de relações tão 
completos entre grupos de factores cada vez mais amplos 
que a divisão histórica entre o campo do previsível e o 
do não-previsível, e inclusivamente o grau das previsibili- 
dades, variarão. Mas com os meios intelectuais e técnicos 
actualmente disponíveis creio que é exacta, na lógica 
inaugurada por Marx, esta definição do determinante 
como marcando a amplitude das variações e os efeitos 
gerais do determinado. Este sistema complexo de causas 
reproduz-se, pois, numa concepção não-teleológica do pro¬ 
cesso histórico e na diversificação do problema da pre¬ 
visão. 
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São frequentes no pensamento vulgar, e mesmo entre 
os historiadores de profissão, perguntas do tipo: se o 
atentado de Carbon e Saint-Régent contra Napoleão 
tivesse tido êxito não viria a ser outro o destino da 
França e, assim, da Europa e até do mundo? Esta pro¬ 
blemática do nariz de Cleópatra, ou do se em história, é 
inteiramente falaciosa e vem de se conceber que uma 
dada acção só possa resultar numa forma de realização 
única. Tivesse sido outro o nariz da egípcia, seria outra 
a cadeia exacta dos resultados, mas não os seus limites 
já determinados e o campo da realização dos seus resul¬ 
tados gerais. A guerra de Troia podia não ter lugar, 
o mundo grego seria sem dúvida diferente nos seus 
aspectos e nas suas realizações, mas seria o mesmo 
o campo geral dessas realizações e os seus limites, 
isto é, a sua fisionomia geral, ou a fisionomia da 
sua generalidade. A falácia do se em história consiste 
num desvio de atribuição. Este condicional projectável 
no futuro aplica-se somente à forma de realização da 
determinação, não à determinação. A determinação é o 
sistema de causalidade geral previsível decorrente das 
próprias tendências básicas de uma dada organização 
social geral. A partir daí é*a multiplicidade doa factores 
em jogo e a alterabilidade das suas relações que constitui 
esta determinação geral e abstracta numa forma de reali¬ 
zação concreta. 

Penso que este duplo sistema, de que a rede das 
determinações constitui só uma parte, é o modelo lógico 
novo de causalidade que caracteriza a corrente de pensa¬ 
mento inaugurada por Marx. Dois grandes sistemas gerais 
de causas, com dois grandes sistemas de efeitos, distin¬ 
guíveis pelo tipo de acção e pela qualidade dessa acção, 
articulados pela reciprocidade dessas acções — mas reci¬ 
procidade de acções que se processam a níveis distintos 
e não ao mesmo nível — é esta a estrutura complexa da 
causalidade global no campo lógico inaugurado por Marx. 

Neste campo lógico o determinado é-o porque a ampli¬ 
tude da sua acção decorre de um nível que lhe é exterior, 
mas essa acção pode incidir sobre o determinante e 
modificá-lo, provocando assim uma reorganização nos 
níveis e, consequentemente, a determinação de novas ampli¬ 
tudes para a sua acção. O modelo da causalidade mar¬ 
xista só pode, pois, ser diacrónico, e uma formulação 
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sincrónica 6 como a que aqui apresentei pressupõe, por 
si mesma, que a estrutura articule elementos em evolu¬ 
ção. Colocam-se assim, como uma necessidade inerente à 
lógica de Marx, os problemas da tendência da estrutura 
global e da sua passagem a outras estruturas. Mas res¬ 
trinjo-me, por agora, à definição sincrónica do campo 
lógico de Marx. Retomarei os problemas da diacronia na 
continuação deste livro, especialmente na IV secção. 

Grande parte dos ideólogos que se reivindicam da 
tradição marxista inserem-se, porém, nas correntes lógi¬ 
cas pré-marxistas, não concebendo uma causalidade com¬ 
plexa. e o próprio Marx, como terei ocasião de mostrar 
amplamente, oscila nas lógicas que emprega. «Muito 
esquematicamente» escreve Althusser, «pode dizer-se que 
a filosofia clássica (o Teórico existente) dispunha ao 
todo de dois' sistemas de conceitos para pensar a eficácia. 
O sistema mecanicista de origem cartesiana, que reduzia 
a causalidade a uma eficácia transitiva e analítica: não 
podia convir, senão a custo de extraordinárias distorções 
(...), para pensar a eficácia de um todo sobre os seus 
elementos. Dispunha-se, no entanto, de um segundo sis¬ 
tema, concebido precisamente para explicar a eficácia de 
um todo sobre os seus elementos: o conceito leibniziano 
de expressão. É este modelo que domina todo o pensa¬ 
mento de Hegel. Mas ele supõe no seu princípio que o 
todo em questão seja redutível a um princípio de interio¬ 
ridade único, quer dizer, a uma essência interior, da qual 
os elementos do todo não são mais do que formas de 
expressão fenomenais, estando o principio interno da 
essência presente em cada ponto do todo, de tal modo 
que a cada instante se possa escrever a equação, imediata¬ 
mente adequada: tal elemento (económico, politico, jurí¬ 
dico, literário, religioso, etc., em Hegel) = essência inte¬ 
rior do todo». Em meu entender a concepção leibniziana 
de expressão teve por finalidade resolver, no interior de 
um campo lógico que pensa o todo como contínuo, a 
existência de elementos indivisíveis 7 . Trata-se de pensar 


* Na quarta secção explicar-me-el sobre o sentido exacto em 
que entendo os termos diacronia e sincronia, cujo significado varia 
polemicamente entre os autores contemporâneos. 

7 Os elementos do todo são sempre em Lelbnlz, como depois 
em Hegel, Ideais e não reais. Para Lelbnlz o mundo real seria 
lnfinitamente divisível. 
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uma forma pela qual os elementos possam existir enquanto 
tais num todo que não deixe por isso de ser uma tota¬ 
lidade. Aqui, a concepção da continuidade do todo parece- 
-me decorrer dos aspectos tradicionais da filosofia de 
então, consistindo a sua novidade, resultante da prática 
experimental crescente e pela qual Leibniz tinha um vivo 
interesse, na concepção dos elementos indivisíveis. A lógica 
inovadora de Leibniz resultaria, assim, da tentativa de 
integrar esta novidade numa linhagem já anterior de con¬ 
cepções do todo. O todo extensivo era uma mera soma de 
unidades indivisíveis, que se mantinham enquanto tais, mas 
sem que esse tipo de todo assumisse as verdadeiras caracte¬ 
rísticas de uma totalidade. Leibniz substituiu-lhe uma 
concepção intensiva do todo, em que este se relaciona 
com os elementos, não enquanto mera resultante aritmé¬ 
tica da sua adição, mas como essência expressiva, de 
modo que os elementos indivisíveis podiam ser pensados 
enquanto tais, ao mesmo tempo que o todo possuia a sua 
realidade própria. É este carácter expressivo do todo que 
Hegel vai desenvolver, retirando o elemento indivisível 
(mónada) de Leibniz do isolamento em que este o havia 
pensado, e atribuindo à totalidade um único movimento 
fundamental, de modo que as' várias formas fenomenais 
se devem aos efeitos da repetição constante do mesmo 
movimento num campo que só por isso se vai distinguindo 
em si próprio. Na definição desta concepção do todo em 
Leibniz e Hegel, Althusser procedeu a uma nova distin¬ 
ção. Referi atrás uma oposição ideológica resultante da 
posição relativamente ao nível material ou ao nível 
ideológico considerados como causas gerais. Ê uma 
divisão de tipo diferente que Althusser esboça, refe¬ 
rente não ao conteúdo ideológico dos sistemas, mas à 
própria forma lógica de cada campo definido, tomando 
como critério a concepção lógico-formal do todo. No 
entanto, qualquer que seja o critério adoptado, resul¬ 
tante na divisão em grandes correntes ideológicas ou em 
grandes campos lógicos, a integralidade dos efeitos está 
definida na causa, e a causalidade linear cartesiana só 
se distingue da causalidade expressiva de Leibniz e Hegel 
pela concepção do todo, mas não pela concepção da relação 
causa — efeito nos seus termos próprios. Não me parece, 
por isso, exacto afirmar que «a filosofia clássica dispunha 
de dois sistemas de conceitos para pensar a eficácia». 
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Trata-se de dois sistemas de concepção da globalidade: 
um que não produz o conceito do todo enquanto tal, pro¬ 
duzindo um sistema em que as partes são irredutíveis e 
o todo, ou os todos, meros produtos de uma aritmética 
secundária e irrelevante; o outro, que produz o conceito 
de um todo de que as partes são expressão transparente 
e que nelas se reflecte. Mas, das partes entre si ou do 
todo para as partes, o resultado era sempre um pressu¬ 
posto inteiramente previsível da causa, nela contido vir¬ 
tualmente, de forma que uma causa só podia produzir um 
efeito e a causalidade constituía sempre uma cadeia de 
expressão simples. Um outro autor estabelece, para o 
campo das lógicas de causalidade em que o marxismo 
viria a inserir-se, um leque mais amplo, enumerando o 
modelo de uma conjugação de tendências cujo efeito é 
dissemelhante de cada uma das tendências causais; o 
modelo de uma causalidade sob forma de sequências 
(A causa B que causa C...), seguido pelos economistas 
clássicos, quer ortodoxos, como Smith e Ricardo, quer 
heterodoxos, como Malthus; e o modelo de uma determi¬ 
nação mútua simultânea, «como no equilíbrio geral de 
Walras» 8 . Não me parece que este terceiro modelo possa 
colocar-se no mesmo pé dos restantes. A sua originalidade 
não reside numa nova concepção de causalidade, mas na 
concepção do equilíbrio entre causas, isto é, não se dis¬ 
tingue por pensar o processo de causalidade, mas sim 
uma situação dada como posterior a esse processo; em 
cada uma das suas equações este modelo mantem o tipo 
sequencial de causalidade. 

Sobre o tipo de lógica leibniziano e hegeliano con¬ 
tinua Althusser: «É certo que se tinha ali um modelo 
permitindo pensar a eficácia do todo sobre cada um dos 
seus elementos, mas essa categoria essência interior /fenó¬ 
meno exterior, para ser sempre e em cada momento 
aplicável a cada um dos fenómenos decorrendo da tota¬ 
lidade em questão, supunha uma certa natureza do todo, 
precisamente essa natureza de um todo 'espiritual', em 
que cada elemento é expressivo da totalidade inteira, como 
'pars totalis'. Por outras palavras, é certo que tínhamos 
em Leibniz e Hegel uma categoria da eficácia do todo 


8 Sowell, Classical .... 127. 
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eobre os seus elementos ou as suas partes, mas com a 
condição absoluta de que o todo não fosse uma estrutura. 
Se o todo é considerado como estruturado, isto é, como 
possuindo um tipo de unidade inteiramente diferente do 
tipo de unidade do todo espiritual, já o mesmo não acon¬ 
tece: toma-se impossível não só pensar a determinação 
dos elementos pela estrutura sob a categoria da causali¬ 
dade analítica e transitiva, mas toma-se ainda impossível 
pensá-la sob a categoria da causalidade expressiva global 
de uma essência interior unívoca imanente aos seus fenó¬ 
menos. Propor-se pensar a determinação dos elementos 
de um todo pela estrutura do todo era colocar um pro¬ 
blema absolutamente novo (...)»*. 

Não há nos elementos lógicos formalizados nem ante¬ 
cedentes nem consequentes. O modelo de causalidade 
marxista não é uma consequência da nova concepção do 
todo, nem esta é consequência desse modelo de eficácia. 
Trata-se de diferentes formalizações de um mesmo campo 
lógico e a ausência de simultaneidade ocorre somente no 
processo de exposição. Para a cadeia dos raciocínios de 
Althusser era o problema da totalidade a preocupação 
dominante, por isso o modelo da causalidade aparece como 
sua função. Mas, se centrarmos a exposição no problema 
da determinação e, portanto, no sistema de causalidade 
concebido por Marx, forçosamente temos de definir o 
novo modelo de totalidade que ele pressupõe, e a com¬ 
plexidade desse todo aparece-nos como outra expressão 
daquele mesmo princípio lógico que se exprimiu na forma 
da causalidade complexa. Vemos, assim, que é insuficiente 
para a caracterização da lógica marxista definir o sis¬ 
tema da causalidade como o fez Jean Hyppolite ao escre¬ 
ver que «O campo da história, onde reinam as diversas 
instâncias, quer dizer, as práticas articuladas umas nas 
outras, deve ser repensado mediante uma causalidade 
estrutural que desaparece nos seus efeitos» ,0 . É certo que 
o autor afirma-o no sentido de um anti-empirismo, distin¬ 
guindo portanto a causalidade na lógica marxista dos 
tipos de causalidade sequencial em que, se a linha dos 
efeitos é decorrente de uma causa primeira, essa causa 
e cada uma das causas sucessivas mantém, enquanto 


» Althusser, BaUbar, IAre .... n, 62-63. 
io Hyppolite, «Le 'Sclentlflque'...», 125. 
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causa, um estatuto de realidade material e palpável para 
além da sua função causal. No entanto, se a observação 
de Hyppolite distingue entre a dialéctica e o empirismo, 
não especifica a dialéctica marxista, cuja problemática 
central não reside na concepção da causa como uma fun¬ 
ção causal que não existe, enquanto tal. para além da 
sua realização, mas reside na diversificação, hierarquiza¬ 
ção e estruturação dessas funções causais, de forma a 
atribuir-lhes amplitudes distintas e níveis de acção dis¬ 
tintos. 


Nem esta concepção do todo. nem esta concepção da 
causalidade caracterizam as várias ortodoxias do mar¬ 
xismo. O objectivo deste livro é o estudo da ambiguidade 
lógica do sistema do próprio Marx e terei oportunidade 
de mostrar que este campo lógico novo coexiste no inte¬ 
rior do sistema ideológico marxista com lógicas anteriores. 
As ortodoxias, com aquela procura de um pensamento 
sem falhas de coerência que caracteriza todos os siste¬ 
mas mortos, e com a sua função conservadora, silenciam 
em Marx as contradições do seu sistema ideológico e 
desenvolvem-se a partir do campo lógico tradicional, igno¬ 
rando. negando ou desvirtuando o novo campo lógico 
produzido por Marx. Só pensadores marginais, isolados ou 
contestando a ortodoxia em que partidariamente se inse¬ 
rem. podem desenvolver mais ou menos o sistema das 
suas ideias a partir do campo lógico inaugurado por Marx. 

Das três figuras teóricas cimeiras da II Internacio¬ 
nal, na ala que se pretendia marxista ortodoxa (pois 
Jaurès não se reivindicava inteiramente do marxismo e 
tanto Bemstein e Schmidt como os austro-marxistas 
anunciavam explicitamente uma revisão de Marx) — 
Kautsky, Plekhanov e Labriola — os primeiros reduziam 
os elementos do todo a meras expressões fenomenais de 
um nível que é erigido em essência desse todo: as forças 
produtivas materiais. A esta instância, transformada em 
princípio único da estrutura global, da sua evolução e da 
sua transformação, atribuíam as virtualidades de uma 
essência, de forma que os elementos do todo apareciam 
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como meras acepções terminológicas daquela instância 
considerada como única. Esta redução dos elementos do 
todo a uma instância única, apresentada como a essência 
expressiva do todo, constitui um modelo de tipo hegeliano, 
que pressupõe por si próprio uma concepção de causalidade 
simples e imediatamente expressiva. É certo que para Hegel 
a essência interior ao todo não coincidia com nenhum dos 
elementos desse todo e era, portanto, uma essência espi¬ 
ritual que residia em todos os elementos. A inversão mate¬ 
rialista— ou, melhor seria dizer, naturalista — da ideolo¬ 
gia hegeliana a que procedem todas as ortodoxias mar¬ 
xistas, permanecendo porém no mesmo campo lógico de 
Hegel, transplanta a essência do todo do reino ideal para 
o mundo empírico, sagra uma das esferas desse mundo, 
a das forças produtivas, como essência do todo e reduz 
as restantes a formas imediatamente expressivas dessa 
essência. Mostrarei na secção final deste livro a razão por 
que são as forças produtivas, e não qualquer outro nível 
definido, erigidas pelas várias ortodoxias em essência 
imediatamente expressiva. Por ora, é o aspecto formal 
destas concepções e a lógica que lhes preside que me 
interessa analisar. 

Plekhanov, por exemplo,.em todos os seus textos filo¬ 
sóficos concebe a lógica de Marx como idêntica à de Hegel, 
com a única diferença de se aplicar a uma base mate¬ 
rialista, não idealista. Trata-se, pois, de uma alteração 
no conteúdo ideológico dos conceitos, e não na forma 
lógica em que estes se definem e inter-relacionam. Temos 
em Plekhanov não tanto uma inversão materialista da 
dialéctica hegeliana, como a sua banalização. a sua prosai- 
cização. Se imaginarmos Hegel sem a crítica à Aufkldrung, 
eis Plekhanov, na sua absurda tentativa de reconstituir 
numa lógica hegeliana o materialismo mecanicista do 
século das luzes. «(...) o filósofo Lenin. tal como o seu 
mestre Plekhanov ou o outro discípulo filosófico deste, 
L. Axelrod-Orthodox, pretende com a maior seriedade 
permanecer hegeliano e ao mesmo tempo marxista. Efecti- 
vamente, como entende ele a passagem da dialéctica idea¬ 
lista de Hegel para o materialismo dialéctico de Marx 
e de Engels? Como a substituição pura e simples da con¬ 
cepção idealista que està na base do método dialéctico de 
Hegel para uma outra concepção filosófica, já não 'idea¬ 
lista' mas 'materialista'; e parece nem sequer suspeitar 
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de que tal 'inversão materialista' do idealismo hegeliano 
só podia levar, no melhor dos casos, a uma modificação 
terminológica consistindo em deixar de chamar 'Espírito' 
ao Absoluto, e chamar-lhe 'Matéria'» ". É certo que esta 
banalização de Hegel desvirtua-lhe aspectos fundamentais 
da lógica, nomeadamente pela atribuição do papel de 
essência do todo a uma das suas partes — o económico — 
quando «para Hegel o princípio que unifica e determina 
a totalidade social não é uma 'esfera' da sociedade, mas 
um princípio que não tem qualquer localização nem corpo 
privilegiado na sociedade, pois reside em todos os locais 
e em todos os corpos» 1J . Mas é este o preço inelutável 
das alterações de conteúdo da ideologia, que não deixam 
de determinar transformações na forma lógica. Uma vez 
localizada num dos aspectos do todo, a sua essência 
(económica), tida como exterior às forças produtivas, 
exprime-se nelas, e continua a exprimir-se daí em diante, 
nos níveis sucessivos, «em série», para empregar a palavra 
de Plekhanov. No artigo redigido em celebração do 
sexagésimo aniversário da morte de Hegel, Plekhanov 
mantém explicitamente todas as categorias lógicas hege- 
lianas, embora com as distorções que referi, e vai mesmo 
ao ponto de afirmar que a economia enquanto essência 
explicativa estará mais de acordo com a lógica de Hegel 
do que o próprio Hegel, atribuindo-lhe inclusivamente 
explicações «económicas» ’ 3 . Em suma, Plekhanov tenta 
dar à luz o Hegel que Hegel desconheceu. E no campo 
de uma problemática caracterizadamente pré-hegeliana e 
obedecendo a uma concepção radicalmente empirista do 
conhecimento e da matéria, Plekhanov procura aplicar à 
velha metafísica da matéria uma versão edulcorada da 
lógica de Hegel. 

Sublinhei há pouco que a forma lógica da diacronia 
não é, em si, autónoma, e decorre do mesmo campo lógico 
geral que preside às leis da sincronia. A concepção da 
evolução e da transformação insere-se no campo lógico 
que preside à generalidade do sistema. A figura lógica da 
transformação da quantidade em qualidade, erigida como 
lei fundamental do desenvolvimento, concebe um todo 


" Korsch, Marxiame .... 51. 

>2 Althusser, Pour .... 209 n. 45. 

13 Plekhanov, Oeuvres .... I, 419 e segs. 
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que auto-renasce das cinzas de outro, simultaneamente 
progenitor e filho, criatura de si próprio. Esta figura da 
transformação quantidade-►qualidade é a expressão de um 
todo não complexo em desenvolvimento M . A explicação de 
um todo por si próprio não é mais do que o recurso à 
forma metafísica da essência. Um todo que se explica a 
si próprio explica também o seu próprio desenvolvimento 
e esta auto-resolução do todo é o verdadeiro significado 
do processo quantidade -► qualidade. O grande filósofo do 
menchevismo reduziu toda a concepção de desenvolvimento 
à mutação da quantidade em qualidade, filiando-se para 
tal, expressamente, em Hegel ,5 . Esta auto-referência do 
todo, pressupondo um modelo de totalidade simples e uma 
relação imediatamente expressiva dos elementos relativa- 
mente ao todo, implica um modelo lógico de causalidade 
em que o efeito está já a priori contido na causa de que 
é pura expressão transparente. Aliás, a confusão é gene¬ 
ralizada em tomo desta figura lógica, tida por muitos 
como o próprio centro de toda a dialéctica, incluindo a 
marxista, e Marx escrevia, por exemplo, que «na série 
dos hidrocarbonetos basta acrescentar de cada vez CH 0 à 
fórmula molecular para obter um corpo qualitativamente 
diferente». Mas Marx, como disse já e como terei ampla¬ 
mente ocasião de demonstrar ao longo deste livro, oscilou 
constantemente nas formas lógicas com que edificou o 
seu sistema. A figura da passagem quantitativo *► quali¬ 
tativo fundamenta-se numa curiosa ocultação, que não 
será inútil desvendar. 

Habitualmente esta figura lógica é demonstrada com 
exemplos extraídos das ciências da natureza, deduzindo-se 
a partir daí a sua vigência no campo social. Mas, mesmo 
nos limites estreitos daquele exemplo laboratorial que 
Marx invoca, há só passagem do quantitativo ao qualita¬ 
tivo ? Reparemos bem: pressupõe-se que se acrescente 
«de cada vez» CH 2 . Mas quem ou quê, e como, acrescenta? 
Sucede que este ponto, inteiramente oculto, na medida 


m fi preciso, porém, referir que no seu contexto hegellano de 
origem esta figura lógica, além da sua funç&o estrutural que acabo 
de enunciar, possuía uma funç&o polémica muito Importante: a 
critica & concepção de Indiferença de Schelllng, 

>5 Ver nomeadamente Plekhanov, Oeuvres.. , I, 374 e scgs., 
675 e segs.; Fundamental. . 45. 



em que Marx o refere só empiricamente mas não lhe 
produz o conceito, é aqui o fundamental. Num labo¬ 
ratório o experimentador (que é evidentemente um 
elemento exterior à série dos hidrocarbonetos), para além 
de acrescentar as quantidades — «de cada vez» uma molé¬ 
cula de CH; — cria as condições em que esse incremento 
de quantidade pode dar lugar, numa forma estável, a uma 
nova qualidade. Aqui, o experimentador, além de ser o 
quem, é o como. Uma forma de passagem pura da quan¬ 
tidade à qualidade estaria demonstrada se a série dos 
hidrocarbonetos acrescentasse sozinha, a si própria, o refe¬ 
rido CH 2 . Porém, não é isso que acontece. No laborató¬ 
rio é exigida a acção exterior do cientista, ou seja, neste 
caso, uma prática humana, porque a série dos hidrocar¬ 
bonetos se encontra artificialmente isolada. Integrada no 
meio natural, outros compostos químicos, bem como as 
condições gerais, que relativamente à estrutura dos 
hidrocarbonetos lhe são exteriores, exercem uma acção 
sobre ela. Mais importante ainda é o facto de a figura 
lógica quantidade -► qualidade ocultar a energia exis¬ 
tente na matéria, que é a verdadeira base de todas 
essas combinações. Esta figura lógica reproduz fiel¬ 
mente a aparência formal das modificações mas, ao 
mesmo tempo, apresenta-se não como a lei da sua 
forma aparente, mas enquanto lei dos mecanismos fun¬ 
damentais da transformação. Ê este o jogo subtil em 
que se escamoteia o factor decisivo de todas as transfor¬ 
mações. A quantidade não se acresce, transformando-se 
em qualidade, pelas suas meras virtudes de quantidade. 
É sabido que se gota a gota deixar cair água num copo, 
a partir de um certo momento ao estádio qualitativo copo- 
-com-água-dentro, sucede outro estádio: água-por-fora-do- 
-copo. Esta é a forma exterior dos acontecimentos, mas 
não o seu nexo. Claro que não é pelas virtudes das gotas 
já caídas no copo que novas gotas nele cairão, que essa 
matéria mantém ou não um dado tipo de coesão interna, 
etc. Em suma, a figura quantidade *♦ qualidade não é uma 
lei, mas uma descrição. Ideologicamente esta conversão 
de uma descrição formal numa lei de processo tem uma 
função muito precisa: em qualquer caso, quer o pro¬ 
cesso de transformação se deva a uma acção humana, 
quer se deva a uma acção natural exterior aos elementos 
em causa, quer se deva ainda somente à energia interna 
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dos átomos, a figura lógica resultante não será nunca 
quantidade -*■ qualidade, mas sim: 


acção 

quantidade —► qualidade 


ou seja: quantidade-—► qualidade 


Ê o escamotear do elemento acção que constitui precisa¬ 
mente o significado desta tão apregoada figura lógica, 
especialmente da sua aplicação como figura lógica cen¬ 
tral do desenvolvimento da sociedade. Graças a ela é 
possível conceber um todo em que os elementos evoluem 
cada um no interior de si próprio, reflectindo assim a 
própria forma de evolução desse todo, simultâneamente 
causa e efeito de si próprio, e produzindo-se portanto uma 
forma de todo em que cada elemento encontra nos res¬ 
tantes uma expressão idêntica. A figura da transformação 
da quantidade em qualidade é, pois, a figura lógica prin¬ 
cipal de um todo concebido como inestruturado e de uma 
causalidade concebida como expressiva. Figura central da 
concepção hegeliana da transformação, Plekhanov im¬ 
porta-a para o seu hegelianismo banalizado pelo domínio 
da metafísica da matéria, e a partir daí irá constituir a 
figura central de todos os* processos de transformação 
concebidos pelas ortodoxias marxistas, não só a da 
II Internacional como até, em bloco, por todo o leni- 
nismo ' 4 . Se o leitor se recordar ainda do que considerei, 
no início deste capítulo, como o ponto de ruptura de Marx 
relativamente aos campos teóricos anteriores —a intro¬ 
dução de um novo objecto de estudo: a acção do indi¬ 
víduo social — poderá compreender cabalmente como a 
lógica hegeliana, com a concepção do todo e da causali¬ 
dade que lhe é inerente, impede a compreensão da pró¬ 
pria especificidade do marxismo, escamoteando por com¬ 
pleto a concepção da acção ,7 . 


E, como a versão esquerdista do lenlnlsmo pretendia opor-se 
à evolução reformista das direcções dos partidos da XII Internacional 
apelando para um surto de Inspiração hegeliana, dai resultou que 
essa figura lógica se enraizou no lenlnlsmo com novo vigor. Exemplo 
é a célebre obra de Lukács de 1923. 

'7 Para uma crítica lúcida ã eliminação da acção na obra 
de Plekhanov, para quem o materialismo dlaléctlco significa apenas 
um materialismo evolucionlsta, ver Koslk, La Dialcctiquc .... 94. 
Ê notória, aliás, a maneira como Plekhanov não consegue conceber 
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Só Labriola, o mais marginal desta série de teóricos 
marxistas ortodoxos da II Internacional, porque o menos 
comprometido com as cúpulas burocráticas que garantiam 
à escola a sua esclerose ortodoxa, pôde desenvolver, 
embora esporadicamente e de forma contraditória, o campo 
lógico inaugurado por Marx de uma totalidade complexa 
que pressupõe um sistema causal complexo. Na sua obra 
encontram-se referências à sociedade como «um todo com¬ 
plexo, ou um organismo», «corpo de articulações parti¬ 
cularizadas ou, mais ainda, complexo multiforme de inte¬ 
resses antitcticos» ,8 . A pura referência à sociedade como 
organismo não implica, claro está, a concepção de um 
todo estruturado, pois a mesma expressão encontra-se 
frequentemente em Hegel e o próprio Plekhanov denomina 
a totalidade hegeliana como «todo orgânico» Mas em 
inúmeros trechos da sua obra, alguns até relativamente 
extensos, Labriola concebe a história mediante uma mul¬ 
tiplicidade de níveis e instâncias e, insistindo no seu 
carácter sempre concreto e na existência simultânea de 
tempos históricos distintos e complexos, reata com a con¬ 
cepção do todo estruturado. É possível, no entanto, admitir 
que de uma forma geral a concepção do todo em Labriola 
decorra de uma lógica que considere os elementos desse 
todo como expressões de uma essência única, distin¬ 
guindo-se somente, empiristamente, pela abertura com 
que se oferecem à compreensão humana, de tal forma 
que haveria zonas do real passíveis de uma melhor com¬ 
preensão empírica e outras em que essa compreensão seria 
mais difícil. A complexidade do todo não seria, a admitir 
esta hipótese, mais do que uma gradação de empirismos. 
Parece-me, no entanto, que sobre esta concepção geral, e 
contraditoriamente com ela, Labriola desenvolve indubi- 


a categoria da praxis quando comenta as célebres teses de Marx 
sobre Feuerbach (Plekhanov, Oeuvrea .... n, 158; Fundamental 
32). Em toda a polémica com Bogdanov (Plekhanov, Le Matéria- 
lisme ...) a praxis é eliminada e a experiência é concebida enquanto 
acção dos objectos sobre nós. 

'3 Labriola, Essais..., 79, 208. 

Por exemplo: Plekhanov, Oeuvres .... n, 120. Anote-se como 
curiosidade que na sua apreciação critica do livro de Labriola 
(id., 229 e segs.) Plekhanov foi incapaz de ver os aspectos que à 
luz da problemática de hoje nos parecem decisivos, mas cuja origi¬ 
nalidade não escapou, mesmo nessa época, a outros comentadores. 
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tavelmente aspectos do seu sistema que decorrem do novo 
campo lógico inaugurado por Marx. 

Mao Tsé-tung foi sempre, no pensamento marxista, 
um marginal, e assim se manteve até ao fim da vida. 
As suas obras posteriores à expansão do capitalismo de 
Estado a toda a China, em 1949, são na quase totalidade 
mantidas no segredo oficial, e só raros artigos foram 
divulgados, alguns aliás por canais não governamentais. 
Mas em entrevistas célebres e nalgumas cartas que vie¬ 
ram a lume é nítido o sentimento de exterioridade de Mao 
rclativamente ac movimento político marxista e até ao 
movimento geral das classes. Diferentemente das teses 
ortodoxas do marxismo, que vêem as massas trabalhadoras 
conduzidas por um partido e só concebem a figura do 
dirigente enquanto emanação ideológica e burocrática 
desse partido, Mao concebeu uma relação directa dirigente- 
-massas, pensou o controle das massas pelo dirigente como 
possível de ser realizado sem o partido e insistiu mais 
no carácter ideológico do dirigente do que no seu aspecto 
burocrático. O leader seria um sage, exigido pelas massas 
em virtude da sua impossibilidade estrutural de se orien¬ 
tarem nas grandes questões, e do seu papel de conse¬ 
lheiro imprescindível resultaria a sua base burocrática. 
Enquanto que o stalinismo atribui o papel ideológico ao 
burocrata superior, Mao parece conceber a burocracia 
como um resultado inelutável, embora secundário, da 
proeminência ideológica que caracteriza o leader e lhe dá 
razão de ser. Ê possível que esta concepção, tão contrária 
à tradição marxista, esteja na sequência de formas espe¬ 
cíficas do pensamento político chinês e reflicta ainda a 
forma particular de carisma dos dirigentes das revoltas 
camponesas, ou pelo menos com forte base agrária, por 
oposição aos dirigentes urbanos, gestores da tecnologia 
e do Estado ou a isso candidatos, em que o aspecto buro¬ 
crático é desde inicio o fundamental. Convém também 
não confundir Mao com os maoistas, já que a singula¬ 
ridade teórica da sua figura, por razões que não importa 
aqui tentar analisar, ressalta não só quanto à tradição 
marxista, mas mesmo relativamente aos seus discípulos 
e seguidores. 

Antes de conquistar o poder de Estado em toda a 
China a marginalização de Mao relativamente às instân¬ 
cias oficiais da ortodoxia era ainda mais acentuada,por- 
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que não possuia a posição de força que lhe permitiria 
mais tarde vir a contestar com alguma eficácia a orto¬ 
doxia de Moscovo. É desse período de mais acentuada 
marginalização que data uma obra que, conjuntamente 
com a de Althusser, constitui a melhor formalização 
lógica do modelo do todo complexo e, por aí, do sistema 
de causalidade complexa. No entanto, a mesma dubiedade 
na afirmação do campo lógico básico que caracterizava 
Labriola e que, como mostrarei, se verifica nas contra¬ 
dições da obra de Marx, existe no próprio texto em que 
Mao mais claramente formaliza a lógica do novo campo 
inaugurado por Marx. Em Acerca da contradição reina 
um mal-entendido teórico que posteriormente se transfor¬ 
mará em subterfúgio da política nacionalista dos capita¬ 
lismos de Estado e das burocracias administrativas e 
militares nos países outrora colonizados. Mao Tsé-tung 
desenvolve nessa obra duas teses paralelas que se excluem 
mutuamente. Começo por defini-las; veremos em seguida 
que se inserem em campos lógicos distintos. Primeira tese: 
o carácter geral de uma contradição reside na universa¬ 
lidade da sua existência. Pode, pois, dizer-se, que a 
existência de contradições é absoluta, sem que haja con¬ 
tradições absolutas 20 . Segunda tese: há contradições 
gerais, fundamentais, que determinam outras contradições 
que são particulares, específicas 2I . Numa tese afirma que 
só pela sua existência as contradições são gerais, que a 
generalidade da contradição consiste na existência geral 
de contradições específicas. Na outra tese postula a exis¬ 
tência de contradições gerais e a existência de contra¬ 
dições particulares, determinadas pelas primeiras. Cada 
uma destas teses implica um modelo distinto do todo e 
da causalidade. Na primeira todas as contradições são 
particulares e não estão hierarquizadas entre si, de forma 
que não se constitui um todo complexo, e sim o que 
Althusser chamou um todo de essência espiritual, sendo 
essa essência, na forma lógica, precisamente o carácter 
absoluto da existência de contradições particulares. Cada 
contradição é a expressão particularizada da existência 
de contradições e é essa existência a essência que cada 
uma delas imediatamente exprime. É um modelo do todo 


w Mao, A Propos..., 22.23, 45. 

2' id., ver por exemplo 34-36, 41-42. 


79 



simples, porque as contradições são imediatamente expres¬ 
sivas dessa essência do todo e só a ela se referem, inarti- 
culáveis reciprocamente. E é, assim, um modelo de causa¬ 
lidade simples, sem que as contradições se relacionem por 
âmbitos de acção e qualidades de acção distintas. A 
segunda tese implica um modelo de todo complexo e um 
sistema complexo de causalidade. A definição de algumas 
contradições como gerais e de outras como específicas só 
pode referir-se ao âmbito da sua eficácia e o sistema de 
causalidade estrutura-se deste modo numa distinção entre 
diferentes tipos lógicos da relação causa — efeito. Nesta 
obra Acerca da contradição Mao Tsé-tung parece ter uma 
preferência pela primeira tese nas formalizações teóri¬ 
cas genéricas e inscreve-se na segunda tese quando 
procede a análises históricas particulares. No estabeleci¬ 
mento da tipologia das contradições a confusão entre 
aquelas duas teses exprime-se por uma confusão entre a 
contradição fundamental e a contradição ‘principal 22 . Refe¬ 
rindo-me ao modelo lógico que atrás enunciei, a contra¬ 
dição fundamental decorre do sistema de determinações 
e a contradição principal insere-se nas formas concretas 
de realização da determinação geral; por isso, no modelo 
lógico inaugurado por Marx' a contradição fundamental 
nunca é imediatamente expressiva, consistindo a sua 
eficácia na determinação do âmbito das possibilidades de 
existência e de acção das contradições principais e secun¬ 
dárias, e na caracterização do campo geral delas resul¬ 
tante. Neste modelo a distinção entre as contradições 
fundamentais, por um lado e, por outro, as contradi¬ 
ções principais e secundárias, refere-se ao tipo da sua efi¬ 
cácia e não ao campo dessa eficácia, sendo a dis¬ 
tinção entre as contradições principais e secundárias 
unicamente questão de grau no interior do mesmo 
tipo geral de causalidade, a das formas de realização 
concretas. Cada uma daquelas teses pressupõe, por¬ 
tanto, um diferente modelo do todo e do sistema de 
eficácia. Mas qualquer sistema de pensamento individual 
é obrigado a uma coerência formal, ocultando na indeter- 
minação das palavras a contradição das ideias. A contra¬ 
dição entre estas duas teses de Mao é apagada, especial- 


ld., ver por exemplo 46-47, 



mente nos desenvolvimentos posteriores da sua obra, na 
assimilação da contradição fundamental pela contradição 
principai. Deste modo eliminou-se o carácter complexo 
do todo e do sistema de causalidade, indistinguindo-se os 
tipos de contradição que antes se diferenciavam. Esta é 
a expressão lógica formal da indeterminação, mas a 
caracterização da sua função prática decorre da escolha 
do termo que se tornou absoluto após ter assimilado o 
outro. Em Mao Tsé-tung a unificação, ao nível da forma 
de exposição, entre as teses lógicas opostas acima enun¬ 
ciadas e o apagamento do sistema de causalidade com¬ 
plexa num sistema de eficácia imediatamente expressiva 
resulta na assimilação do campo das determinações pelo 
campo da sua forma de realização, apresentando-se depois 
a resolução das determinações, das contradições funda¬ 
mentais, como imediatamente decorrente da resolução de 
uma das suas formas particulares de realização, das con¬ 
tradições principais (e secundárias). Esta assimilação é 
a expressão lógica da reorganização da mesma contradição 
fundamental em novas formas de contradição principal. Da 
oposição destes campos lógicos decorrem concepções muito 
diferentes da política, pois o que acaba por estar em jogo é 
o problema da eficácia da acção humana e a política não 
é mais do que a concepção de tal acção. Mas não vou 
ainda encetar a relacionação destes sistemas lógicos com 
tipos de práticas e limito-me, por enquanto, a definir 
melhor a sua oposição no puro campo lógico. Esta defi¬ 
nição mais exacta, a compreensão clara da oposição lógica 
entre estes vários modelos, é condição para analisarmos 
depois o seu carácter de expressão de práticas. 

Também Althusser, o autor que no interior do mar¬ 
xismo mais longe levou a sistematização formal deste 
novo campo lógico, é ambíguo no sistema da sua análise 
da formação do pensamento de Marx, a qual constitui 
o principal conteúdo ideológico da sua obra. Mostrarei 
essa ambiguidade noutro capítulo desta secção, mas desde 
já pode o leitor intuir um problema importante: a simul¬ 
tânea existência contraditória do novo campo lógico e 
dos campos lógicos tradicionais parece caracterizar não 
só Marx mas até os mais revolucionários dos seus conti- 
nuadores. A que se deve o não completamento dessa 
ruptura lógica, a coexistência ambígua de lógicas dis¬ 
tintas? 
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O conceito de determinação em Marx e o modelo de 
causalidade em que ele se integra surgem pois, para além 
da simplicidade da sua definição inicial, como um ponto 
de existência contraditória e de conotação ideológica 
ambígua. A resolução dessa contradição, nos vários 
aspectos que nela se articulam, é de certo modo o pro¬ 
jecto fundamental deste livro. 
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CAPITULO n 


PRÁTICA HUMANA, PRÁTICA INSTITUCIONAL 
E IDEOLOGIA DA PRÁTICA 


Na base das teses contraditórias que se encontram 
em 0 Capital e na restante obra de Marx quanto ao con¬ 
ceito de determinação e, em geral, quanto ao sistema de 
causalidade e ao modelo do todo reside não só a inde¬ 
finição dessa relação de determinação, mas ainda a iden¬ 
tificação ilegítima, sob a referência ao comportamento 
individual, de vários níveis distintos porque decorrentes 
de campos em que os tipos de acção são distintos. E a 
indistinção destes níveis que leva Marx a mudar de um 
para outro modelo lógico, sem conseguir integrar essas 
alternativas num campo lógico uno, que as sistematize. 
O comportamento individual surge, pois, como um dos 
lugares privilegiados da ambiguidade ideológica em 
O Capital, o que é tanto mais sintomático quanto a ruptura 
epistemológica de Marx se inaugurou por uma nova forma 
lógica de conceber esse comportamento. 

Penso que o comportamento dos indivíduos sociais 
é distinto da realidade que determina a amplitude da sua 
acção e sobre que ela se exerce. A acção dos indivíduos 
sociais é criadora de instituições e é mediante essas insti¬ 
tuições que o nível determinante de tal acção se vai reali¬ 
zar. O nível das instituições é a forma de realização do 
nível determinante. Os grupos sociais definem-se pela sua 
função criadora de instituições, e só por tais instituições se 
podem realizar concretamente os níveis determinantes da 
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acção dos grupos sociais Este modelo implica que a exis¬ 
tência dos grupos sociais decorre—toda ela—não sobre as 
determinantes dessa acção, mas sobre as instituições que 
são o processo dessa acção, essa acção em processo. 
Afirmar que o nível determinante fundamental, a infra- 
-estrutura, determina nos grupos sociais uma dada acção 
é produzir deste modelo lógico uma visão sincrónica que 
exige, porque toda a acção implica uma realidade ten- 
dencial, uma visão diacrónica que é essa tendência em 
processo de realização. Este processo de realização de 
instituições é o campo de existência dos grupos sociais. 
Não há para o homem uma Natureza e é vã busca a do 
empirismo, que pretende atingir no seu núcleo material 
a realidade natural. A natureza é um sem-sentido, a deno¬ 
minação de tudo aquilo que o indivíduo e as instituições 
sociais excluem; é o magma restante, impossível de defi¬ 
nir em si e só concebível por relação a outrem. O homem 
não existe sobre a natureza, mas sobre as instituições 
sociais em que pratica a natureza, e essas instituições 
sociais não são uma mediação, um veículo entre o homem 
e a natureza, mas sim a visão que o homem tem da natu¬ 
reza. Elas são a natureza-para-o-homem. A natureza é, 
claro está, um todo existente, mas o sentido dessa exis¬ 
tência e a sua praticabilidade só assumem realidade, para 
o homem, nas instituições sociais em que este desenvolve 
a sua prática. «(...) segundo Marx (...) a natureza, no 
seu ser para o homem, não pode ser separada do seu sen¬ 
tido humano. 'Não há uma natureza, sem significação 
humana, e depois o homem; há a natureza ao nível humano 
que não é já subjectiva nem objectiva, que é a natureza 
feita pelo homem, quer dizer, vista, tocada, saboreada, 
trabalhada e transformada pelo homem concreto. Marx 
não teve certamente tempo para desenvolver, quanto a 
este ponto, as indicações dadas no seu artigo sobre a 
economia política [trata-se dos artigos de 1844] ou no 
seu estudo sobre a ideologia alemã. Essas indicações são 
preciosas» E, se o leitor quiser à viva força uma defi- 


' Criticando Domarchi, escreve Guihéneuf: «O fundamental 
[em Marx] não é o 'conceito da sociedade' mas as relações cons¬ 
titutivas da sociedade (...) em caso nenhum Marx considera a 
sociedade como um absoluto em si» (Guihéneuf, Le Problème.... 27). 

2 Hyppolite, Êtudea .... 1X2-113. Na verdade, como veremos, 
Marx nem sempre mantém esta posição. 



nição, direi que a prática é a existência do homem, ou 
ainda: é, para o homem, a existência da natureza. 

Esta prática institucional dos homens não pode ser 
entendida num sentido restrito, meramente material e 
palpável, de prática construtiva realizada directamente 
pelos indivíduos a quem diz respeito. O homem é capaz de 
imaginações e pode por isso transmitir práticas a outros 
que nelas não participam. O campo institucional das prá¬ 
ticas humanas é o resultado complexo da articulação de 
práticas que se prosseguem directamente, com a imagina¬ 
ção de práticas que são prosseguidas directamente por 
outros indivíduos. Não se trata, porém, e este ponto é 
da maior importância, da mera substituição da prática 
directa pela prática imaginada. A prática imaginada nem 
é idêntica à prática directamente prosseguida por outros 
indivíduos, nem é idêntica à prática directa que poderia 
eventualmente ser prosseguida pelos indivíduos imagi- 
nantes. A prática imaginada é uma prática específica a 
que chamarei, tendo em conta os seus efeitos ideológicos 
peculiares, prática frustrada. Não se trata da participa¬ 
ção numa prática puramente imaginária — admitindo que 
isso fosse possível — nem sequer numa prática real mas 
decorrente de um passado histórico. Ê uma participação 
intelectual numa prática contemporânea, próxima, quase 
que poderia dizer paralela. E é precisamente desse parale¬ 
lismo que resulta a especificidade da prática imaginada, 
frustrada, na ambição constante de passá-la da imaginação 
ao real, pois tem ali mesmo, perante si, a prova patente de 
que esse real é possível, já que outros o praticam. Determi¬ 
nações institucionais básicas impedem a prática frustrada 
de se converter numa prática directa, e o infinito em que 
estas duas práticas paralelas se encontram é o da imagina¬ 
ção. Está claro que a vida material de um indivíduo é asse¬ 
gurada pela prática directa que prossegue, mas na genera¬ 
lidade da sua vida e na generalidade da existência histó¬ 
rica das sociedades, os efeitos das práticas frustradas irão 
ocupar um lugar privilegiado nas formações ideológicas. 
Isto leva-nos ao estudo do desenvolvimento das formas 
de ideologia e da sua relação com a actividade prática. 

Todas as formações ideológicas decorrem, na lógica 
inaugurada por Marx, sobre o campo de existência dos 
indivíduos. Neste modelo lógico os indivíduos sociais não 
existem sobre c nível determinante da sua actuação, não 
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existem sobre a realidade material imediata nem sobre 
os aspectos materiais de um sistema social historica¬ 
mente determinado e, por conseguinte, as sutis produções 
ideológicas não decorrem de tal nível mas sim das insti¬ 
tuições sociais que são a sua acção em processo. A exis¬ 
tência dos indivíduos decorre sobre as instituições que 
eles criam e é esta a única realidade que as produções 
ideológicas podem pensar. O que significa, para empregar 
categorias abstractas mais genéricas, que uma teoria é 
sempre a teoria de uma prática, e não de qualquer reali¬ 
dade material que transcenda o processo dessa prática, 
nem dessa realidade enquanto não praticada 3 . O homem 
não reflecte sobre o mundo, mas reflecte a sua prática 
sobre o mundo. A caracterização da epistemologia inau¬ 
gurada por Marx como conhecimento da prática, como 
fazem usualmente as correntes ditas de filosofia da pra- 
xis, parece-me insuficiente, por não pensar a especifici¬ 
dade da inovação lógica de Marx relativamente a ten¬ 
dências filosóficas anteriores. O problema aqui não reside 
tanto em caracterizar o conhecimento como conhecimento 
da prática, mas sobretudo em definir essa prática nas suas 
relações com o meio natural em que decorre. Nas partes 
inovadoras da sua obra, quando reflecte o comportamento 
humano como objecto específico, é a institucionalidade 
desse comportamento que Marx sobretudo sublinha, o que 
significa que a acção do homem, sobre o meio natural 
ou sobre os outros humanos, não é pensada como uma 
prática directa, mas como uma prática que se pro¬ 
cessa mediante instituições, mediante relações sociais. 
A prática é sempre individual; o seu processo é sempre 
social. Temos de distinguir, pois. entre o processo de uma 
prática e o campo da sua acção, ou melhor, dos seus 
efeitos. As relações sociais institucionais são as práticas 
individuais em processo; os efeitos desse processo exer¬ 
cem-se sobre o meio natural ou sobre outras relações 
sociais. Porém, a ideologia, como fenómeno biologicamente 
condicionado é individual, e se a concebemos como conhe- 


3 «O pensamento é real porque, e enquanto, constitui o 
objecto. Ou o pensamento é, e pensa; ou não pensa, e não é pen. 
sarnento. Se pensa, actua. Portanto a realidade, a objectividade 
do pensamento é uma consequência da sua própria natureza. 
Esta é uma das primeiras consequências do realismo marxista» 
(Gentile, La Filosofia .... 82), 



cimento de uma prática é sobre a prática enquanto prática 
individual que a nossa atenção deve incidir. Ora, esta 
prática individual é insusceptível de uma acção imediata 
sobre o meio exterior e a ideologia que a pensa não con¬ 
cebe, pois, esse meio exterior, mas o campo em que as 
práticas individuais se processam, o campo das institui¬ 
ções sociais. Desta distinção básica entre o processo de 
uma prática e o campo dos seus efeitos — melhor seria 
dizer: o campo dos efeitos desse processo — decorre que 
a ideologia, como prática que se concebe, incide no nível 
do processo das práticas, não no campo dos efeitos desse 
processo. 

Na ausência desta distinção, uma importante corrente 
marxista que segue o modelo geral da teoria enquanto 
teoria da prática pode conceber, já que admite uma acção 
imediata da prática individual sobre a natureza, que o 
conhecimento da prática seja também o conhecimento da 
natureza. Isto explica porque muitos escritores, partindo 
de uma filosofia da praxis, ignoram esta distinção entre 
o conhecimento da prática e o da realidade natural ou — 
como veremos que será o caso de Marx — oscilam na sua 
utilização, acabam por se integrar em posições empiristas. 
Lukács é o mais célebre, e também o mais representa¬ 
tivo, destes autores, admitindo que a consciência tota- 
lizante de uma fracção da sociedade — o proletariado, como 
veremos na continuação deste estudo — implica o conhe¬ 
cimento da evolução do processo e, portanto, da verdade 
da realidade 4 . Mais recentemente, a mesma tendência é 
defendida por Kosik 5 que, para se distinguir do empi¬ 
rismo em que a todo o momento a sua filosofia da praxis 
parece cair e criticar a problemática da possibilidade ou 
impossibilidade do conhecimento total da realidade natu¬ 
ral, invoca um argumento de fortíssima conotação meta¬ 
física, dizendo que a realidade é negativa (= criadora) 
e, portanto, é ela própria que afasta o problema. Os «pro¬ 
blemas» existem no mundo ideológico, e não são «afas¬ 
tados» pela natureza inerte, quero dizer, pela natureza 


4 Ver sobretudo o ensaio «La Consclence de classe» em 
Luk&cs, Histoire ..., 67 e segs. Apesar das diferenças entre a 
poslç&o que aqui exprimo e a de Castoriadls, ver uma observação 
sua neste sentido em Castoriadls, L/Expérience.... I, 115 n. 2 
(referente à p. 17). 

í Kosik, La Dialectique ... 
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não-praticada 4 . Mas Kosik, precisamente porque não dis¬ 
tingue entre o campo institucional de realização da prática 
e a realidade natural com que esse campo processual se 
relaciona, é incapaz de conceber que uma teoria do conhe¬ 
cimento da praxis, oposta a uma teoria da verdade natu¬ 
ral. não caia no subjectivismo idealista. Vale a pena. para 
entender melhor o problema da distinção entre o campo 
institucional em que a prática se realiza e a esfera do 
mundo natural, questão absolutamente central em toda 
a primeira secção deste livro, reproduzir um troço da 
argumentação do filósofo checo: «(...) se todas as cate¬ 
gorias forem de essência social e económica não exprimem 
mais do que o ser social do homem e tomam-se formas 
de expressão do próprio homem. Ora, qualquer forma de 
objectivação não passa de um produto da reificação. (...) 
a praxis deixa de ser a esfera da humanização do homem 
e da realidade social e humana, bem como a abertura do 
homem ao ser e à verdade das coisas, e toma-se um campo 
fechado: a modalidade é uma gruta servindo de prisão ao 
homem» 7 . Efectivamente, em meu entender, como mos¬ 
trarei adiante, o conjunto das concepções de cada indi¬ 
víduo. enquanto sistema pessoal, exprime somente a 
prática desse indivíduo. Mas*o carácter social da prática, 
isto é, o facto dessa prática decorrer sobre instituições 
comuns a múltiplos indivíduos, faz com que nos sistemas 
particulares de cada um deles existam concepções gerais, 
partilhadas por uma comunidade de indivíduos. Kosik. não 
concebendo a prática como prática institucional, só pode 
pensar como terreno comum aos vários indivíduos a reali¬ 
dade natural; por isso, quando o conhecimento dessa rea- 


4 Que esta tese não-emplrista é tomada sobre a base de 
postulados lógicos empiristas pode ser facilmente constatado ao 
notar que Jean Claude Michaud, autor a cuja patetlce terei opor¬ 
tunidade de me referir mais adiante, afirma que é a própria 
evolução do seu objecto que torna possível a constituição do 
conhecimento em ciência. Assim, seria a evolução das relações de 
produção — entendidas num sentido puramente material, pois o 
autor coloca-se explicitamente nos antípodas da filosofia da pra¬ 
xis— que permitiria a constituição da ciência económica, etc. 
(Michaud, Teoria..., 24-25). O conhecimento seria a expressivi¬ 
dade pura do melo natural. Do mesmo modo, em Kosik, temos a 
mesma expressividade do meio natural, embora desta vez afas¬ 
tando a problemática desse conhecimento. Teses opostas, lógicas 
idênticas. 

i Kosik, Lm Dialectique .... 120-121. 
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lidade natural é negado, Kosik conclui dai que se nega 
qualquer comunicabilidade prática entre os indivíduos. 
Para me exprimir por outra forma: é o facto de conceber 
a praxis como individual e não como institucional que 
obriga Kosik. para explicar a evidência das relações entre¬ 
tecidas pelos indivíduos ao nível da prática, a apelar 
para a intervenção da realidade natural, caindo assim 
nas ideologias empiristas. Ê impossível, em meu entender, 
construir um modelo coerente da prática humana e do 
conhecimento enquanto conhecimento dessa prática sem 
simultâneamente definir a distinção entre o campo insti¬ 
tucional em que essas práticas se processam e os campos 
exteriores em que exercem os seus efeitos. O conheci¬ 
mento é um conhecimento da prática no seu processo e 
desse processo enquanto prática, e não dos efeitos natu¬ 
ralizados do processo, quero dizer, do processo enquanto 
realidade natural. Desta formulação se aproxima Gentile 
ao escrever: «A ciência será um reflexo, um efeito, não 
a causa da prática. A realidade substancial reside na 
praxis. à qual corresponde em seguida na mente dos 
homens uma forma especial de consciência e de ciência; 
a qual poderá, no máximo, actuar sobre a realidade por 
um processo de praxis invertida» 8 . E o jovem Bukharin, 
num livro notável, ao afirmar que «A psicologia forma 
sempre a base da lógica (...)»’ está, apesar de uma 
terminologia flutuante, a formular um modelo em que 
sãc os aspectos ideológicos imediatos do comportamento 
fa «psicologia»), ou seja, da prática enquanto processo 
de rolacionação social, a determinar a lógica, isto é. a 
base dos sistemas ideológicos. Todos estes autores, no 
entanto, na esteira do próprio Marx, oscilaram entre con¬ 
siderar o conhecimento como teoria de uma prática que 
se processa institucionalmente, ou enquanto conhecimento 
de uma prática imediata sobre a natureza e, por aí, da 
própria natureza. A contradição na epistemologia mar¬ 
xista entre o conhecimento da prática e o empirismo será 
extensamente documentada nos capítulos seguintes desta 
secção, até receber uma formulação que me permitirá 


8 Gentile, La Filosofia ..., 108. E continua: «Mas o principio 
fundamental consistirá sempre na vida, na realidade económica». 
Gentile, discfpulo de Croce, seria mais tarde o principal filósofo 
do fascismo italiano. 

i Boukharinc, L’Bconomie.... 33. 
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passar à sua análise sob a forma de novas contradições. 
Prefiro, porém, antes disso, desenvolver mais detalhada¬ 
mente o modelo epistemológico com que me proponho 
conceber os aspectos inovadores do marxismo, e que será 
posto à prova nos capítulos seguintes. 

Um economista britânico, marxista reformista, afas¬ 
tado dos problemas epistemológicos quer pela especiali¬ 
zação da sua obra, quer pela formação pragmática e empi- 
rista da generalidade dos académicos anglo-americanos, 
conseguiu no entanto pôr em causa a proclamada neutra¬ 
lidade de certas formações ideológicas mediante a análise 
da posição que ocupam no desenvolvimento do pensa¬ 
mento económico. «Disse-se frequentemente que de um 
sistema de equações simultâneas não decorre por si só 
qualquer implicação causal», escreve Maurice Dobb. Se 
considerarmos, como fiz no primeiro capítulo, que na 
lógica das relações causais se estabelecem as concepções 
do todo e, por aí, a generalidade dos problemas ideoló¬ 
gicos e práticos, fácil será entender a importância central 
do problema. O estabelecimento de formulações ideoló¬ 
gicas desprovidas de relações causais implicaria a sua 
neutralidade relativamente aos restantes aspectos da 
ideologia e. portanto, o seu* carácter indeterminado rela¬ 
tivamente à prática. Um pouco adiante Dobb escreve, 
referindo-se a essas formulações alegadamente desprovidas 
de conotações causais: «(...) descrições deste tipo não 
atingem o nível da explicação (...). Para tal toma-se 
necessário que o sistema de equações nos diga algo mais; 
e este 'algo mais' tem quase inevitavelmente uma forma 
causal (...). (...) uma ordem de determinações [é] impli¬ 
cada desde que algumas variáveis sejam tratadas como 
determinadas exogenamente a partir do exterior do sis¬ 
tema, ou então tratadas como constantes e, a partir daí, 
consideradas como dadcs (...) e as outras como depen¬ 
dentes das relações internas do sistema ou como 'incógni¬ 
tas' aguardando uma solução» ,0 . A conclusão a tirar daqui 
é muito importante e de carácter absolutamente geral: 
nenhuma ideologia, nenhuma formação ideológica, pode 
particularizar-se relativamente ao contexto ideológico 
geral do indivíduo que a produz e, por outro lado, é 
absolutamente indiferente para a assunção do estatuto de 


io Dobb, Theories..., 8-9; ver em geral 8-11. 
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formação ideológica o meio técnico da sua expressão, 
escrito ou oral, narrativo ou literário, intuitivo ou cons¬ 
cientemente delineado. Cada ideologia é um todo uno. 
A aparente neutralidade de certas formações ideológicas 
provém do facto de serem abusivamente isoladas do con¬ 
texto ideológico geral em que não podem deixar de inse¬ 
rir-se. O interesse da crítica de Dobb reside na demons¬ 
tração de que os referidos sistemas de equações podem 
ser aparentemente desprovidos de relações causais preci¬ 
samente porque subentendem relações de causa bem 
precisais e determinadas. O leitor deverá, pois, ter sem¬ 
pre presente que em todo este livro as referências à 
ideologia ou às formações ideológicas implicam a inclusão 
nessas categorias da totalidade das produções mentais 
de cada indivíduo. 

Suponho que, agora, o modelo epistemológico que me 
parece ser o inaugurado por Marx estará mais clara¬ 
mente definido por cada um dos lados problemáticos que 
suscita. Quando invoco a ideologia como ideologia da 
prática refiro-me a uma prática cujo único processo 
directo ocorre na institucionalização social; e refiro-me 
a uma ideologia que integra a totalidade dos produtos 
mentais do indivíduo produtor. 

Encontra-se em Spinoza um modelo notável de auto¬ 
nomização da acção humana quer relativamentc à ideo¬ 
logia, quer em relação à realidade natural. Para empregar 
as correspondentes marxistas da terminologia de Spinoza 
posso dizer que, para este filósofo, a distinção entre os 
indivíduos e a infra-estrutura é a que existe entre a 
determinação exterior e a auto-determinação. Deus não 
é, para ele, a última causa, mas é concebido como o auto- 
-determinado; a substância é o auto-determinado que se 
exprime nos elementos, e estes são determinados fora 
de si, isto é, na substância. Não podemos por isso con¬ 
ceber a substância como uma soma de elementos, visto 
tratar-se de níveis distintos. Spinoza pode, deste modo, 
conceber a totalidade na plenitude da sua especificidade, 
precisamente porque concebe a autonomia da prática rela¬ 
tivamente à ideologia e ao mundo natural. Abordando, na 
carta a Schuller de Outubro de 1674, o problema da cons¬ 
ciência da acção, geralmente confundida com a causa da 
acção, Spinoza dá o exemplo da pedra: «(...) uma pedra 
recebe de uma causa externa, que a propulsa, uma certa 
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quantidade de movimento, com o qual deverá necessa¬ 
riamente continuar a mover-se após ter terminado o 
impacto provocado pela causa externa. Esta continuação 
do movimento da pedra é forçosa, não porque seja neces¬ 
sária, mas porque deve ser definida pelo impacto de uma 
causa externa. O que aqui é dito sobre a pedra deve ser 
entendido para cada coisa individual, por compósita e 
adaptada a vários fins que julguemos que possa ser; isto 
é, cada coisa recebe necessariamente de uma causa externa 
a determinação para existir e para actuar segundo uma 
maneira definida e determinada. A seguir, imagine por 
favor que a pedra, enquanto continua o seu movimento, 
pensa e sabe que se esforça o mais possível por continuar 
em movimento. Certamente que esta pedra, na medida 
em que está consciente do seu próprio esforço, e não é 
indiferente, acreditará que é ccmpletamente livre e que 
a única razão por que continua em movimento é a sua 
própria vontade. Assim é a liberdade humana, que todos 
os homens se gabam de possuir, e que consiste somente 
no facto de cs homens terem consciência dos seus dese¬ 
jos e ignorarem as causas que os determinam» ". Spinoza 
desagrega aqui claramente.o mundo das determinações 
da realidade exterior, o movimento, e a consciência, 
produzindo portanto aquela triplicidade de esferas que 
afirmei caracterizar a ruptura epistemológica de Marx 
e conter implicitamente a forma lógica do todo estrutu¬ 
rado. Marx spinozista? Não exactamente, pois Spinoza 
não concebe c movimento (humano) como uma praxis ,2 . 
O grande filósofo holandês nem pensa, como os idealistas, 
a actividade da consciência como uma praxis, nem con¬ 
cebe também, como o materialismo marxista, uma cau- 


11 Wolf, The Correspondence.... 295; ver em geral 294-297 
e 347. 

12 A linhagem spinozista de uma parte considerável do 
sistema de Marx é, geralmente, pouco referida, para o que con¬ 
tribuiu sem dúvida o ostracismo a que as sucessivas ideologias 
dominantes têm votado o enorme filósofo judeu. Mas ela não passou 
despercebida a muitos comentadores de Marx, e Plekhanov, por 
exemplo, aflrmou-a claramente (Plekhanov, Oeuvres n, 354, 
367 e segs., 405); Lissagaray pôde mesmo escrever sem hesitações: 
«Karl Marx, o formidável investigador que aplicou à ciência social 
o método de Spinoza (...)» (Prosper-Olivier LISSAGARAY, His- 
toire de la Commune de 1871, Françols Maspero, Paris 1969, p. 24). 
Contemporaneamente, Althusser não esqueceu também a inspira¬ 
ção spinozista no pensamento de Marx. 
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salidade com níveis distintos que permita simultanea¬ 
mente à actividade humana ser determinada e exercer 
efeitos de determinação, isto é, ser uma praxis. Esta 
ausência de uma causalidade complexa é a expressão 
lógica, na filosofia de Spinoza, da ausência conceptual 
da prática. O importante aqui é a desagregação' do 
comportamento humano num movimento e numa forma 
peculiar de consciência. 

No modelo que proponho, supor todas as formações 
ideológicas como conhecimento da prática é conceber uma 
relação imediata e constante entre a prática e o processo 
de pensamento. Daqui decorre, para inúmeras tendências 
ideológicas e para o que no mundo ocidental se pode con¬ 
siderar como os aspectos ideológicos vigentes, uma assi¬ 
milação da prática à ideologia que imediatamente a 
exprime. A acção prática aparece assim pensada como uma 
acção intelectual, e a praxis da vida projecta-se ideal¬ 
mente sob a forma de um movimento meramente psico¬ 
lógico— a vontade. A vontade é o outro nome da cons¬ 
ciência da prática. Mais exactamente: é a inconsciência 
dessa consciência. O homem pratica e pensa o que pra¬ 
tica, e a inconsciência dessa concepção exprime-se ao 
confundir o conhecimento da prática com a vontade da 
acção, ao confundir a ideologia como concepção da prática 
com a prática como emanação de uma tensão ideológica. 
No modelo que aqui apresento essa tensão é, pelo con¬ 
trário, a manifestação psicológica da prática como pro¬ 
cesso ' 3 . Mas a vontade como manifestação de uma ideo- 

Rodolfo Mondolfo, afirmando, na tradição Italiana de 
Labrlola e Croce, a filosofia da praxis, critica os que consideram 
a vontade como produto de condições objectivas, dizendo que assim 
não haveria luta de classes (Mondolfo, Sulle orme..., 91 e segs.). 
O facto de a vontade ser concebida como uma expressão psico¬ 
lógica, como um produto e não uma determinante, não implica 
uma concepção naturalista que substitua à luta das classes a 
«auto-critica das coisas», para empregar a expressão de Labriola 
que Mondolfo invoca. Trata-se, no modelo que aqui apresento, de 
negar a «crítica» ideológica e de afirmar a «crítica» do processo 
prático. Não são as coisas que se auto-critlcam, mas não é também 
a vontade que as critica. A crítica reside no processo prático. 
Trotsky, para quem aliás uma concepção romântica da vontade 
constituía um elemento central na filosofia da história, mostrou 
bastante mais argúcia quando escreveu sobre a revolução de 
Cromwell: «O calvinismo, com a sua férrea predestinação, foi a 
forma mística da concepção da imanente legitimidade do processo 
histórico. A burguesia ascendente sentia que as leis da história 
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logia determinada por uma prática coloca um problema 
novo. Enquanto meramente determinada pela prática, a 
ideologia é posterior à acção que concebe. Porém, enquanto 
tensão psicológica sob a forma da vontade, a ideologia 
determinada por uma prática vai constituir o quadro das 
representações iniciais em que a nova prática se irá 
prosseguir. A definição da ideologia enquanto ideologia 
da prática tem, pois, que ser alterada, perdendo o seu 
carácter inerte, para transformar-se na nova definição 
da ideologia enquanto quadro de representações da prá¬ 
tica. Isto não significa que uma ideologia determinada 
por uma prática passada seja determinante da prática 
futura, mas simplesmente que as produções ideológicas 
não surgem permanentemente do nada e que as forma¬ 
ções ideológicas produzidas por um dado momento de 
prática servirão de matéria-prima conceptual às for¬ 
mações ideológicas determinadas por uma nova prática 
ou pelos estádios futuros da mesma prática. A neces¬ 
sidade de concebermos a ideologia como um todo uno, 


a favoreciam; esse sentimento revestiu na sua consciência a forma 
da doutrina da predestinação. A negação calvlnista do livre-arbí¬ 
trio de modo algum paralizava a energia revolucionária dos 'inde¬ 
pendentes' [partido de CromweUl e conseguia-lhe, pelo contrário, 
um poderoso apoio. (...) Ser-nos-á relativamente legitimo traçar 
um paralelo entre a doutrina da predestinação na Revolução 
Puritana e o papel do marxismo na Revolução Proletária. Em 
ambos os casos uma actividade muito grande funda-se, não sobre 
o arbitrário subjectivo, mas sobre a inabalável necessidade — mis. 
tlcamente deformada num caso, cientlficamente reconhecida no 
outro» (Léon TROTSKY, «Oú va 1'Angleterre?» em Europe et 
Amérique. Oú va 1’Angleterre?, Anthropos, Paris 1971, p. 62). 
No entanto, toda a análise trotskista da revolução proletária prati- 
camente considerada baseia-se na apologia de uma vontade livre. 
Mas não vou esboçar aqui o sistema das contradições de Trotsky. 
Talvez Trotsky tenha bebido em Plekhanov esta concepção da 
vontade como consciência da inelutabilidade e da necessidade da 
actuação como estímulo psicológico da actuação. Ê curioso ver que 
num texto de 1891 Plekhanov afirma dever-se a Hegel esta forma 
de resolução da velha antinomia entre liberdade e necessidade, 
esquecendo Spinoza e até Leibniz. Quatro anos mais tarde, porém, 
já esta solução é atribuída a Leibniz e a Spinoza (Plekhanov, 
Oeuvres .... I, 441-442, 604-605). Ê necessário porém não nos ilu¬ 
dirmos com os termos; quando Spinoza e Leibniz afirmam a liber¬ 
dade como consciência das determinações inelutáveis, o sujeito a 
que se referem é meramente contemplativo, enquanto que na forma 
ideológica inaugurada por Marx, e que aqui apresento, o problema 
existe em referência à praxls (ver a propósito Lukács, Histoire..., 
185 e também 65-66). 



em que nenhum aspecto ou formação pode ser isolado 
do restante contexto ideológico, como sublinhei pági¬ 
nas atrás, aparece agora como condição para enten¬ 
dermos a ideologia de modo não-inerte, enquanto mundo 
das representações. Talvez um exemplo permita um 
melhor entendimento da questão. Numa pequena brochura 
dedicada ao problema das crises económicas, apresentei 
o campo das conjecturas individuais dos capitalistas com 
uma importância decisiva para a agudização da crise e 
a sua forma de recuperação no capitalismo pré-monopo¬ 
lista. Não se trata, evidentemente, de uma ideia original 
e cito-me a mim próprio somente porque a um leitor atento 
essa tese poderia parecer em franca contradição com o 
modelo que aqui apresento. Escrevia que «Na medida em 
que cada empresa quase não possuia informações sobre o 
que se passava nas outras, ela ia conjecturar o pior — 
baseada psicologicamente na situação geral de crise — 
e ia portanto comportar-se como se o pior estivesse a 
acontecer, o que tinha como efeito, está claro, que o pior 
acontecia mesmo. (...) Se cada capitalista dispusesse de 
informações sobre a situação geral, o seu comportamento 
podia ser orientado de forma diferente. Não dispondo, e 
conjecturando o pior, cada capitalista ia maximizar os 
efeitos da crise. É esta a consequência da problemática 
das informações e das conjecturas na fase da agudização 
das crises. (...) Será de novo a problemática das infor¬ 
mações e das conjecturas a permitir a recuperação das 
crises. (...) as empresas que se conseguiam aguentar sem 
cair na falência começavam a conjecturar uma fase futura 
de mercado em que este pudesse de novo reabsorver os 
produtos c, na previsão dessa fase futura conjccturada, 
decidiam reequipar-se com nova maquinaria» o que pro¬ 
vocava um ressurgimento em cadeia da vida económica. 
As correntes marxistas ditas ortodoxas costumam em 
geral bramar contra este tipo de explicação desta forma 
de crise, acusando-a de idealista, com o que querem dizer 
que pressupor uma importância decisiva da problemática 
das informações e das conjecturas é atribuir o predomínio 
ao mundo ideológico relativamente à produção material. 
Na verdade, é a incompreensão da especificidade da prá¬ 
tica que leva estas correntes a conceberem como idealista 
aquele tipo de explicações. A integração económica e 
tecnológica relativamente fraca que caracterizava o capi- 
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talismo pré-monopolista por comparação com as formas 
posteriores assumidas pelo desenvolvimento económico 
tinha ccmo resultado que cada empresa, enquanto centro 
de decisão, era em grande parte alheia às restantes em¬ 
presas, de forma que as decisões de uma não entravam 
em conta com as decisões das restantes. Todo o problema 
aqui, por parte de tais críticos ditos ortodoxos, consiste 
em interpretar as decisões, não ccmo decorrentes do nível 
da prática, mas sob a forma psicológica da vontade. 
É fácil, após esta deslocação do nível em que as decisões 
se processam, acusar de idealista aquela tese, mas tal 
acusação é prova patente da incapacidade de conceber o 
comportamento humano, a praxis, como um objecto de 
estudo especifico. No modelo que aqui tenho vindo a apre¬ 
sentar, e que empreguei para a análise daquele tipo de 
crises, esta prática capitalista altamente parcelizada 
quanto à gestão das unidades de produção determina uma 
ideologia de incertezas e de maximização das tendências 
aparentes do momento, que serve de quadro de repre¬ 
sentações ideológicas às práticas futuras que decorrem 
da mesma situação de parcelização das unidades eco¬ 
nómicas. A ideologia é sempre, em qualquer dos casos, 
forma de conhecimento da prática, e o predomínio 
das conjecturas exprime a parcelização em que essa 
prática decorre enquanto que, como quadro das repre¬ 
sentações mentais da prática futura, uma formação 
ideológica em que as conjecturas são predominantes 
constitui o campo ideológico próprio para exprimir as 
grandes e bruscas inflexões na gestão prática sob a forma 
psicológica de uma variação nas esperanças e nas vontades. 
É a concepção da prática enquanto campo específico que 
permite passar da concepção da ideologia como expressão 
da prática à sua definição como quadro das representa¬ 
ções da prática sem. para tal, passarmos simultâneamente 
a uma concepção idealista. «A praxis humana alia a efi¬ 
cácia à causalidade. Se partirmos da praxis humana 
enquanto realidade social fundamental, constatamos além 
disso que a consciência humana cumpre duas funções 
essenciais e indissoluvelmente ligadas: regista ao mesmo 
tempo que projecta, verifica ao mesmo tempo que con¬ 
jectura; em suma, é simultaneamente reflexo e projecto» u . 


u KosLk, La Dialectique .... 87. 



Será mais fácil agora, depois de definida a ideologia 
como um todo e de concebida como quadro de represen¬ 
tações da prática no seu processo, estudar as formas 
ideológicas que concebem a prática frustrada. Disse já 
que a frustração da prática não consiste na privação de 
uma prática imaginária ou situada no passado histórico. 
É a privação de uma prática que ocorre paralelamente 
à vida do indivíduo e que se exprime ideologicamente 
na agudização do sentido dessa prática. A ideologia de 
uma prática é possível num indivíduo que não a pratique 
directamente desde que lhe seja perceptível essa prática 
realizada por outros e que essa percepção seja uma cons¬ 
tante no meio social em que o indivíduo vive. Sob o 
aspecto propriamente prático, não se trata de uma não- 
-prática, mas de uma prátion como se. Sob o aspecto 
ideológico, essa frustração exprime-se numa agudização 
das expressões ideológicas dessa prática, mas também 
na sua simultânea dramatização. Esta situação permite 
que indivíduos que processam a prática efectiva venham 
a assumir as formulações ideológicas produzidas por indi¬ 
víduos frustrados dessa prática, pois a agudização de tais 
formulações torna-as especialmente expressivas. Mas, 
como o carácter frustrado da prática se exprime também 
por uma dramatização, ou histeria, que de modo nenhum 
pode representar a prática efectiva, criam-se por aí cisões 
entre os indivíduos que prosseguem a prática efectiva e 
os que prosseguem a prática frustrada. Obedecem a este 
modelo numerosas — se bem que não todas — tensões 
existentes entre grupos sociais e os seus ideólogos. Se a 
frustração de uma prática permite, ao nível das repre¬ 
sentações mentais, o agudizar da sua expressão, e se 
nessas formações ideológicas assim agudizadas e acen¬ 
tuadas vão reconhecer-se todos os que praticam efectiva- 
mente, os ideólogos de um grupo de indivíduos com prá¬ 
ticas efectivas comuns podem tender a encontrar-se entre 
os que se sentem frustrados dessa prática; mas a histérica 
dramatização em que essa frustração simultâneamente se 
exprime, sendo fonte de permanentes tensões entre ambos 
os grupos sociais, está na origem da sensação de isola¬ 
mento e de incompreensão de que tais ideólogos sempre 
se queixam. Ê esta, aliás, a chave do misticismo ascético, 
que se priva da prática imediata para poder viver mental¬ 
mente com maior intensidade as suas expressões ideoló- 
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gicas, convertendo ao mesmo tempo a histeria decorrente 
dessa frustração em fonte de remorsos e necessidade de 
submissão. Assim só, consegue o cristão conciliar a agu¬ 
deza da inteligência c o cameirismo do comportamento. 
É conhecida a observação com que Marx acusa os seus 
compatriotas, dizendo que à falta de terem feito a revo¬ 
lução discorreram scbre ela. «Os alemães pensam o que 
os outros povos fizeram»; e «Somos os contemporâneos 
filosóficos do tempo presente sem sermos os seus con¬ 
temporâneos históricos » l5 . Frustrados de uma Revolução 
Francesa que, na época de Hegel, nem sequer administra¬ 
tivamente tinham conseguido levar a cabo, os alemães 
vão no entanto produzir na filosofia de Hegel o quadro 
ideológico em que a prática efectiva do jacobinismo pôde 
encontrar uma expressão reforçada. A filosofia de Hegel 
é, porém, mais do que isso. É a aguda consciência dessa 
privação da prática tida por fundamental, expressa na 
ultrapassagem ideal dessa prática. Para empregar os tão 
exactos termos de Marx, a contemporaneidade filosófica 
privada de uma contemporaneidade histórica sente ainda 
mais dramaticamente essa frustração e, para além da 
expressão filosófica de uma prática que não é imediata¬ 
mente a sua, exprime também a única superação que lhe 
é possível dessa privação que tanto faz sofrer a sua cons¬ 
ciência filosófica. A superação ideal da frustração será 
concebida por Hegel como a procura da unidade-identidade 
através da fusão suprema das práticas e das consciências. 
E a superação ideal dessa disparidade nas contemporanei- 
dades será pois. na lógica hegeliana, o modelo efectivo 
do orgasmo. Ê aí. no ponto de fusão absoluta das cons¬ 
ciências e das práticas, que se encontra a base de produção 
ideológica que fornece a única matéria-prima lógica pos¬ 
sível para edificar o modelo de superação da privação 


is Estas formulações foram desenvolvidas em Kautsky, Les 
Trois .... 20. Em Mészáro3, Marx’s theory ..., 70, refere-se de passa¬ 
gem este problema, embora a questão seja formulada em termos 
liberais, o que impede a distinção entre a marglnallzaçao relatl- 
vamente à prática oficial (casos, entre os que Invoca, de Rousseau, 
Giordano Bruno ou Sócrates), que náo estavam no entanto margi¬ 
nalizados da prática efectiva, e a margtnallzaçáo relativamente 
a essa prática efectiva, como nos casos dos grandes filósofos napo¬ 
litanos Giambattlsta Vico e Benedetto Croce, afastados dos centros 
cosmopolitas da prática a que se referem. 
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prática e da frustração ideológica. Mas Hegel repudiou 
conscientemente esta base do seu modelo. Inicialmente, 
referiu-se às relações homem—> mulher como padrão da 
unidade-identidade procurada, mas logo as abandonou 
porque as considerava sob o aspecto puramente pro¬ 
saico e civil, na sua concepção administrativa de con¬ 
trato entre cidadãos. Seria para além da jurispru¬ 
dência da união burocrática dos sexos, na própria união 
des-institucionalizada e reduzida à sua naturalidade, 
que Hegel poderia ter encontrado as formas centrais 
do seu modelo lógico, numa extensa fenomenologia 
da cópula. Não foi esse, porém, o caminho que a sua 
filosofia seguiu, e já em A Fenomenologia do espi¬ 
rito o afecto e o prazer são postos de parte como 
conduzindo ao isolamento e não à comunicação. Hegel 
concebeu a relação sexual sob o ponto de vista burocrá¬ 
tico. reduzindo-se portanto a esfera do prazer ao sen¬ 
sualismo individualizado, e privou-se assim de tomar 
consciência da única base material de que o seu modelo 
lógico seria a expressão adequada. Trata-se, aliás, de um 
processo bem mais vasto do que o caso individual deste 
filósofo, c que caracterizou toda uma época da cultura 
alemã, não só nas suas expressões formais escritas, mas 
na música (Beethoven, por exemplo). De todos eles pode¬ 
mos dizer que a prática que este aspecto da sua ideologia 
concebe é a impotência. O destino, contemporâneo e 
posterior, da sua obra é, aliás, revelador. Não foi nestes 
aspectos da filosofia hegeliana que a burguesia existente 
no campo prático inaugurado pela revolução francesa 
se reconheceu, mas noutros, que os seus ideólogos poste¬ 
riores desarticularam dos grandes modelos da lógica 
orgasmática. E esta lógica tem, por seu lado, servido de 
fonte de inspiração para todas as ideologias que expri¬ 
mem no reforço conceptual do movimento de fusão, de 
unidade-identidade, a futuração da prática desejada. 
A diversidade nos destinos destes dois aspectos do grande 
sistema ideológico hegeliano permite-nos entender a forma 
peculiar como as expressões ideológicas de uma prática 
frustrada exprimem uma prática efectiva, e as cisões que 
desde logo manifestou devido à peculiaridade dessa 
expressão. 

O modelo é agora bastante menos simplista, embora 
não menos rigoroso. A prática do indivíduo social enquanto 
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nível específico e objecto de estudo próprio não pode ser 
sempre entendida no sentido usual do senso-comum, como 
uma prática materialmente efectiva; e a ideologia como 
determinada pela prática não pode ser concebida enquanto 
mero conhecimento das sucessivas práticas passadas, mas 
enquanto quadro de representações das práticas futuras, 
manancial da matéria-prima para as novas formações 
ideológicas. O que até agora disse permitiu certamente 
ao leitor aperceber-se de diferenças estruturais da maior 
importância, quer na constituição de cada um dos três 
grandes níveis em que este modelo conceptualmente divide 
o todo — a base material, as instituições sociais em que 
se processa a prática dos indivíduos, as formas ideoló¬ 
gicas que essa prática determina—, quer nas relações 
que esses níveis estabelecem. 


A relação de determinação coloca-se por duas vezes 
para os níveis da prática e da ideologia. As práticas dos 
indivíduos sociais e o campo que as determina não podem 
ser pensados sob a forma de um todo inestruturado. 
O campo determinante marca a amplitude e o sentido 
por que as práticas sociais (formas de realização) exer¬ 
cem os seus efeitos sobre esse nível que desencadeou o 
processo de determinação que lhes está na origem. O que 
disse sobre o assunto no primeiro capítulo permitir-me-á 
não insistir agora na questão. Trata-se de uma estrutura 
complexa, que articula vários níveis relacionados em sis¬ 
temas de acção recíprocos, e sobre a relação de uma 
determinação básica distingue-se um jogo de sobre-deter- 
minações que são a possibilidade determinada de reacção 
das formas de realização. Esta é a hierarquização entre 
a determinação e a forma de realização, que define a 
divisão em níveis e cuja dinâmica consiste no processo 
a que atrás chamei espiral parabólica. Mas a relação 
entre a prática institucional e a consciência dessa prática 
é passível de um modelo lógico distinto. Esse modelo 
constitui uma variante do conjunto inestruturado, isto é, 
em que cada uma das partes é expressão do conjunto, 
em que o conjunto existe em cada uma das partes como 
idêntico a si próprio. Neste caso, trata-se da expressivi¬ 
dade da prática na ideologia, do desenvolvimento das 
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formações ideológicas como forma fenomenológica do 
processo prático, e da expressão da prática na ideo¬ 
logia enquanto sistema global e em cada um dos seus 
elementos constitutivos. A relação de expressão existe 
entre a concepção da acção e a acção em processo. 
São dois produtos materialmente distintos, mas um 
exprime o outro numa identidade lógica. A ideologia 
não é expressão da realidade exterior, mas sim do 
processo da acção, quer dizer, das instituições sociais. 
As instituições sociais agem sobre a realidade exterior, 
mas o indivíduo não pensa essa realidade e sim a sua 
acção própria, cujo processo decorre nas instituições 
sociais. Vico, numa frase que Marx gostava de citar, afir¬ 
mava contra o carácter estático da consciência cartesiana 
que o homem conhece o que faz Não creio que conhe¬ 
çamos o resultado da acção, mas somente a acção. Direi 
que conhecemos o fazermos. Na parede da caverna não 
se projectam as sombras dos homens, mas o sombreado 
fugaz dos gestos dos homens. 

Esta relação de expressividade da prática na ideologia 
tem de ser concebida, enquanto relação causal, como causa¬ 
lidade expressiva e não-estruturada, e, quanto à ideologia 
como conjunto, ou seja, enquanto nível específico, implica a 
sua concepção sob um modelo em que cada um dos elemen¬ 
tos da ideologia é em si próprio imediatamente expressivo 
tanto da relação com o processo prático, como dos outros 
elementos ideológicos. Por isso disse atrás que era impos¬ 
sível isolar um elemento ideológico do seu contexto ideo¬ 
lógico. Se o fizermos, esse elemento deixará por completo 
de pertencer à ideologia em que se integrava e inserir-se-á 
na ideologia do indivíduo que procedeu à abstracção, o 
que significa que será eliminado enquanto elemento de 
uma ideologia, passando a ser, na nova ideologia, um 
novo elemento. A estrutura particular de um sistema 
ideológico, como terei abundantemente oportunidade de 
demonstrar relativamente a Marx, reflecte-se na estrutura 

14 «Darwin chamou a atenção para a história da tecnologia 
natural (...). A história dos orgáos produtivos do homem social, 
base material de toda a organização social, náo seria digna de 
Investigações Idênticas? E nâo seria mais fácil levá-la a cabo pois, 
como disse Vlco, a história do homem disttngue-se da da natureza 
porque fizemos a primeira, mas nâo esta última?» (ES l.° II 59 
n. 2, CB l.° 425 n. 89; texto suprimido, sem qualquer aviso, na 
edlçáo Delfos). 
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de cada um dos elementos desse sistema. «Em vez da 
polaridade tradicional entre o ser e a consciência, que 
assume a forma de reflexo (ontologia e gnoseologia) , 
substitui-se uma estrutura nova mais complexa: o ser — 
a praxis — o conhecimento, onde a praxis humana tem o 
papel principal. (...) Marx (...) instaura uma concepção 
histórica e prática da teoria, fundada na negação da meta¬ 
física. A teoria ó compreendida, estudada e formulada 
como sendo um momento da praxis. Para Marx, a única 
realidade existente são os homens agindo e o meio (meio 
natural que nos é dado, parcialmente independente da 
acção humana, e meio social criado pela acção dos ho¬ 
mens)» ’ 7 . Sob o ponto de vista do modelo que proponho, a 
tradicional distinção objectivo/subjectivo, ou a distinção 
que Marx formula, em termos célebres, como concreto real/ 
/concreto pensado, seria mais exactamente definida 
enquanto distinção entre um conjunto de nívèis estrutu¬ 
rados e um conjunto de elementos idênticos, reciproca¬ 
mente expressivos. Temos, assim, a existência ho todo dc 
diferentes tipos de relações de causalidade e, por conse¬ 
guinte, de diferentes modelos de conjunto. 1 A relação de 
causalidade fundamental no todo é a que Be estabelece 
entre as determinantes materiais da acção e as institui¬ 
ções sociais que são a prática em processo, em que essas 
instituições, possíveis sobre-determinantes, são determi¬ 
nadas pelo campo infra-estrutural básico, quero dizer, em 
que a infra-estrutura determina os limites e o sentido em 
que as instituições práticas podem exercer os seus efeitos, 
bem como o tipo geral da sua eficácia. ; Nesta relação 
causal estabelece-se o conjunto estruturado a que me 
referi ao longo do capítulo anterior. Neste segundo capí¬ 
tulo tenho procurado estabelecer um outro tipo de causa¬ 
lidade verificável no todo, o da expressividade da prática 
em processo na ideologia enquanto quadro de represen¬ 
tações dessa prática. O modelo que decorre desta nova 
relação causal é o de um conjunto inestruturado, em que 
cada um dos elementos é expressivo não só do campo 
básico que reflecte — o processo prático—-mas de cada 
um dos outros elementos e de todos eles. 

Da constituição do todo num modelo geral estrutu¬ 
rado, implicando um sistema de causalidade complexa e 


a Zeleny, «Ratlonalité ...», 46. 
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não-expressiva, não decorre que cada um dos conjun-tos 
desse todo exprima imediatamente o modelo geral. 
O carácter estruturado do todo implica a diferenciação 
entre as estruturas de cada conjunto e a estrutura geral 
do todo. No modelo que aqui proponho a estruturação do 
todo segundo uma forma complexa e a negação de quais¬ 
quer tipos de causalidade expressiva na globalidade do 
todo não nos deve fazer cair na fácil falácia de afirmar a 
causalidade expressiva de um sistema de causalidade não- 
-expressiva. Sob este aspecto, o fundamental no modelo 
proposto é a negação do carácter absoluto da eficácia de 
tipo expressivo, de onde decorre a possibilidade — a possi¬ 
bilidade e não a necessidade — de um modelo particular 
de tipo expressivo. A negação do modelo de causalidade 
expressiva é simplesmente a negação do carácter absoluto 
desse modelo e, portanto, a sua recusa enquanto modelo 
de causalidade do todo, e a produção para o todo de um 
modelo de eficácia distinto e de uma estrutura complexa, 
que procurei definir no capítulo anterior. Tal estrutura 
complexa implica a possibilidade da existência particular 
de modelos estruturais e de sistemas causais distintos 
dessa estrutura complexa do todo. É a falta de uma visão 
clara deste problema que leva hoje a infindas discussões 
sem resultado sobre a extensão do método de estudo das 
ideologias à globalidade do real ou a pretendida anulação 
da especificidade desse método mediante a expansão 
imediatamente expressiva do modelo estruturado do todo. 
A base metodológica do estudo das ideologias, em todas 
as suas formas e aspectos, é a semiologia, e o campo 
lógico peculiar da concepção do código semiológico é o 
carácter imediatamente expressivo das ideologias relativa¬ 
mente às práticas que as determinam. O facto de as rea¬ 
lidades semiológicas terem de ser decifradas não significa 
que não sejam imediatamente expressivas. A existência 
da semiologia como código decorre unicamente da dis¬ 
tinção entre a expressão semiológica da prática de cada 
qual e as expressões semiológicas das outras práticas, 
contemporâneas ou históricas. Mas. para cada prática, a 
semiologia é a sua expressão imediata. Neste campo é 
impossível pensar uma inter-acção entre o determinante 
e o determinado porque o carácter imediatamente expres¬ 
sivo deste sistema causal particular não permite sequer 
a colocação lógica do problema da relação. Não há rela- 



ção mas identidade, sob formas reais diferentes, entre a 
prática humana e a ideologia que a concebe. A relação 
só existe num conjunto estruturado, e não num conjunto 
em que as partes são imediatamente expressivas. 

Este carácter imediatamente expressivo da ideologia 
relativamente à sua base determinante faz com que todos 
os filósofos idealistas, que centram a explicação do mundo 
material na anterioridade ou na dominância das ideias, 
alarguem à globalidade do todo o modelo particular do 
campo das ideias; por este processo, o modelo lógico 
do nivel imediatamente expressivo expande-se do campo 
das ideias a que esse modelo se refere para a globalidade 
dos níveis existentes. Ê este o processo lógico da afir¬ 
mação da dominância do ideal sobre a restante realidade: 
toda ela é assimilada ao modelo lógico peculiar do ideal. 
É muito perigoso referir algo que se assemelhe a uma 
história ou uma evolução de sistemas ideológicos. Basta 
o que já foi dito para o leitor compreender que, num 
modelo em que as formações ideológicas constituem a 
expressividade imediata dos processos práticos, não há 
qualquer evolução de um para outro sistema ideológico, 
e as evoluções e transformações só podem ser pensadas 
ao nível das práticas expressoras. É visível, no entanto, que 
este processo do idealismo que consiste em expandir ao 
todo o modelo particular das ideias enquanto expressivi¬ 
dade da prática se verifica não só em cada filósofo idea¬ 
lista, como se acentua de um para outro pensador no 
período áureo da filosofia alemã. Isso não pode deixar 
de exprimir uma evolução das práticas gerais que os 
fundamentos desses sistemas ideológicos exprimiam. Limi¬ 
tar-me-ei, no entanto, a delinear na sua aparência ilusória 
esta «evolução», abstraindo das práticas que em cada 
sistema se exprimem. 

Leibniz não concebe a actividade da mónada para o 
exterior do sistema de conjunto das mónadas. «O sistema 
monadológico é transcendente relativamente à actividade 
de uma mónada. É esta a crítica feita por Hegel à mona- 
dologia» ’ 8 . O conhecimento é para Leibniz um processo 
de actividade espontânea da mente humana, não sobre 
a realidade circundante, pois ele não considera a inter- 
-relação entre as mónadas, mas uma acção da mente em 


Hyppolite, Btudes 19 n. 2. 



si própria. Leibniz distingue-se deste modo dos filósofos 
que concebem o conhecimento como recepção passiva de 
impressões exteriores, mas por outro lado a actividade 
em que segundo ele consiste o processo de pensamento 
limita-se a si própria. Com Fichte, o primeiro dos grandes 
filósofos da época romântica do idealismo alemão, vamos 
assistir a uma extraordinária expansão do modelo lógico 
do conjunto inestruturado do campo das ideias sobre a 
totalidade do real, e é o próprio processo da razão pen¬ 
sante que constitui o ser. Schelling aponta a relação de 
Fichte com Leibniz precisamente na expansão que o 
primeiro operou sobre o processo cognitivo formulado por 
Leibniz. libertando a actividade do espírito. Schelling 
desenvolveu esta expansão do processo mental enquanto 
processo de constituição do ser, para processo de cons¬ 
tituição da história «Também Hegel continua nesta 
direcção quando apresenta a sua concepção do 'Eu abso- 


i’ «Para ele [Flchtel o único absoluto é 'a actividade pura', 
quer dizer, a acção do Eu. A estrutura sujelto-objecto do Eu é 
uma estrutura em movimento cujos dois polos são idênticos: trata- 
-se do Eu, e da razão. O Eu é ao mesmo tempo o seu próprio acto 
e o sou próprio produto. Ê preciso que ele se compreenda a si 
próprio na identidade do sujeito e do objecto da actividade 
rEichtc]. Fichte afirma desde o início que a razão é 'prática' na 
sua essência, porque é a autoposlçáo. 'O acto absoluto' tem uma 
estrutura particular: autoposlçáo mediatlzada pela posiçáo do 
outro (...). Ê posiçáo do outro enquanto autoposição. fi uma 
'actividade que se volta sobre si própria', a identidade do sujeito 
e do objecto. (...) No seu comentário aos princípios do saber 
absoluto, Fichte nada mais faz afinal do que reflectir as formas 
e as estruturas em movimento do pensamento, tais como se 
encontram na dedução kantiana das categorias, após ter entre¬ 
tanto eliminado 'a coisa em si' como um resto de dogmatismo, 
(...) Se Fichte conseguiu chegar à concepção de que os conceitos 
de indivíduo e de direito sáo a condição da consciência de si, 
Schelling, por seu lado, acrescentará que a condição da consciên. 
cia de si (e portanto da 'razáo') é o história. (...) a história 
empírica, a que tem lugar no tempo, é pela sua natureza tripar¬ 
tida — tese-antitese-síntese — algo de derivado, de subordinado: não 
é mais do que o meio, para o Eu absoluto, de se auto-realizar — Eu 
absoluto que, quanto a ele, existe fora do tempo» (Zeleny, «Ratio- 
nalité...», 55-58). John Lewis, porém, considera mais desenvolvido 
o âmbito da expansão do processo mental ao todo real em Fichte: 
«(...) Fichte alarga o campo da realização da vida histórica do 
indivíduo para a vida histórica da humanidade. A auto-realização 
do homem toma-se assim o esquema de uma filosofia da história. 
O hegelianismo foi o ponto culminante deste desenvolvimento» 
(Lewis, The Life .... 32). 
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luto' e o princípio da 'razão prática' num sistema filo¬ 
sófico universal» “. Nos seus notáveis estudos sobre Marx 
e sobre Hegel, Jean Hyppolite mostra como a circulari¬ 
dade do Absoluto hegeliano no seu processo reproduz, 
numa desmesurada expansão até ao infinito do total, o 
processo de pensamento 31 . O todo inestruturado da lógica 
hegeliana, que referi páginas atrás, em que cada elemento 
é imediatamente expressivo do todo que constitui, é a 
auto-reflexão da ideologia, é o produto da predominância 
no mundo das ideias da generalidade da relação causal. 

Mas o processo desta expansão não constitui s<5 a 
assimilação do mundo material ao mundo ideal. O con¬ 
junto inestruturado engloba não só a ideologia como a 
sua relação com a prática em processo. A expansão da 
expressividade imediata do mundo das ideias ao todo do 
real é por isso, também, a expansão do nível da prática, 
embora essa prática estivesse não-pensada pela absoluti- 
zação do mundo das ideias. Referindo-se aos filósofos 
transcendentais alemães, de Fichte a Hegel, escreve Zeleny 
que «a teoria da liberdade compreendida como autopro- 
dução, e que coincide com a espontaneidade e a recepti¬ 
vidade nrópria a esta filosofia, começou por reflectir cer¬ 
tas estruturas análogas à da praxis humana» Os filóso¬ 
fos do idealismo romântico alemão que à primeira vista 
estabeleciam a primazia do pensamento, são na verdade os 
primeiros a estabelecer a primazia da prática sob o não- 
-pensamento da prática 23 . Assim, a chave para a com¬ 
preensão da concepção do todo segundo o modelo da 
causalidade expressiva e do conjunto inestruturado não 
reside tanto no carácter exnansional do mundo das ideias, 
como sobretudo na não-reflexão da prática sob o duplo 
ponto de vista por que Marx a reflectiu: por um lado, 
integrada na expressividade imediata do mundo das ideias 
que ela determina mas por outro estruturalmente distan¬ 
ciada da infra-estrutura material nue a determina basica¬ 
mente e com que se articula nas relações complexas decor¬ 
rentes de uma causalidade não-exnressiva. Uma vez mais, 
nesta expansão do mundo das ideias, é a concepção da pra- 

20 Zeleny, «Rationalité 58. 

21 Hyppolite, Êtudes .... 198-199. 

22 Zeleny, «Rationalité ...», 45. 

23 Essa não é uma característica peculiar do pensamento 
hegeliano, mas de todo o romantismo alemão; ver a este respeito 
Hyppolite, Êtudes..., 14-15. 
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xis o problema central. O romantismo alemão, de Fichte a 
Hegel, pode ser pensado sob o ponto de vista de uma filoso¬ 
fia da praxis, mas a originalidade da lógica que Marx inau¬ 
gurou consiste em pensar a prática como um nível espe¬ 
cífico, passível do duplo tipo de articulação que tenho 
referido. Com Fichte. «O problema do ser torna-se, em 
substância e sem qualquer reserva, o problema da 'praxis', 
no sentido de que toda a realidade se revela como um 
momento do processo da consciência ou. mais exactamente, 
um momento da auto-produção do Eu absoluto, da 'razão'. 
(...) A unificação a que Fichte procede da praxis e da 
razão na 'razão prática', cuja maneira de ser primitiva 
6 o 'acto absoluto', parece-nos constituir a chave neces¬ 
sária para a compreensão da evolução posterior da filo¬ 
sofia transcendental alemã, na medida em que tal evolução 
diz respeito à concepção da racionalidade, bem como das 
apreciações de Marx quanto ao papel da filosofia trans¬ 
cendental alemã nos preparativos para uma concepção 
ontopraxeológica da racionalidade. O problema central 
da filosofia transcendental alemã foi a praxis humana, 
reduzida porém de maneira metafísica à 'razão prática' 
como absoluto» 24 . 

Tal como a filosofia idealista da praxis, Marx dis¬ 
tingue-se do materialismo tradicional quando este con¬ 
sidera a realidade exterior como um dado, e não como 
um produto 25 , mas esse produto não será. no pensamento 


J4 Zeleny, «Rationallté ...», 55, 57; ver também, por exem¬ 
plo, Lewis, The Life ..., 31-32. 

25 Gentile, La Filosofia..., 76. Esta mesma critica idealista 
ao empirismo foi produzida, muito antes do transcendentallsmo 
alemão, por um obscuro filósofo napolitano, que durante muito 
tempo permaneceu praticamente ignorado até ser redescoberto no 
século dezanove, preclsamente pelos filósofos da praxis. Marx 
referiu-se com grande apreço a Giambattista Vico, c o seu pensa¬ 
mento parece-me hoje fundamental. No entanto, Marx conheceu a 
filosofia de Vico já após a ruptura em que produziu o seu novo 
modelo de pensamento, por isso, relatlvamente ao campo de for¬ 
mação do que iria ser a matéria-prima conceptual de Marx, Vico 
não teve qualquer papel. «(...) esta concepção do conhecimento 
como praxis é o motivo da sua (de Vico] impiedosa critica a 
Descartes. O filósofo napolitano não podia perdoar-lhe que tivesse 
colocado como ponto de partida e fundamento da ciência a ime¬ 
diata consciência do pensamento (cogito ergo sum), onde, segundo 
ele, é necessário justiflcar.se, quando nos dedicamos à ciência, 
o facto da consciência, reconstruindo-lhe o nasclmeno e o desenvol¬ 
vimento; não partir do facto puro, mas, como dissemos, começar pela 


107 



que Marx inaugura, o percurso da razão, a actividade do 
processo de pensamento, e sim a acção de uma prática 
distinta da restante realidade material e autonomizada 
do mundo das ideias. Na continuação de um texto já 
citado em que, a propósito da Ideologia aleynã, se subli¬ 
nha que o homem não concebe a natureza, mas a sua 
prática na natureza, escreve Hyppolite: «Essas indicações 
são preciosas. Não afirma ele [Marx] terminantemente 
que se trata de reconciliar essencialmente 'o idealismo e 
o materialismo numa síntese superior' que não seja mais 
filosofia mas acção, que, sendo crítica da realidade, seja 
ao mesmo tempo realização da crítica ou do pensamento. 
Assim a crítica (subjectiva) deixa de ser a vã ironia 
de uma consciência de si que ilude aparentemente todos 
os obstáculos, mas a tomada de consciência criadora de 
uma realidade que, por essa mesma tomada de cons¬ 
ciência, desvenda as suas contradições e apresenta as 
bases reais da sua própria transformação» u . Mas a partir 
do momento em que a acção deixa de ser actividade do 
pensamento que a si próprio se cria e passa a ser consi¬ 
derada como uma prática exterior ao processo mental, a 
própria forma de conceber essa prática, o modelo em que 
a sua estrutura se constitui, toma-se distinto também. 
Por isso disse atrás que a ruptura epistemológica de Marx 


explicação do próprio facto, re-elaborando-o nós próprios. Verum 
et factum convertuntur; descobre-se a verdade fazendo-a (...) O 
fazer, segundo Vlco, é a condição absolutamente necessária do conhe¬ 
cer. (...) para Vlco, esta actuação humana era actuação da mente do 
homem; daqui a sua concepç&o de que a história se explicava toda 
pela consideração e o estudo das modificações da mente» (Gentlle, 
La Filosofia .... 73, 74). Ê curioso considerar que, contra a opinião 
comum. Lukács afirma que de Descartes a Kant o conhecimento 
dos objectos é Justificado pela nossa acção criadora desses 
objectos (Lukács, Histoire .... 142-143 e, em geral, 142-188), 
quando preclsamente as contradições da problemática cartesiana 
e kantiana têm a sua origem na concepção da relação sujeito/ 
/objecto como uma oposição, uma lmpermeablUdade. A noção de 
praxis ultrapassará tal problemática, dissolvendo a oposição entre 
o sujeito e o objecto. Na medida em que o conceito de praxis 
resulta de uma re-elaboração da linhagem flchto-hegellana, pode¬ 
mos talvez dizer, numa simplificação extrema, que foi a incidência 
da Ideologia hegellana sobre o campo da problemática kantiana 
que nos permitiu a sua reorganização e a ultrapassagem dessas 
contradições. 

Hyppolite, Ètude8 .... 113. Admire-se, pois, a segurança 
com que Michaud afirma: «Tal como Lenln, admitimos que o 
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se situa a partir do momento em que a prática é conce¬ 
bida como objecto específico de análise, como um nível 
do todo, pois isso implica a produção de um novo modelo 
para a estrutura do todo. Não podemos dizer, como faz 
Gentile, que «Marx limita-se a substituir ao pensamento 
a matéria; mas uma matéria provida da mesma actividade 
que antes se considerava como privilégio do pensamento; 
e tenta definir esta actividade com os mesmos caracteres, 
pois já foram determinados com exactidão por Hegel» 77 . 
É aqui que Althusser entra em liça! As características 
lógicas e ideológicas fundamentais do activismo idealista 
decorriam de se exprimir a prática sem a conceber 
enquanto tal. Essa lógica e essas ideologias dissolvem-se 
a partir do momento em que a prática é considerada 
autonomamente. Daí em diante, as concepções de acti¬ 
vidade e de praxis produzidas no romantismo alemão serão 
só a matéria-prima das novas concepções de Marx, vocá¬ 
bulos mas não ideologias, e será vítima das miragens 
do maravilhoso mundo da linguagem, onde tudo se diz 
de novo com as palavras antiquíssimas, quem deduzir da 
existência dos mesmos vocábulos uma filiação ou uma 
permanência do pensamento anterior. Distinta do mundo 
das ideias, a prática é, pois, materializada nos seus efei¬ 
tos, mas porque é acção individual é distinta da matéria 


materialismo dlaléctlco não é a síntese superior do materialismo 
e do idealismo, mas indubitavelmente um materialismo que tem 
por método a dlaléctlca» (Mlchaud, Teoria..., 21). Ou seja, não 
se trataria de uma síntese mas de uma mistura entre os postu- 
lados lógicos do materialismo cmplrlata, que afirma o conheci¬ 
mento como sujeição passiva à acção da natureza, c o método 
lógico da dlaléctlca — ou seja, origlnarlamente, do processo idea¬ 
lista de expansão da praxis sob a forma de expansão do mundo 
Ideológico — que permitiria ao empirismo melhores resultados 
práticos. Mas o autor tem razão em se reivindicar para tal de 
Lenln, que em Materialismo e empiriocriticismo rebaixou a um 
inaudito empirismo e à vulgaridade de um pensamento em que 
a praxis é eliminada a banallzação da dlaléctlca Já gritante na 
corrente marxista de Kautsky e Plekhanov. Diga-se, porém, em 
abono de Lenln que a sua obra de polémica está eplstemologica- 
mente muito acima daquele livro lamentável, que tinha no 
entanto a eplstemologia como objecto. Enquanto em Materialismo 
e empiriocriticismo o conhecimento não é conhecimento da prática 
mas da natureza, na generalidade da obra polémica de Lenln 
o conhecimento dos adversários aparece sempre referido à prática 
destes. 

27 Gentile, La Filosofia..., 86, 
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natural; trata-se de «um novo empirismo materialista, 
entendido, com base na unidade recentemente vivida da 
teoria e da praxis, como não-identidade da teoria e da 
praxis» *>. Não é a prática que é expressão idêntica à 
teoria, porque o processo de expressão e de actividade 
não é já o desenvolvimento do processo de pensamento; 
é a teoria que é expressividade imediata da praxis, conhe¬ 
cimento da acção dessa praxis sobre a natureza, de onde 
resulta uma inversão na ordem das eficácias. Essa ordem 
lógica das eficácias exprime opções muito mais funda¬ 
mentais. O hegelianismo, concebendo a expansão ao todo 
do modelo do processo de pensamento, pensa a actividade 
modificadora do homem como uma pedagogia; mas a par¬ 
tir do momento em que Marx des-ideologiza a praxis. 
deixando de concebê-la como expansão da mente c cnca- 
rando-a como actividade material do indivíduo social, à 
pedagogia substitui-se a revolução. Por outro lado, quando 
toda a causalidade é pensada como subjectiva, é o indiví¬ 
duo, ou a individualização do todo, que é concebido como o 
ponto de origem do processo. Mas a autonomização da prá¬ 
tica relativamente ao mundo das ideias descentra o pro¬ 
cesso do sujeito. Não se trata, neste modelo, de uma prática 
individual agindo directamente na realidade natural, mas 
de práticas individuais processando-se em instituições 
sociais. As ideologias individuais exprimem as práticas 
individuais, mas o conjunto estruturado no todo articula, 
não as práticas e a natureza, mas esta e as instituições 
sociais enquanto processo das práticas. Ê entre estes dois 
níveis que se estabelece a inter-acção possível no jogo das 
sobre-determinações e das determinações. O homem 
como indivíduo deixa de ser a origem e a explicação 
do processo histórico. Ê o processo histórico que explica 
os homens enquanto indivíduos. Conceber a autono¬ 
mia da prática implica pensar o seu processo nas 
instituições sociais e desse modo, compreender a deter¬ 
minação das instituições sobre as práticas individuais. 
É deste modo que a ruptura epistemológica de Marx 
o conduzirá a. uma reestruturação do todo. «Enquanto 
que na Fcnomenologia fdc Hegel] é o espírito abso¬ 
luto tornado objecto de si próprio que se eleva à cons¬ 
ciência de si, no Capital é o homem social alienado, 


» Zelcny, «Rationalité ...», 45. 
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o produto totalitário ou essa obra comum dos homens, em 
suma, o Capital, que se fenomenaliza, se assim nos pode¬ 
mos exprimir, e se apresenta à consciência do proletariado. 
As obras anteriores de Marx, especialmente o artigo sobre 
a economia política |de 1844J, tinham mostrado como o 
homem social se alienava na história, tomando-se preci¬ 
samente o Capital. Mas o Capital segue o movimento em 
sentido inverso; esse produto, essa alienação do homem 
social, acaba por ser ele próprio a produzir o homem. 
O homem torna-se, enquanto proletário, o produto do seu 
próprio produto» r> . 

No primeiro capítulo parti do problema da eficácia 
e das relações causais para chegar à definição da estru¬ 
tura global do todo. Neste capítulo, o aprofundamento da 
análise dessa estrutura geral e a definição, no seu interior, 
de vários tipos de estrutura de conjunto permitiram chegar 
à questão inicialmente colocada, a da ordem da causali¬ 
dade, a do sentido geral da eficácia. O todo parece, pois, 
definido nos seus aspectos fundamentais, e estes devi¬ 
damente relacionados. Será a altura de passar à análise 
do sistema ideológico de Marx. Este modelo, que apre¬ 
sento como a síntese do novo campo teórico que Marx 
inaugurou, corresponderá efectivamente à inovação do 
seu pensamento? È, caso corresponda, qual o seu estatuto 
no interior do sistema geral do pensamento marxista? 
É necessário, porém, antes de abordar estas questões 
fundamentais, definir com maior exactidão um aspecto 
que decorre da simultânea existência, no interior de um 
mesmo todo geral, de ideologias distintas, expressão de 
práticas distintas. 


Com este modelo lógico não procuro, como disse, 
opôr-me ao sistema de Marx, e sim vir a explicar as con¬ 
tradições deste. No entanto, há uma diferença profunda 
entre um modelo que julgo contraditório e outro que se 
pretende uma sistematização coerente. Se a contradição 
entre os modelos empregues por Marx lhe permitiu um 
campo de explicações mais lato do que se tivesse perma¬ 
necido no campo das teses tradicionais, essas explicações 

» Hyppolite, Etudes..., 118. Ver também, embora com uma 
conotação idealista, Howard, The Development .... 111-112. 
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foram umas ou outras consoante decorriam do modelo 
produtor da nova problemática ou da tentativa de redução 
desses novos problemas ao campo lógico tradicional. 
Ê nomeadamente quanto à acção política — que diz res¬ 
peito à relação entre a prática em processo, ou seja, as 
instituições sociais, e a infra-estrutura — e quanto à 
crítica ideológica — que diz respeito à ideologia como 
ideologia de uma prática — que as soluções resultantes 
deste desenvolvimento do novo campo lógico inaugurado 
por Marx e as provindas das alternativas entre as teses 
contraditórias de Marx mais podem diferir. 

Um dos mais importantes problemas colocados pela 
crítica das ideologias é a etemização ideológica de uma 
ideologia, quero dizer, o facto de uma ideologia se pensar 
como perpétua. 

Este problema não se confunde com o facto de uma 
ideologia, segundo o modelo aqui proposto, ter como 
único ponto de referência ideológico o campo lógico em 
que se insere e decorrer unicamente da prática que con¬ 
cebe. Quando uma ideologia lê outra ideologia manifesta-se 
a si própria nessa leitura; tanto o acto como o seu resul¬ 
tado intelectual são meras formas de existência da ideo¬ 
logia leitora 30 . As ideologias só falam da sua própria 

» «(...) Gerda, dirlglndo.se para as outras flores, (...) 
olhou-as nos seus cálices e perguntou: — Sabem onde está o pequeno 
Kay? Mas cada flor erguida ao sol sonhava com a sua própria 
história (...). Que dizia o lirlo vermelho?—Escuta o tambor: 
Bum! Bum! Duas notas somente, bum! bum! escuta o canto de 
luto das mulheres, o apelo do sacerdote. No seu longo sarl ver. 
melho a mulher hindu está de pé sobre a fogueira, as chamas 
sobem envolvendo-a cóm o esposo defunto, mas a mulher hindu 
pensa no homem que está vivo entre a multidão que a rodeia, 
naquele que tem os olhos chamejantes, mais ardentes do que as 
labaredas, e o seu olhar atinge-lhe o coração mais fundo do que 
este incêndio que depressa lhe reduzirá o corpo a cinzas. A chama 
do coração pode morrer nas chamas da fogueira?—Não com- 
preendo nada disso, exclamou a pequena Gerda. — Esta é a minha 
história, disse o lirlo vermelho». E a pequena Gerda no jardim 
florido da feiticeira busca, de flor em flor, noticias do pequeno 
Kay, para compreender que cada uma tem uma história, a sua 
própria, e que só para a pequena Gerda existe o sonho e a procura 
do pequeno Kay desaparecido. Mesmo os jacintos, que cantam a 
morte e a têm no seu perfume, dizem à pequena Gerda: «— Ding! 
Dong! soaram as campainhas dos jacintos. Não tocamos pelo 
pequeno Kay; não o conhecemos. Cantamos a nossa canção, é a 
única que sabemos» (Hans Chrlstlan ANDERSEN, «La Reine des 
nelges» em Contes, Grtlnd, Paris 1973, pp. 34-36). 
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prática. A polémica ideológica é sempre uma utopia, por¬ 
que o terreno do choque e do confronto só pode ser a 
prática e nunca as ideologias decorrentes de cada uma 
dessas práticas e, por isso, distintas, isoladas e auto- 
-referenciadas. A única forma por que uma ideologia cri¬ 
tica outra é a reafirmação da sua posição. Em cada ideo¬ 
logia existe somente a repetição incessante do seu próprio 
discurso. É neste sentido que podemos entender a impor¬ 
tância das implicações epistemológicas contidas numa 
constatação factual devida a Maurice Dobb. «É sabido 
que nas ciências sociais» escreve este economista, «a dis¬ 
cussão entre teorias gerais rivais tem tendência para se 
arrastar sem chegar a quaisquer conclusões; e quando se 
chega a uma conclusão esta deve-se frequentemente, tanto 
às variações nas modas intelectuais ou nos postulados 
geralmente aceites, como à lógica rigorosa do raciocínio» 3I . 
Enquanto dura a polémica das práticas as ideologias 
reafirmam incessantemente as suas razões próprias e a 
aparente vitória de uma sobre outra é, na verdade, a 
extinção do campo básico de que esta decorria. Não é 
ao nível das ideologias, mas da acção prática, que as 
ideologias se destroem. As únicas relações de uma ideolo¬ 
gia com outra ideologia são relações de assimilação, de 
utilização dos seus elementos como matéria-prima, des- 
-ideologizando-os e re-ideologizando-os, de forma que 
permanecem sempre uma perante a outra sem relação 
possível. Uma ideologia só se refere a si própria. O pro¬ 
blema de uma ideologia se pensar como perpétua não 
pode, pois, confundir-se com esta questão e provém do 
tipo específico da prática que tal ideologia concebe. 

Se as instituições sociais que são essa prática em 
processo tendem a auto-reproduzir-se enquanto tais, ou 
melhor, se as suas sucessivas formas transformadas não 
são mais do que modos de realização de uma mesma lei 
de tendência, o que acontece com todas as práticas de 
exploração e dominação, então a expressão ideológica 
dessa prática pensa-a — a ela e a si, porque são forma3 
fisicamente distintas mas idênticas — como eterna. N 09 
momentos finais, quando a prática desses grupos sociais 
está definitivamente condenada pela prática antagónica 


3i Dobb, Theorie* .... 20. 
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de grupos sociais adversos, desenvolvem-se as ideolo¬ 
gias catastróficas. Pois pensar o seu fim como o fim 
do mundo não é ainda etemizar-se, pela relação de 
identidade que se estabelece entre si e o mundo? Mas 
esta é já uma forma transformada de auto-eterni- 
zação ideológica. Outras ainda existem. Segundo o modelo 
lógico que utilizo — não posso usar outro ... — a ideo¬ 
logia de uma prática nunca é um sujeito para a ideo¬ 
logia de outra prática, mas sempre um objecto, de 
forma que para uma ideologia o único campo existente 
é o seu próprio. Este é o problema de a ideologia só 
possuir a sua própria lógica como ponto de referência. 
Mas a auto-eternização define-se, na sua forma geral, 
pelo facto de uma ideologia produzir um único modelo 
de concepção para todas as práticas, que é o modelo 
de concepção da sua própria prática, pensando as prá¬ 
ticas de grupos sociais distintos mediante o mesmo 
modelo de concepção. Por isso, dizer como Engels que a 
prova de uma teoria é a acção prática («o pudim prova-sc 
comendo-o») tem um sentido dúbio: por um lado, se o 
conhecimento é conhecimento de uma prática, essa prá¬ 
tica afirma o conhecimento, ou seja, trata-se do processo 
dialéctico pelo qual uma prática em processo se exprime 
numa teoria que a concebe. A prática surgirá sempre, 
assim, como a prova do seu próprio conhecimento, e outra 
coisa não pode acontecer. Mas, por outro lado, se se 
quiser dizer que a verificação prática de um conhecimento 
é equivalente à sua prova como conhecimento da natureza, 
então trata-se de uma ilegítima extensão do conheci¬ 
mento de uma prática ao campo de todas as outras prá¬ 
ticas e, por este modo, de um processo de eternização 
dessa ideologia. A Marx não passou despercebida esta 
forma de extensão da ideologia, embora ele próprio, como 
veremos longamente em seguida, procedesse também a 
formas de extensão da sua própria ideologia. No sistema 
feudal 

«eram submetidas a relações feudais relações de pro¬ 
dução que de modo algum lhes correspondiam, como 
por exemplo, em Inglaterra, os feudos 'in common 
socage' [feudos camponeses livres] (por oposição 
aos feudos 'on knighfs service' [feudos por um 
serviço prestado por um cavaleiro]) que implicavam 
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unicamente prestações financeiras e de feudal só 
tinham o nome» (ES 3." III 251, CB 3." 1003, D II 
734) 3J . 

Na sociedade capitalista esse processo de extensão é 
formulado de modo ainda mais geral e Marx acaba por 
ver nele uma condição da própria vigência do modo de 
produção. 

«Coisas que por si próprias nada têm de mercado¬ 
rias, como por exemplo a honra, a consciência, etc., 
podem tornar-se venais e adquirir assim, em virtude 
do preço que lhes é dado, a forma-mercadoria. Uma 
coisa pode, pois, ter formalmente um preço sem ter 
um valor »(ES 1." I 112, CB 1." 115, D I 61, C 164). 
«Ã medida que se expande a circulação das merca¬ 
dorias aumenta o poder do dinheiro (...). Como o 
aspecto do dinheiro não trai o que nele se transfor¬ 
mou, tudo, quer sejam ou não mercadorias, trans¬ 
forma-se em dinheiro. Não há nada que não se torne 
venal, que não se ofereça à venda e à compra! (...) 
Nada resiste a esta alquimia, nem sequer os ossos 
dos santos, e menos ainda as coisas sacro-santas, 
mais delicadas, res sacro-sanctae, extra comrnercium 
hominum» (ES 1." I 137, CB 1." 146, D I 79-80, 
C 212). 

É curioso constatar que os economistas marginalistas 
retiravam a quase totalidade dos seus exemplos didácticos 
destes «preços sem valor», destas «mercadorias» exte¬ 
riores ao modo de produção capitalista, o que lhes per¬ 
mitia falar do capitalismo como se não fosse um modo 
de produção particular M . Este processo de extensão 
ideológica servia-lhes, assim, para tentarem uma exten¬ 
são histórica do capitalismo a todas as formas de pro¬ 
dução passadas e possíveis. 

A prática e as ideologias dos outros grupos sociais 
são analisadas dentro do campo lógico que concebe e expri- 

32 Sobre o problema geral da extensão da ideologia ver 
ainda ES 3." m 218, 250. 

33 Tal singularidade na selecção dos exemplos pelos mar. 
glnallstas foi já observada em Boukharine, UÊconomie... 
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me a prática do grupo social em que nos inserimos—este é 
o problema de uma ideologia ter a sua própria lógica 
como único ponto de referência. Mas decorrentes dessa 
auto-referenciação lógica podem ser produzidos vários 
modelos para sistematizar ideologias decorrentes de 
práticas distintas, ou um só modelo que. porque aplica 
a todas as práticas de todos os indivíduos sociais o 
modelo que estabelece para a sua própria, se auto-perpetua 
e se eterniza ideologicamente. 

Para além desta forma geral existe ainda outra 
forma de etemização ideológica, mais subtil, a que pode¬ 
ria talvez chamar etemização critica, e que percorre toda 
a crítica da ideologia na grande obra de Marx. Consiste 
em referir a prática dos outros grupos sociais a modelos 
especificos, concebendo assim cada ideologia como ideo¬ 
logia de uma prática, mas ao mesmo tempo abstrair da 
nossa prática própria de indivíduos sociais o nosso 
modelo ideológico. Esta ambiguidade que reside no facto 
de se evidenciar a contingência alheia, enquanto a ideo¬ 
logia da prática própria é apresentada como uma ideolo¬ 
gia geral que plana nas nuvens, é a forma típica assu¬ 
mida pela crítica ideológica nos primeiros terçares de 
armas de um jovem grupo social com aspirações a domi¬ 
nação contra as práticas de grupos sociais já tradicional¬ 
mente estabelecidos e historicamente declinantes. Ê, na 
cronologia das expressões sociais da ideologia, o polo 
oposto às ideologias catastróficas que atrás referi. 
O resultado final é um modelo ambíguo em que, contras¬ 
tante com formas ideológicas que se apresentam como 
contingentes porque ideologias de práticas, se apresenta 
aquilo que na verdade é a ideologia da nossa própria prá¬ 
tica, como independente da prática, forma não-contin¬ 
gente, critério absoluto da verdade. Em suma, esta forma 
particular de etemização consiste, não em considerar um 
modelo ideológico exclusivo, mas em abstrair a decorrência 
do nosso campo lógico da prática de que é expressão e 
em etemizá-lo assim. 

A forma geral de etemização consiste em expandir 
o ponto de referência lógico como modelo de todas as 
ideologias de todas as práticas. A forma crítica de eter- 
nização empregue por Marx não assenta fundamental¬ 
mente nesse processo de expansão, pois só o ponto de 
referência lógico propriamente dito é eternizado, embora 
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não deixe de usá-lo. Este modelo ambíguo recebeu, na 
tradição do pensamento marxista, o maior cunho de 
reconhecimento que pode ser dado a quaisquer concepções 
— a atribuição de palavras distintas a diferentes concei¬ 
tos, marcando assim a passagem destes de realidades 
ideológicas implicitas a realidades ideológicas explícitas. 
Na terminologia consagrada denominam-se ideologias os 
modelos das várias formas de concepção das práticas dos 
grupos sociais alheios, e teoria o ponto de referência pró¬ 
prio, ou seja, o modelo da concepção da prática própria; 
e a subaltemização das ideologias relativamente à teoria 
concede-lhe o lugar primordial de padrão de verdade a 
que por comparação se referem as ideologias, eterni- 
zando-a assim como ponto fixo e perpetuado, relativa¬ 
mente às outras formas ideológicas apresentadas como 
contingentes. As ideologias são pensadas como "expressão 
de práticas, mas a teoria é concebida como expressão da 
realidade material exterior à prática. Esta oposição teo¬ 
ria/ideologia é uma constante quase absoluta em todos 
os marxistas, e pensadores tão diversos como Althusser 
e Kosik empregam-na no mesmo sentido **. Noutros auto¬ 
res existe a mesma oposição de conceitos, com meras 
diferenças vocabulares; Guihéneuf, por exemplo, emprega 
dois pares de conceitos correspondentes, «teoria»/«dou- 
trina» e ciência/utopia 35 , Godelier estabelece a oposição 
ideologia/ciência 34 e um autor em voga que se situa no 
ponto oposto do leque político das tendências marxistas 
em França usa o mesmo casal de conceitos 37 . Meros 
exemplos escolhidos ao fio de leituras. Uma pesquisa 
especial resultaria decerto num grosso almanaque. Qual¬ 
quer que seja porém a variação nas palavras empregues, 
o seu significado e o seu sentido são constantes. Trata-se 


»* Com Althusser o problema é um pouco diferente. Em 
Pour66 , este autor distingue a teoria da ideologia definindo 
esta última como tendo uma problemática não consciente de si, 
A ideologia não seria assim uma falsa visão da realidade natural, 
mas uma forma de conhecimento que não constroi o modelo de 
si próprio porque não constroi o modelo especifico das outras 
formas de conhecimento. Na p. 238 da mesma obra temos, porém, 
a definição habitual destes termos, e do mesmo modo, embora 
com maior ambiguidade, em Lire..., I, 62. 

as Guihéneuf, Le Problème ..., 34, 34 n. 7. 
a* Godelier, Rationalité 279-280. 

37 Poulantzas, Pouvoir 224. 
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sempre de referir o termo validado negativamente à prá¬ 
tica social dos indivíduos ou grupos a que se refere, des¬ 
ligando simultaneamente o termo positivo — que exprime, 
bem entendido, a ideologia de cada autor — da própria 
prática que lhe está na origem. E nisto todas as correntes 
não fazem mais do que fielmente seguir o mestre. 
«(...) o termo 'ideologia', apesar da sua tendência a perder 
gradualmente, em Marx, o seu carácter pejorativo, per¬ 
manece como que contaminado pela sua ligação com as 
obras e a consciência ' alienadas '» M . E Gurvitch, com 
académica paciência, pretende ter decifrado oito acepções 
em que o conceito negativo de ideologia é empregue na 
obra de Marx 39 . Em todas elas, porém, o sentido geral 
é o já descrito, e trata-se sobretudo de variações quanto 
ac objecto da classificação, isto é, ao tipo de produto 
ideológico, e não quanto ao que no uso desse conceito 
se pressupõe de pejorativo e simultaneamente de valori¬ 
za dor das produções intelectuais pretensamente expresso- 
ras da natureza, e não da prática. Aliás, praticamente 
desde o seu início que o termo ideologia foi pejo¬ 
rativamente conotado. Gurvitch dá-o como empregue 
pela primeira vez em 1801, por Destutt de Tracy no 
seu livro Projet d/éléments d’idéologie, e o termo era 
desprezivamente repetido por Napoleão, que chamava 
aos membros da Academia das Ciências Morais e Polí¬ 
ticas, todos amigos de Destutt, «os ideólogos» “°. Tenho 
mais confiança, porém, na monumental La Grande ency- 
clopédie onde, no artigo «Idéologie, idéologiste, idéo- 
logue», F. Picavet situa o primeiro emprego do termo 
em 1796, no Instituto Nacional, por Destutt de Tracy. 
Ele e os seus amigos chamavam-se «ideologistas», mas 
não só Napoleão, o jacobino burocratizado, como, no 
extremo oposto da política das classes dominantes de 
então, o tradicionalista populista Chateaubriand, degene¬ 
raram o termo para um uso depreciativo, transformando-o 


38 Gurvitch, Le Concept .... 29. 

» Id., 29-30. A estas acrescenta Gurvitch cinco novas 
acepções (p. 30) usadas por certos autores influenciados pela obra 
de Marx: Sorel, Mannhelm e Horney; mas, quanto a estes autores, 
pelo menos parte das acepções decorrem de uma concepç&o de 
mitos sociais necessários, que é exterior ao sistema marxista de 
pensamento. 

« Id., 28,- 
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de «ideologistas» em «ideólogos». A História, porém, 
permitiu a Destutt vingar-se bem do Imperador nesta 
querela de palavras, pois foi ele, senador, quem em 1814 
propôs ao Senado a destituição de Bonaparte. O sugestivo 
em toda esta aventura é que não veio a ser o termo posi¬ 
tivo criado por Destutt de Tracy que se divulgou e pre¬ 
valeceu. Os ideologistas acabaram, mas os ideólogos — 
esses continuam, sempre em boca alheia. O termo ideo¬ 
logia tem, pois, a forte conotação com que Marx o emprega 
praticamente desde a sua criação, o que sublinha o sen¬ 
tido do seu uso. 

É outra, para o modelo que aqui tenho proposto, a dis¬ 
tinção ideologia/ciência. A ciência distingue-se das outras 
formas ideológicas unicamente por resultar de uma prática 
laboratorial e se, na sociedade contemporânea, ela aparece 
como mais válida e as suas conclusões como mais exactas 
do que as que exprimem outro tipo de práticas, isso 
deve-se unicamente ao lugar privilegiado que a evolução 
da tecnologia capitalista levou a ciência a ocupar desde 
o inicio do desenvolvimento monopolista. Nenhuma ciência 
chega a conclusões mais exactas do que o senso-comum. 
Não é ao nível das conclusões mentais que podemos esta¬ 
belecer a distinção, mas somente quanto às práticas 
prosseguidas. Durante milénios não ofereceu qualquer 
problema para as práticas humanas vigentes o momento 
da morte. Para a guerra, para a produção económica e 
para a restante vida social (ressalvando certos problemas 
de herança no direito romano) a concepção da morte hoje 
relegada ao senso-comum é perfeitamente suficiente. Foi o 
desenvolvimento de práticas laboratoriais, elas próprias 
exigidas por uma evolução mais geral, que levou a pôr 
em causa a ideia da morte como um momento e a subs¬ 
tituir-lhe a concepção da morte como um processo, em 
que morrem primeiro uns órgãos e só depois outros. 
No entanto, para a prática da mocada não só não é 
necessária esta concepção de morte, como poderia até 
ser prejudicial. As concepções científicas só são mais ver¬ 
dadeiras para as práticas que lhes estão na base, e só 
no sentido de forma de conhecimento de uma prática 
laboratorial é que, em meu entender, é válida a utilização 
do conceito de ciência. As hierarquias valorativas que 
são depois estabelecidas entre os produtos ideológicos 
nada têm a ver com estes produtos propriamente ditos, 
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e decorrem unicamente das hierarquias que cada sociedade 
estabelece entre as várias práticas nela vigentes. 

Por este mesmo motivo denomino toda esta secção 
«epistemologia» e não «teoria do conhecimento». No seu 
Vocabulaire phüosophique Lalande distingue a teoria do 
conhecimento, que se emprega numa acepção geral, e a 
epistemologia, reservada à teoria das ciências, ou seja, 
teoria do conhecimento científico. É evidente que, no 
modelo que aqui proponho, decorrendo as variações do 
conhecimento das variações da prática, o estudo diferen¬ 
cial dos sistemas de conhecimento não tem como base a 
pretensa divisão em ciência e ideologia. Preferi por isso, 
porque me parece marcar melhor a posição assumida, o 
emprego de um termo do qual resulta a banalização da 
ideia de ciência. Podemos, assim, apreender mais facil¬ 
mente o processo de etemização crítica sistematicamente 
empregue por Marx ao opor a sua teoria própria às ideo¬ 
logias alheias. 

Vejamos como este modelo ambíguo estrutura a crí¬ 
tica ideológica e a concepção da prática própria na obra 
cimeira de Marx. 
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CAPITULO m 


A « PRÁTICA» COMO CONCRETO MÁXIMO (PRI¬ 
MEIRA EXPOSIÇÃO). CRITICA MARXISTA DA 
IDEOLOGIA BURGUESA: CAMPO LÓGICO, SUB- 
-CAMPOS LÓGICOS E ELEMENTOS IDEOLÓGICOS 


a) 0 campo lógico básico que exprime 
a prática geral dos capitalistas 

Como teoria do modo de produção capitalista O Capi¬ 
tal refere-se, pelo menos formalmente, a três práticas 
distintas: a do grupo social dos capitalistas, a do grupo 
social dos proprietários fundiários e a do grupo social 
dos proletários. Mas o aparecimento tardio dos proprie¬ 
tários fundiários no desenvolvimento da exposição de 
Marx, além de, como tentarei mostrar no seguimento 
deste livro, não poderem considerar-se como uma classe 
distinta dos capitalistas, fazem com que o objectivo for¬ 
mal de O Capital seja a análise de duas práticas polari¬ 
zadas, a dos capitalistas e a dos proletários. 

Porém, se o capitalista da época de Marx não se 
diferencia do de hoje no seu aspecto fundamental de 
apropriador da mais-valia e proprietário dos meios de 
produção, a prática capitalista num regime económico 
pré-monopolista era consideravelmente diferente da actual. 
As unidades de produção eram altamente particularizadas, 
a propriedade de Estado era muito reduzida, a maior 
parte dos capitalistas cumpriam simultaneamente fun¬ 
ções de gestão, pois a concentração do capital não os 
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afastara ainda da propriedade directa e do controle ime¬ 
diato da propriedade. Em todos estes capítulos o leitor 
verá mover-se e pensar uma figura que, em muitos dos 
seus aspectos, está a grande distância do capitalista parti¬ 
cular de hoje. E quando, nas páginas seguintes, me referir 
ao capitalista, é do burguês do tempo de Marx que esta¬ 
rei a falar. É preciso nunca esquecer este facto e não 
confundir as práticas históricas desta classe naquilo que 
têm de distinto. 

A prática social destes capitalistas é considerada 
expressa nas formas ideológicas que produz. As teorias 
económicas burguesas são, assim, a teoria da prática 
económica dos capitalistas. Como diz Marx: 

«(...) o capitalista e (...) o seu intérprete teórico, o 
economista (...)» (ES 2." II 98, CB 2.° 477-478, 
D II 91) '. 

Marx irá. pois, definir a principal prática económica 
dos capitalistas, e fá-lo-á em referência à própria ideologia 
burguesa; ou seja, referirá a prática do grupo social 
capitalista enquanto expressa pela ideologia que produz 
(na verdade, pela visão que a ideologia da prática de 
Marx produz dessa ideologia de outra prática), num 


i E por esta razão que tais teorias dominam na Imprensa 
capitalista e nas universidades, que são os Institutos de aprendi¬ 
zagem da gestão capitalista, e não por quaisquer outros motivos 
fantasistas, como os que Invoca um autor ao escrever que «Hã um 
certo número de razões que explicam a popularidade desta teoria 
[neo-clásslca; uma das correntes da Ideologia económica capitalista 
contemporânea]. E simples, adequada ao ensino e a fins propa- 
gandísticos mais explícitos (...) pretende basear-se na teoria mais 
complexa do 'equilíbrio geral', na qual pode aparecer um número 
ilimitado de mercadorias. (...) Por fim, o sucesso aparente da 
teoria na aplicação prática foi um factor Importante para a sua 
popularidade» (Rowthorn, «Neo-classlcism ...», 69). A que extremos 
têm de recorrer os autores que negam a teoria como conhecimento 
de uma prática! Um autor marxista e revolucionário Invoca, para 
explicar o sucesso de uma teoria, a sua «simplicidade», o que pres¬ 
supõe um fundamento preguiçoso do género humano, ligando-se por 
aí às Ideologias elitistas e totalitárias. A divulgação do pensamento 
económico de Sraffa e da sua escola parece-me dever.se ao desen¬ 
volvimento de uma prática gestorial que essas ideologias exprimem 
e é esse o campo dos seus sucessos, que só são «aparentes» para 
as necessidades de uma outra prática. 
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modelo em que a ideologia aparece auto-referenciada. 
Não há aqui qualquer forma de extensão do modelo da 
prática em que Marx se insere sobre as ideologias das 
outras práticas. A teoria económica da burguesia é a 
expressão da sua prática económica. Trata-se de ver a 
forma ideológica particular como o capital 

«se manifesta na sociedade, quase que podíamos dizer 
à sua superfície, na acção recíproca dos diversos 
capitais, na concorrência e na consciência vulgar dos 
próprios agentes da produção» (ES 3." I 47. CB 3.° 30, 
D II 153). 

Esta «consciência vulgar», de que prática é cons¬ 
ciência? 

«A produção da mais-valia, como a do valor em geral, 
adquirem no processo de circulação (...) novas 
determinações; (...) a própria mais-valia não aparece 
como produto da apropriação de tempo de trabalho, 
mas como um excedente do preço de venda das mer¬ 
cadorias sobre o seu custo de produção; por conse¬ 
guinte, é fácil acontecer que este último se apresente 
como o seu valor intrínseco, de modo que o lucro 
aparece como um excedente do preço de venda das 
mercadorias sobre o seu valor imanente. A bem dizer, 
durante o processo de produção imediato a natureza 
da mais-valia abre constantemente caminho na cons¬ 
ciência do capitalista, como o mostrou já (...) a sua 
ânsia em se apoderar do tempo de trabalho alheio, 
etc. Mas l.°) o próprio processo de produção imediato 
é somente uma fase transitória, fluindo permanente- 
mente para o processo de circulação e vice-versa; no 
capitalista, a intuição da origem do ganho realizado 
no processo de produção (quer dizer, da natureza da 
mais-valia) aflora mais ou menos confusamente à 
superfície do seu espírito, de forma que essa con¬ 
cepção lhe aparece, na melhor das hipóteses, com 
tanto fundamento como a que situa a origem do 
excedente realizado no movimento da circulação, 
independentemente do processo de produção; daí que 
esse excedente resulte do movimento próprio do capi¬ 
tal independentemente das suas relações com o 
trabalho» (ES 3." I 62-63. CB 3." 47-48, D II 166-167). 
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Duas práticas, pois, do capitalista: uma no processo de 
produção, a outra no movimento da circulação. No entanto, 
é o único ponto de O Capital em que essas duas práticas 
não aparecem hierarquizadas e, em geral, Marx limita-se 
a referir uma delas, sendo a teoria económica burguesa 
expressão dessa prática somente. É numa passagem de 
um dos manuscritos não retidos por Engels e aproveitada 
na edição de Rubel que vamos encontrar uma curiosa 
transição destas duas práticas não hierarquizadas para 
a hierarquização dessas práticas. 

«O capitalista conhece de forma prática o segredo 
da mais-valia ou a valorização do capital, como 
demonstram os seus actos e gestos durante o pro¬ 
cesso de produção, a caça desenfreada ao sobre- 
-trdbalho. Porém, sem ser um dos Dioscúrios, leva 
uma dupla vida: uma no segredo da sua oficina, 
onde reina como senhor e chefe; a outra, abertamente, 
no mercado, onde é comprador e vendedor e onde 
se engalfinha com os seus iguais. Essa dupla vida 
origina no cérebro do capitalista uma dupla série de 
fenómenos nervosos e, por conseguinte, uma cons¬ 
ciência dupla. (...) o capitalista tem de (...) deixar 
a esfera da produção e regressar à esfera da cir¬ 
culação. Se bem que a mais-valia seja produzida na 
esfera da produção, só é realizada (...) na esfera da 
circulação. Do mesmo modo que o entesourador, 
vítima de uma ilusão de óptica, confunde o valor com 
a forma valor das mercadorias, o capitalista con¬ 
funde a criação da mais-valia com a sua transfor¬ 
mação em ouro e prata. (...) para quem o ouça, seria 
pelas suas canseiras na venda que se apropriava do 
trabalho alheio» 2 (PI II 512-513). 

Noutro ponto da sua obra Marx é ainda mais afir¬ 
mativo: 

«No processo de circulação» o burguês «esquece o 
processo de produção. Realizar o valor das mercado¬ 
rias— o que engloba a realização da sua mais-valia 


2 As frases que Marx riscou na versão de outro manus¬ 
crito não estão transcritas aqui. 
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— é, para ele, criar essa mais-valia» (ES 3.° I 154, 
CB 3.° 154, D II 227). 

E Engels nota a seguir que «um espaço em branco 
deixado no manuscrito indica que Marx tinha a intenção 
de desenvolver mais detalhadamente este ponto» 3 , o que 
sublinha a sua importância. Trinta páginas mais à frente, 
o fenómeno da «dupla consciência» do capitalista deixa 
de ser visto sob a forma de uma simultaneidade e é 
encarado como uma sucessão em que a última apaga a 
primeira, de modo que 6 esta última prática a tornar-se 
dominante ao nivel da expressão ideológica. 

«(...) quando a mais-valia se transforma simples¬ 
mente em lucro, quando a fracção de valor das mer¬ 
cadorias que constitui esse lucro defronta a outra 
fracção de valor que representa o custo de produção 
da mercadoria, o capitalista perdeu já a própria noção 
do valor, pois não se encontra perante o trabalho 
global que a produção da mercadoria custou, mas só 
perante a fracção desse trabalho que pagou sob a 
forma de meios de produção vivos ou mortos; o lucro 
aparece-lhe, assim, como algo de exterior ao valor 
imanente da mercadoria» (ES 3." I 184, CB 3.° 191, 
D n 252). 

Ou ainda, numa passagem da última secção do livro 
terceiro: 

«Já no processo de produção imediato o capitalista 
tem uma dupla actividade: é produtor de mercado¬ 
rias e director da produção mercantil. Deste modo, 
o processo de produção não se lhe apresenta simples¬ 
mente como o processo da produção da mais-valia. 
Mas (...) o valor e a mais-valia (...) devem primeiro 
ser realizados no decurso do processo de circulação. 
A reposição dos valores adiantados na produção e a 
mais-valia que contêm as mercadorias não parecem 
realizar-se simplesmente na circulação; parecem resul¬ 
tar da circulação» (ES 3.° III 205, CB 3.° 950, 
D n 695). 


a Esta nota volatilizou-se na edlçfio Delfos. 
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«Enquanto o produto se vender, tudo corre bem sob 
o ponto de vista do produtor capitalista» (ES 2." I 71, 
CB 2." 77, D I 527). 

Longa peregrinação esta, a de Marx, das duas prá¬ 
ticas até à prática ideologicamente única. Mas cuidado, 
que a peregrinação não é de Marx—é minha, mero arti¬ 
fício de exposição. Não se trata de versões sucessivas no 
tempo, mas de versões contemporâneas. É uma oscilação, 
não um percurso. O modelo da dominância da prática 
económica do grupo social capitalista na circulação 
significa que Marx pensou a prática não como uma reali¬ 
dade passível de definição em termos físicos, mas enquanto 
realidade institucional, ou seja, cujo processo decorre 
como criação de instituições. A prática de um indivíduo 
social não é a integralidade das suas acções, mas a insti¬ 
tucionalização em que essas acções se processam. Toda 
a prática económica capitalista institucionaliza-se na cir¬ 
culação e é pensada pela burguesia como expressão da 
circulação. Dizia Marx, na penúltima das passagens trans¬ 
critas, que no processo de produção a prática do capita¬ 
lista é uma função da circulação. E, analisando a teoria 
económica de Adam Smith, Marx nota a oposição entre as 
descrições de uma prática na produção e o sentido básico 
daquela teoria, que é a expressão da prática na circula¬ 
ção. Se pôde notar, aliás, o primeiro termo da oposição, 
isso decorreu da ideologia da sua própria prática. Mas é 
a expressão da prática na circulação que prevalece em 
Adam Smith. 

«Não foram os enunciados profundos e exactos (...) 
que prevaleceram, mas sim o seu equívoco» (ES 2.° 
I 198. CB 2.° 225, D I 635). 

Adam Smith «perde-se (...) no caos, sobretudo por¬ 
que a sua concepção 'esotérica' do valor-mercadoria 
é interrompida constantemente por concepções exoté- 
ricas que prevalecem largamente; no entanto, o seu 
instinto científico permite-lhe reencontrar por vezes 
o ponto de vista esotérico» (PI II 742, CB 2.° 404, 
D n 31) 4 . 


4 Nesta passagem a tradução de Rubel parece-me mais clara 
do que a das fidltions Sociales, onde o mesmo texto se pode 
encontrar em 2.» II 32. 
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A mesma oposição pode encontrar-se em Ricardo. 

«Na obra de Ricardo a aceitação cega da confusão 
cometida por Smith é mais prejudicial do que (...) 
no próprio A. Smith: oposto a Smith, Ricardo tem 
mais lógica e profundidade ao estudar o valor e a 
mais-valia e defende efectivamente o Smith esotérico 
contra o Smith exotérico» (ES 2.° I 203, CB 2." 231, 
D I 640) 5 . 

Mas, em última análise, em Ricardo como em todos 
os ideólogos da prática capitalista, é a prática na circula¬ 
ção que se reflecte: 

«Ricardo nunca se preocupa com a razão de ser da 
mais-valia. Trata-a como uma coisa inerente à pro¬ 
dução capitalista (...). (...) quando refere a produ¬ 
tividade do trabalho não pretende encontrar nela a 
causa da existência da mais-valia, mas somente a 
causa que determina a sua gTandeza. (...) escamo¬ 
teava-se o problema em vez de o resolver» (ES 1.” 
n 189, CB l.o 592, D I 322) *. 

É importante notar aqui que a oscilação de Marx 
relativamente aos dois campos referidos da prática dos 
capitalistas, na produção e na circulação, revela uma 
tendência a, por vezes, estender o modelo da ideologia 
da prática do proletariado à ideologia da prática capi¬ 
talista; na «dupla prática» capitalista a prática na pro¬ 
dução não é mais do que uma dedução decorrente da 
ideologia da prática proletária. Mas este aspecto só poderá 
ser claramente visto com o que mais adiante se dirá. 
Limito-me, por isso, a assinalar o problema, para que 
o leitor se recorde na devida altura. Fundamental, por 
agora, é que Marx define o modelo da prática económica 
dos capitalistas como uma prática de realização da mais- 
-valia (para empregar uma terminologia decorrente de 
uma ideologia da prática proletária), uma prática na 




Uma passagem cortada, sem qualquer aviso, na 
Sobre o mesmo assunto ver ainda ES 2.“ I 207. 


ediçio 
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circulação (para usar termos comuns). É este o processo 
dessa prática e, portanto, o campo dos axiomas que cons¬ 
tituem o fundamento lógico da expressão ideológica de 
tal prática. Que o campo da prática é o definidor dos 
axiomas e, assim, da base lógica de todas as ideologias 
que sobre ele se desenrolam foi um aspecto indicado por 
Marx com relativa clareza. 

«Não se trata aqui da formação da mais-valia. É essa 
formação que constitui todo o mistério, mas sob o 
ponto de vista capitalista não levanta quaisquer 
dúvidas. A soma de valor empregue não seria capital 
se não se enriquecesse com uma mais-valia. Mas visto 
que, por hipótese, é capital, a mais-valia é perfeita¬ 
mente natural. Assim, a questão não é: qual a origem 
da mais-valia?, mas sim: de onde vem o dinheiro 
em que ela se converte? Na economia burguesa a 
existência da mais-valia não levanta dúvidas (...) 
(Qual a sua origem? Isso permanece inexplicado e 
incompreensível, mas c’est un fait fé um facto 7 ] sob 
o ponto de vista da economia burguesa» (ES 2.° I 
306-307, CB 2.o 351, D I 729). 

Esse campo constituído pelo processo da prática 
capitalista e a sua expressão ideológica são incansavel¬ 
mente repetidos: 

«(...) a ideia vulgar de que a mais-valia, sendo 
somente realizada pela venda do produto, pela sua 
circulação, resulta somente da venda, da circulação» 
(ES 2.° I 183, CB 2.» 208, D I 622). 

Para o capitalista «a mais-valia contida na merca¬ 
doria não se realiza pela venda, mas nasce da própria 
venda» (ES 3.° I 57, CB 3.‘ 41, D II 162). 

«De pouco lhe importa que na venda realize ou não 
o valor e a mais-valia contidos na mercadoria, desde 
que extraia do preço o lucro de empresa normal (...)» 
(ES 3." m 248. CB 3.o 1 000, D n 732) B . 


7 Em francês no original, o que sublinha a afirmação. 

• Sobre o mesmo assunto ver ainda: ES 3.° I 213, 322; 3.“ m 
208, 243, 249.250; PI n 513^14. 
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Vários economistas marxistas, ou marxizantes, têm 
insistido nesta análise. Paul Mattick reproduz as formu¬ 
lações de Marx, dizendo concisamente: «Enquanto a dife¬ 
rença do preço relativamente ao valor garantir, de um 
ou outro modo, a repartição necessária, e determinada de 
modo capitalista, do trabalho social, mediante as relações 
do mercado concorrencial, os preços e as relações de 
mercado serão a única preocupação da teoria e da prática 
burguesas» 9 . Alfredo Medio mostra que, decorrendo o 
campo lógico básico da eccnomia capitalista da prática na 
circulação, a coerência e a validade dos seus sistemas 
ideológicos é aferida pela capacidade de conceberem os 
fenómenos básicos dessa prática fundamental. «No capi¬ 
talismo as relações sociais tomam (...) a forma de rela¬ 
ções de mercado e os capitalistas obtêm lucros que resul¬ 
tam do mecanismo geral pelo qual se trocam as merca¬ 
dorias. Daqui decorre que uma boa teoria dos lucros 
deve ser compatível com uma teoria dos preços relativos 
que constitua uma aproximação razoável da realidade. 
Mas, enquanto que uma teoria do lucro que não satisfaça 
esta exigência tem de ser rejeitada pela sua incapacidade 
de explicar a economia capitalista, é possível construir 
uma teoria dos preços correcta sem formular qualquer 
proposição específica quanto à natureza e ao mistério do 
lucro» ’°. Esta tese só pode referir-se à prática capita¬ 
lista. pois a prática proletária no modo de produção capi¬ 
talista exige uma concepção de preços distinta, como 
procurarei demonstrar na segunda secção. O que importa 
aqui é que o campo da circulação marca não só a coerên¬ 
cia dos sistemas, como a necessidade ou a prescindibili- 
dade de campos de análise. E um economista semi-mar- 
xizante, que seria depois um dos principais responsáveis 


* Mattick, Marx..., 50. E um dos mais notáveis marxistas 
reformistas contemporâneos escreve: «(...) a economia subjectiva 
[o marginalismo, uma das correntes teóricas da ideologia econó¬ 
mica dos capitalistas particulares], obcecada com a procura e a 
troca, pouco ou nada postula quanto & actlvldade de produção, 
exceptuando a afirmação de que existem alguns agentes da pro¬ 
dução que são necessários e raros [raros relatlvamente à procura, 
encarada subjectivamente, que é a variável principal no marglna- 
llsmo]» (Dobb, Politicál..., 33). 
io Medio, «Profits ...», 258. 
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económicos na Polónia staliniana e post-staliniana, afir¬ 
mava que visto as teorias económicas marginalistas consti¬ 
tuírem a reflexão de uma prática na circulação, o país dito 
socialista (a URSS, à data em que o texto era escrito) teria 
forçosamente de acasalar com as doutrinas marxistas que 
lhe permitiam a crítica das tendências do capitalismo e 
a compreensão de certas formas do processo de produção, 
as doutrinas marginalistas sem as quais não poderia 
conceber-se a prática no mercado. «É evidente que as 
teorias económicas de Marshall \então dominantes no 
ensino universitário] são mais úteis para a gestão cor¬ 
rente do sistema económico da Rússia soviética do que 
a economia marxista, ainda que esta ofereça sem dúvida 
a base mais sólida para a previsão do futuro do capita¬ 
lismo. Nesta medida, a teoria económica moderna, apesar 
da sua indubitável origem 'burguesa', tem um significado 
universal» Esta concepção é sugestiva de uma perpe¬ 
tuação das relações de mercado, cuja possível extinção 
o autor é incapaz de conceber. Mas mais sugestivo ainda 
é o facto de a economia hoje dominante nos países de 
capitalismo de Estado integral ter efectivamente incor¬ 
porado uma parte importante dos sistemas burgueses de 
análise do mercado, o que constitui uma expressão ime¬ 
diata do lugar fundamental que nesses países ocupa, 
embora em formas transformadas, a prática no mer¬ 
cado. A dominância da prática de realização da mais- 
-valia. isto é, da prática no campo da circulação, no 
mercado, imediatamente expressora de uma prática 
social capitalista, vigorava sem grandes pudores, embora 
parcialmente, entre numerosos discípulos contemporâ¬ 
neos de Marx. Este projecto de síntese do sistema 
marxista e do marginalismo, reservando a cada um 
campos específicos de vigência (a produção ao primeiro, 
a circulação ao outro), numa curiosa divisão do trabalho 
ideológico, é hoje já uma realidade comum, como terei 
oportunidade de referir de passagem no último capítulo 
desta secção. Essas novas formas ideológicas mostram, 
por um lado, que a continuação de uma prática deter- 


” Lange, «Marxian 72 n. 1. 
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mina inelutavelmente a sua expressão em formas ideoló¬ 
gicas a ela adequadas. Mas permite, além disto, que o 
leitor pressinta um ponto de maior novidade: se formas 
transformadas do marginalismo puderam ser articuladas 
num novo sistema com formas transformadas do mar¬ 
xismo, não quererá isto dizer que a prática que se exprime 
no marxismo é passível de articulação com a prática capi¬ 
talista que se exprime no marginalismo? No fundo é esta 
questão, ou melhor, o campo de problemas em que ela 
se insere, que sustenta a minha exposição em todo este 
livro, desde a colocação das primeiras contradições do 
sistema marxista até à tentativa final da sua compreen¬ 
são. Por isso não me apresso, deixo a pergunta em sus¬ 
penso e continuo por agora esta análise. 

Não só Marx e os economistas por ele influenciados 
estabelecem o mercado como campo básico da prática 
geral capitalista. O leitor terá sobeja oportunidade de 
verificar, em capítulos futuros, que a base principal da 
oposição levantada pelos economistas capitalistas ao 
marxismo é a sua inutilidade para o prosseguimento da 
prática mercantil. Esta é uma constante da crítica bur¬ 
guesa que, por aí. afirma implicitamente o campo funda¬ 
mental em que a sua prática ocorre. Bõhm-Bawerk, o 
mais importante dos críticos burgueses de Marx e cuja 
obra marcou, daí em diante, o tom do anti-marxismo 
académico, de tal modo que a maior parte dos críticos 
posteriores não se dá ao trabalho de ler Marx, julgando 
que lhes basta ler Bõhm-Bawerk, afirma que o lucro capi¬ 
talista não provém da exploração no processo de produ¬ 
ção, mas simplesmente do desvio entre os custos de pro¬ 
dução e os preços de venda ,J ; quando, mais adiante, 
analisar detalhadamente a sua crítica, veremos que esta 
substituição dos campos de referência ideológicos assume 
um papel fundamental. O fastidioso marquês Pareto, 
grande nome da economia marginalista e sucessor de 
Walras como professor em Lausanne, vai mais longe 
ainda ao reduzir ao mercado o objecto da ideologia eco¬ 
nómica da burguesia, e pretende expurgar da termino¬ 
logia os vocábulos que são empregues por outros siste- 


'2 Bohm-Bawerk, Karl Marx 87 e sega. 
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mas. Renuncia assim ao emprego da palavra valor, já 
que a economia teria por objecto o contraste entre as 
preferências individuais e os obstáculos levantados à sua 
realização ,3 . A economia burguesa restringe-se com este 
autor, até ao rigor terminológico, aos puros jogos da 
oferta e da procura, limitando-se, por assim dizer, aos 
aspectos mais mercantis do sistema de mercado. Mas é 
o célebre Wassily Leontief quem, com grande candura, 
ou talvez maior cinismo, irá afirmar a inelutabilidade da 
relação entre a teoria económica e a prática prosseguida: 
«Talvez seja verdade que, por exemplo, um economista 
burguês, somente devido à sua posição económica e social, 
é essencialmente incapaz de reconhecer as forças motoras 
e de compreender as relações fundamentais que regem a 
ascenção e a queda da sociedade capitalista. Mas que 
fazer a este respeito? Abandonar o ensino e a investiga¬ 
ção e incorporar-se nas fileiras do proletariado? Talvez 
isso o tornasse um membro mais útil da sociedade, mas 
haverá alguém a defender seriamente que tal mudança 
melhoraria a sua teoria económica?» ,4 . 

Em suma, a definição da circulação como campo 
básico da prática geral dog capitalistas se, na época de 
Marx. podia revelar uma agudeza na formulação crítica, 
é hoje reconhecida pela própria economia capitalista, com 
ingenuidade, cinismo, ou até claramente. O interesse 
maior desta análise ideológica de Marx residirá, pois, na 
definição, a partir deste campo prático e des seus axiomas 
lógicos fundamentais, dos restantes elementos principais 
dos sistemas económicos burgueses. 


'3 «Foram dadas tantas definições diferentes deste termo 
[valor] que acabamos por já nfto nos entendermos, sendo talvez 
melhor renunciar a empregá-lo em economia política. (...) O equi¬ 
líbrio económico nasce do contraste entre os gostos dos homens 
e os obstáculos à sua satisfação. Pode expor-se toda a teoria do 
equilíbrio económico sem usar o termo valor de troca ou qualquer 
outro equivalente» (Pareto, Les Systèmes I, 338). Foi neste 
sentido de uma economia de merceeiro que este marquês desen¬ 
volveu os seus trabalhos económicos. 

u Leontief, «The Slgnlflcance...», 94-95. Como dizia uma 
senhora distinta ao seu apaixonado, um policia de origem popular: 
«Sabe, nem todos têm a sorte de nascer pobres ou de pertencer 
à classe operária» (Burt HERSCHFELD, Meurtres sur canapé , 
Galllmard, Paris 1976, p. 158), 
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b) A prática e o concreto 


O modelo lógico da ideologia como expressão de uma 
prática pode ser susceptível de interpretações apressadas 
e, portanto, demasiado rígidas. Não há, na realidade, 
uma prática, como não há uma. ideologia. Há uma hierar¬ 
quia de práticas e as suas articulações, ou os sucessivos 
concretos que podemos abstractamente formar arti¬ 
culando-as, são pensados mediante níveis ideológicos dis¬ 
tintos. Na medida em que o objectivo deste livro é a crítica 
ideológica de Marx e, portanto, o sistema teórico de Marx 
é o objecto formal do meu método de exposição — o objecto 
real da minha teoria é, como de todas as teorias, ela 
própria—, prefiro desenvolver as minhas concepções à 
medida que a crítica de Marx o exige e por referência 
à sua obra. Só no fim desta primeira secção começarei 
a abordar mais sistematicamente o problema do concreto 
máximo da ideologia, o sistema ideológico pessoal, ou 
melhor, esse sistema num momento dado, e a sua abor¬ 
dagem implícita por máxima. Até agora falei, pela minha 
boca ou pela de Marx, de formações ideológicas prévias 
aos sistemas teóricos individuais, decorrentes de uma 
prática de carácter mais primário. 

A bem dizer, a prática económica capitalista até agora 
referida não existe, como não existe qualquer prática 
colectiva. Mesmo os grupos sociais que mais longe foram 
na anulação da individualidade humana — os excursionis¬ 
tas — não conseguiram ainda atingir aquele ponto de 
fusão em que cada pessoa é espelho das outras. Isto é 
um lugar-comum, bem entendido. Qualquer conservador 
dos nossos dias invoca a «personalidade humana» para se 
opôr às tentativas de definição de uma prática comum 
du grupos sociais. Mas partamos do lugar-comum. Só há 
práticas individuais e o próprio conceito de prática 
refere-se a um agente que tem de ser individualmente 
concebido. A prática é o concreto máximo. Porém, a partir 
daqui o lugar-comum é irrelevante porque o problema 
vem precisamente de essas práticas individuais apresen¬ 
tarem caracteres comuns, ou seja, se processarem em 
instituições comuns. Julga-se habitualmente que é a 
magnitude da obra que implica a cooperação na sua reali¬ 
zação. Assim as pirâmides, por exemplo, tinham podido 
ser enormes e contemplar Napoleão e três mil anos por- 
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que milhares de escravos nelas cooperaram. Pelo contrá¬ 
rio, é porque pode existir uma maior ou menor coopera¬ 
ção, resultante da comunidade dos processos práticos, 
que a obra é mais ou menos imponente. Primeiro coope¬ 
raram os escravos, depois vieram as pirâmides. Os escra¬ 
vos não cooperaram para fazer as pirâmides; a feitura 
das pirâmides é a expressão material da amplitude da 
cooperação dos escravos. Num nível muito primário — 
aquele em que até agora me movi — trata-se de analisar 
a prática nos fundamentos do seu processo, quero dizer, 
antes ainda de analisar a forma das instituições em que 
o processo da prática se realiza, procurei definir o tipo 
geral dessas instituições. Analisadas neste nível e abs¬ 
traindo de tudo o resto, as práticas são vistas somente 
como um processo de realização dos aspectos mais gené¬ 
ricos das instituições. Só neste sentido altamente abstracto 
tem razão de ser a concepção de prática de grupos sociais. 
Mas não pode desenvolver-se somente a este nível a teoria 
da prática nem das formações ideológicas concretas. Esta 
realização do carácter geral das instituições é pensada por 
um nível ideológico específico que constitui o campo de 
definição do carácter geral das formas ideológicas, o 
campo dos axiomas da ideologia e das suas relações funda¬ 
mentais, ou seja, a sua lógica. A lógica é a expressão 
desta prática primária, é a forma de conceber não ainda 
as instituições realizadas, mas o tipo geral dessa reali¬ 
zação em processo. Foi a prática do carácter geral do 
processo dessa prática e a sua expressão lógica que até 
agora abordei. 

O processo de realização das práticas individuais num 
aspecto institucional comum desenvolve a realização des¬ 
sas instituições de generalidade em forma concreta. 
É na totalidade desse processo que consiste uma prática. 
Assim, no desenvolvimento do processo da prática, sur¬ 
gem novas reorganizações da comunidade das instituições 
em que as práticas se realizam, ou seja, sobre a realização 
de um tipo geral de instituições desenvolvem-se tipos 
específicos de instituições. Se, tal como fiz atrás, de novo 
abstrair dos restantes este nível da prática, chamar-lhe-ei 
prática de grupos sociais menores. A realidade é, aliás, 
mais complexa, pois esses grupos sociais menores não se 
constituem só no interior de um mesmo tipo geral de 
instituições, mas podem desenvolver-se na prática social 
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de indivíduos decorrentes de instituições gerais distintas, 
como mostrarei mais à frente. É bastante fácil para qual¬ 
quer revolucionário, enquanto o seu espírito se mover 
somente na teoria do carácter geral das instituições em 
que decorrem as práticas primárias, negar a coesão do 
corpo social, dividido em classes antagónicas e inconci¬ 
liáveis. E no entanto essa coesão existe, senão os revolu¬ 
cionários não teriam razão de ser, pois a sociedade estaria 
desde o início revolucionada, cindida. Nem se pode expli¬ 
car a coesão pela dominação repressiva, porque, se as 
forças repressivas decorressem somente de instituições 
inteiramente cindidas das outras instituições que deve¬ 
riam reprimir, a repressão não poderia ter lugar e 
resultaria no extermínio. Ê precisamente isto que dis¬ 
tingue a guerra da repressão. A cisão abissal entre as 
instituições determina a tendência à sua destruição recí¬ 
proca— é o caso da guerra. A repressão, pelo contrário, 
ó um elemento de coesão e não de aniquilação, por isso 
decorre de um princípio inteiramente diferente e pres¬ 
supõe que a certa altura, sobre uma cisão das instituições 
da prática básica, desenvolvem-se instituições que inte¬ 
gram essas práticas basicamente distintas, isto ó, em que 
certos aspectos práticos distintos sc desenvolvem num 
processo institucional comum. Todas aquelas formas que 
o pensamento dogmático qualifica de apolíticas — e que 
por aí afasta do campo da sua teoria, considerando-as 
como não-objectos de análise — constituem as instituições 
de realização dos aspectos comuns de práticas fundamen¬ 
talmente antagónicas. Ignorando-as, o pensamento orto¬ 
doxo justifica na sua não-visão a razão das suas teses. 
Ou, para me exprimir mais correctamente, tais teses não 
produzem essas instituições como objectos de conheci¬ 
mento e só o são noutras teses — as aqui apresentadas. 
Práticas podem processar-se em instituições de tipo geral 
distinto e algumas delas, no desenvolvimento desse pro¬ 
cesso, realizarem-se em instituições comuns. O tipo geral 
das instituições em que uma prática se realiza não deter¬ 
mina por si só, nem em todas as circunstâncias, a inte- 
gralidade do processo institucional dessa prática em 
realização, o que é aliás uma outra maneira de dizer 
que não são as práticas que convergem para realizar dadas 
instituições, mas instituições dadas que resultam da con¬ 
vergência de práticas. 
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Se estes aspectos não são sempre explícitos no trata¬ 
mento que Marx faz da ideologia da prática económica 
dos capitalistas, são no entanto claramente implícitos e 
podem detectar-se com facilidade. Ao longo de Ò Capital 
Marx procura definir as formas ideológicas que se desen¬ 
volvem sobre o campo lógico já descrito, enquanto expres¬ 
são de uma prática que se desenvolve dos seus princípios 
gerais em formas de organização mais particulares. Para 
empregar a terminologia incorrecta mas cómoda de há 
pouco trata-se de definir a expressão ideológica da prática 
dos grupos sociais menores. Posso dividir essas tentativas 
de Marx em dois grandes grupos: por um lado, os novos 
campos lógicos particulares produzidos por grupos tidos 
como relativamente distintos, que concebem práticas que 
desenvolvem o seu tipo geral comum em formas várias 
de realização, criando portanto sub-tipos. Por outro, dife¬ 
rentes formas ideológicas decorrentes do campo lógico 
comum, que pensam ainda a prática geral dos capitalistas, 
mas já nas suas formas de realização mais concretas; 
são na verdade, elementos de sistemas ideológicos, e não 
axiomas lógicos como até agora, que se articulam de 
formas diferentes e com pesos variados em cada um dos 
sistemas ideológicos pessoais produzidos, mas podendo 
encontrar-se em todos eles. Analisei até aqui o campo 
lógico base; vou agora desenvolver os elementos ideoló¬ 
gicos. Começarei pelo primeiro dos grandes grupos indi¬ 
cados. isto é, pelos sub-campos lógicos que exprimem a 
comunidade institucional mais particular das práticas no 
processo de desenvolvimento do seu tipo institucional mais 
geral. Formalmente, pareceria talvez melhor ter analisado 
estes novos campos lógicos junto com o campo lógico 
básico. Mas, funcionalmente, são estes sub-campos lógi¬ 
cos. conjuntamente com os elementos ideológicos que se 
desenvolvem sobre o campo lógico comum, que vão cons¬ 
tituir os elementos integrantes de todos os sistemas ideo¬ 
lógicos concretos. Em ambos os casos trata-se de formas 
de expresão do processo de concretização da prática 
geral. Por isso julgo mais correcto abordá-las em con¬ 
junto, embora distinguindo-as em dois grupos. 

Marx define o aparecimento de quatro novos campos 
lógicos, expressões de quatro formas de realização insti¬ 
tucional da prática geral. 
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c) Primeiro sub-campo lógico: o que exprime 
a prática dos capitalistas banqueiros 

Num desses novos campos lógicos delimita-se o grupo 
social menor dos capitalistas banqueiros. Desenvolvendo-se 
institucionalmente nas formas gerais descritas, a prática 
dos capitalistas banqueiros constitui, para a sua expressão 
ideológica particular, um campo de novos postulados 
lógicos. 

«O juro, em si, exprime precisamente a existência 
capitalista das condições de trabalho, na sua oposi¬ 
ção social ao trabalho, na sua transformação em 
poder pessoal face ao trabalho e sobre o trabalho. 
Representa a simples posse de capital enquanto meio 
de apropriação dos produtos do trabalho alheio. 
Mas concebe esse carácter do capital como algo que 
lhe vem do exterior do processo de produção, em nada 
resultando da determinação especificamente capita¬ 
lista desse próprio processo de produção. O juro não 
apresenta o capital em oposição directa ao trabalho, 
e, pelo contrário, mostra-o sem relação directa com 
este, enquanto mera relação entre capitalistas; por¬ 
tanto, como uma determinação exterior, indiferente 
à relação capital — trabalho. (...) O juro não traduz 
a relação entre capitalista c operário, mas entre dois 
capitalistas» (ES 3." n 47, CB~ 3." 440, D n 427-428). 

Trata-se, na expressão da prática dos capitalistas 
banqueiros, de uma afirmação lógica ainda mais clara 
da exterioridade da origem do lucro relativamente à 
esfera da produção. 

«Para o capital rendendo juro tudo parece ser exte¬ 
rior» (ES 3.“ II 24. CB 3.° 412, D II 408). 

Como expressão da prática, a ideologia constitui o 
campo de representações em que essa prática é prosse¬ 
guida. Marx é bastante mais silencioso quanto a este 
aspecto, mas encontra-se cm O Capital um caso em que 
a ideologia é pensada também como campo de represen¬ 
tações da prática a desenvolver no futuro: 

«A concepção do capital como valor que se reproduz 
a si próprio, acrescendo-se nessa reprodução graças 
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à sua qualidade inerente de valor que se perpetua e 
se acresce incessantemente, (...) levou o Dr. Price 
às suas inspirações fabulosas que deixam muito para 
trás as quimeras dos alquimistas; Pitt acreditava tão 
piamente nessas inspirações que fez delas os funda¬ 
mentos das suas finanças nas suas leis sobre o 
'sinking Pund' [fundo de amortização da dívida 
pública]» (ES 3.° n 58, CB 3.“ 454, D II 437) ’ 5 . 

Mas em todos os restantes casos Marx analisa a ideo¬ 
logia mais enquanto expressão de uma prática passada, 
ou melhor, de uma prática já-dada, do que como repre¬ 
sentação de uma prática em processo de execução. Isto 
decorre das suas restrições quanto à eficácia efectiva da 
ideologia burguesa, mas este aspecto será referido na 
continuação do estudo, quando analisar a epistemologia 
de Marx como forma de etemização crítica. 

A extremação da afirmação lógica do campo da cir¬ 
culação como origem da mais-valia consiste na afirmação 
do juro como origem do lucro. O campo lógico particular 
expressor da prática dos capitalistas banqueiros é, pois, 
como que o revelador contrastado do campo lógico geral. 

«(...) há ainda uma co'isa que aparece às avessas: 
enquanto que o juro é somente uma parte do lucro, 
isto é, da mais-valia que o capitalista activo extorque 
ao operário, o juro apresenta-se agora, ao contrário, 
como o fruto propriamente dito do capital, o elemento 
original; o lucro, pelo contrário, que toma então a 
forma de lucro de empresa, aparece como um simples 
acessório e suplemento que se acrescenta no decurso 
do processo de reprodução» (ES 3.° II 56, CB 3.° 452, 
D n 435). 

Esta afirmação básica do juro como ponto de origem 
da reprodução alargada do processo económico é ainda 
mais claramente sublinhada por Engels, num dos vários 
textos da sua autoria intercalados em O Capital. Engels, 
talvez pela sua maior preocupação com questões episte- 
mológicas, reflectiu mais longamente e mais proveitosa¬ 
mente do que Marx sobre as relações entre a ideologia e 
a prática e. como veremos na continuação, é nos textos 


'5 Ver também as pp. 59 e 60. 
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de Engels incorporados no segundo e terceiro livros de 
O Capital, ou nos prefácios que redigiu para essa obra, 
que encontramos algumas das teses que servirão de 
charneira a esta análise crítica. Escreve Engels: «O ban¬ 
queiro habituou-se de tal modo a aparecer como aquele 
que procede à partilha — sob forma de empréstimos — do 
capital social disponível sob forma de dinheiro, que qual¬ 
quer função que consista para ele em ceder dinheiro lhe 
aparece como um empréstimo. Todo o dinheiro que entrega 
parece-lhe ser adiantado» ,é . 

Depois de definir a particularidade deste campo lógico, 
Marx analisa um fenómeno cuja formalização abstracta 
pode ser importante para um modelo epistemológico mais 
desenvolvido. Trata-se dos efeitos exercidos pelo campo 
lógico particular dos capitalistas banqueiros sobre o campo 
lógico da prática geral dos capitalistas. O carácter de reve¬ 
lador contrastado daquela lógica específica, para empregar 
as palavras de há pouco, exerce uma acção ideológica 
sobre os capitalistas em geral, na medida em que lhes 
fornece um modelo em que os próprios axiomas da lógica 
geral são formalizados com contornos mais nitidos e de 
um modo mais extremado. Uma dada forma ideológica 
é sempre expressão de uma dada forma de prática, mas 
uma forma de prática pode complementar a sua expres¬ 
são na expressão publicamente oferecida por outra forma 
de prática — o que depende fundamentalmente da rela- 
cionação dessas práticas entre si. Trata-se, afinal, de 
utilizar as expressões de outras práticas particulares 
como matéria-prima para a elaboração da sua própria 
expressão. É o que acontece aqui. 

«(...) o economista vulgar prefere a fórmula capital- 

-juro, implicando a qualidade oculta de um valor que 


>4 ES 3.» n 93-94, CS 3.* 494, D II 444. O capítulo de 
que este texto é extraído («A acumulação de capita 1-dlnhelro. A sua 
Influência sobre a taxa de Juro») ocupa 21 páginas na versão 
das Êdtttons Soclales e aparece, na edição Delfos, reduzido a 
2 páginas! E estas duas páginas são excluslvamente preenchidas 
com uma citação que Marx usou para abrir o capítulo e com parte 
de um dos textos que Engels, editor do livro terceiro, nele Inter¬ 
calou. Pior ainda: nem sequer está Indicado que a autoria desse 
texto se deve a Engels. Em resumo, nada, mas Uteraimente nada, 
nesse capítulo se deve à pena de Marx! E, no entanto, na capa 
de cada um dos volumes está anunciado que se trataria de uma 
«versão Integral». 
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seria diferente de si próprio, à fórmula capital-lucro, 
porque esta nos aproxima mais da relação capitalista 
real» (ES 3.” m 196, CB 3.» 939, D II 687). 

Este acasalamento de uma expressão lógica com 
outra tem lugar geralmente quando a crítica inter-ideoló- 
gica se desenvolve. Neste caso a lógica geral encontrou 
na expressão lógica da prática dos capitalistas banqueiros 
como que o reforço dos seus axiomas. Marx dá para este 
fenómeno uma outra explicação, não sincrónica como a 
minha, mas histórica. 

«(...) sob o ponto de vista histórico, o capital que 
rende juro, na sua forma acabada e tradicional 
(e portanto também o juro como uma forma secun¬ 
dária e acabada da mais-valia produzida pelo capital) 
existia muito tempo antes do modo capitalista de 
produção e das ideias de capital e de lucro que lhe 
correspondem. Ê aliás por esta razão que nas con¬ 
cepções populares o capital financeiro, o capital que 
rende juro, é considerado como o capital em si, como 
capital por excelência» (ES 3.° II 41-42, CB 3.° 433- 
-434, D n 423). 

Trata-se aqui de uma formulação ideológica que per¬ 
maneceu para além da prática que reflectia, perdendo 
assim o seu conteúdo expressivo próprio e passando da 
categoria positiva de conceito ideológico para uma cate¬ 
goria neutra idêntica aos vocábulos, que podem represen¬ 
tar diferentes acepções sucessivas. Na verdade, Marx 
pressupõe nas entrelinhas desta explicação que o capital 
bancário das primeiras épocas do absolutismo e o capital 
industrial posterior são expressões de uma mesma reali¬ 
dade económica básica, o que lhe permite portanto con¬ 
ceber esta transferência de formulações lógicas como um 
processo efectuando-se no interior de um mesmo campo 
lógico, sem precisar de neutralizar a acepção de uma 
categoria para lhe dar novo conteúdo. Mostrarei nesta 
secção as razões por que discordo deste tipo de análise. 
Dc qualquer modo. o fundamental é que a explicação de 
Marx deixa em claro o ponto principal de saber porque 
é precisamente este elemento ideológico histórico a tran¬ 
sitar nara a nova estrutura social. Além disso o processo 
que Marx enuncia — admitindo a sua possibilidade lógica 
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— podia existir naquela época, mas desapareceu já hoje 
de todo na sociedade europeia. A sua própria formulação 
mostra-o condenado a desaparecer a prazo. A continuação 
do efeito parece-me comprovar as razões de tipo sincró- 
nico que atrás expus. 

A lógica particular dos capitalistas banqueiros tem, 
pois. efeitos de reveladora da lógica geral. E Marx não 
escapou ao seu domínio. No capítulo vinte e três do livro 
terceiro Marx pergunta a certa altura: 

«Coloca-se a seguinte questão (...): como ó que esta 
repartição puramente quantitativa do lucro, em lucro 
líquido e juro, se transforma numa repartição quali¬ 
tativa? Por outras palavras, como se explica que até 
o capitalista que emprega o seu próprio capital e não 
capital emprestado inclua uma parte do seu lucro 
bruto na rubrica particular do juro e o calcule à 
parte?» 

Na longa resposta Marx começa por reafirmar que, 
na realidade, 

«é necessário sublinhar que nem sempre este tipo de 
repartição quantitativa do lucro se transforma em 
repartição qualitativa. (...) Esta ocorre quando even¬ 
tualmente o proprietário é composto por várias pes¬ 
soas jurídicas; se não, não se verifica.» 

Começa, então, o processo de demonstração da gene¬ 
ralização dessa transformação, de que vou transcrever 
os passos principais: 

«(...) para o capitalista que faz trabalhar capital 
emprestado esse produto específico não é o lucro, mas 
o lucro menos o juro, isto é, a parte que lhe cabe 
após o pagamento do juro. (...) Por oposição ao juro 
que, sobre o lucro bruto, o capitalista activo tem de 
pagar ao mutuante, a parte do lucro que lhe cabe 
toma necessariamente a forma do lucro industrial e 
comercial ou, usando uma expressão alemã que 
engloba ambos, a forma do lucro de empresa. (...) 
Para ele To capitalista activo], o juro limita-se a 
ser o fruto da propriedade do capital, o fruto do 
capital em si, fora do seu processo de reprodução 
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(...); enquanto que o lucro de empresa aparece-lhe 
como resultando exclusivamente das funções que 
desempenha com o capital (...); vê que esse pro¬ 
cesso resulta da sua própria actividade, por oposição 
à não-actividade. à não-participação do capitalista 
financeiro no processo de produção. Esta repartição 
qualitativa entre as duas partes do lucro bruto (...) 
não constitui de modo algum uma concepção pura¬ 
mente subjectiva (...). Baseia-se num facto objectivo, 
porque o juro converge para o capitalista financeiro 
(...); o lucro de empresa cabe ao capitalista mera¬ 
mente activo que não é o proprietário do capital. 
(...) Esta cristalização e a independência recíproca 
que adquirem as duas partes do lucro bruto, como 
se tivessem duas origens essencialmente diferentes, 
estabelecem-se então relativamente a toda a classe 
capitalista e ao capital total. (...) O capitalista, tanto 
o que faz trabalhar o seu próprio capital como o 
que investe capital emprestado, reparte o seu lucro 
bruto em juro e lucro de empresa. O primeiro cabe- 
-lhe enquanto proprietário do capital e porque a si 
próprio empresta o seu capital — por assim dizer; o 
segundo cabe-lhe pelas- suas funções de capitalista 
activo. Para esta repartição qualitativa é, afinal, indi¬ 
ferente que o capitalista tenha realmente de parti¬ 
lhar o seu lucro com mais alguém. Aquele que faz 
render o capital, mesmo se fôr o seu proprietário, 
representa duas pessoas: a que possui e a que utiliza 
o capital (...). Mesmo quando ele (o industrial] faz 
render o seu próprio capital, o seu lucro divide-se em 
juro e em lucro de empresa. Assim a repartição pura¬ 
mente quantitativa transforma-se em repartição qua¬ 
litativa; esta verifica-se independentemente da cir¬ 
cunstância fortuita de o industrial ser ou não pro¬ 
prietário do seu capital» (ES 3.° II 38-41, CB 3.° 429- 
-433 D n 419-422) ’ 7 . 

O desenvolvimento deste raciocínio de Marx constitui 
um exemplo perfeito de submissão ao modelo ideológico 
produzido pela prática dos capitalistas, e tanto mais fla¬ 
grante quanto o próprio Marx, ao longo das quatro 


'7 Na edição Delfos este texto está amputado de um período, 
embora o sentido geral não fique alterado. 



páginas que dura a demonstração, acaba por inverter a 
posição inicial, concluindo que toda a partilha quantita¬ 
tiva do lucro se transforma em divisão qualitativa. São as 
próprias expressões ideológicas resultantes da prática dos 
capitalistas — e que como tais surgem no texto de Marx 
— que vão servir-lhe de argumento para eternizar tais 
concepções, para lhes dar um carácter objectivo, Tew- 
lista. A conclusão final, como o leitor decerto constatou, 
esteia-se apenas na expressão das práticas particulares 
dos capitalistas industrial e banqueiro em novos axiomas 
lógicos. As necessidades inerentes à contabilidade, ou seja, 
à divisão lógica do mundo económico que exprime a prá¬ 
tica dos agentes de tal contabilidade, obrigam a uma for¬ 
malização idêntica em todos os casos, condição necessária 
para o estabelecimento das relações entre as empresas. 
A contabilidade toma para modelo o conjunto máximo 
de categorias económicas, mesmo que elas não decorram 
necessariamente daquela prática particular, precisamente 
para poderem efectuar-se sem mediações as relações entre 
as situações mais simples e as mais complexas. Ê este 
o princípio geral das classificações. A contabilidade é, 
acima de tudo, uma expressão ideológica, a forma pela 
qual os agentes do processo concebem a sua própria prá¬ 
tica, e, se essa prática é mais simples do que as categorias 
contabilísticas, são estas que prevalecem no mundo das 
representações mentais e o capitalista concebe a sua prá¬ 
tica eventualmente simples como decorrente da que possui 
complexidade máxima. Depois de Lineu nenhum homem 
cultivado vê um animal sem de imediato o pensar como 
elemento de uma longa série, mesmo que por hipótese 
fosse um exemplar único. Os mangas-de-alpaca são os 
lineus do mundo económico. Ao descrever o processo das 
expressões ideológicas decorrentes da prática dos capi¬ 
talistas banqueiros, Marx foi vítima desse campo lógico, 
objectivou os seus axiomas e. partindo da ideologia 
como expressão da prática, acabou por considerá-la 
expressão da realidade material. Relativamente à linha 
mestra de O Capital este aspecto não tem qualquer impor¬ 
tância, e seria um disparate ter perdido tanto tempo 
com ele se não constituísse um bom exemplo de submis¬ 
são de um a outro campo lógico e de eternização de um 
modelo lógico. É o seu interesse epistemológico que o 
torna aqui importante. 



d) Segundo sub-campo lógico: o que exprime 
j a prática dos capitalistas industriais 

Marx define a prática dos capitalistas banqueiros, 
evidentemente, como uma prática de relação com outras 
práticas capitalistas particulares, mas em lado algum 
transparece claramente que essa relação assume a forma 
predominante de uma oposição. Quando aborda, no entanto, 
a prática dos capitalistas industriais, encara-a sistema¬ 
ticamente, sem qualquer excepção, como uma relação de 
oposição aos capitalistas banqueiros. É um aspecto 
implícito, que em lado nenhum Marx teoriza, mas que 
terá uma importância relevante quando, na segunda 
secção, tentar sistematizar a estrutura marxista das rela¬ 
ções inter-capitalistas. Nesta parte do meu trabalho é a 
relação da prática com a expressão ideológica que sobre¬ 
tudo me preocupa. Essa expressão ideológica não é mais, 
aliás, do que o desenvolvimento do campo lógico há pouco 
abordado quando falei do modelo de contabilidade capi¬ 
talista, resultante da extensão ideológica dos axiomas 
lógicos expressores da prática dos capitalistas banqueiros. 
Isto confere um ainda maior interesse epistemológico às 
relações ideológicas decorrentes da relação de oposição 
entre as práticas dos capitalistas industrial e banqueiro. 
Se o capitalista industrial define a sua prática por opo¬ 
sição à do banqueiro, o sub-campo lógico que dela decorre 
aparece como um mero corolário da lógica particular dos 
capitalistas banqueiros. Esta integração ou subordinação 
lógica é a expressão intelectual de uma prática que, 
embora em conflito com a do banqueiro, nunca deixa de 
sair da sua órbita. Podemos ver desde já como se perfila 
na estrutura sincrónica das relações entre o empresário 18 
e o banqueiro a tendência diacrónica, que o monopolismo 
vai revelar, para a dominação material efectiva e clara¬ 
mente visível do banqueiro sobre todo o processo capita¬ 
lista— Tão aguda é a visão estrutural de Marx! É certo 


is A compreensão da obra de Marx e a estrutura da sua 
terminologia Impõem o uso da palavra empresário num sentido 
diferente do seu emprego habitual em português, e tendo por função 
cobrir uma acepção para que não se encontra na nossa língua 
termo próprio. Denominarei empresário, ou empresário capitalista, 
o capitalista Industrial que desenvolve simultaneamente uma acti. 
vldade gestorial. Diz-se, em francês, entrepreneur capitaliste. 
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que o capital financeiro resulta da fusão dos capitais 
industrial e bancário, sem que nessa fusão se pressuponha 
qual dos termos iniciais vai ser o dominante no encetar 
do processo. Houve países em que os capitalistas indus¬ 
triais tiveram o predomínio histórico no inaugurar desta 
nova fase do monopolismo, noutros países esse lugar 
coube aos banqueiros. É conhecida a crítica de Lenin a 
Hilferding, a este respeito; o marxista austríaco inter¬ 
pretava o capital financeiro como resultado de um domí¬ 
nio histórico dos capitalistas banqueiros sobre os capi¬ 
talistas industriais. O importante, porém, para o aspecto 
ideológico que agora me interessa considerar, não é o 
predomínio histórico concreto de um ou outro grupo social, 
mas a hierarquia ocupada por uma dada prática. Ora, na 
época do capitalismo financeiro é a prática bancária que 
ocupa um lugar privilegiado relativamente à prática indus¬ 
trial; é indiferente, sob este ponto de vista ideológico, 
qual a origem social dos novos capitalistas financeiros; 
o que interessa é que, dc origem bancária ou industrial, 
é predominantemente bancária a prática que irão pros¬ 
seguir, e nessa prática desenvolverão as suas expressões 
ideológicas, independentemente das práticas que dominan¬ 
temente prosseguiam antes da sua conversão em capita¬ 
listas financeiros. 

«O capitalista activo não deduz o seu direito ao lucro 
de empresa (e portanto o próprio lucro de empresa) 
da sua posse do capital, mas da função do capital 
por oposição à forma determinada em que é somente 
propriedade inactiva. Esta oposição existe de modo 
directo quando o capitalista opera com capital em¬ 
prestado (...). Se representar o capital que rende 
juro é uma sinecura, esse não é o caso para os que 
representam o capital activo. Com base na produção 
capitalista, o capitalista dirige os processos de pro¬ 
dução e de circulação. (...) Contrariamente ao juro, 
concebe o seu lucro de empresa como sendo inde¬ 
pendente da posse do capital, resultando das suas 
funções de não-possuidor, de ... 'trabalhador'» (ES 3.° 
n 45, CB 3.° 437-438, D II 425-426). 

Assim, como expressão de uma prática de oposição à 
dos capitalistas banqueiros, desenvolve-se um sub-campo 



lógico idêntico ao destes últimos, em que o juro aparece 
como base da reprodução alargada do capital. Sublinho 
novamente: este tipo particular de relação de oposição 
exprime-se por uma integração ideológica porque se trata 
de uma oposição subordinada. Marx repete a explicação 
um pouco adiante: 

«(...) o juro aparece (...) como a parte da mais- valia 
que o capital produz (...); pelo contrário, a outra 
parte da mais-valia, o lucro de empresa, apresenta-se 
necessariamente como se não proviesse do capital 
enquanto tal, mas do processo de produção (...). 
Porém, separado do capital, o processo de produção 
é o processo de trabalho em geral. Ao contrário do 
proprietário de capital, o capitalista industrial não 
se identifica com o capital activo, e aparece, abstraindo 
até do capital, como o funcionário, o mero suporte 
do processo de trabalho em geral (...)» (ES 3." II 47, 
CB 3." 439-440, D II 427). 

«A concepção do lucro de empresa como salário pela 
vigilância do trabalho (...) nasce da sua oposição 
ao juro (...)» (ES 3." II 48, CB 3." 441, D II 428), 

diz Marx, exprimindo lapidarmente que esta comuni¬ 
dade dos campos lógicos particulares exprime uma rela¬ 
ção de oposição n . 

e) Terceiro sub-campo lógico: o que exprime 
a prática dos capitalista# comerciais 

Vimos já que os capitalistas concebem toda a sua 
prática como decorrendo na esfera que no modelo mar¬ 
xista se chama de realização da mais-valia. O processo 
dessa prática é o desenvolvimento das instituições dessa 
realização e todo o seu universo mental, do campo lógico 
básico aos sistemas ideológicos mais particularizados, 
concebe o mundo económico em função da realização da 
mais-valia ou seja, refere todos os aspectos da realidade 
material aos axiomas lógicos e às categorias ideológicas 
da realização da mais-valia. Na sua prática os capitalistas 


Sobre a mesma questão ver ES 3.° n 53, Hl 207. 



comerciais têm um terreno específico de realização da 
mais-valia e a singularidade dos seus axiomas lógicos 
provém do desenvolvimento particular que processam na 
prática geral do capitalismo. 

«Para o comerciante, eles |os custos de circulação] 
aparecem como a fonte do seu lucro (...)» (ES 3.° I 
311, CB 3.° 346-347, D II 364), 

escreve Marx a encerrar um capítulo, aliás muito con¬ 
traditório, mas que analisarei noutra secção deste livro. 

O que há aqui de particular não é a concepção da 
globalidade da prática em função da realização da mais- 
-valia (para a referir ao meu modelo), mas a definição 
desse campo básico da prática capitalista. Se da visão 
conceptual de toda a prática como prática de realização 
da mais-valia pode passar-se à formalização da prática 
mercantil como modelo por excelência de toda a concepção 
dos capitalistas quanto à prática económica — durante a 
fase, hoje já ultrapassada, de parcelização das unidades 
de produção e de não-planificação do mercado — isso 
deve-se, segundo Marx, a uma razão histórica: a prece¬ 
dência do sistema mercantil relativamente aos restantes 
sistemas de reprodução do capital. 

«O primeiro estudo teórico do modo de produção 
moderno — o sistema mercantil — partia necessaria¬ 
mente dos fenómenos superficiais do processo de 
circulação, que se haviam tornado autónomos no movi¬ 
mento do capital mercantil (...). Isto deve-se em 
parte ao facto de o capital mercantil ser a primeira 
forma independente de existência do capital em geral, 
por outra parte à influência preponderante por ele 
exercida no primeiro período de transformações crí¬ 
ticas da produção feudal, o qual está na origem da 
produção moderna» (ES 3.° I 345, CB 3.° 388, 
D II 392). 

«Toda a concepção da origem do lucro a partir de 
um aumento nominal do preço das mercadorias ou 
da sua venda acima do valor provém de facto da 
observação do capital mercantil» (ES 3.° I 294, CB 
3." 327, D n 349). 
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Tive já oportunidade, quando falei do campo lógico 
particular expressor da prática dos capitalistas banquei¬ 
ros, de exprimir a discordância quanto a este tipo de 
explicações, que pressupõe uma identidade estrutural entre 
o capitalismo industrial e as outras formações históricas 
ditas capitalistas, ou seja, que pressupõe uma identidade 
entre o capitalismo e toda a produção mercantil. Se os 
axiomas particulares resultantes de uma prática mais 
específica podem transitar para o campo de expressão 
de outras práticas, isso deve-se, ou ao facto de esses novos 
axiomas serem reveladores contrastados, quase formali¬ 
zações caricaturais, do campo lógico mais geral, sendo 
portanto formas de expressão sedutoras — no caso de 
essas práticas decorrerem de um campo comum; ou à 
neutralização dessas expressões ideológicas e ao seu 
preenchimento por uma nova acepção — no caso de se 
tratar de estruturas inteiramente distintas. Marx, como 
adiante mostrarei, assimila o capitalismo às formas his¬ 
tóricas de comércio e, por isso, pode transferir os con¬ 
ceitos que estas produziam para a economia moderna. 
Em meu entender, essa transferência só é possível se tais 
conceitos forem des-conceptualizados, isto é, se forem 
neutralizados enquanto conceitos e realizados em novas 
expressões. Mas, neste caso, ficaria por explicar a razão 
por que foram precisamente estes conceitos a transitar. 
A especificidade da definição produzida pelos capitalistas 
comerciais quanto ao campo básico da prática capitalista 
— o da realização da mais-valia — decorre somente, em 
meu entender, da forma particular da sua articulação no 
conjunto do capitalismo, que permite às suas formações 
ideológicas específicas a expansão como revelador contras¬ 
tante das formações ideológicas gerais. A prática do 
capitalista comercial decorre no campo por excelência da 
realização da mais-valia. É nesta forma sincrónica de 
estrutura que explico a expansão deste sub-campo lógico 
na época pré-monopolista, e não pela tradição de quais¬ 
quer formas históricas pré-capitalistas. A influência 
destas não vai mais longe do que a oferta de termos 
neutros, o que não é aqui o caso. Por isso veremos, quando 
tratar dos elementos ideológicos decorrentes do campo 
lógico básico, que o desenvolvimento das suas formali¬ 
zações converge com estes axiomas lógicos novos. 



f) Quarto sub-campo lógico: o que exprime 
a prática dos proprietários fundiários 

Os proprietários fundiários são considerados por Marx 
como uma classe independente da capitalista. Não creio 
que esta separação tenha razão de ser, mas abordarei 
mais adiante a questão, a propósito da divisão das clas¬ 
ses em Marx. Interessa-me aqui analisar como a prática 
específica dos proprietários fundiários, independentemente 
da questão de serem ou não uma classe específica, se 
exprime em axiomas lógicos particulares. É necessário 
proceder a essa breve análise agora, porque em alguns 
textos de Marx a seguir citados os elementos ideológicos 
decorrentes do campo lógico dos capitalistas, no sentido 
restrito que Marx lhe dá, isto é, excluindo os proprietários 
fundiários, são amalgamados, na sua sistematização, com 
elementos ideológicos decorrentes do campo lógico da cate¬ 
goria marxista dos proprietários fundiários. 

«(...) a renda capitalista, quer dizer, esse tributo capi¬ 
talizado, aparece como o preço do terreno, que pode 
por conseguinte vender-se como qualquer outro artigo 
comercial. Assim, o comprador tem a impressão de 
não receber gratuitamente o seu direito à renda, não 
vê que a obteve sem o trabalho, nem o risco, nem 
o espírito de empreendimento do capital, mas, pelo 
contrário, julga que pagou por ela um equivalente. 
Parece-lhe (...) que a renda representa somente o 
juro do capital com que comprou a terra e, portanto, 
também o direito à renda» (ES 3.° Hl 158-159, CB 3.° 
890, D n 653). 

Como se vê, a prática dos proprietários fundiários 
determina um campo lógico cuja identidade formal com 
o do capitalista bancário é absoluta. A única diferença 
é que enquanto um localiza a fonte da reprodução alar¬ 
gada do capital numa massa monetária, o outro localiza-a 
num espaço geográfico. Mas os processos são os mesmos 
e os axiomas, idênticos. Um pouco adiante, Marx define 
o campo lógico específico dos proprietários fundiários de 
modo ainda mais curioso: 

«Estabelecer uma relação entre uma parte da mais- 
-valia, a renda em dinheiro (...) e a terra é em si 



algo de absurdo e de irracional; é comparar gran¬ 
dezas incomensuráveis: por um lado um valor de uso 
determinado, um terreno de tantos metros quadrados, 
pelo outro um valor ou, mais precisamente, mais- 
-valia. De facto, isto significa somente que em dadas 
condições a posse de tantos metros quadrados de 
terreno permite ao proprietário fundiário apoderar-se 
de uma certa quantidade de trabalho não pago, rea¬ 
lizado por um capital que focinha no terreno de n 
metros quadrados como um porco focinhando as bata¬ 
tas. (...) É evidente que isto seria o mesmo que falar 
da relação entre uma nota de cinco libras esterlinas 
e o diâmetro da terra» (ES 3.° III 161, CB 3.° 893- 
-894. D n 655). 

Nesta análise a comparação entre a renda e o juro 
é mais atenuada e Marx insiste sobretudo num aspecto 
novo, o monopólio — no sentido originário de aproveita¬ 
mento de condições irreprodutíveis para os outros capi¬ 
talistas— como base de apropriação de mais-valia suple¬ 
mentar, de forma tal que o lucro assim obtido é consi¬ 
derado como emanação dessas condições naturais peculia¬ 
res. Que o leitor recorde este'aspecto quando, mais adiante, 
proceder à crítica da concepção marxista de monopólio 
natural, base da definição dos proprietários fundiários 
como classe autónoma. 

Vimos até agora um mesmo tipo de formação ideo¬ 
lógica: os campos lógicos. Campo lógico expressor de uma 
prática primária geral a todos os capitalistas e sub-cam- 
pos lógicos expressores de práticas particulares — em 
ambos os casos tratou-se do conjunto dos axiomas e 
postulados da ideologia. No entanto, os campos lógicos 
particulares exprimem já uma concretização da prática 
geral e, portanto, constituem como disse um dos elementos 
integradores dos sistemas ideológicos concretos. Falta 
abordar o outro deste grupo de elementos, a que na lin¬ 
guagem corrente é uso chamar ideias ou teses, possíveis 
de destacar dos múltiplos sistemas ideológicos que inte¬ 
gram. Estes elementos da ideologia decorrem directamente 
dos axiomas lógicos e esse desenvolvimento é suscitado 
pela prática enquanto processo. Marx definiu, em O Capi¬ 
tal, oito desses elementos. Pode dizer-se que todos os 
sistemas económicos burgueses anteriores e contempo- 
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râneos a Marx constituiram reorganizações e re-hierar- 
quizações destes elementos. A ordem por que os apresento 
parece-me a preferível para o método de exposição. 
Ã medida que for definindo os elementos centrais apre¬ 
sentarei os corolários que deles decorrem. 

g) Primeiro elemento ideológico particular: a cada 
prática especifica de realização da mais-valia 
correspondente um tipo distinto de produção 

Uma das formalizações mais importantes decorrentes 
do campo lógico base é a que concebe a reprodução do 
capital como devendo-se a elementos vários e distintos. 
A partir do momento em que os axiomas de todas as 
teorias económicas burguesas resultam da prática na 
realização da mais-valia, e em que essa prática de reali¬ 
zação é concebida como prática de produção porque só 
a partir dela a mais-valia aparece ao capitalista material¬ 
mente e não em sonhos, então a cada prática específica 
de realização corresponde a concepção de uma especifi¬ 
cidade de produção. Cada tipo de realização é pensado 
como um tipo de produção. Uma das teses centrais de 
qualquer teoria económica expressora da prática dos 
capitalistas é a diversidade estrutural das fontes de repro¬ 
dução do capital ou, segundo certas terminologias, das 
fontes de rendimentos 50 . Aliás, seria mais correcto referir, 
em vez de mais-valia, o excedente de tempo de trabalho 
incorporado, já que esta formalização considera o salário 
como um rendimento, em pé de igualdade com os res¬ 
tantes. 

A prioridade do polo da realização sobre o polo da 
produção no ciclo da mercadoria desenvolve-se, pois, na 
tese da distinção em tipos de produção. 

«(...) no movimento real dos capitais individuais e 

dos seus produtos-mercadoria não é o valor das mer- 

20 Esta concepção de rendimentos decorre em boa parte do 
pressuposto pré.keyneslano de que todo o poupado é investido e 
ignora ainda a Importância crescente do auto-flnanclamento, quero 
dizer, dos Investimentos que nunca chegaram a constituir rendi¬ 
mentos. Em suma, a terminologia de rendimentos resulta de uma 
concepção altamente pessoalizada da vida económica, expressão 
e concepção de uma prática económica multo particularizada e 
parcelizada. 
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cadorias que parece ser a condição prévia da sua 
decomposição em elementos, mas pelo contrário são 
os elementos que resultam da sua divisão que pare¬ 
cem agir e ser a condição prévia do valor das mer¬ 
cadorias» (ES 3." m 245, CB 3." 996-997, D II 729). 
«Os elementos componentes do valor da mercadoria 
defrontam-se como rendimentos autónomos, que são 
relacionados com três factores de produção comple¬ 
tamente diferentes, e de que parecem resultar: o tra¬ 
balho o capital e a terra» (ES 3.° m 243, CB 3." 994, 
D n 727). 

Na expressão ideológica da prática capitalista 

«não são somente as diversas formas de valor que, 
sob forma de rendimentos, cabem a diversos agentes 
do processo social de produção; é o próprio valor a 
provir dessas fontes e, por conseguinte, a substância 
desses rendimentos» (ES 3." III 201, CB 3.° 945, 
D II 691) 

A partir daqui formaliza-se este elemento constante 
dos sistemas burgueses de teoria económica: 

«A divisão do lucro em lucro de empresa e juro (...) 
acaba de dar à forma da mais-valia uma existência 
autónoma (...). Uma parte do lucro, por oposição à 
outra, desliga-se completamente da relação capitalista 
enquanto tal e parece resultar, não da exploração do 
trabalho assalariado, mas do trabalho assalariado do 
próprio capitalista. Por contraste, o juro parece então 
ser independente simultaneamente do trabalho assala¬ 
riado do operário e do trabalho do capitalista, e parece 
ter no capital a sua origem própria, autónoma. (...) É 
por isso mais lógico juntar a fórmula 'capital — juro' 
às fórmulas 'terra — renda' e 'trabalho — salário', 
em vez de usar a fórmula 'capital — lucro', pois no 
lucro permanece sempre uma recordação da sua ori¬ 
gem, enquanto que no juro essa lembrança desapa¬ 
receu e adquiriu até uma forma oposta a esta origem» 
(ES 3." III 207. CB 3.» 951-952, D II 696-697). . 


2i Passagem incompreensível na edição Delfos. 
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Marx refere aqui clara e explicitamente esta tese 
ao processo ideológico decorrente dos axiomas já conhe¬ 
cidos Esta tese é. pois, uma constante de toda a econo¬ 
mia burguesa da época de Marx, em suma desde Adam 
Smith. 

«Tal como todos os outros economistas, ele [Ricardo] 
nunca conseguiu analisar a mais-valia em geral, 
independentemente das suas formas particulares: 
lucro, renda fundiária, etc.» (ES l.° II195, CB l.° 600, 
D I 327) ». 

Referi atrás um exemplo da forma particular de per¬ 
petuação da ideologia que é a sua extensão 24 e, há pouco, 
a propósito do problema da transformação de quantitativa 
em qualitativa da divisão em juro e lucro de empresa, 
referi a extensão do sub-campo lógico particular dos 
capitalistas financeiros mediante um modelo de contabili¬ 
dade generalizado a todo o capitalismo. Vejamos agora 
um novo exemplo de extensão ideológica, sugestivamente 
próximo do primeiro dos exemplos citados. 

«Com base no modo capitalista de produção tomou-se 
tão normal decompor neste três rendimentos — salá¬ 
rio. lucro e renda fundiária — o valor que representa 
o trabalho adicionado, que este método é empregue 
mesmo quando à primeira vista faltam por completo 
as condições de existência dessas formas de rendi¬ 
mentos. (...) quer dizer que, por analogia, tudo é 
assimilado à soma desses elementos. Se um trabalha¬ 
dor independente (...) trabalha por conta própria e 
vende o seu próprio produto, será imediatamente con¬ 
siderado como o seu próprio patrão (...) que se empre¬ 
garia a si próprio como operário, c como o seu pró¬ 
prio proprietário fundiário que a si mesmo se emprega 
como rendeiro. Enquanto operário assalariado paga a 
si próprio um salário; enquanto capitalista exige 
lucro; e como proprietário fundiário a si próprio 


22 Sobre a mesma questão ver ES 3.” I 66, II 45-47, m 196, 
202-204, 242, 246-247, 248; ver também um dos prefácios de Engels; 
ES 1.» I 35-36. 

23 Ver também um dos prefácios de Engels em ES 2.° I 17, 
19. em que é feita especlalmente referência a Ricardo e Rodbertus. 

v. ES 3.” m 251. 
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entrega uma renda. Admitindo que o conjunto da 
sociedade se funda sobre o modo capitalista de pro¬ 
dução e sobre as relações sociais que lhe correspon¬ 
dem, esta analogia é justa (...)» (ES 3.° ITT 250, 
CB 3.° 1002, D n 733-734). 

Em primeiro lugar, a condição da extensão da ideo¬ 
logia de uma prática sobre uma outra prática é a inte¬ 
gração subordinada desta prática no campo institucional 
constituído pelo processo das práticas cuja expressão 
ideológica está em extensão. O produtor mercantil não- 
-capitalista inserido numa sociedade globalmente capita¬ 
lista relaciona-se com ela mediante o mercado, ou seja, 
precisamente pelo campo por excelência da realização da 
mais-valia. Marx tem várias passagens sobre a função do 
mercado na articulação com o capitalismo de outros 
modos de produção. Assim, embora a estrutura económica 
da sua produção se reja por um modo distinto do capita¬ 
lista, a prática efectiva do produtor mercantil não-capita¬ 
lista alterou-se substancialmente na medida em que passou 
a produzir para um mercado capitalista, e não já para um 
mercado de tipo não-capitalista. Ê neste sentido que há 
uma subordinação das práticas dos agentes destes modos 
de produção não-capitalistas ao capitalismo dominante. 
Só sobre tal subordinação de práticas pode ter lugar este 
processo de extensão das ideologias burguesas. 

«Numa sociedade dominada pela produção capitalista 
até o produtor não-capitalista está dominado pela 
ideologia capitalista» (ES 3." I 58, CB 3.° 42, 
D II 163). 

Em segundo lugar, essa extensão, se se desenvolve, 
tende sempre a realizar-se enquanto formalismo máximo, 
ou seja, no caso das ideologias económicas burguesas, 
como um modelo contabilístico. A extensão da tese da 
distinção das fontes de rendimentos ao pequeno produtor 
não-capitalista assume, em última análise, a forma das 
novas rubricas que ele há-de inscrever no seu livro de 
contas. Mas não as desprezemos. Essas rubricas não se 
apresentam só como colunas de números, mas são uma 
divisão do mundo. Com os olhos da contabilidade vêem-se 
no mundo real demarcações que se pretendem tão reais 
como ele. 
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h) Corolário do primiro elemento ideológico parti¬ 
cular: todos os elementos do capital se reprodu¬ 
zem em novo capital 

Um corolário desta formalização é a tese de que 
todo o capital se reproduz, ou pode reproduzir, em novo 
capital. Se a reprodução do capital é atribuída a virtudes 
imanentes de fontes várias e distintas, e se a soma de 
todas essas fontes é igual à massa total disponível, aos 
rendimentos, então é evidente que toda essa massa dá 
origem a rendimentos, embora distintos. Marx faz decorrer 
esta tese tanto do campo lógico geral dos capitalistas 
como, enquanto corolário, da tese anterior. 

Decorrente do campo lógico básico: 

«É evidente que a única coisa que interessa o capita¬ 
lista individual é a relação da mais-valia, ou do exce¬ 
dente de valor que obtem vendendo a sua merca¬ 
doria, com o capital total que adiantou para a pro¬ 
dução desta; pelo contrário, a relação precisa desse 
excedente com os componentes particulares do capital 
e a sua relação interna com eles não só não o inte¬ 
ressam como tem até toda a conveniência em pro- 
jectar uma cortina de fumo sobre essas relações» 
(ES 3.° I 62. CB 3.° 46, D II 166). 

Como corolário da tese anterior: 

«Já que na composição aparente do custo de produção 
não é visível a diferença entre capital constante e 
variável, a origem da mutação de valor produzida 
durante o processo de produção deve necessariamente 
transferir-se da parte variável do capital para o 
capital no seu conjunto» (ES 3." I 56, CB 3.° 39, 

d n i6i) 2S . 

(A distinção entre o casal de conceitos marxistas 
capital constante / capital variável e o casal de conceitos 
da economia burguesa — que Marx utilizou também, mas 
num sentido puramente técnico — capital fixo / capital 
circulante decorre da própria base axiomática de cada 


25 Outras formulações da mesma questão geral em ES 3.° I 
6556, 60-61, 63, 66, m 245, 247-248. 
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grande terreno teórico. A distinção entre o capital fixo 
e o capital circulante é uma função dos problemas da 
esfera da circulação, isto é, da realização da mais-valia, 
que ocupam todo o horizonte ideológico da problemática 
des capitalistas, ou dos problemas meramente tecnológicos 
da produção.) 

i) Sub-coTolário do ‘primeiro elemento ideológico 
particular: o juro como modelo do salário 

Um sub-corolário do primeiro elemento ideológico par¬ 
ticular, ou forma mais particularizada do corolário ante¬ 
rior, é o que considera o salário como um juro do tra¬ 
balho. É claro que se se considera o trabalho como uma 
das fontes de rendimentos, idêntica às restantes, ele é 
assimilado ao modelo por excelência do rendimento capi¬ 
talista, que vimos já ser o juro*. 

«Aqui é o salário a ser considerado como juro: assim, 
a força de trabalho seria o capital que rende esse 
juro. (...) em vez de explicar a valorização do capital 
pela exploração da força de trabalho, explica-se, pelo 
contrário, a produtividade da força de trabalho con- 
vertendo-a em algo de mítico: capital produtor de 
juro. Esta era uma das ideias favoritas dos pensado¬ 
res da segunda metade do século dezassete (...) mas 
hoje ainda é defendida com a maior seriedade, por 
um lado pelos paladinos da economia vulgar, por 
outro, e sobretudo, por estatísticos alemães» (EIS 3.° 
n 128, CB 3.° 536, D II 466). 

Uma vez mais, trata-se da expansão ideológica me¬ 
diante a formalização nas categorias contabilísticas. 

j) Segundo elemento ideológico particular: 
a moeda é produtora de moeda 

Outra das formalizações ideológicas que decorre 
directamente do campo lógico básico é a que concebe a 
moeda como origem da moeda: Se o processo institu- 


» Ver ES 3.° UI 245. 
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cional da prática dos capitalistas decorre na realização 
da mais-valia, se essa realização constitui a explicação 
ideológica da produção, ou melhor, se a realidade da 
produção da mais-valia é concebida no horizonte ideoló¬ 
gico da sua realização, então desta axiomática decorre 
imediatamente o elemento ideológico do dinheiro fautor 
de dinheiro. Dos vários modelos de ciclos sistematizados 
por Marx, é D—M—D’ (dinheiro — mercadoria — dinheiro 
acrescido) que constitui um dos elementos centrais de to¬ 
dos os sistemas teóricos da economia burguesa. D—M—D’ 
é a sistematização do processo de reprodução e, por isso, 
formaliza a consciência ideológica burguesa do motor da 
produção. Os capitalistas concebem a sua prática no pro¬ 
cesso de produção como decorrendo de um modelo idên¬ 
tico à do processo de realização: 

«Consideremos agora o capitalista. Qual o seu objec- 
tivo? Obter o máximo possível de trabalho pelo 
mínimo possível de dinheiro. O seu interesse prático 
reside unicamente na diferença entre o preço da 
força de trabalho e o valor que esta cria pela sua 
função. Mas ele procura igualmente comprar todos 
os outros artigos o mais barato possível, concebendo 
o lucro por esta artimanha simples: comprar merca¬ 
dorias abaixo do seu valor e vendê-las acima do 
valor. Assim, não consegue nunca compreender que 
se realmente existisse algo como o valor do trabalho, 
e tivesse de pagar esse valor, não existiria mais 
capital e o seu dinheiro perderia a virtude oculta de 
dar à luz» (ES 1.» II 212, CB 1.» 624, D I 339) 

Uma vez mais a extensão desta formalização ideo¬ 
lógica assumirá a forma de um modelo contabilístico: 

«Usa-se geralmente a figura D...D’ porque esta 
impõe-se ao capitalista individual e serve-lhe nos 
seus cálculos, mesmo quando o dinheiro que constitui 
o ponto de partida tem somente o aspecto de moeda 
de conta» (ES 2.» I 142, CB 2.” 161, D I 586). 

Nunca será demais insistir neste aspecto. A conta¬ 
bilidade é considerada geralmente como demasiado mes- 


27 Ver também o texto Já citado de ES 3,* I 62-63. 
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quinha, prosaica ou insignificante para merecer as 
atenções dos estudiosos das ideologias. Esses sábios dis¬ 
persam a sua atenção como crianças ignorantes e só vêem 
como ideologias aquelas formações ideológicas que a 
própria ideologia reconhece como tais. Não lhes passa 
pelo espírito averiguar se não haverá outros lugares 
ideológicos, talvez mais fundamentais. Tive já oportuni¬ 
dade num livro anterior de notar o papel fundamental 
da ideologia contabilística no capitalismo do Estado 
monopolista. O leitor começa agora a ver que não se trata 
de uma situação particular desse regime do capitalismo 
e que noutros estádios do capitalismo os modelos conta- 
bilísticos têm constituído a forma que a extensão ideo¬ 
lógica tende a assumir e, por conseguinte, são um impor¬ 
tante veículo de integração ideológica colectiva. 

A propósito ainda desta formalização ideológica do 
dinheiro produtor de dinheiro como concepção capitalista 
da produção de mais-valia, cabe observar uma das curio¬ 
sas intuições geniais de Marx, que tenta definir a dis¬ 
tinção e o fundamento comum da Igreja de Roma e do 
protestantismo através do ponto de vista deste elemento 
ideológico, ou melhor, das diversas formas reais que ele 
pode conceber. 

«O sistema monetário é essencialmente católico. O sis¬ 
tema de crédito, essencialmente protestante. 'The 
Scotch hate gold' [os escoceses odeiam o ouro]. 
Enquanto papel-moeda, o modo de existência mone¬ 
tário das mercadorias tem uma mera existência 
social. É a fé que salva. A fé no valor monetário 
enquanto espírito imanente das mercadorias, a fé no 
modo de produção e na sua ordem que se julga predes¬ 
tinada, a fé nos agentes industriais da produção 
enquanto simples personificações do capital que a si 
próprio se valoriza. Mas o sistema de crédito não se 
emancipou mais da base do sistema monetário do que 
o protestantismo dos fundamentos do catolicismo» 
(ES 3." II 252, CB 3.“ 679. D H 516-517). 

As leituras dogmáticas de O Capital tomam este 
género de esboços de uma teoria das ideologias como 
afirmação de que certos sistemas ideológicos combinados, 
como é o caso das formas religiosas, são expressão ime¬ 
diata de práticas económicas específicas. Os Padres da 
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Igreja, Lutero, Calvino e Jean-Baptiste Say seriam os pro¬ 
dutores de um mesmo tipo de ideologia para um mesmo 
campo de práticas. Mas não é disso que se trata. As ideo¬ 
logias religiosas são uma das expressões possíveis daque¬ 
las práticas que referi atrás, as quais, decorrentes de 
processos de realização de instituições básicas distintas, 
desenvolvem instituições comuns. Chamar-lhes-ia elemen¬ 
tos ideológicos integradores de práticas combinadas, e 
esses elementos estruturam-se e hierarquizam-se diferente¬ 
mente consoante os campos da acção prática dominante em 
que se integra cada uma dessas práticas combinadas. Além 
disso, existem formas de expressão de práticas cujo pro¬ 
cesso institucional é hierarquicamente dominante das 
outras práticas com ela parcelarmente combinadas e os 
elementos ideológicos integradores exprimem logicamente 
tal dominância. Lutero e Calvino, ou o Papa, não pensam, 
nos elementos ideológicos que produzem e reproduzem, 
uma dada prática económica específica, como afirmam as 
leituras dogmáticas, mas sim as instituições integradoras 
de aspectos comuns de práticas fundamentalmente dis¬ 
tintas. É a estrutura lógica dos seus elementos ideológicos 
que é afim do campo lógico básico que exprime a prática 
geral primária. O texto transcrito de Marx não se refere 
aos elementos ideológicos propriamente ditos, mas sim à 
sua estrutura lógica. 

k) Corolário do segundo elemento ideológico 
particular: a reprodução alargada do capital 
decorre do processo de circulação 

Um corolário do elemento ideológico anterior é o 
que apresenta os mecanismos do processo de circulação 
como fautores das variações no montante do capital cuja 
reprodução se concebe no processo de realização. Se «se 
usa a figura D... D'» como formalização ideológica da 
reprodução alargada do capital, o processo que medeia 
entre os dois polos D e D' é a concepção intelectual das 
variações dessa reprodução. Este elemento ideológico 
aparece, pois, como um reforço do anterior, do qual 
decorre, por isso lhe chamei um corolário. 

«A economia política apercebe-se somente da apa¬ 
rência, ou seja, do efeito do período de circulação 
sobre o processo de valorização do capital em geral. 
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Encara esse efeito negativo como se fosse positivo, 
porque as suas consequências são positivas. E tanto 
mais naturalmente se afeiçoa a esta aparência, quanto 
ela parece demonstrar que o capital possui uma 
misteriosa fonte de auto-valorização que. independen¬ 
temente do seu processo de produção, e portanto da 
exploração do trabalho, parece convergir para ele 
a partir da esfera da circulação. (...) a própria eco¬ 
nomia científica deixa-se iludir por esta aparência 
(...)» (PI n 565, CB 2.» 128-129, D I 564) ». 

Na continuação de uma passagem já citada” em 
que se define o campo axiomático da ideologia burguesa 
como expressão da prática de realização da mais-valia. e 
em que a formalização ideológica do processo de circula¬ 
ção como origem da reprodução alargada do capital é 
definida como um dos elementos fundamentais dos siste¬ 
mas ideológicos burgueses, Marx acrescenta que 

«essa transposição na consciência conhece um novo 
desenvolvimento em virtude das metamorfoses e das 
modificações do processo de circulação propriamente 
dito» (ES 3.» I 64, CB 3.* 49. D II 167*). 

«(...) a influência das rotações do capital mercantil 
nos preços comerciais revela fenómenos que (...) 
parecem indicar um estabelecimento inteiramente 
arbitrário dos preços, que decorreria simplesmente 
da decisão por parte do capital de realizar uma certa 
auantidade de lucro anual» (ES 3.° I 321, CB 3.° 360, 
D n 373) 30 . 

1) Terceiro elemento ideológico particular: 
a reprodução alargada do capital decorre 
da desigual distribuição da mais-valia 

O problema da desigual distribuição da mais-valia é 
um dos aspectos mais importantes da minha crítica cen- 


» Preferi, por me parecer mais clara, a tradução Rubel da 
passagem que se encontra em ES 2* I 116. 

» ES 3.” I 62-63. 
ao Ver ainda ES 3.» H 24. 
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trai à obra de Marx. Já o indiquei numa obra anterior e 
analisarei a questão com bastante pormenor na segunda 
secção deste livro. Não se trata por isso, nesta alínea, 
de pôr em causa o modelo marxista de distribuição da 
mais-valia, de igualação da taxa de lucro, etc., mas sim 
de indicar como essa desigual distribuição produz a sua 
expressão num elemento ideológico que apresenta a repro¬ 
dução alargada do capital como resultante da mais-valia 
que um capitalista recebe suplementarmente ao valor 
contido nas mercadorias que realizou. 

«(...) a perequação dos capitais (...) separa os pre¬ 
ços médios relativos das mercadorias dos seus valo¬ 
res, e separa os lucros médios nas diferentes esferas 
de produção da exploração efectiva do trabalho pelos 
capitais particulares (...). Não é só na aparência, 
mas efectivamente, que o preço médio das merca¬ 
dorias difere aqui do seu valor e, portanto, do tra¬ 
balho nelas realizado; e o lucro médio de um capital 
particular difere da mais-valia que esse capital extor¬ 
quiu aos operários que emprega. (...) Aparentemente, 
o lucro é agora determinado só de uma maneira 
acessória pela exploração directa do trabalho, na 
medida em que esta permite aos capitalistas, perante 
preços reguladores de mercado que parecem existir 
independentemente dessa exploração, realizar um 
lucro que se desvia do lucro médio. Os próprios 
lucros médios normais parecem constituir uma vir¬ 
tude imanente do capital, independente da explora¬ 
ção» (ES 3.° Hl 206, CB 3.» 951, D II 696) 3I . 

«O capitalista esquece, ou melhor, não vê, pois a con¬ 
corrência não lho revela, que todos esses motivos de 
compensação que os capitalistas fazem valer entre 
eles quando do cálculo recíproco dos preços de mer¬ 
cadoria dos diferentes ramos de produção significam 
somente que todos pretendem, proporcionalmente ao 
seu capital, uma parte igual da presa comum, isto é, 
da mais-valia total. Como o lucro entrado em caixa 
difere da mais-valia que os capitalistas extorquiram, 
parece-lhes que os motivos de compensação não ser- 


3i Tradução multo confusa, podendo levar a enganos, na 
edlç&o Civilização Brasileira, 
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vem para nivelar a participação no conjunto da 
mais-valia, e sim que criam o próprio lucro, porque 
consideram que o lucro se deve simplesmente a um 
aumento, por uma razão ou por outra, do custo de 
produção da mercadoria» (ES 3.° I 224, CB 3.° 237, 
D n 286-287) M . 

Marx refere ainda um caso um pouco particular, 
que provém do campo lógico mais específico expressor 
da prática dos empresários industriais, e que vai reforçar 
o elemento ideológico aqui em estudo: 

«Admitindo um mesmo grau de exploração do tra¬ 
balho, vimos que (...) a taxa de lucro pode ser muito 
diferente (...). (...) uma vez dada a mais-valia refe¬ 
rente a um determinado capital variável, depende 
ainda muito da capacidade profissional individual do 
próprio capitalista, ou dos seus subordinados e empre¬ 
gados, a tradução dessa mais-valia numa taxa de 
lucro mais ou menos elevada e, portanto, o forneci¬ 
mento de uma massa de lucro maior ou menor. 
(...) Esta diferença na maneira como se traduz a 
mesma quantidade de mais-valia, ou ainda a dife¬ 
rença das taxas de lucro e, portanto, dos próprios 
lucros, relativamente a uma idêntica exploração do 
trabalho, pode dever-se ainda a outros motivos; mas 
pode acontecer também que provenha unicamente da 
diferença de habilidade na direcção das (...) empre¬ 
sas. Este facto leva o capitalista a julgar — per- 
suade-o — que o seu lucro não se deve à exploração 
do trabalho, mas, pelo menos parcialmente, a outras 
circunstâncias independentes dessa exploração, e 
sobretudo à sua acção pessoal» (ES 3. 6 I 154-155, 
CB 3.° 154-155, D D 227-228) 

Defini já o que chamei a etemização crítica de Marx 
e será esse assunto que me ocupará principalmente na 
continuação desta primeira secção. Mas parece-me útil 


32 Ver ainda ES 3." I 183, 184, 238-239. 

33 Algumas frases eliminadas na edlçfio Delfos. 
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antecipar aqui um pouco. Se Marx refere as formas lógi¬ 
cas e ideológicas da burguesia à prática específica desta, 
o facto de considerar o seu próprio sistema ideológico 
como expressão do real e não das instituições que cons¬ 
tituem o processo da sua prática em acção faz com que 
polemique contra as formações ideológicas da burguesia, 
consideradas aparentes ou ilusórias, em nome do carácter 
pretensamente natural e verdadeiro do seu próprio sis¬ 
tema. A polémica entre ideologias decorrentes de cam¬ 
pos lógicos básicos distintos é absolutamente impossível 
porque não há qualquer ponto de referência comum nas 
linguagens e, portanto, estas não podem entender-se, os 
argumentos não se chocam, não há qualquer possibilidade 
de inaugurar o embate. Só pode haver polémica onde 
houver entendimento. Duas práticas fundamentalmente 
distintas não polemicam no confronto ideológico, lutam 
no choque material das instituições em que essas práticas 
se processam. A única luta possível é física, material. 
A função da crítica da ideologia é referir cada ideologia 
à prática de que é expressão — e pronto. Mas Marx, para¬ 
lelamente à referência das formas ideológicas da burgue¬ 
sia às práticas dos capitalistas, pretende demonstrar a 
não-razão dessas formas ideológicas em função da sua 
própria prática — des-referenciando assim no mesmo 
gesto as expressões ideológicas da burguesia da prática 
dos capitalistas e, portanto, naturalizando-as. Ficariam 
deste modo em confronto dois campos ideológicos natu¬ 
rais. Um positivo, o seu, e outro negativo, alheio. A partir 
daí tudo é fácil. Tenho desprezado este processo polémico 
e as suas implicações epistemológicas porque a questão 
irá ser tratada detalhadamente mais à frente e esta forma 
de polémica de Marx nos textos até aqui citados não me 
parecia suficientemente evidente para justificar a anteci¬ 
pação. Mas agora é diferente. Marx desenvolve, contra o 
elemento ideológico que pensa a desigual distribuição da 
mais-valia como fautor do acréscimo do capital, uma 
polémica que constitui um exemplo modelar da etemização 
crítica e que não posso deixar passar em claro. 

Logo no princípio do primeiro capítulo do terceiro 
livro Marx sublinha que o custo de produção, que é uma 
categoria da ideologia económica burguesa, é inferior ao 
valor da mercadoria, isto é, ao tempo de trabalho nela 
incorporado, porque não inclui a mais-valia consubstan- 
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ciada no produto 34 . Seguidamente, refere essa categoria 
contabilística à prática específica dos capitalistas no 
processo de realização, que determina todo o seu campo 
lógico e todo o seu horizonte ideológico. A realização 
de uma mercadoria no mercado implica que parte da 
mais-valia nela incorporada não se realize, ou que se 
realize mais do que a mais-valia que incorpora. Esta 
desigual distribuição da mais-valia implica a distinção 
entre valores e preços, e a impossibilidade de deduzir um 
preço particular a partir de um valor particular. No en¬ 
tanto, se um capitalista pode realizar sistematicamente 
menos mais-valia do que a incorporada nos valores que 
vende, não pode realizar por sistema menos valor do que 
aquele que dispende, sob pena de deixar de ser capitalista 
e passar a ser falido. O essencial para o capitalista — e é 
essa prática fundamental que as suas formações ideoló¬ 
gicas exprimem — é a realização de um valor superior ao 
dispendido, mas absolutamente independente, no seu caso 
particular, da soma dos valores das mercadorias que 
realiza e portanto independente do total de mais-valia 
nelas incorporada. É claro que para todos os capitalistas 
existentes, para o global dos valores realizados, não pode 
ultrapassar-se o total do valor incorporado na totalidade 
das mercadorias. Mas esse não é o problema do capitalista, 
pelo contrário, esse é o dado de que parte, o seu não-pro¬ 
blema. O problema do capitalista começa após a produção 
da mais-valia, na sua realização. É aí que desenvolve a 
sua prática fundamental. Isto exprime-se na criação de 
categorias contabilísticas que, simultaneamente, pensam 
de um modo exacto o valor que o capitalista dispendeu e 
de um modo indeterminado o sobre-valor que pode vir a 
realizar. Essa categoria contabilística é o custo de produ¬ 
ção. De novo podemos ver a contabilidade como expressão 
última da divisão conceptual do mundo. O custo de produ¬ 
ção é um dos elementos ideológicos mais práticos e mais 
sistemáticos das ideologias que pensam a realização da 
mais-valia como um fenómeno por essência aleatório. Marx 
critica a concepção burguesa do lucro como excedente de 


3* ES 3.° I 48-49. O cu3to de produção é Igual ao capital cons- 
tante, mais o capital variável, menos a parte do capital fixo náo 
consumido; exclui a mais-valia e náo toma em conta para os seus 
cálculos, como fará Marx para a categoria a ele correspondente, 
a composição orgânica do capital. 



valor que, na realização da mercadoria, um capitalista 
adquire a expensas de outro, afirmando que, globalmente, 
não haveria assim crescimento económico possível, porque 
os ganhos de uns compensar-se-iam com as perdas dos res¬ 
tantes. E repete incansavelmente este argumento, que pelos 
vistos o deixa muito satisfeito. Segundo a expressão ideo¬ 
lógica das instituições em que a prática de Marx se 
insere, é claro que o argumento é exacto. Mas o próprio 
Marx indica que as concepções da burguesia se referem 
a uma prática inteiramente distinta, para a qual só a 
soma dos capitais constante e variável é determinada com 
exactidão, sendo a mais-valia — sempre vista sob a forma 
de mais-valia realizada — concebida como a priori inquan- 
tificável, um valor aleatório. Quando a ideologia burguesa 
afirma que o lucro consiste no ganho a mais de um capi¬ 
talista. isso não significa que tal ganho resulte numa 
perda para outros, pois que é um ganho a mais sobre 
uma fracção não contabilizada a primi. Enquanto que 
na concepção de valor de Marx não há margens flutuantes 
entre os valores dos produtos apropriados por um capi¬ 
talista e os dos apropriados por outros, de forma que 
tudo o que um tem a mais deve o outro ter a menos, na 
concepção burguesa existem margens flutuantes e o a-mais 
de uns não significa o a-menos dos restantes, mas sim 
um não-a-mais, ou não-tanto-a-mais. A divisão da totali¬ 
dade económica é diferente nos dois campos lógicos e 
por isso a aritmética simples de Marx é inteiramente 
desprovida de sentido no sistema lógico das ideologias 
económicas burguesas. A concepção de lucro que pensa 
a prática reprodutora de capital dos capitalistas é intei¬ 
ramente coerente, sem qualquer falha. Não é intemamente, 
pela polémica ideológica, que pode ser destruída, mas 
pelo choque prático das instituições sociais em que as 
práticas se pensam e se objectivam. 


m) Corolário do terceiro elemento ideológico 
particular: o aumento da produtividade 
destina-se a compensar a baixa do lucro 
por unidade produzida 

Dois corolários decorrem, nas análises de Marx, deste 
novo elemento ideológico. A possibilidade de baixar o lucro 
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por unidade produzida em virtude do aumento da produ¬ 
tividade exprime-se ideologicamente como um aumento 
voluntário das unidades produzidas para compensar essa 
baixa do lucro por unidade 35 . 

«Essa concepção baseia-se na ideia do lucro decorrente 
da transferência (profit upon aZienation), ela pró¬ 
pria derivada da concepção do capital comercial» 
(ES 3.° I 243-244, CB 3.° 264, D II 304). 

Note-se que em qualquer das formulações, tanto na 
das ideologias económicas burguesas como na que me 
serviu de contraponto didático para a exposição, a reali¬ 
dade resultante é a mesma, só é distinto o processo consi¬ 
derado causador de tal resultado. Ao nivel dos elementos 
ideológicos, a distinção entre as ideologias não consiste 
numa diferente descrição formal da realidade, mas sim 
numa diferente divisão conceptual dessa realidade e numa 
hierarquização diferente dos elementos distinguidos, em 
que se fundamenta uma diferente concepção dos processos 
de causalidade. Neste caso a ordenação da divisão con¬ 
ceptual da realidade — primeiro, uma baixa do lucro; 
depois, a sua compensação mediante o aumento das uni¬ 
dades produzidas — exprime a concepção voluntarista da 
actividade dos capitalistas, que decorre imediatamente da 
concepção de uma margem de indeterminação entre os 
valores dos produtos ainda não realizados. 

n) Outro corolário do terceiro elemento 
ideológico particular: o valor 
das mercadorias decorre dos salários 

O segundo corolário, que é o último dos elementos 
ideológicos aqui referidos, concebe as variações dos salá¬ 
rios, fazendo variar a taxa de lucro e podendo introduzir 
alterações nos preços, como demonstração de uma relação 
causal entre o salário e o valor das mercadorias 34 . 

«A partir do momento em que essa aparência se impõe 
no que diz respeito ao salário, desde que o preço do 

35 ES 3.» I 243-244. 

35 ES 3.* m 243-244. 
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trabalho parece coincidir com o valor produzido pelo 
trabalho, é claro que se compreende que o mesmo 
suceda com o lucro e a renda fundiária. Os seus 
preços, isto é, as suas expressões monetárias, devem 
então forçosamente ser fixados independentemente do 
trabalho e do valor por ele produzido» (ES 3.° III 244, 
CB 3.° 995-996, D II 728). 



ANEXO AO CAPITULO m 


UMA APLICAÇÃO POR BUKHARIN 
DO MODELO EPISTEMOLÔGICO DE MARX 


Marx não produziu sistematicamente uma epistemo- 
logia e todos os trechos que neste capítulo recenseei e 
ordenei encontram-se dispersos em O Capital. Eles têm, 
no entanto, uma perfeita coerência recíproca, o que per¬ 
mite afirmar que essa epistemologia, embora não tenha 
constituído um objecto próprio de exposição, constituiu 
um objecto do pensamento de Marx, que amadureceu sufi¬ 
cientemente as suas concepções para poder apresentá-las, 
embora dispersas, sem falhas. Os discípulos de Marx, 
nomeadamente os mais caracterizadamente políticos, afas¬ 
taram-se todos da visão epistemológica que aparece 
fragmentariamente em O Capital para se inserirem, na 
tradição da segunda Internacional — que sob este aspecto, 
e sob outros mais, a terceira Internacional continuou —, 
nas correntes que concebem o pensamento como conheci¬ 
mento, real ou fracassado, da natureza e não da prática 
social. Se Lenin constitui parcialmente uma excepção, 
na medida em que, nas abundantes polémicas que travou, 
a sua prática epistemológica difere da epistemologia natu- 
ralizante que apresenta em Materialismo e empiriocriti - 
oismo, a generalidade dos outros chefes de escola das 
várias ortodoxias concebe exclusivamente a ideologia como 
conhecimento da natureza, conhecimento verdadeiro o seu 
— e falso o dos adversários. 

Tanto mais, neste panorama, se distingue o jovem 
Bukharin — o Bukharin esquerdista de antes de 1920'— 



ao redigir a Crítica da economia marginalistu Trata-se, 
nesse livro, de prosseguir de maneira sistemática o mesmo 
tipo de epistemologia das doutrinas económicas que se 
encontra em O Capital. A sistematicidade da apresentação 
levou o autor a definir com mais rigor o objecto do estudo, 
limitando-lhe o âmbito, e é sobretudo da escola austríaca, 
dita também marginalista, que Bukharin vai referir as 
teses às práticas económicas. Isso não o impede, porém, 
de tentar delimitar as grandes correntes do pensamento 
económico enquanto expressoras das práticas gerais pre¬ 
valecentes nas diferentes formas transformadas do modo 
de produção capitalista. Embora o meu objectivo neste 
livro seja o estudo do sistema ideológico de Marx con¬ 
soante se exprime em O Capital, penso que uma apresen¬ 
tação resumida das teses de Bukharin contribuirá para 
que o leitor melhor compreenda o modelo marxista de 
referência da ideologia à prática. 

Na sua epistemologia, o conceito básico de Bukharin 
é o de «psicologia social». Para as concepções actuais, em 
que a psicologia consiste no estudo de formações ideoló¬ 
gicas altamente concretas, a caracterização de uma psico¬ 
logia como social pode parecer um paradoxo. Bukharin, 
porém, emprega este conceito na mesma acepção em que 
tenho usado o de campos lógicos. «A psicologia forma 
sempre a base da lógica (...)»*. A psicologia social, essa 
espécie de inconsciente das acções concretas em comum, 
é para o autor da crítica do marginalismo o campo inte¬ 
lectual que exprime o processo comum de várias práticas, 
aquele campo lógico de onde irão decorrer, exprimindo a 
prática enquanto processo, os múltiplos elementos e rami- 


' Boukharine, I/Sconomie ... 

2 id., 33. Labrlola define magistralmente o termo: «(...) com- 
plexo de noções e de conhecimentos a que podemos chamar, à falta 
de melhor palavra, a psicologia social. Nfto quero com isto aludir 
& fantástica existência de uma psique social nem & concepção de 
um pretenso espírito colectlvo (...). Náo quero também aludir a 
essas tentativas de generalização (...) cuja Ideia geral é a seguinte: 
transpor e aplicar a um sujeito, a que se chama consciência 
social, as categorias e as formas conhecidas da psicologia indi¬ 
vidual (...) Quero falar de algo mais modesto e prosaico, desses 
estados de espirito concretos e precisos (...) Essa psicologia social, 
pela sua natureza sempre circunstancial, nâo é a expressfio do 
processo abstracto e genérico do chamado espirito humano. E sem¬ 
pre uma formação especifica de condições especiais» (Labrlola, 
Essais.... 120-122; ver também 152). 
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ficações que constituem eis ideologias enquanto sistema. 
Quando o autor analisa a obra de Bõhm-Bawerk, que era 
à data o principal economista marginalista, não é tanto 
a sua ideologia pessoal que procura determinar como, nela, 
a presença dos elementos definidores desse campo lógico 
comum, da psicologia social do grupo social dos ren- 
tistas 3 . 

A época em que Bukharin escreve é, sob muitos 
aspectos, bem diferente já da que Marx presenciou. 
O desenvolvimento da concentração capitalista e da inte¬ 
gração tecnológica das empresas, acarretando suplemen¬ 
tarmente o reforço do papel económico dó Estado, deter¬ 
mina um papel cada vez mais importante assumido pelos 
gestores e o simultâneo afastamento dos proprietários 
capitalistas particulares relativamente ao controle da pro¬ 
dução e até ao controle da propriedade em geral. Os capi¬ 
talistas particulares cada vez mais se convertiam assim 
num grupo afastado da intervenção económica directa e 
que se limitava a receber uma parte da mais-valia, os 
«frutos» do seu capital. «A evolução capitalista das últi¬ 
mas dezenas de anos conheceu uma rápida acumulação de 
'valores-capital'. Em consequência do desenvolvimento 
das diferentes formas de crédito, a mais-valia acumulada 
cabe a indivíduos que não têm qualquer relação com a 
produção. O número desses indivíduos é cada vez maior 
e compõe uma classe social — a dos rentistas. Ainda que 
essa camada da burguesia não seja uma classe social no 
sentido exacto do termo, e sim um grupo determinado no 
interior da burguesia capitalista, apresenta no entanto 
certos traços distintivos que lhe são próprios e decorrem 
da 'psicologia social'». Trata-se, assim, de definir, na evo¬ 
lução do modo de produção, o aparecimento de um novo 
sub-campo lógico, a acrescentar aos estabelecidos por Marx 
em O Capital. Este grupo social capitalista vai levar ao 
extremo um dos aspectos do campo lógico fundamental 


3 O rentista é o proprietário do capital que vive unicamente 
dos seus rendimentos, sem desempenhar qualquer papel activo na 
gestáo do processo económico, em nenhum dos seus nivels. Já Antó¬ 
nio Sérgio empregava o termo nos seus .Ensaios: «(...) o mal do 
constitucionalismo português náo foi o de Introduzir o liberalismo 
económico (...) mas sim o de nos trazer uma estrutura llberalista 
em que teve de predominar o capitalista passivo (...) um capita¬ 
lismo caracterizado pelo ocioso rentista (...)». 
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da sua classe: «A sua actividade económica exerce-se 
essencialmente no plano da circulação, em especial a dos 
titulos e valores, nas operações de bolsa. (...) o tipo 
extremo é representado pela camada situada não só no 
exterior da produção, mas fora até do processo de cir¬ 
culação »“. Extremando a prática capitalista na circulação, 
o rentista deixa de viver no campo da realização da mais- 
-valia e o terreno em que desenvolve a sua prática é o 
da fruição passiva da mais-valia. O afastamento completo 
relativamente ao processo de gestão e à vida económica 
imediata transformou estes capitalistas em meros con- 
templadores do mundo da economia. Recordemos que 
Marx, ao definir a circulação como o campo fundamental 
da prática capitalista, de modo algum negou que o capi¬ 
talista participasse no campo da produção; se esse campo 
da produção desaparece do seu horizonte ideológico, que 
é inteiramente ocupado pela realização da mais-valia, isso 
deve-se ao facto, importantíssimo no modelo epistemo- 
lógico marxista, de a prática fundamental (mas não 
única) poder exprimir-se num campo ideológico único, 
isto é, poder ocupar a totalidade do horizonte ideológico. 
A evolução da infra-estrutura material do capitalismo 
deu porém origem a uma noVa espécie zoológica na classe 
dos detentores do capital, desconhecida de Marx. São 
aqueles que não só limitam a sua visão ao processo de 
circulação, como estão afastados de qualquer prática 
enquanto agentes na produção. Não se situam pois, como 
no tempo de Marx, na circulação em função da produção, 
realizando uma mais-valia na produção da qual partici¬ 
pam com funções gestoriais; situam-se na circulação em 
função da circulação, ou seja, como consumidores. A reali¬ 
zação da mais-valia é o campo prático de capitalistas, 
ou de gestores, que participam na gestão da produção, 
embora só a pensem sob as formas da circulação. Os ren- 
tistas aproveitam-se de parte da mais-valia, mas não são 
sequer eles que gerem a sua realização. Definem-se pois, 
face ao campo da realização da mais-valia, da circulação, 
como consumidores. «O traço mais saliente desta camada, 
que a distingue tanto do proletariado como do outro tipo 
de burguesia é (...) a sua separação relativamente à vida 
económica (...). Para designar de modo geral o domínio 


* Boukharine, L’Êconomie .... 29. 
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onde os rentistas exercem a sua actividade, podemos dizer 
que é a esfera do uso». Deste campo prático vão decorrer 
os principais caracteres ideológicos deste grupo social. 
«(...) a psicologia do 'uso em estado puro' confere à [sua] 
vida um 'estilo particular'. (...) Não se dedicam a 
nenhuma actividade verdadeira (...) a filosofia, a estética 
destes rentistas 6 de natureza puramente contemplativa; 
é desprovida de elementos activos (...)» 5 . Em suma, o 
rentista é marcado pela «psicologia do consumidor» 6 . 
O afastamento, tanto do campo da produção, como do 
campo da realização dos produtos, querq dizer, a sua 
existência no processo de circulação em exterioridade, ou 
em oposição, ao processo de produção, faz com que os 
rentistas considerem a produção como um dado absoluto, 
não só sob o ponto de vista da mais-valia incorporada, 
mas ainda sob o ponto de vista da quantidade de bens 
de uso produzidos. A prática fundamental, para este 
grupo, não é a da realização de mercadorias, mas a 
da obtenção de mercadorias. Daí que essa «psicologia do 
consumidor» tenha características especiais: «Tendo-se 
eliminado desde o início o factor produção, resulta uma 
teoria do valor alheia a toda a produção. Daí decorre essa 
singular utilização do método da 'abstracção isolante': 
na análise do valor Bõhm-Bawerk não põe os seus 
Robinson a produzir bens, mas fá-los perder bens, 
'renunciar a eles'. Assim, a possibilidade de produção ou 
de reprodução não é encarada como um fenómeno que 
se trata, antes de mais. de analisar, mas como uma 
dificuldade a vencer» 7 . É esta, em meu entender, a 
principal das características deste sub-campo lógico que 
Bukharin define 8 . A partir daqui desenvolvem-se os ele¬ 
mentos e as relações lógicas em que os sistemas se cons- 


5 id., 31. 

* ld., 32. 

? id., 66-67. O leitor repense neste contexto a definição de 
Pareto mais atrás reproduzida: «O equilíbrio económico nasce do 
contraste entre os gostos dos homens e os obstáculos à sua satis- 
fação» (Pareto, Les Syatèmes .... I, 338). 

s Quanto às outras duas que o autor indica, «o individualismo 
exacerbado» e o «temor do proletariado, o temor das catástrofes 
sociais iminentes» (Boukharlne, UÈconomie 32-33), não me 
parece que possam caracterizar a especificidade dos rentistas rela- 
tivamente aos outros grupos sociais componentes da classe capi¬ 
talista, 
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tituem. «(...) se nos debruçarmos sobre a escola austríaca 
ou, de preferência, sobre os trabalhos de Bohm-Bawerk, 
o seu principal representante, vemos que as características 
psicológicas do rentista que acabámos de esboçar têm o 
seu equivalente no plano lógico» 9 . 

Bukharin irá ainda, como disse, tentar com este 
método uma definição da evolução dos campos práticos 
fundamentais dos capitalistas, determinada pelas trans¬ 
formações materiais da própria infra-estrutura económica, 
e da sua expressão nos grandes campos ideológicos. Enun¬ 
cia assim um estádio ideológico, o mercantilismo, que 
corresponderia ao campo prático dominante do comércio 
de mercadorias; o estádio ideológico dos economistas 
clássicos ,0 , expressor do campo prático dominante em que 
«o capital procede à organização da produção»; um ter¬ 
ceiro estádio ideológico, o dos rentistas, já definido; e 
um quarto estádio ideológico, que o autor via iniciar-se 


* id., 33-34. Mandei, indigente glória da economia trotsklsta, 
crítica eata obra de Bukharin afirmando que o marginalismo não 
«reflecte os interesses particulares» dos rentistas, mas «adopta o 
ponto de vista» dos rentistas (Mandei, Traité..., H, 414-415). Que 
clareza na crítica! Que bela selecção das palavras para dizer e 
não dizer a mesma coisa ao mesmo tempo! 

'0 A definição de quem é ou não é clássico é, evidentemente, 
muito subjectiva, exprimindo as preferências individuais de cada 
alitor. Para Keynes, por exemplo, são «clássicos» todos os post- 
-rlcardianos que aceitaram a «lei de Say», ou seja, todos aqueles 
face a quem o heterodoxo Keynes entendeu inovar em especial, 
No entanto, Marx emprega para esses mesmos a denominação 
pejorativa de «economistas vulgares», alargada pelos discípulos às 
escolas marginalistas, e reserva a denominação de «clássicos» para 
os economistas que, na Grã-Bretanha, se situam cronologicamente 
entre sir Wllllam Petty e Ricardo, incluídos, e, em França, os 
que vão de Boisglllebert até Sismondl; em geral, para Marx a 
«economia clássica» caracteriza-se pela insistência nos aspectos so¬ 
ciais, em oposição à preocupação exclusiva com as questões da cir. 
culação (ver ES 1.» X 83 n. 1). Ê neste sentido, claro, que Bukharin 
emprega o termo. No meio deste cruzamento confuso de termino¬ 
logias, economistas não-marxistas, embora Influenciados por Marx, 
e em ruptura com o pensamento keyneslano dominante, como Sraffa 
por exemplo, pretendem «voltar a Ricardo» e são, em alusão à 
classificação marxista, apelidados de «neo-clásslcos», embora muitos 
economistas marxistas os considerem «economistas vulgares». Por 
outro lado, os keyneslanos contemporâneos denominam «neo-clássi¬ 
cos» aqueles que, recusando mais ou menos as Inovações de Keynes, 
estão na tradição da micro-economia e dos modelos de equilíbrio 
post-rlcardianos. A confusão dificilmente poderia ser maior. 



nessa época e que considera típico do imperialismo, em 
que o horizonte ideológico é ocupado por problemas rela¬ 
tivos à produção e às relações sociais Referindo-se mais 
adiante a um destes ideólogos, o economista norte-ameri¬ 
cano Carver, escreve: «Carver coloca em primeiro lugar 
o ponto de vista social. A utilidade decrescente [funda¬ 
mento do cálculo nas escolas marginalistas] é considerada 
como ponto de vista social. A economia política do ren- 
tista transforma-se manifestamente em economia política 
do organizador de trusts » ,J . Esta cronologia suscita várias 
observações. Em primeiro lugar, parece-me errado consi¬ 
derar o comércio como a prática capitalista dominante no 
estádio ideológico do mercantilismo. Mas ao expor esta 
opinião Bukharin não faz mais do que reproduzir o que 
era para Marx doutrina assente e como, ainda nesta 
secção, terei oportunidade de consagrar um capítulo à 
questão, limito-me agora a enunciar a crítica sem a desen¬ 
volver. Em segundo lugar, entre o segundo e o terceiro 
estádios Bukharin devia ter introduzido um outro, aquele 
mesmo sobre que incidiu a análise epistemológica de Marx, 
em que a realização da mais-valia é o campo prático domi¬ 
nante. Em terceiro lugar, não pode colocar-se a ideologia 
geral dos rentistas ao mesmo nível das ideologias que 
definiu nos outros estádios. Estas são as ideologias domi¬ 
nantes da classe nas formas sucessivas do modo de pro¬ 
dução, ou seja, as ideologias dos grupos sociais dominantes 
na classe. A ideologia dos rentistas é, pelo contrário, como 
o próprio Bukharin indicou, a ideologia de um grupo social 
cada vez mais votado ao ostracismo na classe em que se 
integra. É, porém, uma quarta observação que me parece 
a fundamental. O autor intuiu, com grande agudeza para 
a época em que a obra é escrita (durante a primeira guerra 
mundial), a distinção entre uma prática na gestão do pro¬ 
cesso de produção e a prática na realização das merca¬ 
dorias e, mais ainda indica, se bem que não a sublinhe 
expressamente, uma similitude entre o segundo estádio, 
em que «o capital procede à organização da produção», 
e o quarto estádio, o dos trusts no imperialismo, em que 
os «burgueses» — segundo o autor — se preocupam com a 
produção. É certo que o autor não distingue, sobre esta 


" Boukharlne, USconomie 34, 30. 
u id., 88 n. 20. 
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prática de gestão, uma classe específica de gestores, e 
confunde-a quer com a burguesia, como vimos, quer até, 
embora mais atenuadamente, com o proletariado l3 . Este 
tipo de assimilação, esta «ambiguidade», como lhe chamei 
num livro anterior, terá consequências sociais extrema¬ 
mente graves e hei-de debruçar-me detalhadamente sobre 
a questão na continuação deste livro. Por isso não insisto 
agora nas limitações deste ponto de vista e parece-me 
bem mais útil, pelo contrário, salientar o carácter inovador 
desta insistência no campo prático da gestão e da intuição 
da sua alternância cronológica enquanto fundamento da 
ideologia dominante. 


ia Ao escrever, por exemplo, referlndo-se ao papel dos capl- 
tallstas na produção durante o segundo estádio mencionado e & 
sua expressão Ideológica na economia clássica: «A economia poli- 
tica proletária herdou dos clássicos esta atitude» (ld., 34), 
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CAPITULO IV 


CRITICA DA IDEOLOGIA BURGUESA 
(CONTINUAÇÃO): 

A « NATURALIZAÇÃO » DA IDEOLOGIA 


As referências exaustivas a que procedi ao longo do 
capítulo anterior mostram até que ponto Marx foi minu¬ 
cioso na definição da lógica e dos elementos ideológicos 
burgueses como expressão da prática geral, e das mais 
específicas, dos capitalistas. Mas o modelo crítico de aná¬ 
lise ideológica de Marx vai mais longe ainda, pois não 
só concebe a ideologia burguesa como expressão da prá¬ 
tica, como pensa também que a ideologia burguesa não 
concebe a sua ideologia como expressão da sua prática e 
reprodu-la enquanto expressão da realidade natural, natvr- 
ralizando-se Mais ainda, Marx esboçará as característi¬ 
cas de uma prática cuja expressão ideológica não se con¬ 
cebe como expressão dessa prática e sim como retrato 
da natureza. A crítica a esse processo de naturalização da 
ideologia burguesa assume uma grande importância na 
cpistemologia de Marx. 


i O conceito de naturalização que aqui emprego náo pode 
confundir-se com o conceito de reificação, já usado por Marx mas 
que Lukács ressuscitou nos anos vinte, dando-lhe uma importância 
conceptual que náo possuía na obra de Marx. A reificaçfto con¬ 
siste fundamentalmente na oposição ao homem dos produtos da 
sua própria prática, que lhe aparecem como realidades naturais, 
como se náo resultassem da prática humana; neste sentido, o 
processo de conhecimento desses produtos é tomado como processo 
de conhecimento da natureza e a reificaçfto pode confundlr-se com 
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É principalmente no capítulo da sétima secção do 
livro terceiro intitulado «A fórmula trinitária» que o pro¬ 
blema da naturalização da ideologia burguesa é abordado. 
Há em todas as categorias da ideologia económica bur¬ 
guesa uma 

«mistificação que transforma as relações sociais, às 
quais, na produção, os elementos materiais da riqueza 
servem de suporte, em propriedades das próprias 
coisas (mercadoria) e que, mais claramente ainda, 
transforma em coisa a própria relação de produção 
(dinheiro)» (ES 3." III 204, CB 3." 949, D II 694). 

Marx esboça em linhas gerais o processo ideológico 
de naturalização das concepções daquelas categorias que 
a burguesia considera como fontes dos rendimentos. 

«(...) o trabalho assalariado não aparece como uma 
forma socialmente definida do trabalho, mas todo o 
trabalho apresenta-se naturalmente como trabalho 
assalariado (pelo menos é assim que as coisas se apre¬ 
sentam aos indivíduos • prisioneiros das relações de 
produção capitalistas). Por isso, as formas sociais 
específicas revestidas pelos meios materiais de tra¬ 
balho— meios de produção criados e terra — face ao 
trabalho assalariado (de que elas, pelo contrário, pres¬ 
supõem a prévia existência) são também identificadas 
de imediato com esses meios de trabalho, sob o aspecto 
material em que existem ou com a forma que possuem 
no processo real de trabalho, sem relação com qual¬ 
quer forma social historicamente determinada e até 
sem relação com absolutamente nenhuma forma social 
desse processo. Assim, esta forma dos meios de tra¬ 
balho. que relativamente ao trabalho é uma forma 


a naturalização; mas o conceito de relflcação não diz respeito 
fundamentalmente ao problema do conhecimento da prática se 
apresentar como conhecimento da natureza, pois tanto Lukács 
como Marx admitiam que de certo tipo de práticas resultasse um 
conhecimento efectlvo da realidade natural. Pelo contrário, o con- 
celto de naturalização que agora emprego & fundamentalmente 
eplstemológlco e destina-se a servir de Instrumento à critica de 
todas as concepções que confundem o conhecimento da prática 
com o conhecimento da natureza. 
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alienada, que se tomou autónoma face a ele, enquanto 
resultado de uma evolução; essa forma em que os 
meios de produção criados se convertem em capital 
e a terra em terra monopolizada, em propriedade 
fundiária; essa forma que pertence a um período his¬ 
tórico determinado — identifica-se com a existência e 
a função dos meios de produção criados e da terra 
no processo de produção em geral. Em si, esses meios 
de produção são, pela sua natureza, capital; capital 
é simplesmente 'a denominação económica' desses 
meios de produção, tal como a terra é em si, pela 
sua natureza, terra monopolizada por um certo 
número de proprietários fundiários. (...) o capital 
pressupõe, evidentemente, que o trabalho seja traba¬ 
lho assalariado. Mas é também evidente que se par¬ 
tirmos do trabalho assalariado, de modo que a con¬ 
fusão entre trabalho e trabalho assalariado pareça 
não oferecer dúvidas, então é claro que o capital e a 
terra monopolizada são considerados como a forma 
natural dos meios de trabalho face ao trabalho em 
geral. (...) Se o trabalho e o trabalho assalariado se 
confundem, também a forma social determinada em 
que os meios de trabalho defrontam o trabalho coin¬ 
cidirá com a existência material desses meios. (...) 
Renda fundiária, lucro e salário parecem assim resul¬ 
tar da função que desempenham, no processo de 
trabalho simples, a terra, os meios de produção cria¬ 
dos e o trabalho, mesmo se considerarmos esse pro¬ 
cesso como desenvolvendo-se somente entre o homem 
e a natureza, exteriormente a todas as determinações 
históricas. (...) Se o trabalho assalariado e o trabalho 
sem mais determinações coincidirem, o salário coin¬ 
cidirá com o produto do trabalho, e a fracção de valor 
que esse salário representa será coincidente com o 
valor criado pelo trabalho. Deste modo, as outras 
fracções de valor — o lucro e a renda — tomam-se 
também autónomas e defrontam o salário; por isso 
têm de nascer de origens próprias, de origens especi¬ 
ficamente diferentes, independentes do trabalho; têm 
assim de provir dos outros elementos que participam 
na produção e de caber aos seus proprietários; o 
lucro resultará, portanto, dos meios de produção, ele¬ 
mentos materiais do capital, e a renda resultará da 
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terra, representada pelo proprietário fundiário, ou da 
natureza» (ES 3.° III 202-204, CB 3.° 946-948, D H 
692-694). 


Há todo o interesse em proceder à transcrição exten¬ 
siva destas teses de Marx, porque a sua leitura facilitará 
a compreensão do desenvolvimento do meu raciocínio 
quando passar da análise da crítica marxista às forma¬ 
ções ideológicas da burguesia para a análise da concepção 
de Marx da sua própria ideologia. A naturalização da 
ideologia é o processo final da ideologia burguesa, em 
que esta se coroa a si própria, em que passa da sua vali¬ 
dação no círculo vicioso da lógica auto-demonstrativa para 
o reconhecimento ideológico da realidade natural como 
idêntica a si própria, para a afirmação da sua corres¬ 
pondência à natureza, para a sua etemização 2 . 

Este processo último da ideologia burguesa constitui 
um ponto de integração máxima, um ponto de fusão 
colectiva das mentalidades e dos sistemas individuais, 
ponto em que, da axiomática comum enquanto campo 
básico de partida das várias práticas particulares em 
desenvolvimento, de novo se chega a essa axiomática, 
mas agora sob a forma d*a sua naturalização. As práti¬ 
cas particulares que no processo dessa particularidade 
desenvolveram alguns dos seus aspectos em instituições 


2 «(...) é sempre a mesma categoria, o mesmo pensamento 
absoluto do Ser que se desenvolve e se determina até ao momento 
em que pode justificar o seu ponto de partida. Com efeito, esse 
pensamento é necessariamente circular; a si próprio se prova, 
desenvolvendo-se, e essa prova, essa dlaléctlca, em vez de constituir 
um elemento estranho ao ser provado é, pelo contrário, sua parte 
integrante. A prova não reside fora da coisa, neste caso o Absoluto, 
mas é o seu movimento, não fazendo parte de um conhecimento 
que seria estranho ao seu objecto; é o próprio Absoluto que a sl 
mesmo se apresenta como tal e só é absoluto nesta — e por esta — 
apresentação de si; quer dizer que só no fim ele é o que pretende 
ser no começo. Só existe na sua apresentação. 'Do Absoluto deve¬ 
mos dizer que é essencialmente resultado' [Hegel]. Torna-se então 
compreensível o movimento da lógica hegeliana, que parte do Ser 
e eleva-se ao conceito, ao sentido, mas desta maneira apresenta 
o sentido como Ser e regressa ao ponto de partida para inaugurar 
talvez uma nova fase. A forma circular dessa lógica enunclar.se-la 
assim: 'O Ser é Sentido e o Sentido é Ser' [Hegel]» (Hyppollte, 
Btudea 198-199). Este é, em Hegel, o processo de extensão 
ao real natural do processo de pensamento enquanto todo idêntico, 
que constitui a forma de naturalização do Idealismo. 
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comuns a outras práticas decorrentes de campos básicos 
distintos, ou que, sem saírem do mesmo campo básico, 
produziram no entanto outros sub-campos lógicos, reen¬ 
contram a encerrar o ciclo desse processo a axiomatização 
da sua comunidade fundamental. Daqui decorre uma 
função integradora deste colmatar do ciclo, semelhante 
ao carácter igualmente integrador das formas religiosas, 
o que permitiu a Marx uma comparação célebre: 

«(...) nessa trindade económica que pretende estabe¬ 
lecer a conexão interna entre os elementos de valor 
e de riqueza e as suas origens, estão efectivadas a 
mistificação do modo capitalista de produção, a reifi- 
cação das relações sociais, a imbricação imediata das 
relações de produção materiais com a sua determi¬ 
nação histórico-social; e é o mundo enfeitiçado e 
invertido, o mundo ao contrário onde o senhor Capital 
e a senhora Terra, caracteres sociais e simultanea¬ 
mente meras coisas, dansam a sua ronda fantasma¬ 
górica. O grande mérito da economia política clás¬ 
sica foi ter dissipado essas falsas aparências e essas 
ilusões: a autonomização e a esclerose dos diversos 
elementos sociais da riqueza, a personificação das 
coisas e a reificação das relações de produção, essa 
religião da vida quotidiana. (...) Contudo, até os 
seus melhores porta-vozes permanecem mais ou menos 
prisioneiros das aparências desse universo (...)» 
(ES 3." m 207-208. CB 3. 8 952-953, D II 697). 

No entanto, as formas religiosas têm uma função 
integradora mais extensa do que o processo de naturali¬ 
zação das ideologias. Além de constituírem em si próprias 
um processo de naturalização ideológica, as religiões 
constituem também formas integradoras de práticas 
decorrentes de campos lógicos básicos distintos. Nas so¬ 
ciedades contemporâneas as ideologias integradoras são 
múltiplas e não existe uma única formação ideológica que 
realize todas as formas de integração. Em meu entender, 
o oue dá à religião a sua peculiaridade é precisamente o 
facto de constituir uma forma de integração unificada. 
Esta inexistência de uma forma integradora única e o 
desenvolvimento de várias ideologias integradoras — à 
primeira vista parece contraditória a multiplicidade de 
polos integradores — afigura-se-me ser um dos aspectos 
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mais curiosos das formações ideológicas produzidas na 
sociedade contemporânea. 

É importante reparar que Marx analisa também o 
processo de naturalização da ideologia relativamente a 
regimes não-capitalistas. Trata-se, portanto, de um modelo 
generalizável. A propósito da escravidão, por exemplo, 
escreve: 

«O mesmo acontece com o proprietário de escravos 
que compra um negro; o seu direito de propriedade 
não lhe parece adquirido graças à instituição da 
escravatura, e sim em virtude da compra e da venda 
de uma mercadoria. Mas a venda não cria o título 
de propriedade, e mais não faz do que transmiti-lo. 
O título de propriedade tem de existir antes de poder 
ser vendido (...). Foram as relações de produção que 
efectivamente o criaram» (ES 3. u III 159, CB 3." 890, 
D II 653). 

Esboça-se no texto que acabámos de ler o perfil do 
processo de naturalização como encerramento de um 
ciclo. É a prática que determina a ideologia como sua 
expressão. Mas, a partir do momento em que a ideologia 
se apresenta como expressão da realidade natural e, por¬ 
tanto, apresenta as suas categorias como categorias reais 
naturais, justifica a prática e a si própria. Esta mons¬ 
truosa tautologia é a bonne oonscience das sociedades. 
É esta auto-justificação que Marx vai analisar como 
decorrente do processo de naturalização, como seu reverso 
da medalha. 

«Por que motivo os frutos da decomposição do valor- 
-mercadoria parecem constituir constantemente as 
condições prévias a toda a criação de valor? A expli¬ 
cação deste mistério é simples: o modo capitalista 
de produção, como qualquer outro, não se limita a 
reproduzir permanentemente o produto material; 
reproduz também as relações económico-sociais e as 
categorias económicas que presidem à criação do 
produto. O seu resultado aparece, pois, como a sua 
condição, com a mesma permanência com que as 
suas condições prévias aparecem como seus resulta¬ 
dos. E é essa reprodução permanente das mesmas 
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relações que o capitalista individual imagina anteci¬ 
padamente como um facto evidente e indubitável. 
Enquanto existir o modo capitalista de produção, 
parte do trabalho acrescentado reduzir-se-á ao salário, 
outra ao lucro (juro e lucro de empresa) e a terceira 
à renda fundiária. Todos os contratos entre os pro¬ 
prietários dos diversos factores de produção assen¬ 
tam nestas premissas, c esta conjectura c exacta, 
quaisquer que sejam as oscilações na relação relativa 
de tais grandezas em cada caso particular. A forma 
definida que revestem as fraeções de valor que reci¬ 
procamente se defrontam é dada de antemão, porque 
é continuamente reproduzida; é continuamente repro¬ 
duzida porque supõe-se constantemente aue existe de 
antemão» (ES 3.» III 247. CB 3." 998-999 D II 730- 
-731). 


A naturalização de uma ideologia é a forma ideoló¬ 
gica que assume a sua auto-etemização. e essa forma, 
enquanto ideologia, é ainda expressão de uma prática. 
Quando as instituições em que uma dada prática social 
se processa tendem a reproduzir-se enquanto tais, quer 
dizer, quando todas as suas formas transformadas são 
formas de uma mesma realidade tendencial, a sua ideolo¬ 
gia eterniza-se e essa etemização é a expressão ideológica 
imediata de uma prática cuja forma processual é a sua 
perpetuação. Se a prática de um grupo social se realiza 
em instituições cujo processo prático é a manutenção da 
constituição social que incorporam, como acontece em 
todas as práticas de dominação e de exploração, então a 
expressão ideológica dessa prática é o processo da natura¬ 
lização da lógica e dos elementos ideológicos. As catego¬ 
rias lógicas são consideradas como expressão efectiva da 
realidade material, as suas oposições como expressão da 
divisão entre as coisas materiais; e a hierarquização dos 
elementos ideológicos é pensada como expressão de uma 
cadeia de causalidade naturalmente existente. Marx reco¬ 
nheceu a prática de que a naturalização é expressão. 
A propósito da «fórmula trinitária» escreve: 

«Ao mesmo tempo, esta fórmula corresponde aos inte¬ 
resses das classes dirigentes, pois proclama a neces- 
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sidade natural e a eterna legitimidade das suas fontes 
de rendimentos, elevando-as à dimensão de um 
dogma» (ES 3.” Hl 208, CB 3." 953, D II 698). 


A crítica de Marx à naturalização da ideologia bur¬ 
guesa é o ponto culminante, como que o coroar do seu 
modelo epistemológico, e será também, como o leitor 
poderá ver, o centro das contradições desse modelo. 
O conceito geral de fetichismo cobre, em Marx, o que ate 
agora tenho denominado como dominância do campo da 
realização das mercadorias na prática dos burgueses, ou 
como naturalização das instituições sociais em que essa 
prática se processa, bem como dos seus produtos. A crí¬ 
tica ao fetichismo sublinha, num primeiro passo, que a 
ideologia burguesa exprime enquanto coisas, porções auto- 
-demarcadas da realidade natural, o que na verdade é o 
efeito das relações sociais que constituem as práticas em 
processo. É este o aspecto lógico central de todo o modelo 
epistemológico de Marx. Referir a ideologia à prática é, 
no mesmo gesto, referir à prática o objecto pretensa¬ 
mente natural da ideologia.' Toda a crítica da ideologia 
burguesa que ao longo do capítulo anterior vimos Marx 
elaborar não é mais do que o desenvolvimento desta lógica 
anti-fetichista. A uma economia centrada nas relações 
das coisas como coisas, ou das pessoas enquanto indi¬ 
víduos com as coisas enquanto tais, Marx opôs uma econo¬ 
mia baseada nas relações sociais — é um aspecto hoje bem 
conhecido, e glosado por todos os comentadores. Já um 
grande teórico do fetichismo o escrevia, cinquenta anos 
atrás, referindo-se à «(...) 'teoria do fetichismo da mer¬ 
cadoria', que podia ser denominada com maior exactidão 
uma teoria geral das relações de produção da economia 
mercantil capitalista»: «A teoria do fetichismo é, em si, 
a base do sistema económico de Marx e em especial da 
sua teoria do valor. A teoria do fetichismo das merca¬ 
dorias transforma-se numa teoria geral das relações de 
produção da economia mercantil, numa propedêutica da 
economia política» \ Mas resumir-se-á efectivamente a 


3 Rubln, Easays .... 3, 5-6. 
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base lógica do sistema de Marx ao anti-fetichismo? 
Ou, colocando a mesma pergunta sob outra forma: o 
modelo epistemológico de Marx é suficientemente coe¬ 
rente e não-contraditório para poder fundamentar os 
aspectos inovadores do sistema ideológico marxista? 
A ruptura de Marx consiste na sua crítica ao fetichismo 
da ideologia burguesa? A crítica de Marx ao fetichismo, 
em todos os casos em que é explicitamente formulada, 
limita-se a pôr em causa o fetichismo da ideologia bur¬ 
guesa, mas fá-lo sempre em nome de um apelo a valores 
naturais. Ou seja, às coisas como objecto dp estudo eco¬ 
nómico substituem-se as relações sociais, mas estas nem 
sempre assumem o estatuto de prática institucionalizada 
no seu processo e, nas formulações explícitas, são geral¬ 
mente naturalizadas. Vou prosseguir sobretudo, neste 
capítulo, a análise do anti-fetichismo de Marx na sua 
faceta de crítica às ideologias burguesas para me ocupar, 
no capítulo seguinte, da outra faceta, ou seja, da natu¬ 
ralização por Marx das suas referências ideológicas. 
O leitor que não perca, para além de uma divisão devida 
às necessidades didácticas do processo de exposição, a 
visão da unidade fundamental destas facetas. 

Rubin, que no seu excelente livro sobre a teoria do 
valor assume as contradições de Marx, desenvolvendo-as 
embora num sentido crítico e revolucionário, permite expor 
as ambiguidades em que cai quem se sujeitar aos termos 
da problemática do fetichismo tal como Marx a colocou. 
O autor invoca «a distinção que Marx frequentemente 
estabeleceu entre, por um lado, a 'aparência exterior', as 
'relações externas', a 'superfície dos fenómenos' e, por 
outro, as 'relações internas', as 'relações ocultas', as 
'relações imanentes', a 'essência das coisas'. (...) é nesta 
natureza social das categorias materiais que Marx vê as 
suas 'relações internas'» 4 . E cai-se assim na contradição 
aberrante de, por um lado, afirmar todas as teorias como 
teorias da prática para, por outro, privilegiar uma prática 
determinada e, por aí a teoria que a exprime, conferindo 
ao processo dessa prática, às instituições sociais em que 
decorre, o carácter de essência da realidade. Como é que 
uma epistemologia inovadora pôde levar Marx, no apa¬ 
rente desenvolvimento dos seus raciocínios epistemológi- 


* id., 26. 
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cos, à afirmação de um modelo de essências e aparências, 
essências e formas fenomenais, que constituía a longa 
tradição das filosofias, materialistas ou idealistas, que 
ele próprio pretendera ter superado, e que sobretudo, na 
forma textual como Marx a apresenta nas suas teses 
sobre o fetichismo, caracteriza explicitamente a filosofia 
hegeliana? Reduzir-se-á a crítica ao fetichismo a este 
aspecto, e será o anti-fetichismo o ponto nodal do sis¬ 
tema marxista? Os autores que respondem pela afirma¬ 
tiva concebem, evidentemente, uma similitude fundamental 
entre Marx e Hegel. «Segundo Hegel, o mundo do enten¬ 
dimento que se pretende racional e ordenado move-se, 
na realidade, em contradições para ele insolúveis, de modo 
que o plano fenomenal (o decorrer empírico-histórico dos 
acontecimentos) e o plano essencial (a repercussão des¬ 
ses acontecimentos na consciência) opõem-se mutuamente 
do modo mais contraditório possível e a 'essência', em 
vez de servir de explicação dos fenómenos, toma-se a 
consciência das contradições insolúveis que se encontram 
nesses fenómenos. Hegel vai ao ponto de dizer que o 
mundo 'essencial' do entendimento é um 'mundo às aves¬ 
sas' (...). É indubitável que Marx situa-se na perspectiva 
exacta da Lógica hegeliana: A ideia de que num certo 
período histórico da humanidade — o da alienação — a 
essência das coisas, isto é. a consciência que delas assu¬ 
mimos, se opõe contraditoriamente à sua existência feno¬ 
menal encontra-se exclusivamente em Hegel e em Marx, 
e basta isto para os colocar no mesmo campo» 5 . Bastaria, 
na verdade, se o anti-fetichismo de Marx se limitasse a 
ser o que até agora tem aparentado. Mas nesse anti- 
-fetichismo podemos encontrar um duplo movimento, ou 
talvez mais exactamente se possa dizer uma oscilação, em 
que face à afirmação como essencial da ideologia crítica 
de Marx se perfila a definição dessa ideologia como 
expressão de uma prática. 

Afirmar a mercadoria como uma realidade social pode 
ter o duplo sentido de supor a sua sociabilidade como a 
forma da sua relacionação com outras mercadorias ou 
como o processo da sua produção enquanto mercadoria. 
Num caso como noutro trata-se da negação da mercadoria 
enquanto coisa, da des-fetichização da mercadoria, mas o 


s Fleischmann, «Rapport52-53; ver em geral 52-55. 
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fundamento social que lhe é fornecido em cada uma destas 
alternativas tem um sentido e implicações inteiramente 
distintos. Se a sociabilidade da mercadoria decorre da 
sua relação com as outras mercadorias, quer dizer, se 
ela não é em si, enquanto mercadoria isolada, imediata¬ 
mente sociável e se tem ainda de ser levada à sociedade 
pelos indivíduos sociais, então o anti-fetichismo de Marx 
pensa uma outra estrutura para um campo fundamental¬ 
mente idêntico ao campo em que se desenvolvia a prática 
básica dos capitalistas. Trata-se de opor ao campo da 
realização das mercadorias em que tal realização é con¬ 
siderada um atributo das mercadorias enquanto coisas, 
um campo de realização das mercadorias em que essa 
realização é um processo social A . Mas se, consoante a 
outra alternativa, a negação da sociabilidade da merca¬ 
doria enquanto atributo natural da sua matéria consiste 
na afirmação de uma nova sociabilidade — até então não 
pensada — no processo de produção das mercadorias, 
haverá uma efectiva mudança de campo, e do terreno da 
circulação passa-se para o da produção entendida enquanto 
processo 7 . No primeiro dos casos, esta mudança na óptica 
com que se encara o campo de realização das mercadorias 
exprime, é certo, uma nova prática, mas no interior do 
mesmo terreno, e inclusivamente o facto de uma nova 
perspectiva ideológica ser referida ao mesmo campo 
básico contribui para que não surja como uma ideologia 
de uma nova prática e sim como a ideologia verdadeira 
desse campo já existente. Porém, a negação do feti- 
chismo pela afirmação de um novo campo de que a ideo¬ 
logia é expressão obrigou, na medida em que esse campo 
é apresentado como uma prática social, a enunciar expli¬ 
citamente a prática como a base expressora na nova 
formação ideológica. 

Centrar a análise do sistema marxista na questão 
do fetichismo, entendida como uma resposta e não como 
uma fonte de problemas, só pode ter como efeito o esca- 


* Ê neste sentido que os problemas do fetichismo e da alie¬ 
nação são Interpretados na recente Introdução à reedição de um 
livro de um dos mais Importantes marxistas reformistas britâni¬ 
cos: Meek, Studies xl-xlv. 

7 Para uma interpretação coincidente com esta, mas em que 
o autor toma uma posição prática oposta à minha, ver Moore, 
«The Metaphyslcal89-92. 
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motear dessa problemática e a perpetuação das ambi¬ 
guidades que levam a confundir-se a socialização da mer¬ 
cadoria e a produção social de mercadorias sob a nova 
naturalização dessas relações sociais. Não é por aqui que 
poderemos sair do campo das ideologias tradicionais e 
deparar com a novidade do marxismo, mas é certamente 
por esta razão que as ortodoxias várias, que preferem 
manter as ambiguidades do sistema do que resolvê-las e, 
simultaneamente, re-estruturá-lo num novo sistema, atri¬ 
buem à crítica do fetichismo um lugar de eleição. Penso, 
por meu lado, que o anti-fetichismo, na forma como Marx 
o formula em O Capital, não pode constituir a base para 
prosseguir este estudo e que só por outras vias podemos 
ir mais longe e explicar, juntamente com o modelo episte- 
mológico marxista, a teoria do fetichismo em que se 
contêm todas as virtualidades e todas as contradições 
desse modelo. Voltemos, pois, ao texto de Marx, e tente¬ 
mos partir de bases mais sólidas analisando com paciência 
a estrutura das próprias formas de expressão das teses 
epistemológicas de O Capital. 
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CAPITULO V 

A NATURALIZAÇÃO 
POR MARX DA SUA IDEOLOGIA. 
REFORMULAÇÃO DA CRITICA MARXISTA 
DA IDEOLOGIA BURGUESA 


A longa análise a que tenho procedido e as extensas 
transcrições permitem certificarmo-nos da existência em 
0 Capital de uma epistemologia que considera as ideias 
como expressão das práticas e não da realidade material, 
produzindo o modelo de uma prática complexa e de 
articulações de práticas de onde decorrem os níveis do 
campo lógico básico, dos sub-campos lógicos específicos 
e dos elementos ideológicos. Não se trata de intuições 
ocasionais e isoladas de Marx, mas de uma epistemolo¬ 
gia que, apesar de não ter constituído um objecto espe¬ 
cífico de exposição, não deixa por isso de sustentar clara¬ 
mente todas as referências e toda a análise marxista das 
formações ideológicas burguesas, de modo que pode ser 
reconstruída mediante uma leitura minimamente atenta 
da grande obra de Marx. É necessário ter isto bem pre¬ 
sente para compreender até que ponto é importante o 
facto de Marx aplicar à sua própria ideologia um modelo 
completamente distinto, naturalizando-a, apresentando-a 
não como expressão da sua prática particular, mas da 
própria realidade material. Assim, na epistemologia geral 
de Marx coexistem dois modelos, um crítico e o outro 
eternizado. Por isso lhe chamei atrás eternização critica. 
Este aspecto não é para o leitor nenhuma novidade. Para 
além das formulações gerais do capítulo anterior, já o 
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analisei explicitamente a propósito da crítica de Marx à 
concepção burguesa da desigual distribuição da mais- 
-valia como origem do lucro, e foram muitas as frases 
e as expressões transcritas que puderam servir de indício 
da forma como Marx opõe sempre à ideologia da prática 
capitalista a sua própria ideologia concebida como expres¬ 
são da realidade. Ao longo dos textos já citados a ideo¬ 
logia da prática dos capitalistas é «ilusão de óptica», 
«equívoco», «confusão», «inversão», «ilusão fabulosa», 
«quimeras», tantas vezes «mistificação» e muitas vezes 
mais «aparência» Não mistificação da prática capita¬ 
lista, a que o próprio Marx referiu a ideologia da bur¬ 
guesia, mas da realidade material. A naturalização da 
ideologia não consiste só em considerá-la decorrente da 
natureza humana; pode consistir também na sua refe¬ 
rência à realidade natural extra-humana, a natureza 
física. A naturalização pode, pois, ir a par com o histo¬ 
ricismo. Na ideologia dos capitalistas, segundo o modelo 
de Marx, a realidade «aparece ao contrário», a ideologia 
é a «transposição na consciência» da realidade. 

Assim, a coexistência dos dois modelos epistemoló- 
gicos não reside só na aplicação de um à ideologia bur¬ 
guesa e do outro ao pensamento de Marx, mas à própria 
ideologia burguesa são aplicados simultaneamente dois 
modelos, um considerando-a expressão da prática, o outro, 
inversão da realidade. De novo caímos no tema da ideo¬ 
logia como jogo de espelhos, campo dos enganos. Se, para 
um dos modelos de Marx, a ideologia burguesa é a verda¬ 
deira expressão das práticas dos capitalistas, logo ele é 
esquecido quando o outro modelo a considera como 


i «(...) só a aparência das relações de produção se reflecte 
no cérebro do capitalista» (ES 1.* n 220, CB 1.» 635, D I 345), 
«As formas irracionais por que sc traduzem, e em que se resumem, 
na prática algumas relações económicas em nada afectam a actua- 
ç&o dos que s&o de facto os seus agentes. Como estão habituados 
a mover-se entre elas [slc! Mas de onde vem o hábito? E antes 
dessa habituação?] o seu espírito não se choca com essas formu¬ 
lações. Para eles uma perfeita contradição nada tem de miste¬ 
rioso. Sentem-se perfeitamente à vontade, como peixes na água, 
entre esses fenómenos que se apresentam sob formas absurdas, 
considerados Isoladamente e separados do seu contexto interno» 
(ES 3.» III 161-162, CB 3.” 894, D II 655). Com estas transcrições 
penso ter completado o que não pretende ser uma referenciação 
absolutamente exaustiva das passagens eplstemológicas de O Capi¬ 
tal, mas sim a indicação dos textos mais Importantes. 


190 



expressão mistificadora da realidade natural. Mas Marx 
não regressa ao velho tema da ideologia como mero jogo 
de aparências, em que o mundo dos homens é mundo de 
ilusões e tristes desilusões e em que a ideologia como 
forma de conhecimento é efectivamente proscrita. O tema 
de Marx não é o cepticismo de Camões, para permane¬ 
cermos entre nós. Ao contrário dos modelos que referem 
as ideologias à realidade material para daí deduzirem a 
não-expressão da realidade pelas ideologias e, portanto, o 
carácter meramente aparente de todas elas, Marx faz 
decorrer a ideologia dos seus antagonistas da prática 
que estes prosseguem, para em seguida afirmar tal expres¬ 
são da prática alheia como não-expressão da realidade e 
definir a sua própria ideologia, por oposição às restantes, 
como conhecimento verdadeiro da realidade 2 . Trata-se em 
Marx de um processo duplo em que numa primeira fase — 
positiva — a ideologia se refere à prática para, na segunda 
fase, ser referida à realidade material, de uma forma 
negativa, apresentando-se a ideologia como o anti-conheci- 
mento dessa realidade. Assim, ao mesmo tempo que estas 
ideologias são referidas à prática pressupõe-se a existência 
de um padrão metafísico de verdade que é a ideologia 
da realidade natural, relativamente à qual as outras ideo¬ 
logias se afirmam como não-conhecimento da realidade. 
Digamos que se a lógica e os elementos ideológicos da 
burguesia foram referidos à sua prática, esse foi o meio 
de demonstração, para Marx, da incompatibilidade entre 
tais ideologias e a realidade material. No jogo das ilusões 
e dos enganos ergue-se um ponto de referência, luminoso 
e único, O Capital. 

Marx reivindica-se da inauguração de uma nova 
forma de ideologia — a teoria, dirão os glosadores — a 
única que pode ambicionar para si as pretensões do velho 
empirismo: penetrar a realidade verdadeira para além do 
mundo das formações ideológicas. Mas essas formações 
ideológicas são a verdade da prática, o mundo de repre¬ 
sentações decorrente da prática, e pretender assumir o 
conhecimento do mundo real contra a ideologia é pres- 


3 «Paradoxo da verdade absoluta mascarando-se sob a Ideo¬ 
logia da classe proletária, que dela se serve para se constituir, 
a fim de levar ao triunfo essa verdade na história transformada em 
teodlcela. Mistério da filosofia da história vlngando-se da análise 
cientifica!» (Gurvltch, Le Concept..., 31). 
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supor um domínio da realidade natural que, ou dispense 
o desenvolvimento de um processo prático, ou vá para 
além da prática que se desenvolve. É esta ideologia desen¬ 
carnada da prática, ou que a absolutiza, única porque 
constitui o conhecimento verdadeiro de uma realidade 
material única, que Marx para si reivindica. As ideologias 
fabulosas e quiméricas são tantas quantas as práticas 
dos que as produzem. Afazeres mais sérios esperam o 
pensamento de Marx. Não é sobre a sua prática que ele 
discorre, mas sobre a realidade material. Foi, aliás, um 
pouco supérfluo deduzir este duplo modelo epistemológico 
da estrutura formal da crítica de Marx às ideologias 
burguesas, porque ele próprio desenvolve explicitamente 
tais teses. 

«Aliás, acontece à forma 'valor e preço do trabalho' 
ou 'salário' relativamente à relação essencial que nela 
se encerra — o valor e o preço da força de trabalho 
— o mesmo que sucede a todas as formas fenomenais 
relativamente ao seu fundamento. As primeiras reflec- 
tem-se espontânea e imediatamente no entendimento, 
o segundo tem de ser descoberto pela ciência. A eco¬ 
nomia política clássica aproximou-se do verdadeiro 
estado de coisas sem nunca o formular consciente¬ 
mente. E isso ser-lhe-á impossível enquanto não se 
libertar da sua velha pele burguesa» (ES 1.” II 213, 
CB l.° 625, D I 340) 3 . 

«(...) na concorrência tudo aparece ao contrário 
A forma consumada que as relações económicas 
revestem, tal como se manifesta à superfície, na sua 
existência concreta e, portanto, também tal como a 
imaginam os agentes dessas relações e aqueles que 
as encarnam ao tentar compreendê-las, é muito dife¬ 
rente da sua estrutura interna essencial mas oculta, 
do conceito que lhe corresponde. De facto, é até o 
contrário, o oposto» (ES 3.° I 223, CB 3." 236, 
D n 286) 4 . 


a Ignotas razões fazem com que na edlç&o Delfos desapa¬ 
reçam, sem qualquer aviso ao leitor, os dois primeiros períodos 
desta passagem. 

* Ver também uma outra formulação da mesma tese em 
ES 3.° I 244. 
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O nível da prática é eliminado enquanto tal, cindido 
em dois, sendo uma das práticas, a considerada superficial, 
assimilada ao mundo das representações, e a outra, que 
se aproximaria mais do conceito atrás definido de prática 
institucional, integrada na realidade material. 

Dei, assim, novo passo na análise. Parecia primeiro 
que a epistemologia geral de Marx articulava dois mode¬ 
los distintos de onde decorriam dois tipos de ideologia 
considerados distintos também, um expressão da prática, 
o outro expressão da realidade material. Vemos agora 
que este modelo marxista de uma ideologia expressão da 
prática é distinto do que se entende no meu modelo. 
A prática dos capitalistas de que a sua ideologia é expres¬ 
são é, tal como esta, prática de ilusões e aparências, 
obstáculo ao conhecimento de uma prática verdadeira — 
que se integra no mundo natural ao mesmo título das 
couves e do granito. A teoria do conhecimento de Marx 
decorre da mitologia de um saber que só se afirma pela 
superação de obstáculos, é uma epistemologia inaugurada 
com a expulsão de Adão do paraíso, em que só pelo 
esforço e pelos mil trabalhos se realcança o saber pro¬ 
fundo. 


«(...) aliás, qualquer ciência seria supérflua se a 
aparência e a essência das coisas se confundissem» 
(ES 3.» m 196. CB 3.* 939. D H 687). 

A partir do momento em que do campo das preocupa¬ 
ções da ideologia verdadeira de Marx se desvaneceu a 
prática superficial, porque decorrente tão só da ideologia 
quimérica, e em que a prática restante constitui um dos 
elementos integradores da realidade material, então a 
ideologia verdadeira — ciência ou teoria — tem de pene¬ 
trar essa realidade una para além da diversidade das qui¬ 
meras, que não são ideologia da realidade mas expres¬ 
sões ilusórias de uma prática igualmente falaciosa. 
A ideologia de Marx não se pretende expressão de uma 
prática. Para conhecer o mundo natural, neste modelo 
de Marx, é necessário que o processo da nossa prática se 
confunda com a natureza, ou melhor, que a natureza seja 
concebida como processo da nossa prática, porque se esse 
processo for pensado como campo de instituições em acção, 
então o conhecimento que a nossa prática permite refere-se 
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às instituições em que se processa, mas não à realidade 
material sobre que tais instituições fazem incidir os seus 
efeitos. A prática directa dos indivíduos sociais é um 
processo de criação das instituições, e não do mundo 
natural, e a acção das instituições sobre a realidade mate¬ 
rial é já exterior ao processo de realização propriamente 
dito da nossa prática. Convém, pois, entender ciaramente 
a distinção entre a categoria da prática neste modelo 
explicito de Marx e no modelo que aqui utilizo. A formu¬ 
lação anterior — em que o campo ideológico da burguesia 
é referido por Marx à prática dos capitalistas e a ideo¬ 
logia do próprio Marx se apresenta como decorrente da 
realidade material — deve ser corrigida, dizendo-se que, 
para Marx, o campo ideológico da burguesia é expressão 
de uma prática de ilusões e o seu próprio campo ideoló¬ 
gico é expressão de uma realidade natural na qual se 
inclui a prática verdadeira. À luz desta observação deve 
ser entendido todo o modelo de Marx, atrás exposto, 
relativamente às formas ideológicas da burguesia, bem 
como a análise que vai seguir-se relativamente à con¬ 
cepção tida por Marx da sua própria ideologia. 

Marx não pensa, pois,’ o seu campo ideológico como 
decorrendo de uma prática. Não decorre da prática dos 
capitalistas, nem dos proprietários fundiários, claro está, 
porque no seu nível de práticas de ilusões exprimem-se 
em ficções ideológicas desprezadas. Nem provém da prá¬ 
tica do outro dos grandes grupos sociais considerados: 
o proletariado. Ou melhor, Marx não pensa a sua relação 
com a prática do proletariado, portanto o modelo ideoló¬ 
gico que constroi para a sua própria ideologia não implica 
essa relação. Temos, assim, dois grandes problemas a 
estudar. Um é a análise mais detalhada do modelo que a 
ideologia de Marx fornece para si própria; o outro, que 
abordarei em primeiro lugar, é a análise por Marx da 
prática do proletariado e da ideologia dos proletários, 
bem como a apresentação da mesma questão no meu 
modelo ideológico. O desenvolvimento desta análise permi- 
tir-me-á colocar mais claramente o problema central do 
duplo modelo existente na epistemologia geral de Marx. 



CAPITULO VI 

O MODELO EXPLICITO 
DA PRATICA DO PROLETARIADO 
E DAS SUAS FORMAÇÕES IDEOLÓGICAS 


Na medida em que a ideologia verdadeira de Marx 
é pensada como expressão da realidade natural e não de 
uma prática, poder-se-ia pensar que estava já excluída 
nesta formulação a possibilidade de conceber como ver¬ 
dadeira uma ideologia que exprimisse a prática prole¬ 
tária. Não é exacto, porque é possível elaborar um 
modelo em que uma dada prática tenha como caracte¬ 
rística peculiar o constituir a prática verdadeira e, por¬ 
tanto, exprimir-se numa ideologia verdadeira. Conciliar- 
-se-iam assim de imediato as contradições do modelo de 
Marx, fundindo, numa síntese, ideológica da prática e ideo¬ 
logia da natureza, para reproduzir logo em seguida, 
embora a outro nível, essas mesmas contradições, pela 
incapacidade de conceber a prática como um campo de 
conhecimento específico. A prática ficaria, segundo estas 
concepções, sempre referida à natureza, como anti-natural 
e, portanto, produtora de aparências ideológicas, num 
caso e, no outro, enquanto prática natural, expressa na 
ideologia real. Este modelo conceberia, tal como o de 
Marx, a prática dos capitalistas enquanto prática de ilu¬ 
sões e a ideologia que dela decorre como um jogo de 
quiméricos reflexos; mas conceberia para o proletariado 
uma prática de carácter distinto, residindo precisamente 
essa distinção no carácter não-quimérico de tal prática. 
É o modelo usual da corrente marxista dista esponta- 


195 



neistcij embora não se reduza a essa corrente. No geral, 
estes teóricos definem o carácter ilusório atribuído à 
prática capitalista como decorrente do facto de essa prá¬ 
tica desenvolver relações de exploração e, portanto, ter 
ao mesmo tempo de praticar realmente tais relações e 
de as ocultar ideologicamente, para manter o seu poder. 
Tal concepção pressupõe que o conhecimento verdadeiro 
da realidade implica a alteração dessa realidade, pela 
criação de relações de não-exploração, e esse pressuposto 
é exactamente igual à tese que a sua ideologia apresenta 
como pretensa conclusão; isto é: o modelo espontaneista 
desenvolve-se formalmente como uma demonstração de que 
é por possuir um conhecimento verdadeiro que o proleta¬ 
riado realizará relações de não-exploração, enquanto que 
parte precisamente de um campo lógico que apresenta 
como axioma principal a relação imediata entre conheci¬ 
mento falso e relações de exploração. 

Foi este o modelo que eu próprio segui durante lon¬ 
gos anos, atribuindo às ideologias o estatuto de conhe¬ 
cimento da prática para, simultaneamente, integrar as 
práticas na realidade natural, como anti-naturais — as de 
exploração e de opressão — ou natural — a de não-opres¬ 
são nem exploração, isto é, a prática proletária. Deste 
modo, uma ideologia que era pretensamente concebida 
enquanto conhecimento da prática encontra-se, no pró¬ 
prio processo dessa sua definição, afirmada como conhe¬ 
cimento, ou não-conhecimento, do real natural. As contra¬ 
dições deste modelo eram acrescidas pelo facto de pensá-lo 
sob uma forma anti-espontaneista, em que era atribuído 
ao partido como instrumento ideológico um lugar domi¬ 
nante. O partido produtor da ideologia proletária conse¬ 
guiu encontrar o seu lugar neste modelo em que tal ideo¬ 
logia decorre em princípio da prática proletária mediante 
uma complexização do processo de produção da ideologia; 
a prática proletária era considerada como a condição de 
produção da ideologia e o partido como o seu produtor 
material. E assim se conseguia integrar o Que fazerp 
no mesmo modelo epistemológico que servia de base aos 
espontaneistas. Isto era permitido, claro está, pelo carácter 
contraditório do próprio modelo que, no longo percurso 
que ia desde a afirmação inicial da teoria da prática até 
ao seu encerramento estabelecendo o conhecimento da 
realidade natural, permitia um sem número de variantes. 
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Este modelo contraditório, em que se afirma como 
resultado o oposto às premissas iniciais, ou talvez mais 
exactamente: em que se parte dessas premissas predsa- 
mente para chegar a resultados opostos, tem caracterizado 
sem excepção as alas radicais das correntes leninistas ou, 
antes da mundialização do pensamento de Lenin enquanto 
referência ideológica, as alas radicais da segunda Inter¬ 
nacional. Lukács foi o mais célebre, e sem dúvida o mais 
genial, dos seus defensores. A uma primeira leitura da 
sua obra de 1923 parece que a categoria da praxis domina 
todas as construções ideológicas e que nela se centra a 
definição do indivíduo enquanto tal; mas, reflectindo bem, 
ver-se-á que esta praxis é efectivamente diluida no mesmo 
momento em que é afirmada, pois Lukács não a concebe 
enquanto processo de criação de instituições — única 
forma de mantê-la enquanto nível específico. A prática 
é diluida ou no mundo das aparências, caso das classes 
exploradoras, ou no mundo real material, caso do prole¬ 
tariado. Definida como o prática verdadeira, a praxis 
proletária alcança portanto o conhecimento da natureza 
e das outras práticas, podendo ser erigida em critério 
absoluto de comparação, idêntico à própria verdade natu¬ 
ral. «Só com a entrada em cena do proletariado é que o 
conhecimento da realidade social se consuma: com o ponto 
de vista de classe do proletariado encontra-se um ponto 
a partir do qual a totalidade da sociedade se toma visível. 
Com o materialismo histórico surgiu ao mesmo tempo a 
doutrina 'das condições da libertação do proletariado' e 
a doutrina da realidade do processo total do desenvolvi¬ 
mento histórico, e isto somente porque, para o proleta¬ 
riado, é uma necessidade vital, uma questão de vida ou 
morte, atingir a visão mais perfeitamente clara da sua 
situação de classe; porque a sua situação de classe só é 
compreensível no conhecimento da sociedade total; porque 
os seus actos têm esse conhecimento como condição prévia 
e inelutável» É sobretudo no capítulo sobre «A cons¬ 
ciência de classe» que às consciências parcelares das 
classes históricas anteriores ao proletariado se opõe a 
consciência proletária totalizante. Paradoxo de todas as 
contradições, que a si próprias se negam no momento de 


1 Lukács, Histoire .. ., 40; ver uma formulação idêntica em 19, 
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se afirmarem: no fulcro da obra, quando a praxis se 
apresenta como centro de todas estas construções, a prá¬ 
tica da burguesia e das restantes classes históricas 
esfuma-se como vã ilusão e a prática do proletariado é 
absorvida pela totalidade material de que seria a verdade 
transparente. Concebida como prática sobre o mundo 
material, e não enquanto prática de criação de instituições, 
a praxis é negada na sua afirmação. 

Escrevendo nas condições difíceis de um capitalismo 
de Estado integral onde procurou fomentar a prática 
autónoma e revolucionária da classe proletária, sem con¬ 
seguir porém romper com as instituições básicas desse 
capitalismo de Estado, Kosik 2 oferece no panorama ideo¬ 
lógico contemporâneo o exemplo das contradições e das 
consequências de um modelo que, formulando a prática 
proletária como prática na natureza, procura superar as 
contradições do modelo epistemológico de Marx. Na dia- 
léctica da prática de Kosik define-se o «mundo do pseudo- 
-concreto» como uma prática sobre os aspectos fenome¬ 
nais da realidade, uma «actividade quotidiana imediata», 
ou ainda «praxis utilitária dos homens», por um lado e, 
por outro, como uma prática individualizada, pois que não 
é pensada sob a forma das relações sociais, e tida por 
isso como não-histórica. Deste modo, assume-se que só 
certas práticas, a «prática revolucionária da humanidade», 
dão acesso ao mundo do concreto verdadeiro— «(...) o 
fundo oculto das coisas deve ser descoberto por uma 
actividade particular» 3 — mas afirmando essa distinção de 
práticas como contida no próprio natural. O problema 
aqui não consiste em uma «actividade particular» produzir 
novas descobertas, ou seja, exprimir-se numa nova ideo¬ 
logia, mas em que essa descoberta seja «o fundo oculto 


2 Resistente anti-nazi durante a última guerra mundial e 
preso pela Gestapo nos campos de concentração, Kosik criticou a 
evolução stallnlana do seu pais e em 1968 foi um dos defensores 
do movimento dos conselhos operários tchecoslovacos. O XTV con¬ 
gresso do partido comunista, reunido clandestinamente em Agosto 
de 1968, durante a Invasão russa, elegeu-o para o comité central. 
Nas purgas de 1969 foi demitido de todas as suas funções. Todos 
os desenvolvimentos que se seguem referem-se a Kosik, La Dia- 
lectxque ... 

3 Kosik, La Dialectique ..., 12. 
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das coisas». Nesta divisão entre essências e aparências 
fenomenais está estabelecido já o pressuposto dessa «acti- 
vidade particular» e dos seus objectivos naturalistas. Além 
disto, na crítica à individualização da prática Kosik irá 
apagar a prática concreta. Afirma que individualizar a 
prática é negar a existência de relações sociais, é referir 
a prática à «natureza humana», mas isto só mostra a sua 
incapacidade para conceber a socialização da prática como 
uma articulação de práticas individuais. Assumindo que 
individualização e socialização são termos antagónicos, 
Kosik tem de conceber a prática social como uma prática 
abstracta, não concebendo a prática como um concreto que 
se processa em relações sociais, ou seja. como tenho defi¬ 
nido, enquanto concreto cujo processo se constitui nas 
relações sociais sob a forma de uma relação com outros 
concretos em processo. Essa definição da prática como 
uma categoria abstracta não deixa de ter humor numa 
filosofia da dialéctica que sc pretende do concreto. 
O modelo proposto por Kosik hierarquiza, assim, níveis 
de práticas abstractas, cuja hierarquia decorre da pro¬ 
fundidade com que penetram no real natural, de modo 
que essa hierarquia de práticas não é mais do que a apa¬ 
rência de uma verdadeira hierarquia na natureza. Temos 
deste modo as duas premissas do leninismo: o partido 
como fonte do saber enquanto nível privilegiado dessa 
prática verdadeira; e, pela definição abstracta da prática, 
a concepção do partido como abstracção histórica e não 
como realização institucional comum de aspectos comuns 
de práticas concretas, de onde resulta imediatamente o 
proletariado enquanto abstracção moralizante, que caracte¬ 
riza tanto os sistemas stalinianos como os maoistas. 
É certo que Kosik não dá estes passos finais no seu sis¬ 
tema ideológico, mas o importante é que. na sua forma, 
este mesmo modelo permite dá-los quando articulado 
noutros sistemas ideológicos. Aqui reside todo o interesse 
das formulações epistemológicas de Kosik. Se ele desen¬ 
volve o modelo de Marx num sentido radical e esquerdista 
mostra que, mantendo-se esse modelo nas suas exactas 
contradições, permanece a base para desenvolvimentos 
opostos. Ora, Kosik assume tão completamente as contra¬ 
dições do modelo de Marx que vai até ao ponto de enun¬ 
ciar aquelas mesmas formas e termos que eu transcrevi 
enquanto demonstração da contraditoriedade desse modelo 
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como expressão das suas próprias concepções epistemo- 
lógicas. «O Capital de Marx é construído metodologica¬ 
mente com base na distinção entre falsa consciência e 
compreensão real das coisas. As categorias principais do 
pensamento conceptual da realidade são aí apresentadas 
sob forma de pares: fenómeno — essência; mundo da apa¬ 
rência— mundo real; aparência exterior dos fenómenos 
— leis dos fenómenos; existência aparente — núcleo in¬ 
terno, essencial ou oculto; movimento superficial — movi¬ 
mento interno real; representação — conceito; falsa cons¬ 
ciência — consciência verdadeira; sistema doutrinal das 
representações (ideologia)—teoria e ciência» 4 . O leitor 
encontra aqui as mesmas formulações que recenseei, desta¬ 
quei e opus ao longo dos capítulos anteriores, apresentadas 
porém agora, não como polos de uma contradição, mas 
enquanto base de um modelo epistemológico que se pre¬ 
tende uno e sem equívoco. Como se mantêm as categorias 
empiristas da essência e da aparência numa filosofia da 
prática sobre o concreto? Primeiro, hierarquizando valora- 
tivamente as práticas para, em seguida, naturalizar essa 
hierarquização na medida em que serve de critério para 
definir o que é ou não aparente na realidade. 

É esta crítica que vai sor feita ao tipo de concepções 
que Kosik partilha por um autor que, no entanto, dela 
extrai conclusões contrárias às minhas. «É evidente» 
escreve Michaud. «que se o marxismo tem de fundar-se 
na verdade, apesar da teoria da ideologia, o problema não 
se resolve propondo-lhe uma verdade não-objectiva. Por 
outro lado. é difícil ver como uma teoria da praxis poderia 
resolver esta questão. (...) ou a praxis é a acção, e neste 
caso é impossível evitar-se o relativismo sartriano (...) 
(o marxismo não é mais nem menos verdadeiro do que 
o cartesianismo ou o kantismo) ; ou essa acção suscita ver¬ 
dade. e encontramo-nos então cm pleno mistério evan¬ 
gélico» 5 . O «mistério evangélico» existe sem dúvida, em 
meu entender, nas filosofias da prática que pretendem 
definir uma prática privilegiada como prática na profun¬ 
didade da natureza e conhecimento verdadeiro dessa natu¬ 
reza real, mas a categoria epistemológica básica desses 


* id., 14-15 n. 4. 

5 Michaud, Teoria..., 17.18. 
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modelos é exactamente a mesma que existe em Michaud, 
pois que ambos concebem o produto do conhecimento como 
uma realidade natural 4 . São sugestivas, aliás, as únicas 
alternativas que Michaud concebe para uma filosofia da 
prática, pois que a outra possibilidade, a da negação de 
qualquer verdade, permanece ainda dentro da categoria 
metafísica da verdade, ou seja, permanece dentro do campo 
problemático da busca — aqui, uma recusa — da verdade 
natural. O autor é incapaz de conceber um modelo episte- 
mológico, como o que aqui apresento, em que o problema 
da verdade não se põe porque cada ideologia, como expres¬ 
são imediata de uma prática, é a verdade de si própria. 
Não há erro nem falsidade. Cada prática pensa sempre 
a sua verdade. Expressão imediata da prática, uma con¬ 
cepção é. por isso, sempre adequada, e a problemática do 
falso e do verdadeiro não tem qualquer sentido. O erro 
não é mais do que a negação por uma prática das con¬ 
cepções de outra, ou melhor, é a inconsciência dessa nega¬ 
ção 7 . Quando digo que uma dada teoria é errada, quero 
dizer que ela não exprime a minha prática. Mas porquê, 
em vez de a exorcismar como errada, não a referir antes 
à prática de quem a produziu? Michaud indigna-se contra 
a filosofia da prática porque considera o seu próprio 


* Mas a ingenuidade teórica deate autor ó muito grande. 
Ele vai explicar-nos por que razão se opõe aos sistemas que 
consideram o marxismo como Ideologia de uma prática proletária: 
«Se a economia política marxista não for mais do que a expresãão 
da acção do proletariado, que crédito poderá obter por parte dos 
académicos não militantes?» (id., 20; a mesma ideia em 21 e 26), 
Considera «inconveniente», ou como uma «manobra», como diz nou¬ 
tras passagens, que o marxismo seja aíirmado como ideologia da 
prática proletária, em nome de uma prática que pretende comum 
com os intelectuais capitalistas. Como consegue este autor não 
compreender que está a atacar uma filosofia da prática com argu¬ 
mentos que decorrem de uma filosofia da prática ?! Mas que espe¬ 
rar de alguém que nos afirma, com convicção e seriedade, que 
Schumpoter era um economista americano (id., 27)? Outro autor 
ataca também a filosofia da prática em nome de critérios pura- 
mente práticos: «(...) o marxismo não reduz o conhecimento a uma 
prática de classe porque isso seria tornar bárbaros os seus objec- 
tivos humanistas» (0’Neill, «Logique ...», 29). E que gentileza, para 
quem se pretende marxista, na adjectivação da prática proletária! 

? A aparência fenomenal é a teoria alheia da prática alheia, 
mas a essência é a teoria nossa dessa prática alheia. 
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modelo muito mais apto a estabelecer a existência de uma 
verdade natural, e a deduzi-la. Nos dois autores que suces¬ 
sivamente analisei temos pois, extremados como nas 
imagens de espelhos deformantes, os dois polos da contra¬ 
dição do modelo epistemológico de Marx. E os elementos 
comuns a esses polos, permitindo-lhes, apesar de opostos, 
constituirem-se numa contradição e não se separarem em 
sistemas distintos, são o campo comum que existe entre 
os modelos de cada um destes autores — a naturalização 
da verdade. Por isso, como siameses irremediavelmente 
hostis, disputam-se os vários autores armados com mode¬ 
los antagónicos mas todos eles circulando em volta do 
campo comum, porque contraditório, que é o modelo 
epistemológico de Marx. Esta excursão pelos discípulos 
não teve, pois, outro fim senão o de melhor mostrar ao 
leitor as contradições do mestre. 

Nas suas formulações explícitas, o modelo de Marx 
é bem diferente do dos seus discípulos espontaneistas, 
pois considera a prática do proletariado insusceptível de 
se exprimir em qualquer conhecimento verdadeiro. A ideo¬ 
logia de Marx apresenta-se, repito, como expressão directa 
da realidade e não de uma prática em especial, por privi¬ 
legiada que seja. A ideologia .dos proletários comunga até 
das mesmas ilusões da ideologia dos burgueses. 

«A distribuição pressupõe (...) a existência do (...) 
valor total do produto anual, valor que não é mais 
do que a materialização do trabalho social. No entanto, 
os agentes da produção, os titulares das diferentes 
funções do processo de produção, não vêem as coisas 
deste modo; a imagem que delas fazem é, pelo con¬ 
trário, completamente deturpada (...). Capital, pro¬ 
priedade fundiária e trabalho aparecem a esses 
agentes da produção como três fontes diferentes e 
autónomas de três elementos diferentes do valor 
produzido anualmente e. portanto, também dos pro¬ 
dutos em que existe» (ES 3.° III 200-201. CB 3.° 944- 
-945, D n 691). 

Em várias outras passagens Marx atribui as mes¬ 
mas formas lógicas e elementos ideológicos atrás estu¬ 
dados como expressão da prática dos capitalistas à globa¬ 
lidade dos «agentes da produção», caracterizando a 
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«consciência vulgar» de todos eles e . Chega mesmo a afir¬ 
mar que 

«a globalidade da sociedade baseada na produção 
capitalista adquire um ponto de vista capitalista» 
(ES 3.° III 218, CB 3.» 964, D II 706). 

Mas não há dúvida, por outro lado, que Marx apre¬ 
senta as formas ideológicas burguesas como expressão 
da prática dos capitalistas. O problema imediato que 
surge é, pois, o de analisar de que modo Marx concebe 
a prática dos proletários, para que ela se represente nas 
mesmas formulações ideológicas da burguesia. 

A concepção do salário como rendimento do trabalho 
é, como mostrei, uma das expressões ideológicas da prá¬ 
tica capitalista, e dela decorre como fácil corolário a con¬ 
cepção do salário como remuneração do trabalho (e não 
da força de trabalho, consoante o modelo de Marx. Parto 
do principio, claro está, que o leitor conhece a diferença 
entre estas duas concepções, fundamental para a teoria 
económica de Marx). Ora, afirma Marx, os operários 
subordinam-se à mesma concepção. 

«Sendo o valor de uso e o valor de troca, pela sua 
natureza, grandezas incomensuráveis entre si, as 
expressões 'valor do trabalho' e 'preço do trabalho' 
não parecem mais irracionais do que as expressões 
'valor do algodão' e 'preço do algodão'. Além disso, 
o trabalhador só é pago após ter fornecido o seu tra¬ 
balho. Ora, na sua função de meio de pagamento, o 
dinheiro mais não faz do que realizar a posteriori o 
valor ou o preço do artigo entregue, ou seja. neste 
caso, o valor ou o preço do trabalho fornecido. Por 
fim, o valor de uso que o operário fornece ao capita¬ 
lista não é na realidade a sua força de trabalho, mas 
o uso dessa força, a sua função, o trabalho. Segundo 
todas as aparências, o que o capitalista paga é, pois, 
o valor da utilidade que o operário lhe dá. o valor 
do trabalho — e não o da força de trabalho que o 
operário não parece alienar. A experiência exclusiva 


B ES 3.» I 47, 238; m 196, 242. 
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da vida prática não realça a dupla utilidade do tra¬ 
balho, a propriedade de satisfazer uma necessidade, 
que possui em comum com todas as mercadorias, e 
a de criar valor, que o distingue de todas as merca¬ 
dorias e o exclui, enquanto elemento formador do 
valor, da possibilidade de ter algum valor» (ES l.° II 
211, CB 1.” 623-624, D I 338-339). 

Mas que prática é esta, a do operário, que o faz con¬ 
ceber o seu salário como remuneração do tempo de tra¬ 
balho incorporado nos produtos e não do tempo de trabalho 
incorporado na sua capacidade de trabalhar? Esta «expe¬ 
riência da vida prática» não pode deixar de se referir 
àquela prática do dia a dia, considerada somente em fun¬ 
ção do processo capitalista de produção, em que o operário 
é um elemento dessa produção, um dos agentes da pro¬ 
dução capitalista. O proletário que não concebe a distinção 
entre a sua força de trabalho e o tempo de trabalho que 
incorpora nos produtos não tem qualquer realidade física, 
é uma pura representação abstracta em função das ins¬ 
tituições capitalistas de produção. Esse operário só é real 
na medida em que as representações mentais dos capita¬ 
listas são por eles realizadas, isto é, só na prática dos 
capitalistas tal proletário tem realidade. Como ser físico, 
como concreto, o proletário tem uma parte da vida que 
decorre na fábrica e outra que decorre fora da fábrica, 
uma parte que se integra no sistema fabril capitalista 
e outra que se processa contra a fábrica, e a primeira 
desenvolve-se num processo de luta contra a fábrica. 
Assim, para o proletário, a sua realidade é bem diferente 
daqueloutra que as formações ideológicas burguesas con¬ 
cebem. Daí. aliás, que, quando estas duas realidades entram 
em confronto físico, seja profundo o pasmo com que os 
capitalistas sentem na pele uma realidade distinta daquela 
que sempre conceberam e esperaram. O modelo de pro¬ 
letário que Marx aqui apresenta surge como uma mera 
dedução a partir das concepções burguesas da prática 
económica. Este ponto de vista tomado pela análise de 
Marx podia já ser previsto um pouco atrás, quando a 
atribuição ao proletariado das representações ideológicas 
da burguesia decorre da inclusão automática dos prole¬ 
tários entre os «agentes da produção». A prática do pro¬ 
letariado, em O Capital, é a prática de um dos agentes da 
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produção capitalista e, deste modo, o processo da sua 
realização é o desenvolvimento das instituições do capita¬ 
lismo; poderá ter a especificidade de um grupo social 
menor, mas a sua expressão ideológica decorre do campo 
axiomático comum às práticas do capitalismo. Não há, 
em O Capital, qualquer outro modelo explícito de prática 
proletária. O assalariamento exprime-se, na prática quo¬ 
tidiana do assalariado, numa ideologia que «disfarça» o 
salário em preço do trabalho’ e, sob este aspecto, deter¬ 
mina até uma «mistificação» suplementar relativamente 
às formações ideológicas dos escravos ou dos servos, agra¬ 
vando os efeitos do jogo de espelhos da ideologia. 

«Na servidão o trabalho que o indivíduo sujeito à 
corveia realizava para si próprio e o seu trabalho com¬ 
pulsivo para o senhor são claramente separados um 
do outro no tempo e no espaço. No sistema da escra¬ 
vidão até a parte do dia de trabalho em que o escravo 
se limita a compensar o valor das suas subsistências 
(...) parece não ser mais do que trabalho para o seu 
proprietário. Todo o seu trabalho reveste a aparên¬ 
cia de trabalho não-pago. Acontece o contrário com 
o trabalhador assalariado. Até o sobretrabalho (...) 
reveste a aparência de trabalho pago. Naquele caso, 
a relação de propriedade dissimula o trabalho que o 
escravo executa para si próprio; neste caso, a rela¬ 
ção monetária dissimula o trabalho gratuito do assa¬ 
lariado para o seu capitalista. (...) Essa forma, que 
exprime somente as falsas aparências do trabalho 
assalariado, torna invisível a relação real entre capital 
e trabalho e mostra precisamente o contrário (...)» 
(ES l.° II 210-211, CB l.o 622-623, D I 338) ,0 . 

A naturalização ideológica da relação do assalaria¬ 
mento aparece pois como uma expressão da própria prá¬ 
tica do assalariado. Mas surgem as questões: a quem é 
que a forma do salário oculta verdadeiramente a reali¬ 
dade social da exploração? Qual o verdadeiro sentido 
deste mecanismo ideológico? Marx não responde a estes 
problemas, nem os coloca, e no entanto são fundamentais. 

•> ES 2.» I 31-32. 

io ver uma formulação mais sintética em ES 3.° I 51. 
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A forma salário só obnubila as relações sociais de explo¬ 
ração quando se passa da força de trabalho (processo de 
produção) para o trabalho (produto já constituído), quero 
dizer, quando os problemas se colocam no campo da rea¬ 
lização dos valores. Não é, pois, a pura forma do assala- 
riamento que impede a visão da exploração, ou que não 
a produz; é o campo prévio de prática e de ideologia em 
que a classe capitalista está colocada e que a leva a 
conceber tanto a forma do assalariamento como o pro¬ 
blema geral do lucro a partir do campo de realização das 
mercadorias. O desenvolvimento dos raciocínios de Marx 
antes da passagem citada é elucidativo, pois refere directa- 
mente a não-concepção pelos economistas capitalistas das 
relações de exploração ao facto de a sua prática se centrar 
no campo da realização das mercadorias " e, mais adiante, 
após a passagem transcrita sobre os efeitos do salário 
como ocultador das relações de exploração para o prole¬ 
tário, é de novo relativamente ao capitalista que esses 
efeitos vão ser reafirmados n . O assalariamento. como 
todas as relações sociais, é bipolar, e Marx, ao situar o 
proletário no campo ideológico da burguesia, escamoteia 
completamente a existência do outro polo. Enquanto que, 
para o capitalista, a compra da força de trabalho é o fim 
de um ciclo, para o proletariado, pelo contrário, a venda 


11 «A economia clássica nunca chegou a aperceber.se deste 
qui pro quo [confusão entre trabalho e força de trabalho], pola 
preocupava-se exclusivamente com a diferença entre os preços cor¬ 
rentes do trabalho e o seu valor, com a relação deste com os 
valores das mercadorias, com a taxa de lucro, etc.» (ES l.° II 209, 
CB l.o 621, D I 337). 

12 «Consideremos (...) o capitalista. Qual o seu objectivo? 
Obter o máximo possivel de trabalho pelo mínimo possível de 
dinheiro. O seu interesse prático reside unicamente na diferença 
entre o preço da força de trabalho e o valor que esta cria pela 
sua função. Mas ele procura igualmente comprar todos os outros 
artigos o mais barato possivel, concebendo o lucro por esta manha 
simples: comprar mercadorias abaixo do seu valor e vendê-las acima 
do valor. Assim, não consegue nunca compreender que se realmente 
existisse algo como o valor do trabalho, e tivesse de pagar esse 
valor, não existiria mais capital e o seu dinheiro perderia a virtude 
oculta de dar à luz» (ES 1* n 212, CB 1.» 624, D I 339). O mer¬ 
cado de trabalho é para o capitalista um elemento indistinto do 
mercado mais geral das restantes mercadorias; para o proletário 
é um elemento que se apaga quase no decurso posterior do pro¬ 
cesso de produção. 
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da sua força de trabalho marca o próprio momento em que 
o ciclo começa. A forma do assalariamento escamoteia o 
processo de produção do campo ideológico da burguesia, 
porque a partir do momento em que esse assalariamento se 
realiza o processo de produção está subentendido. O assa¬ 
lariamento não é porém, para o proletariado, um acto 
final, mas a inauguração de um processo que, esse sim, é 
importante. Uma vez mais Marx deduz transparentemente 
a ideologia proletária da ideologia dos capitalistas. 

Não posso deixar de notar que esta comunidade entre 
os processos básicos de realização das práticas proletária 
e capitalista não resulta, na grande obra de Marx, de 
nenhuma análise particular da prática dos proletários. 
Todas aquelas análises da prática capitalista e suas 
expressões ideológicas, dispersas mas exactas e com as 
quais podem reconstituir-se mais do que os rudimentos 
da epistemologia marxista, e de que já citei longamente 
extractos, não encontram paralelo em qualquer análise 
da prática do proletariado. Esta é integrada na prática 
dos capitalistas a um nível puramente verbal e em fun¬ 
ção de uma análise que só foi conduzida especificamente 
para a prática dos capitalistas. Esta assimilação fácil, e 
como que por definição, da prática proletária chega ao 
paroxismo quando Marx a faz decorrer de um campo que 
considera precisamente como o campo específico da prá¬ 
tica dos burgueses, o da circulação e realização da mais- 
- vali a. 


«A diferença efectiva de grandeza existente não só 
entre taxa de lucro e taxa de mais-valia. mas entre 
lucro e mais-valia, nas esferas de produção particula¬ 
res dissimula completamente a natureza real e a 
origem do lucro. Oculta-as não só ao capitalista, que 
está aqui particularmente interessado em enganar-se, 
mas também ao operário. Com a transformação dos 
valores em preço de produção, a própria base da 
determinação do valor é dissimulada à vista» (ES 3.° 
I 184, CB 3.° 191. D II 252). 

Mas Marx constroi todo o seu modelo da distribuição 
da mais-valia (que criticarei na segunda secção, mas não 
é ele que está em causa agora) sem que nunca, nem sequer 
de passagem, seja fornecido o mais pequeno lugar para 
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uma prática do proletariado nessa distribuição. Pelo con¬ 
trário, o campo da distribuição dessa mais-valia é por 
excelência o campo das relações inter-capitalistas. No 
campo da realização da mais-valia os proletários inter¬ 
vêm somente enquanto consumidores particulares — note- 
-se, os proletários e não o proletariado enquanto classe, 
pois os consumidores particulares são desarticulados das 
suas relações de classe, individualizados. Na medida em 
que o consumidor particular dispende um salário, o seu 
comportamento de consumidor decorre parcialmente do 
montante desse salário e sobretudo das suas variações e 
é, pois, um dos aspectos do processo de produção capita¬ 
lista que contribui para a criação posterior de condições 
de realização das mercadorias produzidas. Trata-se de um 
mecanismo bem conhecido depois de Keynes, não insisto 
na questão. Quero sublinhar que, enquanto a prática de 
realização dos produtos no mercado tem ainda em conta 
uma forma de relação com não-capitalistas, a prática na 
luta pela distribuição da mais-valia é puramente inter- 
-capitalista. Como é que o proletariado — ou sequer os 
proletários— pode aparecer agregado a esta prática ou 
nela integrado? Para isso é necessário que não seja con¬ 
cebida nenhuma forma de prática especificamente prole¬ 
tária. Ora, como no modelo marxista a prática social é 
sempre uma prática de grupos sociais, ou uma prática de 
indivíduos sociais cujas múltiplas comunidades de campo 
é convergências funcionais tomam numa verdadeira prá¬ 
tica social, é evidente que este proletariado, cuja prática 
decorre no mesmo campo da capitalista, não pode ser 
passível de uma prática específica de grupo social. O pro¬ 
letários de Marx têm, no modo de produção capitalista de 
que constituem parte integrante, uma prática parcelizada, 
de indivíduos e não de grupo social, que decalca a dos capi¬ 
talistas. Neste sentido encontra-se no livro primeiro uma 
passagem plena de implicações: 

«A ilusão produzida pela circulação das mercadorias 
desaparece a partir do momento em que se substitui 
o capitalista individual e os seus operários pela classe 
capitalista e pela classe operária. A classe capitalista 
dá regularmente à classe operária, sob forma-dinheiro, 
vales sobre uma parte dos produtos que esta fabricou 
e de que aquela se apropriou. A classe operária 
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devolve também constantemente esses vales à classe 
capitalista para retirar a parte que lhe cabe do seu 
próprio produto. O que mascara esta transacção 6 a 
forma-mercadoria do produto e a forma-dinheiro da 
mercadoria» (ES 1.» Hl 11, CB 1.® 661, D I 357). 

Que as concepções dos capitalistas provêm da sua 
prática individualizada, como Marx nota neste texto, é 
evidente desde que consideremos como terreno dessa prá¬ 
tica a realização da mais-valia; a prática dessa realização 
é, até aos regimes capitalistas de Estado integrais, parce- 
lizada pelos proprietários das mercadorias que servem de 
suporte à mais-valia, ou seja. pelos capitalistas particula¬ 
res. A sua prática comum de grupo social é altamente 
individualizada, não no sentido de que é realizada por 
indivíduos — toda a prática o é, enquanto concreto má¬ 
ximo — mas no sentido de que os indivíduos são efectiva- 
mente concebidos pela expressão ideológica dessa prática 
como as unidades de acção prática, e as instituições em 
que tal prática se processa apresentam explicitamente 
cada indivíduo como o seu fulcro. Mas é sem qualquer 
análise específica da prática proletária que Marx parte 
do principio de que esta é também ideologicamente indi¬ 
vidualizada, ou melhor, de que essa admitida individuali¬ 
zação é correspondente à da prática capitalista, de modo 
que ambas poderiam sobrepor-se. O «capitalista indivi¬ 
dual e os seus operários» são o agente da prática 
neste texto de Marx. A sobreposição é clara. Sendo assim, 
nunca a prática do proletariado permitiria a produção de 
uma ideologia anti-capitalista e necessária se tornava, pois, 
uma visão de conjunto exterior: a da ideologia — perdão: 
da teoria, da ciência — de Marx. Quando as práticas são 
ideologicamente globalizadas em classes, «a ilusão desa¬ 
parece». Mas que prática exprime essa ideologia globali- 
zante? Na letra de Marx, nenhuma, pois trata-se de expri¬ 
mir a realidade verdadeira, e não qualquer das várias 
práticas ilusórias. Para mim, porém, reside aqui pre¬ 
cisamente, nesta reivindicação da sua ideologia como 
ideologicamente globalizante simultânea da negação ao 
proletariado de uma prática específica, o fulcro para a 
compreensão do modelo epistemológico duplo de Marx. 

O grande problema, digo-o desde já, é o da definição 
de uma prática especifica para o proletariado, o de saber 


209 



antes de mais se ela existe e, no caso afirmativo, qual o 
campo do seu processo e em que instituições se realiza. 
Não há em O Capital, nem meia linha nesse sentido. 
A existência do proletariado como grupo social específico 
decorre, para Marx, da análise económica do modo capi¬ 
talista de produção, quero dizer, o proletariado é uma 
categoria exigida pelo funcionamento do sistema e c em 
função dele que a sua realidade se define. Mas daqui pres¬ 
supõe Marx que toda a realidade prática do proletariado 
consiste nessa sua existência enquanto elemento integra¬ 
dor do sistema capitalista. O proletariado é um «agente 
da produção». Mas o proletariado tem, teve sempre, prá¬ 
ticas extra-capitalistas e práticas anti-capitalistas, cujas 
realizações são distintas da rotina do funcionamento da 
produção e também dos seus grandes surtos de moder¬ 
nização. Sobre essa prática O Capital é inteiramente 
silencioso. Não que a negue. Ela nem sequer é posta como 
problema. A não-visão da prática proletária exterior à 
estrutura do processo imediato da produção capitalista 
impediu Marx de teorizar as instituições em que essa 
prática se realiza e as suas implicações económicas e 
sociais. Sob este ponto de vista pode dizer-se que 0 Capital 
é uma obra falhada quanto aos seus objectivos. Ele não 
é a Critica da economia política, pois só poderia sê-lo 
enquanto concepção de uma prática destruidora do regime 
de que a economia política era a expressão. O Capital é, 
em vez disso, uma economia política crítica l3 , ou seja, é 
— na sua faceta crítica — a expressão de uma prática 
proletária crítica da economia política, mas interior a 
essa economia política. A restrição da prática proletária 
à de «agente da produção» é, em O Capital, um dado e 
não uma resposta a qualquer questão especificamente for¬ 
mulada. A questão não existe. Sublinho este ponto por¬ 
que se revelará metodologicamente muito importante na 
continuação do livro. Mas tenho de interromper, e por 
longo espaço, o fio deste raciocínio. Certamente que o 
leitor se teve paciência de chegar até aqui. levantou 
já vários problemas e deu possivelmente saltos de indigna¬ 
ção. Como posso eu afirmar que Marx ignora no proleta¬ 
riado qualquer outra prática que não seja a de «agente 


'3 Ver Castoriadis, L/Expérience .... U, 145-146. 
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da produção», decalque da prática dos capitalistas, se uma 
das mais célebres teses adoptadas por Marx é a do prole¬ 
tariado como agente prático destruidor do capitalismo?! 
E não se exprime essa tese em O Capital com palavras 
claras e, para tantos, proféticas? É a tais perguntas, no 
fim de contas, que todo este livro procurará responder. 
Mas antes de lá chegar vários outros campos de análise 
têm de ser abertos. Estas questões permanecerão em 
suspenso durante o resto do meu trabalho, para recebe¬ 
rem resposta na secção final. Por agora, peço ao leitor 
que se esforce por sair da visão tradicional da ideologia 
de Marx, reproduzida e repisada em todos os manuais 
preguiçosos, e por compreender em que medida a leitura 
que até aqui fiz da obra de Marx tem a sua justificação. 

A não-visão ideológica de uma prática específica do 
proletariado tem aparecido simultaneamente com a afir¬ 
mação por Marx da sua ideologia enquanto expressão da 
própria realidade material. Mostrei já que estes dois 
aspectos decorrem de um mesmo princípio estrutural: 
negando à prática da classe não-exploradora uma expres¬ 
são ideológica autónoma e sobretudo verdadeira, a ideo¬ 
logia de Marx não pode ser expressão de uma prática e 
é portanto referida ao mundo material. Vou agora analisar 
melhor a formulação ideológica, em O Capital, da ideolo¬ 
gia aí contida como expressão verdadeira da realidade 
única. 
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CAPITULO vn 

A FUNÇÃO DO MODELO DA LEI DO VALOR 
NA NATURALIZAÇÃO DA IDEOLOGIA DE MARX 

A lei do valor é o centro teórico de toda a análise 
de Marx mas, mais do que isso, é apresentada como o 
próprio fulcro em tomo do qual a realidade se estrutura 
e, ao mesmo tempo, como o ponto de partida da cons¬ 
trução ideológica marxista. O marxismo aparece não só 
como um discurso sobre a lei do valor, mas como o pró¬ 
prio discurso da lei do valor. A lei do valor é para Marx 
o ponto mais profundo da realidade verdadeira, o susten¬ 
táculo dessa realidade, a essência permanente para além 
de todas as formas mutáveis, e se os vários regimes 
económico-sociais puderam mudar na consciência ilusória 
que assumiram da lei do valor, a lei — essa •— não mudou 
e é o centro real e verdadeiro de todos os regimes em 
que o processo histórico se constituiu. A lei do valor fun¬ 
damentaria não só o capitalismo, mas toda a história da 
humanidade. 

É a lei do valor como fundamento constitutivo essen¬ 
cial da sociedade capitalista que Marx afirma no prefácio 
à primeira edição alemã de O Capital. 

«(...) para a sociedade burguesa actual, a forma- 
-mercadoria do produto do trabalho, ou a forma-valor 
da mercadoria, é a forma célvlar económica» (ES l.° 
I 18, CB 1.” 4, C 10) 


> Este prefácio não vem reproduzido na edição Delfoa. 
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E O Capital inicia-se mesmo pelo parágrafo seguinte: 

«A riqueza das sociedades onde reina o modo de pro¬ 
dução capitalista apresenta-se como uma 'imensa 
acumulação de mercadorias'. A análise da mercadoria, 
forma elementar dessa riqueza, será por conseguinte 
o ponto de partida da nossa investigação» (ES 1." I 
51, CB l.° 41, D I 15, C 47). 

Marx pretende deduzir a lei do valor directamente da 
realidade, do seu ponto mais profundo, onde as ilusões 
de óptica e as aparências decorrentes de uma prática 
falaciosa nunca haviam permitido até então encontrá-la, 
mas que o marxismo, como expressão verdadeira dessa 
realidade fundamental, veio enfim revelar à luz do dia, 
para espanto dos contemporâneos e maior ilustração das 
gerações vindouras. 

Mas talvez esta seja somente uma forma de expo¬ 
sição. Talvez, para além dessa exposição, o marxismo 
tenha outra estrutura ideológica. 

Ao nível da exposição é a partir da análise directa da 
realidade que Marx pretende apresentar a lei do valor 
como seu próprio fundamento. A lei do valor é deduzida 
mediante a utilização de uma regra lógica bem euclidiana, 
dessas que durante muito tempo se julgou constituirem o 
fundamento eterno de toda a linguagem intelectual: a de 
que duas coisas iguais entre si são iguais a uma terceira *. 
É nessa regra que assenta o princípio clássico da men- 
suração. Mesmo que ela fosse exacta, isto é, exacta nos 
termos gerais, abstractos e atemporais em que se apre¬ 
senta, haveria ainda que justificar a transformação desse 
terceiro elemento comum em fundamento dos outros. 
Mas este não é um problema que preocupe Marx 2 3 . 


2 ES 1.0 I 53. 

3 «Marx (...) talvez devido à sua formação na filosofia 
hegeliana, tenta uma prova da teoria do valor trabalho — uma 
prova que é uma mascarada da lógica. Entre as várias falácias 
que constituem essa prova, a mais notável é a tentativa de esta¬ 
belecer um facto (ou uma afirmação de valor) a partir da defi¬ 
nição de um termo (o sinal de igualdade)». O autor acrescenta, 
muito correctamente em meu entender: «Mas ainda que a prova por 
Marx da sua teoria do valor trabalho seja absurda, Isso não se 



De todos os autores que vi referirem-se ao assunto, 
é Rubin o único a negar que Marx tenha efectivamente 
utilizado esta regra lógica na sua dedução da teoria do 
valor. A generalidade dos autores ou não se refere à 
questão ou, com excepção do que acabei de citar, parece 
estar de acordo com o argumento. É certo que Rubin, 
como analista da economia, marca um ponto em seu favor 
ao recusar a validade deste artifício lógico. Como leitor 
de Marx, porém, revela demasiada propensão para esca¬ 
motear as contradições do mestre, o que se repete ao longo 
do seu livro que, sob outros aspectos, tem uma impor¬ 
tância teórica relevante. Rubin invoca como argumento 
o facto de Marx, no parágrafo anterior, extrair a conclusão 
da necessidade de existir uma substância comum às mer¬ 
cadorias, dada a igualdade destas, não da comparação de 
duas mercadorias, mas de todas as mercadorias existen¬ 
tes 4 . E continua: «Como pode ver-se por esta passagem, 
Marx não examina o caso individual da igualação de uma 
mercadoria a outra. O ponto de partida da demons¬ 
tração é um enunciado de um facto muito conhecido rela¬ 
tivo à economia mercantil, o facto de que todas as mer¬ 
cadorias podem ser reciprocamente igualadas, e o facto 
de que uma dada mercadoria pode scr posta em equação 
com uma infinidade dc outras mercadorias. Por outras 
palavras, o ponto de partida de todo o raciocínio de Marx 
é a estrutura concreta da economia mercantil, e não o 
método puramente lógico da comparação recíproca entre 
duas mercadorias» 5 . Não me parece, porém, que Rubin 
tenha razão. A fórmula «em duas coisas iguais entre si 
tem de haver um elemento de igualdade», ou «duas coisas 
iguais entre si são iguais a uma terceira» é uma simpli¬ 
ficação lógica da fórmula «se »... infinito coisas são iguais 
entre si, são iguais a uma coisa x em que essa igualdade 


deve à sua inaceltabilidade formal ou à sua falsidade empírica, e 
seria igualmente absurdo tentar uma prova da sua nulidade» 
(Gordon, «What was...», 471). Sô não compreendo o que tem a 
filosofia hegeliana a ver com isto, a não ser pela usual má-vontade 
que o empirismo anglo-americano sempre demonstra perante a 
dialéctica Idealista. 

4 Rubin, Essays..., 109. 
s id., 109-110. 
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se consubstancia». A redução de muitas coisas a duas 
coisas é a operação lógica usual, sem a qual aliás seria 
impossível qualquer abstracção e, por aí, o próprio pro¬ 
cesso de pensamento. A ordenação dos referidos pará¬ 
grafos de O Capital é até sugestiva: no primeiro Marx 
refere n coisas, no segundo redu-las, por abstracção, a 
duas coisas. Mas, sob a forma desta argumentação impro¬ 
cedente, o fundamental dos raciocínios de Rubin é a 
assimilação que estabelece entre tomar por base «todas 
as mercadorias» e desenvolver uma «estrutura concreta da 
economia mercantil». Não há dúvida que, em O Capital, 
Marx produz da economia capitalista uma visão estrutu¬ 
rada. um todo complexo. Mas esse modelo de análise não só 
não resulta das demonstrações de lógica formal a que 
tenho estado a referir-me, como decorrem até de outros 
aspectos da ideologia marxista que entram em franca 
contradição com tal tipo de demonstrações. Rubin con¬ 
funde um destes campos contraditórios no outro para 
desenvolver as virtualidades revolucionárias do sistema 
de Marx. A mim, porém, interessa-me sobretudo analisar 
esse sistema nas contradições em que se constitui. Con¬ 
cluindo. parece-me indubitável que o primeiro passo da 
demonstração de Marx consiste na regra lógica referida. 

Admitamos, no entanto, que esta seja uma especi¬ 
ficidade do seu modelo lógico, a de que a medida comum 
seja, por isso mesmo, base fundamental das realidades 
mensuráveis 4 . Marx vai então provar, directamente a par¬ 
tir da realidade e guiando-se por essas regras lógicas 
euclidianas consideradas eternas e, portanto, neutras, que 
esse terceiro elemento, medida e fundamento de toda a 
realidade material, não pode ser senão o tempo de tra¬ 
balho incorporado nos produtos. A lei do valor é demons¬ 
trada naturalmente verdadeira pelo método lógico da 


<- Um dos maiores estudiosos da pré-história, que não deixou 
de receber a influência do marxismo, procurando uma base mate¬ 
rial e sem conotações subjectivas patentes para estabelecer o fenó¬ 
meno do progresso e poder comparar os seus estádios, encontrou 
a medida geral no crescimento demográfico (V. Gordon CHILDE, 
La Naissance de la civilisation, Editlons Gonthier, Paris 1964, espe¬ 
cialmente o primeiro capitulo). A tais extremos chega a confusão 
entre rigor e mensuração que nos obceca desde a Revolução Fran¬ 
cesa! 
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exclusão de partes 7 . Mas o método da exclusão de par¬ 
tes decorre de uma lógica inteiramente metafísica e está¬ 
tica, que considera o todo como uma realidade já-dada, 
isto é, que parte do princípio implícito de que todas as 
partes da realidade constituem um campo claramente 
divisível e inequivocamente divisível, logo claramente 
quantificável, sem que, além do mais, partes novas surjam 
ou outras se extingam durante o processo, de tal forma 
que podemos com toda a segurança ir excluindo suces¬ 
sivas partes até encontrarmos a eleita, pelo mesmo método 
lógico afinal por que a cozinheira selecciona o feijão com 
bicho. E constatamos assim esta surpreendente aberração: 
a lógica de Marx, que se reivindica exclusivamente do 
campo lógico da dialéctica e da mutabilidade, deduz o seu 
próprio fundamento ideológico mediante uma lei que 
decorre da lógica mais estática e não-dialéctica que foi 
possível conceber-se. É esta uma das grandes contradi¬ 
ções da afirmação por Marx da sua ideologia como expres- 


^ ES 1.” I 5£54. Escreve um crítico: «Marx esclareceu o 
sentido da afirmação segundo a qual a relação de troca comporta 
propriedades comuns a ambos os lados da troca, Dizer que vinte 
metros de tecido se trocam por um casaco é o mesmo que dizer 
que ambos pertencem à mesma classe dc quantidades permutáveis 
de todas as mercadorias. Ê o mesmo também que dizer que ambos 
tém o mesmo preço em termos de uma mercadoria padrão. Mas 
em nenhum dos casos se elimina a referência a relações. Marx 
não adianta a minima demonstrução que mostre que a propriedade 
comum deva ser n&o-relacional [ou seja, uma propriedade que 
caracteriza cada um dos termos Isoladamente]. No entanto, a 
menos que demonstre esta questão, não tem qualquer base para 
concluir que essa propriedade somente pode ser trabalho incor¬ 
porado». Mais curioso ainda é o facto de este autor, partindo do 
mesmo campo inicial de Marx, recusar o valor trabalho, mostrando 
assim que nesse mesmo campo pode desenvolver-se uma teoria dos 
preços baseada na utilidade. Continua o autor: «A sua recusa do 
cálculo relativista do valor de troca assenta unicamente na pre¬ 
tensão de que todas as propriedades relacionais são manifestações 
de propriedades não-relacionais. Mas a sua análise detalhada da 
relação de troca tende mais a refutar do que a apoiar essa pre¬ 
tensão» (Moore, «The Metaphysical...», 82). São muitos os dis¬ 
cípulos de Marx que seguem este mesmo método da «exclusão 
de partes»; recentemente ainda: Salama, Sur..., 205-206. E muito 
frequente que os críticos de O Capital nunca o tenham lido ou, 
pelo menos, não o tenham estudado; Pllling, por exemplo, critica 
Maurice Dobb por ter chegado à teoria do valor por exclusão de 
partes, mas esquece ou ignora que Marx fez o mesmo (Pilllng, 
«The Law 286-287). 
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são da realidade material. Trata-se de uma contradição 
ao nível do discurso, como veremos no prosseguimento da 
análise, e que indica, aliás, o ponto fundamental da arti¬ 
culação dos dois modelos de análise da ideologia numa 
epistemologia geral integrada. Mas vou continuar ainda 
a analisar a forma como Marx demonstra a lei do valor 
enquanto directamente decorrente da realidade. 

É curioso constatar que mediante um tipo idêntico 
de dedução, o de que duas coisas iguais entre si são 
iguais a uma terceira, e definindo também essa terceira 
por exclusão de partes, portanto fazendo apelo às mes¬ 
mas regras lógicas pretendidas atemporais e neutras, a 
economia marginalista determina as relações de preço 
pelo valor de uso das mercadorias, quer essa utilidade 
seja objectivada quer, como em Pareto, seja puramente 
subjectiva. A partir do momento em que o cálculo dife¬ 
rencial permitiu a construção de modelos em que é possível 
uma comparação entre valores de uso 8 , as premissas 
lógicas empregues por Marx na dedução da sua lei do 
valor passaram a poder fundamentar também uma con¬ 
cepção marginalista de valor, antagónica da de Marx. 
Não é a utilização de uma mesma metodologia lógica para 
determinar o fundamento da ideologia de Marx e da cor¬ 
rente marginalista da economia burguesa inconfundível 
sintoma de ambiguidade? 

O estabelecimento da lei do valor através de uma 
dedução formal e estática, invocando atributos das mer¬ 
cadorias enquanto produtos produzidos e não como ele¬ 
mentos do processo de produção, tem a sua expressão 
lógica num aspecto geralmente desprezado pelos comen¬ 
tadores mas percebido com muita lucidez numa pequena 
brochura a que, creio, nunca se atribuiu a importância 
devida. Durante a última guerra mundial dois académicos 
americanos, vendo que uma boa parte dos modelos de Marx 
se filiava nas concepções aristotélicas, entretiveram-se 
com agudeza e humor a verter Marx para a linguagem 


8 «(...) a descoberta (mediante a aplicação do cálculo dife¬ 
rencial ) da noção de Incremento marginal de utilidade (...) resolve 
as dificuldades que outros, desejando sublinhar a Importância da 
concepção smlthonlana do valor de uso, encontraram na relaclona- 
ção do valor de uso com o valor de troca» (Dobb, Theories. 
168; ver também 183). 
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de Aristóteles e, por vezes até, para a de Tomás de Aquino. 
Divertimento intelectual e supra-histórico para tentar 
esquecer um quotidiano bem mais angustiante, o leitor 
de hoje pode no entanto encontrar no pequeno livro em 
que um desses professores expôs tal puzzle filosófico o 
ponto de partida para um novo prolongamento da crítica 
a Marx. Embora o autor se refira frequentemente a 
O Capital e à obra de Marx em geral, o objecto da crítica 
restringe-se à primeira secção do livro primeiro e. mais 
precisamente, às passagens em que Marx procede à 
demonstração da lei do valor pelas formas lógicas que 
tenho vindo a criticar. Isso deve-se sem dúvida ao facto 
de tais passagens constituírem o aspecto central desse 
«aristotelismo» de Marx. Contrariamente às concepções 
decorrentes da física contemporânea e existentes já em 
muitos modelos das filosofias modernas, a realidade natu¬ 
ral era concebida na filosofia de Aristóteles como uma 
colecção de coisas. Ora, precisamente o que chamou a 
atenção destes académicos para o fundamento aristoté- 
lico de certos modelos de Marx foi a preponderância, nas 
formas lógicas da definição marxista da lei do valor, do 
estatuto de coisa. Em qualquer dos dois princípios invo¬ 
cados, as coisas constituem as unidades fundamentais e 
a sua existência é um pressuposto que nenhum discurso 
teórico justifica. «A abordagem aristotélica da existên¬ 
cia (...) reflecte o que pode ser descrito como uma per¬ 
cepção do mundo enumeradora, ou consoante o bom-senso. 
(...) a terminologia é especialmente apropriada à descri¬ 
ção analítica do mundo concebido como uma colecção de 
'coisas'. (...) é de notar que fnal análise marxista do 
valor o ponto de partida factual é uma coisa. É uma 
coisa-e-as-suas-propriedades (...)»’. Enquanto os modelos 
de Marx permanecem no mesmo campo lógico fundamental 
que ele próprio definiu como expressando a prática dos 
capitalistas, o campo em que as mercadorias concebidas 
enquanto coisas exprimem a prática no processo de cir¬ 
culação e de realização da mais-valia, o estatuto neutral 
da coisa não tem de ser justificado porque ele é a própria 
evidência desse mundo ideológico. É a partir das coisas 
que, tal como os marginalistas, Marx definiria uma con¬ 
cepção do valor, o qual apareceu deduzido das próprias 


» Balz, The value .... vii. 
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características naturais das coisas. Este aspecto encerra 
o ciclo da naturalização da ideologia de Marx. A sua 
doutrina não é só apresentada como análise verdadeira 
da natureza, é a própria natureza na sua divisão mate¬ 
rial que impõe a verdade dessa análise. Mas, e é 
aqui que atinge o alvo a intuição de Balz e do seu 
companheiro de humor, o desenvolvimento que Marx 
leva a cabo a partir desta análise entra em contra¬ 
dição com as suas premissas. Partindo das merca¬ 
dorias enquanto coisas e do seu carácter único, Marx 
chega, na sua lei do valor, a uma formulação anta¬ 
gónica, a da identidade básica das coisas enquanto mer¬ 
cadorias. «Talvez este mistério seja somente um caso 
particular do mistério geral das mensurações quantita¬ 
tivas» l0 . Por que mistério, porém, uma medida se con¬ 
verte num fundamento? O autor imagina dois anjos cien¬ 
tistas, um estudioso do lado físico da ooisa, sem a inter¬ 
venção humana, o outro estudando a coisa enquanto 
objecto da intervenção humana. Um raciocínio de tipo 
aristotclico-tomista, com extremo humor e por vezes bem 
arguto leva o autor a introduzir no modelo o processo de 
trabalho. Mas, a partir daqui, é o modelo que se toma 
contraditório e a coisa perde a sua coerência de unidade 
natural. «Qualquer coisa é um 'isto'. Qualquer actividade 
humana é uma esta actividade. (...) não há actividade 
humana que seja actividade-em-geral. Porém, a inteligi¬ 
bilidade de todas as coisas é revelada por uma análise 
que, em princípio, termina num absoluto empirico. que é 
'matéria prima'". Do mesmo modo, a inteligibilidade de 
uma coisa feita pelo homem é revelada por duas análises, 
uma das quais termina tal como a análise de todas as 
coisas, e a outra termina num outro absoluto empírico, 
a matéria prima da actividade humana, o fundo geral de 


'o id., 3. Os raciocínios do autor antes sintetizados encon. 
tram.se em 1-3. 

li Claro que a expressão é empregue no sentido que tomava 
na escolástica, e não no seu sentido económico contemporâneo. 
O tomismo considerava a essência dos corpos constituída por dois 
princípios: a matéria prima, que diz respeito às características 
quantitativas e passivas dos corpos, e a forma substancial que 
respeita às características qualitativas e dinâmicas. A matéria prima 
dlstingue-se da matéria segunda porque a primeira é determinada 
pela forma substancial quanto ao seu ser substancial, e esta é deter¬ 
minada pela forma ocidental quanto ao seu ser acidental. 
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acções possíveis entendido como uma potencialidade pura, 
ainda que limitada. (...) o nosso segundo anjo conduz-nos 
para além da enumeração do esqueleto e dos músculos, 
do processo nervoso e das complicações das tradições 
sociais, para além das deficiências e aptidões e jeitos, 
até algo final, o fundo indeterminado das possibilidades 
latentes no facto de os homens serem homens. É esta a 
'matéria prima'» ,2 . A todo o transe procura este autor 
manter a não-contraditoriedade do modelo marxista. 
Partindo da concepção aristotélica de coisa, ou seja, da 
mercadoria enquanto já-produto concebida pelos capita¬ 
listas na sua prática na circulação, Balz decide averiguar 
o que está para além do verdadeiro mistério que consti¬ 
tuem os argumentos formais com que Marx justifica a 
sua lei do valor. E o segundo dos anjos cientistas, anjos 
à maneira de Tomás de Aquino, descobre que o funda¬ 
mento comum das mercadorias enquanto coisas é a praxis 
humana na produção. Mas não escapa a prática à divisão 
aristotélica do mundo em coisas? Não, se ela própria 
for reduzida a uma coisa — reificação de um campo poten¬ 
cial que é. não ainda a prática determinada, mas a capa¬ 
cidade indeterminada da prática. Com esta condição, 
porém, a prática não é prática. Concebida no isolamento 
do mundo das coisas, não é uma praxis. A praxis desen¬ 
volve-se precisamente a partir da destruição das coisas 
enquanto tais. na eliminação dos seus limites e demar¬ 
cações. Ao assimilar o trabalho humano determinado, a 
praxis no processo de produção capitalista, aos nervos 
e músculos enquanto coisas ’ 3 , o autor tenta preservar o 
modelo de Marx no próprio momento em que as suas 
contradições o estoiram por todos os lados. Talvez seja 
por isso, intuindo que o verdadeiro sentido dessas difi¬ 
culdades reside na contradição entre uma concepção 
objectivada dos produtos que só pode manter-se sobre a 
base de uma concepção não-objectivada da produção 
enquanto praxis, que o autor exclama num desabafo: 
«(...) Marx, como a maior parte dos aristotélicos (até 
Aristóteles e os aristotélicos angélicos [os tomistas]), 
torna-se platónico quando depara com dificuldades de 


8-23. 


ld., 24. Os desenvolvimentos anteriores encontram-s 
ld., 24. 
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monta!» M . Para o empirismo que o autor partilha, uma 
filosofia da prática é, claro está, imediatamente assimilada 
ao idealismo, platónico ou outro, e aliás o autor exprime 
claramente essa redução da praxis marxista à extensão 
do processo de pensamento l5 . Tais subterfúgios, estas 
tentativas para manter a coerência num modelo ineluta- 
velmente contraditório, não fazem mais do que sublinhar 
a contradição do modelo. A argúcia de Balz reside em ter 
intuído o ponto central desta contradição nas próprias 
formulações lógicas com que Marx pretende justificar a 
sua lei do valor — nesse «mistério», como lhe chamou. 
Ao transformar assim os argumentos em problemas, o 
autor permite-nos interrogar: que discurso é este que. no 
próprio momento em que se afirma, entra em contradição 
consigo próprio? Continuemos, pois, a seguir no seu dis¬ 
curso formal os argumentos de Marx. para podermos 
depois compreender de quê é que esses argumentos o são, 
e quais os verdadeiros argumentos das conclusões a que 
chegou na sua lei do valor. 

Afirmando a lei do valor como fundamento real da 
realidade material e, portanto, como base real da sua 
ideologia, Marx, no livro primeiro de O Capital, vai expôr 
o princípio da reprodução alargada do capital indepen¬ 
dentemente da questão do sobre-trabalho, a qual constitui 
o núcleo da explicação quando abordar o assunto mais 
especificamente no livro segundo. Quando escreve: 

«o algodão comprado por 100 libras esterlinas é reven¬ 
dido por 100+10, ou seja, 110 libras esterlinas. 
A forma completa deste movimento é, pois, D—M—D', 
em que D' = D+ A D, isto é, igual à soma adiantada 
primitivamente, mais um excedente. A este excedente 
ou acréscimo chamo mais-valia (em inglês surplus 
válue). Assim, não só o valor adiantado é conservado 
na circulação, mas até altera aí a sua grandeza, acres¬ 
centando-se, aumentando o seu valor, e é esse movi¬ 
mento que o transforma em capital» (ES l.° I 155, 
CB 1.» 170, D I 90, C 246-247). 

— Marx está a dar a explicação do capital, isto é, 
do dinheiro que produz mais dinheiro, antes de fornecer 

U id., 30 n. 4. 
is id., 30. 
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a explicação da exploração, da mais-valia produzida no 
processo de produção. E, no entanto, todo o seu modelo 
da reprodução do capital assenta no processo de produ¬ 
ção. A diferença entre D e D' é definida como mais-valia 
independentemente do carácter de M, quando a especifi¬ 
cidade da ideologia de Marx é precisamente a de considerar 
que só um dado tipo de M, a força de trabalho, constitui 
a base da reprodução de D em D'. 

Uma contradição tão flagrante entre a estrutura 
ideológica e a forma da sua exposição não é inocente e 
constitui em si um problema cuja solução é bem impor¬ 
tante. Segundo esta forma de exposição a mais-valia pro¬ 
duzida pelo proletário começa por constituir uma mera 
categoria particular de um género mais lato, o da mais- 
-valia resultante de qualquer M na forma de circulação 
em que M é medianeiro entre dois polos D. Segundo a 
estrutura da ideologia de Marx, M força de trabalho é o 
único produtor activo da reprodução de D em D', e todas 
as restantes M são meros suportes passivos desse acrés¬ 
cimo, só podendo executar tal função passiva porque, num 
ponto do processo geral, uma M força de trabalho repro¬ 
duz activamente tal diferença. Há casos, aliás, em que 
Marx, de uma para outra edição de O Capital, toma esta 
contradição mais flagrante, subordinando ao discurso geral 
da forma de exposição as passagens que dele se distan¬ 
ciavam. Na primeira edição alemã lia-se: 

«As pessoas relacionam reciprocamente os seus pro¬ 
dutos enquanto valores na medida em que estais coisas 
são para elas somente invólucros materiais de trabalho 
humano homogéneo (...)» (citado em Rubin, Essays..., 
148). 

Parte-se aqui do processo de produção, e portanto da 
mais-valia, como campo básico de onde decorrem os pro¬ 
blemas do valor. Na segunda edição alemã esta passagem 
é alterada, invertendo-se completamente o seu sentido: 

«(...) quando pomos os produtos do nosso trabalho em 
relação recíproca enquanto valores não é porque neles 
vejamos os receptáculos materiais de trabalho humano 
homogéneo. Pelo contrário: sempre que, por uma 
troca, igualamos como valores os nossos diferentes 
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produtos, por esse mesmo acto igualamos também, 
enquanto trabalho humano, os diferentes tipos de tra¬ 
balho neles gastos» (id.) ,6 . 

Nesta segunda versão o campo do discurso é o dos 
produtos já-produzidos. e o problema da mais-valia en¬ 
quanto resultado económico da estrutura social na produ¬ 
ção é substituído pela já conhecida dedução lógica dos 
valores a partir das mercadorias coisificadas. 

Esta contradição entre a estrutura interna da ideolo¬ 
gia e a forma da sua exposição reproduz-sc noutras con¬ 
tradições. Na estrutura da ideologia de Marx a definição 
do valor é incompreensível sem referência ao trabalho 
produtivo. O tempo de trabalho que determina o valor é 
somente o susceptível de produzir mais-valia e, se não 
quisermos cair na tautologia definindo então a mais-valia 
como o trabalho excedentário produzido pelos produtores 
de valor, temos de definir a mais-valia em função das 
relações sociais no processo de produção. É este o campo 
que subtende, na grande obra de Marx, a estrutura do 
regime capitalista, em aberta contradição com a forma 
explícita como as deduções são apresentadas. Em resumo, 
no sistema estrutural das definições marxistas o valor 
decorre da mais-valia, que é definida previamente ao valor, 
em função das relações sociais básicas no processo de 
produção. 

Começamos assim, sistematizada esta contradição, a 
tocar o fulcro do problema central da epistemologia mar¬ 
xista, e o mais que daí decorre. Na estrutura da sua ideo¬ 
logia é a mais-valia produzida pelo proletariado o ele¬ 
mento central de toda a concepção marxista do progresso 
económico, e no processo de exposição, quero dizer, no 
discurso que essa ideologia faz de si própria, é a lei do 
valor a ser apresentada como base e fundamento de toda 
a estrutura ideológica, como o elemento central da ideo¬ 
logia. Enquanto que, no processo de exposição, a mer¬ 
cadoria força de trabalho é uma categoria de M, na estru¬ 
tura ideológica toda a M que não seja força de trabalho 


'■s Mas Rubln pretende conciliar a contradição considerando 
que se trata de dois processos de troca (Rubin, Esaays..., 149), o 
que não espanta visto que partilha esta contradição central do 
sistema de Marx; sobre esta questão ver a nota seguinte. 



é um mero suporte passivo dos efeitos da acção de M 
força de trabalho. É na forma desse escamoteamento da 
força de trabalho na generalidade de M que consiste o 
método de exposição de Marx ,7 . A crítica a esse método, 
à forma como se iniciam os primeiros passos do racio¬ 
cínio nas secções iniciais do livro primeiro, não é, pois, 
pura argúcia metodológica, mas uma questão de impor¬ 
tância vital para a compreensão do fundamento da obra 
de Marx. Em suma, é pela afirmação da lei do valor como 
fundamento do seu sistema e directamente dedutível da 
realidade que Marx pode apresentar a sua ideologia 
enquanto expressão da realidade natural, e naturalizá-la 
portanto, distinguindo-a das restantes ideologias que 
exprimem práticas. Mas, simultaneamente, não é na lei 
do valor que a estrutura da ideologia marxista encontra 
o núcleo e o fundamento, mas na concepção básica da 
mais-valia. Como acontece, então, que o fundamento de 
uma ideologia seja distinto do que o discurso dessa ideo¬ 
logia apresenta como tal? 

Em primeiro lugar vou analisar melhor essa distinção, 
para tentar depois explicar na articulação de dois pontos 
do partida contraditórios o fulcro da epistemologia de 
Marx. Enquanto que, no discurso da ideologia sobre si 
própria, a lei do valor aparece como o fundamento de 
todo o modelo e, por conseguinte, a lei do valor é dada 
como axioma da mais-valia, a mais-valia é, na estrutura 
da ideologia de Marx, o postulado básico e, portanto, o 
campo axiomático da lei do valor. Se renunciarmos a 
explicar a determinação marxista da lei do valor como 
resultante dos métodos formais da geometria euclidiana, 


>7 Todos os discípulos que, desenvolvendo uma ou outra das 
virtualidades da obra de Marx, pretendem no entanto apresentá-la 
como um sistema não-contraditório, sfio obrigados a manter esta 
contradição entre a forma de exposição e a estrutura Interna da 
Ideologia, o que comprova o seu papel fundamental para assegurar 
ao sistema contraditório a coerência formal. Fazem-no autores 
tão diferentes nos desenvolvimentos que deram à obra de Marx 
como Paul Sweezy (The Theory ...); Mandei, que afirma que «Sem 
teoria do valor-trabalho não há teoria da mais-valia (...)> (Traité..., 
II, 408); o jovem Bukharln (L/Economie..., 35); ou Rubin, que 
chega a afirmar tranquilamente que «na teoria do valor, que 
estuda as propriedades da economia mercantil enquanto tal, só se 
trata do valor das mercadorias e não do valor da força de tra¬ 
balho (...)» ( Esaays .... 100; ver também 03 e seguintes). 
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que podem somente servir de cobertura a posteriori a uma 
dada opção ideológica mas que, como vimos, a serem eles 
os usados, tanto podem conduzir à lei do valor como às 
teses marginalistas, permanece como problema a origem 
dessa determinação da lei do valor. Tanto mais que. como 
já atrás sublinhei, quando Marx expõe a sua dedução for¬ 
mal da lei do valor a partir da própria realidade natural 
está implicitamente pressuposta, por detrás do método que 
aparentemente deduz a mais-valia da lei do valor, a 
anterioridade da mais-valia relativamente à lei do valor. 
E é assim que Marx, depois de durante mais de uma cen¬ 
tena de páginas ter exposto a lei do valor como funda¬ 
mento do sistema económico, em abstracção da mais-valia, 
abre um novo capítulo, «As contradições da fórmula geral 
do capital» le , em que vai apagar tudo o que disse atrás, 
mostrar que a lei do valor abstraída da mais valia — o 
ciclo D—M—D' tomado em sentido geral — não pode expli¬ 
car a reprodução alargada do capital, e afirmar que é aí 
precisamente que reside o problema central o problema 
base. «Hic Rhodus, hic salta!» — assim termina Marx o 
capítulo, em desafio às ideologias económicas burguesas, 
anunciando que é a partir dessas contradições da fórmula 
geral do capital que vai definir o fundamento da sua 
ideologia do modo de produção. Ê o que fez no capítulo 
seguinte, onde abordou o problema chave para a explica¬ 
ção do ciclo D—M—D' como mecanismo reprodutor do 
capital, «A compra e a venda da força de trabalho» 
Mas é esta mesma a contradição entre a forma de expo¬ 
sição e a estrutura da ideologia de Marx, e a clareza com 
que o próprio autor a enuncia não faz mais do que 
agravá-la e sublinhar a sua importância. Ê a Marx que 
temos de dizer: Hic Rhodus, hic salta! Porque, se do 
capítulo quinto em diante Marx apaga o que disse atrás, 
o facto é que o dito, dito ficou, e esses quatro primeiros 
capítulos, a primeira centena de páginas de O Capital, 
têm na obra uma importância epistemológica decisiva, 
pois é neles que se fundamenta a ideologia de Marx para 
se apresentar como verdadeira, explicação única da reali¬ 
dade material, sua expressão directa. A contradição assi- 


18 Livro primeiro, segunda secção, capitulo quinto: ES l.° 
I 160 e sega. 


i» ES 1.» I 170 e segs. 
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nalada entre o método de exposição e a estrutura da 
ideologia é a que existe, na realidade tipográfica da obra, 
entre os quatro primeiros capítulos e os restantes. E, se 
o quinto capítulo apaga formalmente os primeiros, não 
elimina de modo nenhum as suas conclusões e a sua posi¬ 
ção no desenvolvimento da obra, nem isso pretende. 
A estrutura ideológica interna de O Capital, em que a 
mais-valia assume o papel de fundamento de todos os 
raciocínios, de verdadeiro campo axiomático, reivindica 
os foros de naturalização em nome das conclusões dos 
primeiros quatro capítulos, onde era a lei do valor que 
se apresentava como fundamento da ideologia, como lei 
extraída do nada pelas virtudes dedutivas de um método 
neutro e, portanto, sagrado natural. 
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CAPITULO VIU 

O MODELO IMPLÍCITO 
DA PRÁTICA DO PROLETARIADO 
E DAS SUAS FORMAÇÕES IDEOLÓGICAS 
NO INTERIOR DA PRODUÇÃO CAPITALISTA. 
A MAIS-VALIA 


Se analisarmos a definição marxista do proletariado 
e do seu papel na produção, bem como a definição do 
capitalista e do campo específico da sua prática, não será 
difícil concluir que na própria estrutura da ideologia de 
Marx está implícita a localização para o proletariado de 
um campo específico de prática no interior do modo de 
produção capitalista. Disse já que em O Capital não é 
pensada qualquer prática proletária exterior à reprodução 
imediata do modo de produção capitalista, isto é, qual¬ 
quer prática que decorra da luta contra esse modo de 
produção — e ao leitor que, lendo isto, dê saltos de 
indignação continuo a pedir que aguarde até este ponto 
ser analisado exaustivamente na continuação do livro; em 
O Capital as contradições sociais do modo de produção 
são pensadas como integrando o quotidiano desse modo 
de produção; é esse quotidiano que é contraditório, e nele 
se insere a prática do proletariado. Portanto, é à prática 
proletária no interior do modo de produção capitalista que 
estou agora a referir-me, e só dela falarei até indicação 
em contrário. 

Pode achar-se um modelo dessa prática implícito em 
O Capital. Os exemplos ridículos de decalque para o prole¬ 
tariado da prática capitalista, para os quais, como vimos, 


229 



é possível fazer-se uma crítica de facto dentro do próprio 
terreno da ideologia marxista (as críticas de facto só são 
metodologicamente válidas se feitas no próprio terreno 
do criticado, porque uma mudança de campo implica uma 
alteração na divisão conceptual da realidade e, por conse¬ 
guinte. determina a existência de factos novos), têm como 
única função estear a forma de exposição, reforçar a afir¬ 
mação de que a lei do valor é expressão da realidade 
natural, extraída pelo método dedutivo, e não expressão 
de uma prática particular. Na verdade, o papel apontado 
por Marx ao proletariado — o de produtor da mais-valia 
— e a definição exaustiva do campo em que se desenvolve 
a prática dos capitalistas permitem-nos determinar a exis¬ 
tência implícita na ideologia de Marx de um campo prático 
próprio do proletariado no interior do modo de produção 
capitalista. Enquanto apropriador da mais-valia produzida, 
porque proprietário dos meios de produção, a prática fun¬ 
damental do capitalista é a de realizador dessa mais- 
-valia, já que para ele a mais-valia não realizada é um 
zero económico. Vimos já sobejamente este aspecto, em 
especial o facto de a ideologia burguesa considerar a mais- 
-valia anterior à realização como uma grandeza inquanti- 
ficável, porque vai ainda ser distribuída e realizada ou 
não-realizada, e só na sua realização assume para o capi¬ 
talista o carácter de uma realidade. Só então o capitalista 
se considera efectivamente proprietário da mais-valia. 
Mas a vida económica começa para o capitalista onde 
acaba para o proletariado. Não só ao proletariado é intei¬ 
ramente indiferente que essa mais-valia seja ou não reali¬ 
zada, bem como a forma da sua distribuição, como nem 
sequer acompanha essas fases da vida dos produtos. Um 
proletário que trabalhe numa empresa do sector II. ou 
numa propriedade agrícola que produza bens comestíveis, 
pode ainda, enquanto consumidor, vir a ter uma ideia do 
preço de retalho por que essas mercadorias se realizam no 
mercado particular. Mas entre o empresário capitalista 
que as vendeu e o comerciante retalhista há complexos 
circuitos comerciais cujo conhecimento escapa à prática do 
proletariado enquanto «agente da produção» capitalista. 
Se acrescentarmos a isto as importações e exportações de 
produtos, podemos afirmar como regra geral quase abso¬ 
luta que um produtor assalariado nunca encontra, enquanto 
consumidor, o produto por si produzido ou em cuja pro- 



dução participou. O campo da prática do proletário é 
a produção da mais-valia, não só antes da sua distribuição 
e realização, como independentemente delas. Sem sair do 
modelo ideológico de O Capital e utilizando unicamente 
os elementos da estrutura da obra, é este o campo prático 
que pode definir-se para o proletariado no interior do 
capitalismo. Não fiz mais, penso, do que explicitar o que 
se encontra implícito na obra. Quanto às razões por que 
a definição dessa prática nunca foi explicitada por Marx 
— é esse precisamente um aspecto do problema central 
que me ocupa neste livro. 

Assim como os capitalistas reflectem todo o processo 
económico a partir da expressão lógica da sua prática 
fundamental, de forma que a prática na circulação 
exprime-se no horizonte ideológico de todas as práticas 
possíveis, é a prática na produção da mais-valia que os 
proletários enquanto «agentes da produção» capitalista 
vão ideologicamente exprimir'. O modo de produção capi¬ 
talista é a integração estrutural destas práticas e O Capi¬ 
tal, enquanto modelo ideológico da estrutura capitalista 
global, tem implícitos todos os elementos necessários 
para a definição destes dois campos práticos. Mas o silên¬ 
cio vela a ideologia resultante do campo prático proletá¬ 
rio agora definido. Velará? 

Na sua prática na produção — por produção entendo 
fundamentalmente, no mesmo sentido que Marx, a pro¬ 
dução de mais-valia — o proletário faz a constatação 
directa da reprodução alargada do capital e, mais ainda, 
de que essa reprodução é a do capital global e não de um 
capitalista particular. A mobilidade da força de trabalho 
faz com que se assalarie a outro capitalista quando o que 
o assalariava primitivamente diminui a actividade ou se 
arruina e a sua empresa abre falência. O proletário pode 
deste modo verificar que o capital se reproduz e se ampli¬ 
fica mesmo sobre os cadáveres dos seus filhos. As ruínas 
particulares não só não constituem um óbice à reprodução 
alargada do capital mas até, acelerando a centralização 
dos capitais, acarretam as mesmas consequências da con¬ 
centração resultante da reprodução alargada. A consta- 

1 «(...) elementos actlvos, tfio típicos da Ideologia proletária. 

Ê que o proletariado vive na esfera da produçfto (...) o proleta¬ 
riado está marcado pela psicologia do produtor» (Boukhaiine, 
L/Sconomie ..., 31-32). 
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tação empírica pelo produtor da mais-valia dessa repro¬ 
dução alargada do capital é inelutável porque, contraria¬ 
mente ao tesouro, o capital só à luz do dia assume 
realidade, e só pelo trabalho do proletário essa realidade 
se transforma num processo. O produtor da mais-valia 
é como um Sísifo que levasse, em vez de uma pedra, uma 
bola de neve — mas de uma neve terrivelmente pesada — 
que de cada vez que cai aumenta o volume. O desenvol¬ 
vimento da composição orgânica do capital é uma reali¬ 
dade no campo da prática dos proletários. Ser proletário 
é fazer trabalhar as máquinas e se desse trabalho resulta 
a expansão das máquinas, como uma teia gigantesca, o 
trabalho do proletário, ou seja, a sua prática no interior 
do modo de produção capitalista, processa-se na relação 
com as máquinas em expansão. Ê por isso que o campo 
particular de acção do proletário enquanto produtor de 
mercadorias tem, de imediato, outras determinações. 
Ou seja, o proletário não é um produtor em geral de pro¬ 
dutos em geral. A sua prática não existe nesse nível de 
generalidade. 

O que define efectivamente a sua prática é, em pri¬ 
meiro lugar, o facto de constituir um processo de rela- 
cionação com máquinas. O proletariado, como mais deta¬ 
lhadamente mostrarei no capítulo seguinte, limita a sua 
realidade social ao capitalismo industrial, o que significa 
que o capitalismo, na sua especificidade de modo de pro¬ 
dução. é industrial. As preocupações de Sorel em estabele¬ 
cer uma mitologia proletária contemporânea que fundisse 
no movimento da classe o irracionalismo e o tecnicismo 
que caracterizam como proto-fascista o pensamento deste 
discípulo de Marx, levaram-no a prestar grande atenção 
às formações ideológicas gerais do proletariado, àquilo 
a que Bukharin jovem denominou a «psicologia social». 
Daí as suas sínteses quanto ao papel da máquina, ou 
melhor, da prática sobre a máquina, na formação dos 
elementos ideológicos do proletariado. «O progresso das 
máquinas veio alterar completamente as relações; as 
enormes diferenças que pareciam existir entre as indús¬ 
trias superiores e as menos consideradas desapareceram 
quase completamente desde que os aparelhos mecânicos 
ultrapassam em perfeição tudo o que o homem poderia 
executar manualmente. (...) estamos, com efeito, habi¬ 
tuados a separar a obra das forças naturais da obra 
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humana; mas isso não acontecia outrora, quando a força 
provinha, na quase totalidade, dos braços dos escravos, 
considerados como animais» 2 . É o processo de produção 
capitalista enquanto prática sobre as máquinas que retira 
ao produto qualquer individualidade. Contrariamente à 
realidade assumida pela mercadoria para a prática capi¬ 
talista no campo da circulação, em que o produto-já-pro- 
duzido é individualizado e coisifiçado, o produto-na-pro- 
dução, que é o objecto da prática proletária, não tem 
qualquer individualidade e dilui-se na produção enquanto 
processo. 

Essa destruição da individualidade material no pro¬ 
duto e na produção é reforçada pelo segundo dos elemen¬ 
tos definidores do campo prático da classe proletária: a 
mobilidade da força de trabalho. Sob um certo aspecto, 
trata-se da expressão social da indiferenciação material 
da produção determinada pela maquinaria. Mas resulta 
ainda de factores mais complexos como a crescente não- 
-sobreposição das unidades de produção e das unidades 
de propriedade, o desenvolvimento da integração tecno¬ 
lógica, e a combinação do desenvolvimento desigual na 
industrialização das regiões do mundo com a expansão 
imperialista. Por seu lado, a mobilidade da força de tra¬ 
balho tem como efeito acentuar o carácter não-individua- 
lizado do processo de produção e da maquinaria. Sob o 
aspecto ideológico que interessa aqui considerar, este 
factor reforça a maquinaria enquanto campo da prática 
proletária. 


2 Sorcl, ITAristote 238-239. Apreciemos a estupidez de 
Pareto que, cego a todas as modificações da produção e aos 
efeitos práticos e Ideológicos da maquinaria, afirma que é impos¬ 
sível somar os trabalhos «de um Pasteur e de um apanhador de 
toupeiras» e mais uma dezena de exemplos deste género, todos 
eles subtis, para demonstrar por este método profundo que é 
Impossível reduzir os trabalhos particulares a um conceito gefhl 
de força de trabalho, de onde resultaria a eliminação dos conceitos 
de mais-valia, valor, etc. (Pareto, Les Syatèmes ..., II, 365). 
O marquês ignora, por um lado, que a maquinaria constitui pre- 
clsamente a base prática material de tal indistinção dos trabalhos 
e confunde, por outro, as actlvldades que decorrem no campo do 
modo de produção capitalista com as actlvldades periféricas a 
esse campo económico e às quais o valor é atribuído por extensão 
ideológica, como se viu atrás. Sobre esta ignorância dos aspectos 
mais elementares da produção na escola marginallsta, recorde o 
leitor a análise de Bukharln. 
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Em terceiro lugar, na prática proletária sobre as 
máquinas nem a função da maquinaria consiste numa 
mediação, nem os seus elementos têm uma realidade 
estática. Ao contrário do que sucedeu nos modos de pro¬ 
dução não-capitalistas, em que o trabalhador se relacio¬ 
nava tecnologicamente com o produto, sendo o meio de 
produção o veículo medianeiro des9a relação, no capita¬ 
lismo não se verifica qualquer relação tecnológica operário 
■—produto e o processo tecnológico consiste na relação 
operário — meio de produção. O proletário na fábrica não 
se limita a efectivar a sua prática sobre as máquinas, 
são as próprias máquinas que lhe aparecem como o fruto 
da sua prática; não só porque, evidentemente, são pro¬ 
duzidas pelo proletariado do sector I, mas sobretudo por¬ 
que constituindo tecnologicamente o campo da prática 
proletária aparecem ideologicamente como o objecto dessa 
prática. Além, pois, de a maquinaria não possuir o esta¬ 
tuto ideológico de medianeiro entre o produtor e o pro¬ 
duto e, portanto, o produto desaparecer da expressão 
ideológica da produção, que se resume por isso à verda¬ 
deira acepção de um processo, os elementos da maqui¬ 
naria não são também estáticos. O crescente aumento da 
composição orgânica do capital — que é, na acepção 
tecnológica dessa composição que agora nos interessa, 
um aumento permanente — faz com que a prática do 
proletariado sobre a maquinaria se verifique sempre sob 
a forma de uma prática sobre uma maquinaria em desen¬ 
volvimento acelerado. Isto exprime-se ideologicamente na 
concepção da maquinaria como produto multiplicado da 
prática proletária. O centro, o ponto fulcral da relação 
social de exploração entre os capitalistas e os proletários 
é, para estes, a sua prática sobre as máquinas. Para a 
prática imediata do proletariado, não são os capitalistas 
que o seu trabalho faz engordar, mas as máquinas do 
capital que o seu trabalho faz crescer. Marx põe na boca 
de um operário um discurso dirigido contra os capita¬ 
listas, em que diz a certa altura: 

«A coisa que representas perante mim nada tem no 
peito; o que nele parece palpitar são as pulsações 
do meu próprio coração» (ES l.° I 230, CB l.° 264) 3 . 


Passagem eliminada, 


qualquer aviso, na edlçâo Delfos, 



Ê este o aspecto central da prática proletária, que 
se exprime imediatamente no axioma lógico básico da 
ideologia do proletariado. A sua prática fundamental sobre 
uma maquinaria que se reproduz alargadamente e que 
cada vez mais o escraviza nessa reprodução exprime-se 
na concepção ideológica axiomática de um produtor que, 
no próprio acto da produção, em cada momento desse 
acto, de modo a ser impossível o seu isolamento no tempo 
concreto, reproduz a sua submissão, «produto inerte do 
seu próprio produto» 4 . 

Preso à máquina que lhe marca o ritmo do trabalho 
e o controla intimamente, dominado por esse ser metá¬ 
lico e estúpido que lhe rouba a inteligência e as forças, 
o proletariado vê a máquina como o inimigo do seu ser, 
contra o qual tem de construir as suas defesas. A prática 
quotidiana no interior do capitalismo—repito que só dela 
estou aqui a falar — consiste em aumentar o ritmo do 
trabalho, ou seja, expandir mais a própria máquina. Esta 
prática proletária, exprimindo-se imediatamente num 
campo lógico cuja figura central é a de um trabalho que 
vai fazer frutificar o escravizador desse trabalho, encon¬ 
tra a sua expressão ideológica imediata numa figura 
lógica constante em todas as ideologias proletárias: a de 
que o processo de relação de A com B, sendo essa relação 
de dominação de B sobre A, desenvolve sempre mais B 
do que A e acresce sempre tal dominação, sendo esta 


* HyppoUte, Btudes..., 119. A formulação é lapidar. Note-se, 
no entanto, que o autor considera esta 9ltuação de explorado exten. 
slvcl a toda a sociedade, desarticulando assim a estrutura de 
classes e caindo no humanismo. Ê interessante a forma peculiar 
como este processo se verifica na obra do autor: «O fundamento 
(de O Capital ] é constituído pela teoria do valor, trabalho soclal- 
mente necessário, teoria tanto filosófica e sociológica como econó- 
mica no sentido restrito do termo. — O homem produz, reproduz, 
acresce a sua própria vida e as condições dessa vida pelo trabalho 
colectivo da humanidade» (Hyppollte, Btudes..., 143; ver também 
158). A sucessão dos raciocínios é a seguinte: Indistinção de clas¬ 
ses no processo de trabalho — humanismo — proletarlzação geral da 
sociedade — lei do valor como fundamento da mais-valia — natura¬ 
lização da ideologia pela sua humanização (redução ao Homem 
como elemento da Natureza). O interesse deste processo reside 
em que, sendo distinto do que Marx segue, é no entanto aquele 
que pode seguir-se a partir do ponto a que Marx chega, tal como, 
chegados ao cimo de uma montanha, podemos descer por outra 
vertente. 
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uma característica de todo o processo, do processo como 
tal. e não de uma fracção isolável 5 . Os operários sabem 
que se pararem o labor param o acréscimo da maquinaria. 
As peripécias da prática quotidiana revelam-no. Sabem 
por isso que a máquina aumenta, não devido a qualquer 
causa a ela inerente ou de qualquer modo exterior ao 
proletário, mas precisamente em virtude do processo de 
relacionação do operário com a maquinaria. O operário 
reproduz-se no processo da sua prática. Mas nesse pro¬ 
cesso reproduz alargadamente a sua servidão 6 . Ê este o 
campo lógico expressor da prática básica dos proletários. 

Mas não é a mais-valia uma formação ideológica 
directamente decorrente deste campo lógico? O conceito 
de exploração é, evidentemente, antiquíssimo. Mas a mais- 
-valia concebe-o num sentido inédito. Nos regimes econó¬ 
micos anteriores a exploração significava menos retribui¬ 
ção, localizando-se portanto no campo da circulação e da 
distribuição. A mais-valia converte o conceito de explo¬ 
ração em mais produção, pensando a exploração como 
uma cisão no próprio processo produtivo. O conceito de 
mais-valia é o axioma lógico elementar que exprime a 
prática básica do proletariado. Esse conceito implica uma 
relacionação prática entre uma força de trabalho e uma 
realidade exterior em que essa força de trabalho se incor¬ 
pora. A mais-valia é a expressão ideológica de um dos 
campos práticos dessa relacionação. A realidade em que 
a força de trabalho se incorpora foge ao proletário, quer 
nos seus resultados — os produtos — quer na sua exis¬ 
tência imediata — os meios de produção, as matérias- 
-primas, as instalações. Mas não é esta a única caracte¬ 
rística da prática peculiar que se exprime na mais-valia. 


5 Sobre este último aspecto ver, por exemplo, Medio, «Pro- 
fits...», 266-267. 

* «Os proletários são a força em virtude da qual os meios 
de produção acumulados se reproduzem e reconstituem numa nova 
riqueza; mas eles próprios só podem viver allstando-se sob a auto. 
rldade do capital; e de um dia para o outro perdem o trabalho, 
tornam-se pobres e imigrantes. São o exército do trabalho social, 
mas os seus chefes são os seus senhores. São a negação da jus¬ 
tiça no reino do direito, são o Irracional no pretenso domínio da 
razão» (Labriola, Essais 224-225). Note^e como esta última 
frase antecipa concepções que pensamos hoje deverem-se exclusiva- 
mente a Castorladis. Quanto às formas lógicas decorrentes da 
prática na maquinaria, ver ainda Lukács, Histoire .... 115 e segs. 
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Os proletários relacionam-se não com indivíduos mas com 
a maquinaria em geral; é certo que esta relação é mediada, 
no capitalismo tradicional que Marx analisou, por uma 
classe de indivíduos, os capitalistas particulares, que 
remuneram os operários assalariados, e por outra classe 
que orienta tecnologicamente o trabalho em geral e o 
gere. Mas o facto de os trabalhadores não estarem acor¬ 
rentados nem a indivíduos particulares nem a meios de 
produção particulares ou a espaços geográficos, isto é, 
o que comummente se chama a mobilidade da força de 
trabalho, faz com que o outro termo do processo prático 
em que a força de trabalho se insere seja a maquinaria 
e não capitalistas particulares ou gestores particulares. 
Para os proletários, os capitalistas surgem como uma 
classe não particularizável, como um bloco homogéneo 
em que qualquer dos elementos pode ser indiferentemente 
substituído por outro. E não lamentam os capitalistas essa 
«injustiça» do movimento operário que confunde «bons» 
e «maus» patrões numa mesma comum aversão? Isso 
deve-se ao facto de a prática fundamental relacionar os 
operários com as máquinas, aparecendo por isso os capi¬ 
talistas como a expressão abstracta humanizada dessas 
máquinas. E, como em qualquer expressão abstracta gené¬ 
rica, os elementos componentes são indiferentemente 
permutáveis. Assim, a expressão ideológica proletária da 
classe capitalista é inteiramente distinta da expressão 
resultante da prática dos capitalistas. O facto de essa prá¬ 
tica ser representada como uma prática pela realização da 
mais-valia, isto é, uma prática concorrencial, faz com que 
a ideologia burguesa exprima com grande acuidade a 
particularização em individualidades capitalistas. Para a 
ideologia burguesa, a classe capitalista não é uma unidade 
genérica, mas uma unidade de particularidades. Do mes¬ 
mo modo, a concepção de produto decorrente da prática 
capitalista, que articula, como vimos, um produto exacta- 
mente quantificável pelos custos de produção e um pro¬ 
duto o priori inquantificável e que irá reproduzir alarga- 
damente o capital, distingue-se da concepção de produto 
na ideologia que exprime a prática proletária, o qual 
se define fundamentalmente pela sua relação de grandeza 
(de superioridade) comparativamente com os produtos 
incorporados na força de trabalho; em suma, onde o 
capitalista vê a articulação de dois tipos de produtos, vê 


237 



o proletário um só produto fundamental, sendo os cri¬ 
térios de definição radicalmente distintos. 

A mais-valia como formação ideológica não exprime 
a prática de todos os tipos de explorados, mas uma prá¬ 
tica muito específica, que se encontra só no proletariado 
assalariado. A visão dos indivíduos capitalistas como 
representantes da materialidade genérica da maquinaria, 
a concepção da não-individualidade capitalista e a con¬ 
cepção da relação entre o produtor e a generalidade da 
maquinaria e dos capitalistas seus representantes — estes 
elementos distinguem a expressão ideológica mais-valia 
das expressões ideológicas dos explorados noutros siste¬ 
mas de produção. Numa só passagem de O Capital Marx 
parece relacionar o conceito de mais-valia com a prática 
proletária, quando escreve: 

«É a relação entre o capitalista e o assalariado que 
torna a relação monetária, a relação entre o com¬ 
prador e o vendedor, numa relação imanente à pró¬ 
pria produção. Mas essa relação tem o seu funda¬ 
mento no carácter social da produção, não do modo 
de troca; pelo contrário este é que resulta daquele. 
Aliás, a sina da concepção burguesa, para a qual 
tudo se reduz a belas negociatas, é não ver no carácter 
do modo de produção o fundamento do modo de troca 
que lhe corresponde, mas o contrário» (ES 2.° I 108, 
CB 2." 119, D I 558). 

Mas trata-se de uma expressão demasiado breve e 
sobretudo sem reflexo no resto da obra, em que a espe¬ 
cificidade social da produção capitalista é anulada na 
generalidade indeterminada da produção mercantil, para 
poder compensar as contradições indicadas entre o método 
de exposição e a estrutura da ideologia. Assinalo, porém, 
que este extracto é retirado de um manuscrito tardio, 
redigido entre 1877 e 1879, posterior portanto à obra de 
Marx sobre a Comuna de Paris e talvez decorrente do 
que noutro livro admiti que pudesse ser o segundo grande 
corte epistemológico da obra de Marx. 


A definição da mais-valia como expressão ideológica 
da prática proletária não resulta somente da análise da 
estrutura implícita da ideologia de Marx. É a própria 
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diacronia da constituição dessa estrutura que determina 
à mais-valia o papel de campo axiomático da expressão 
ideológica da prática proletária. 

O conceito central da ideologia do jovem Marx é o 
conceito de alienação. A alienação é um elemento prove¬ 
niente de um campo ideológico dominado pelo tema do 
conflito entre os interesses particulares e o interesse geral, 
do conflito entre a sociedade civil e o Estado, tema em 
que banharam as primeiras obras de crítica social de 
Marx. nomeadamente A Questão judaica. Como elemento 
do sistema hegeliano, esse tema do antagonismo entre os 
interesses particularizados da sociedade civil e o interesse 
geral do Estado exprime a contradição intrínseca do 
campo da prática integrada do modo de produção capi¬ 
talista. em que os capitalistas se particularizam na reali¬ 
zação da mais-valia e os gestores reflectem a unidade 
geral do modo de produção. Se os capitalistas podem, 
na prática particularizada que é a sua, reflectir o modo 
de produção capitalista como uma unidade, isso deve-se 
à dominância nesta questão das expressões ideológicas 
dos gestores, cuja prática tem múltiplas instituições em 
comum com a dos capitalistas. A concepção do sistema 
económico como uma unidade que se encontra nos capi¬ 
talistas particulares não se deve ao campo básico da 
sua prática, mas à sua integração junto com os gesto¬ 
res em campos de prática comuns. Os gestores, porém, 
concebem a unidade do sistema no próprio processo 
tecnológico de produção (mas não no processo de pro¬ 
dução enquanto relações sociais de exploração, que é o 
campo da prática proletária), concebendo portanto uma 
totalidade mais elevada do que a dos capitalistas parti¬ 
culares, pois integram os campos da produção no seu 
aspecto tecnológico e da realização das mercadorias. 
As expressões ideológicas tanto da burguesia como dos 
gestores são constantemente atravessadas pelo tema do 
antagonismo entre os elementos particularizados do capi¬ 
talismo privado e os que decorrem directamente do capita¬ 
lismo como um todo. Na sua especificidade alemã esse 
tema constituia uma das expressões ideológicas da buro¬ 
cracia administrativa prussiana, germen da futura classe 
imperial dos gestores no Reich de Bismark. E o grande 
Estado dos gestores hitleriano reatou, com toda a pompa 
devida aos grandes gestos simbólicos, com a tradição da 
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burocracia imperial na cerimónia de Potsdam 7 . Os ges¬ 
tores aparecem como a classe capaz de unificar a totali¬ 
dade capitalista para além da particularização dos seus 
elementos. Naquela fase do processo social o tema do 
conflito entre os interesses particulares e o interesse 
geral exprimia o antagonismo entre as representações 
dos mundos capitalista e gestorial nascente. Ê nesta 
temática que nasce a crítica social do jovem Marx. 

Mas o conceito de alienação em Marx começou a ser 
provido de um novo significado. O conflito entre os inte¬ 
resses particulares e o interesse geral era até então pen¬ 
sado num mesmo momento temporal, era um conflito 
entre interesses presentes estaticamente considerados. 
Quando Marx desenvolveu este tema o conflito foi pro- 
jectado temporalmente e, mais do que expressor do 
momento histórico, passou a exprimir a tendência de 
evolução da história. Ou, mais exactamente, exprimia 
cada momento histórico enquanto forma secundária de 
um processo essencial. A alienação transportou o tema 
hegeliano para um conflito entre os interesses particula¬ 
res do presente e o interesse geral do futuro, sendo no 
entanto esse conflito futurável em cada momento pre¬ 
sente. A cisão passou a processar-se, assim, entre o pre¬ 
sente do produtor e a sua consciência do futuro. O pro¬ 
dutor— ser consciente — é obrigado, na sua vida pre¬ 
sente, a pôr parte de si próprio no inimigo do futuro de 
que ele tem consciência. Nisto reside a alienação. Ê o 
processo permanente de despossessão da individualidade, 
de que o produtor tem consciência pela sua concepção 
do futuro, em nome da realidade, que é obrigado a sofrer 
por ser presente. Esta cisão é a permanente luta do pro¬ 
dutor contra o seu presente, mesmo se nessa luta recons¬ 
trói fatalmente o presente que o despossui. (Mas não 
constroi nada mais? Este é o problema colocado pela 
análise exaustiva da prática proletária que, como disse, 
só abordarei mais adiante). Assim, ao formular o ele¬ 
mento ideológico da alienação, Marx cai num campo com¬ 
pletamente distinto daquele de onde saiu. Ao contrário 
de um antagonismo entre interesses individuais particula¬ 
res e interesses sociais gerais, temos agora um novo 


7 Ver Alan BULLOCK, Hitler. A Study in tyranny, Penguln 
Books, 1962, p. 267. 



modelo ideológico de antagonismo, onde a cisão se pro¬ 
cessa entre dois interesses sociais, ou seja, entre duas 
formas de interesses gerais. A alienação concebida por 
Marx não é a resposta ao tema do conflito entre os inte¬ 
resses particulares da sociedade civil e o interesse geral 
do Estado, mas uma resposta a um outro tema, o do con¬ 
flito entre os interesses gerais do proletariado e os inte¬ 
resses gerais do capitalismo. Na reformulação marxista 
da problemática da alienação o futuro intervém como um 
elemento da consciência proletária do presente, precisa¬ 
mente aquele elemento que permite negar ao presente o 
estatuto de única solução possível 8 . A formulação de um 
conflito entre o futuro e o presente exprime, neste caso, 
a concepção de um conflito no seio do presente, precisa¬ 
mente porque se considera cada momento do presente 
como um momento futurável, quero dizer, porque a his¬ 
tória é pensada sempre como tendencial. A alienação 
passa a constituir uma cisão verificada no interior de um 
processo, em que um dos polos desse processo é rcflcctido 
enquanto passado no presente, quero dizer, o elemento 
conservador do presente, a sua inércia ao reproduzir-se 
como presente enquanto tal, e o outro dos polos é conce¬ 
bido como presente para o futuro, tendência de transfor¬ 
mação das instituições do presente em novas instituições. 
No capitalismo, a exploração não se verifica posterior- 
mente à produção e. portanto, independentemente da 
produção enquanto processo. O proletário não é pri¬ 
vado dos produtos do seu trabalho, ou de parte deles, 
após o trabalho, mas durante esse processo de trabalho, 
em cada um dos seus momentos. Não se trata só da 
repetição da privação, mas da privação enquanto pro¬ 
cesso. da identidade entre o processo de trabalho e o 
processo de exploração. A nova forma assumida pela 
alienação em Marx exprime ideologicamente este aspecto 
especifico da prática proletária. A alienação não é já, 
como em Hegel, um conflito de interesses a posteriori 

s No polo oposto diria Salazar: «Está tudo bem assim e 
não podia ser de outra forma» (discurso de 27 de Agosto de 1963). 
Aqui a própria existência do presente é bastante para se negar 
a viabilidade de qualquer outra alternativa futura. Enquanto que, 
em Marx, o futuro agudiza as contradições do presente e ameaça-o 
de destruição, de modo a poder dizer-se que o futuro domina o 
presente, é o presente que, para Salazar, pela sua própria evidência 
elimina o futuro. 



entre o indivíduo e a sua integração social. É um con¬ 
flito na própria integração social dos grupos sociais. 

É impossível limitarmos a distinção entre os dois 
modelos de alienação ao facto de, para Marx, a acção 
humana não ser puramente intelectual, mas processar-se 
em instituições sociais e decorrer materialmente, como 
faz o autor da introdução à recente edição americana 
do livro de Rubin ’. Se reduzirmos todas as diferenças 
entre os modelos de Marx e os modelos decorrentes da 
filosofia idealista da prática à diferença central relativa 
à praxis que distingue do idealismo a dialéctica marxista, 
então é claro que apagamos toda a complexidade do sis¬ 
tema ideológico e a especificidade dos seus múltiplos 
aspectos na indeterminação geral do recurso fácil à 
«diferença essencial». Alheada assim de qualquer análise 
mais específica, e distinguindo-se unicamente pelo papel 
que nela desempenha a prática institucional e de efeitos 
materializáveis, a alienação em Marx limitar-se-ia a cons¬ 
tituir a historicização da alienação em Hegel: reduzida a 
prática ao mundo das ideias, Hegel podia absolutizar um 
termo de comparação ideal e referir a alienação à essên¬ 
cia desse termo, mas Marx, para quem a prática é uma 
categoria decorrente nas formações sociais, não pode 
pensar a alienação como uma referência a um absoluto e 
tem de referi-la aos próprios estádios sociais l0 . Mas 
dizer isto é nada dizer sobre a alienação enquanto objecto 
específico de estudo. Que a alienação em Marx implica 
o seu corte geral com as filosofias idealistas, isso é, a 
este nível da análise, um pressuposto. O problema está 
em saber quais as características que esse corte assumiu 
no caso particular da alienação. Ora, para tal, é neces¬ 
sário, em primeiro lugar, não nos limitarmos a afirmar 
que o modelo marxista de alienação se refere a cada 
estádio social, e não a um absoluto, e passarmos à defi¬ 
nição da forma específica dessa referência. Foi o que até 
aqui procurei fazer. Depois, podemos então verificar o 


9 Perlman, «Introduction ...», xiii-xv. 

'o id. E Mandei escreve: «A evolução do conceito de trabalho 
alienado de Marx é (...) clara: de uma concepção antropológica 
(feuerbacho-hegcliana) anterior aos Manuscritos de 181,!, progride 
para uma concepção histórica da alienação (a partir de A Ideo- 
logia alemã). Os Manuscritos de 181,1, constituem uma transição 
da primeira para a segunda (...)» (Mandei, ha Formation ..., 154). 
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corte que tal modelo de alienação revela relativamente 
ao sistema hegeliano. É o que tentarei fazer em seguida. 
Só depois será possível determinar o verdadeiro lugar 
que o modelo da alienação passou a ocupar no sistema 
de Marx. Aqueles autores que, como Mandei ou Perlman, 
para só referir os que citei, consideram o problema resol¬ 
vido no preciso momento em que deviam começar a reso¬ 
lução, mantendo o modelo da alienação em Marx numa 
completa indistinção e indeterminação, reservam-se todas 
as oportunidades para transformá-lo em qualquer outra 
figura ideológica do seu agrado. 

A mutação, entre Hegel e Marx, da problemática 
relativa à alienação é da maior importância. Parecia 
inicialmente que a alienação seria uma resposta aos pro¬ 
blemas a que formalmente se ligava e vê-se que, pelo 
contrário, constituiu uma resposta a uma problemática 
que, em vez de a preceder, lhe sucede. A este tipo de 
mutações chamou Althusser, na sequência dos seus mes¬ 
tres, corte cpistemológico. Uma nova problemática é sem¬ 
pre inaugurada por uma resposta, isto é, por uma afir¬ 
mação — a afirmação de um novo campo lógico, que a 
si mesmo se valida no ciclo tautológico que é o de toda 
a estrutura conceptual, validando assim todos os elemen¬ 
tos ideológicos que se lhe referem. Ê inimportante, sob 
este ponto de vista, que a problemática decorrente da 
afirmação lógica que a inaugurou apresente esse campo 
axiomático como o seu verdadeiro fundamento ou, pelo 
contrário, procure apresentá-lo como uma dedução de si 
própria, naturalizando-o. Isso decorre do tipo de práticas 
que a ideologia exprime, como já disse atrás. O que é 
relevante para o problema que me ocupa neste momento 
é o facto de a nova problemática surgir de uma ruptura, 
por uma afirmação que a nível do discurso não é susten¬ 
tada por nada, de uma ruptura do discurso. Essa ruptura 
do discurso é, no ideólogo, a expressão de uma prática 
nova que se assumiu, a integração num outro processo 
de práticas, a realização de outro tipo de instituições. 

Ao contrário de Althusser, para quem a ruptura que 
se processa entre dois campos ideológicos é determinada 
ainda a nível ideológico, Lowy" fez decorrer o fulcro 


" Michael LOWY, La Théorie de la révolution chez le jeune 
Marx, François Maspero, Paris 1970, pp. 63-65, 



desencadeador da ruptura directamente do nível da prá¬ 
tica. Muito sinteticamente parece-me que o esforço teórico 
de Althusser quanto ao problema do corte epistemológico 
de Marx poderia ser resumido em duas teses fundamen¬ 
tais: Tese I — A diferença entre o jovem Marx e o Marx 
marxista não consiste numa pura adição de novos con¬ 
ceitos. Trata-se de duas estruturas ideológicas distintas 
que assentam em campos de pensamento distintos. Cada 
uma dessas ideologias constitui-se num todo em que se 
dá o sentido aos elementos componentes, de modo que, 
se um dos elementos transita para outra estrutura ideo¬ 
lógica deixa de ser esse elemento para passar a ser outro: 
um elemento da ideologia para que transitou. Um ele¬ 
mento é, pois, elemento de uma ideologia, por ela deter¬ 
minado, e a sua articulação numa nova ideologia deter- 
miná-lo-á como novo elemento. Assim, não se pensa a 
transição do jovem Marx para o Marx marxista ao nível 
dos elementos da ideologia, como fazem as formas de 
pensamento teleológico que, inseridas no tipo de causa¬ 
lidade linear e simples, quebram a unidade estruturada 
da ideologia. A ruptura ideológica e a formação do novo 
campo do conhecimento, beiji como o processo da passa¬ 
gem de uma para outra ideologia, têm como ponto de 
referência um campo exterior ao dessas ideologias parti¬ 
culares. O princípio motor do corte entre duas ideologias 
reside fora delas. Tese II — Uma vez definida a ideologia 
do jovem Marx, e não é essa definição que aqui interessa, 
Althusser passa a definir a estrutura ideológica do Marx 
marxista. O fundamento lógico da ideologia marxista é 
concebido segundo um modelo inteiramente distinto do 
que organizou as suas teses de juventude e que Althusser 
define, em oposição à dialéctica hegeliana, como «o sem- 
pre-já-dado de uma unidade complexa estruturada», refe¬ 
rindo assim não só o modelo de uma causalidade a vários 
níveis (a complexidade estrutural), como o carácter 
objectivo e anti-evolucionista do processo histórico (que 
parte sempre de um já-dado). É este, em meu entender, 
o aspecto principal da teoria de Althusser, a respeito 
do qual o maior número de desacordos se tem manifes¬ 
tado; mas, como já o abordei no capítulo inicial e como 
é a primeira tese que assume maior importância quanto 
ao problema específico da ruptura epistemológica, será 
a ela que vou agora referir-me. 
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As concepções de ruptura epistemológica e de fun¬ 
dação de um novo campo de conhecimento foram afir¬ 
madas por Althusser em polémica explícita contra todas 
as ortodoxias que assimilam os elementos e as categorias 
da doutrina marxista aos elementos e categorias da dia- 
léctica hegeliana, reduzindo por isso a ideologia de Marx 
à lógica de Hegel, e exprimem a prática que essa polémica 
pressupõe. Foi esta a génese da teoria de Althusser, que 
fundamenta de imediato a primeira tese e vai concluir-se 
na tese II. Mas a concepção de ruptura implicava que a 
passagem dos manuscritos de 1844 e dos outros escritos 
de juventude para a série de obras que vão desde a Misé¬ 
ria da filosofia até O Capital — admitindo como exacto 
o momento da ruptura definido por Althusser—, não 
sendo explicada evolutivamente por uma transformação 
dos velhos conceitos, considerados um a um, e pela adição 
de novos, isto é, não podendo ser explicada intemamente 
a essas ideologias particulares, tivesse de ser referida a 
um campo exterior a tais ideologias. É este o fulcro da 
concepção althusseriana de ruptura. No entanto, lendo 
com atenção, veremos que tal exterior, se o é relativa¬ 
mente àquelas ideologias particulares, é uma terceira 
ideologia, o que significa que Althusser permaneceu no 
problema quando parecia ter saído dele. O fundamento 
dos modelos evolutivos não provém de se circunscreverem 
ao interior das ideologias particulares, mas sim ao interior 
do nível ideológico, concebido como único campo dc refe¬ 
rência. Ê também no interior do nível ideológico que 
Althusser explica a origem da ruptura e o seu processo, 
não referindo a deflagração dessa ruptura ao exterior do 
nível ideológico, quero dizer, ao nível da prática social, 
de que tal ruptura é expressão. Enquanto que, no meu 
modelo, a novidade dessa prática inaugurada encontra 
a sua expressão ideológica imediata no próprio fenómeno 
da ruptura epistemológica, no modelo de Althusser o 
corte epistemológico não é a expressão ideológica da 
mutação de prática, e é referido a um outro sistema 
ideológico provisório ou de transição. A função da prá¬ 
tica social no corte epistemológico aparece no modelo 
de Althusser mediante um outro aspecto do nível ideo¬ 
lógico — as representações ideológicas dessa prática social 
de ruptura, concebidas como um terceiro sistema ideoló¬ 
gico. Deste modo a ideologia é idealizada, a prática não 



é o seu campo de referência — pois a referenciação da 
ideologia à prática é sempre adiada mediante a inclusão 
de sucessivos sistemas ideológicos intermédios — e a pro¬ 
genitura da ideologia define-se ainda a nível ideológico. 
Não se trata, para Althusser, da prática social expri- 
mindo-se na ruptura ideológica e no estabelecimento de 
um novo campo teórico, mas sim de uma terceira ideolo¬ 
gia relativamente à qual é referido o processo de ruptura 
que demarca a segunda ideologia da primeira, de forma 
que tudo se passa afinal no mesmo nível ideológico, onde 
as ideologias se auto-engendram consoante aquela meta¬ 
física evolucionista relativamente à qual Althusser nos 
deu não só as esperanças de nos libertarmos — mas tam¬ 
bém a base dos modelos conceptuais para o fazer. 

Pensador de charneira, Althusser não pode ter dis¬ 
cípulos porque a extrema instabilidade ideológica da sua 
obra força ou a eliminar o seu carácter inovador ou a 
aplicar a ele próprio as suas inovações, destruindo-o 
assim. A herança, ou a vida, destes ideólogos de charneira 
é bem pesada. A sua própria existência exige-nos que os 
ultrapassemos definitivamente, se não quisermos perma¬ 
necer fechados num círculo vicioso. Mas ultrapassá-los 
não é criticá-los partindo de um ponto exterior a eles, 
e sim partir deles próprios para os criticar, aplicá-los a 
eles próprios. Os pensadores de charneira abrem as portas 
das novas eras, mas fecham-nas no mesmo gesto. Esse 
o seu atractivo irresistível e o seu grande perigo. Até os 
criticarmos com eles próprios, até os auto-criticarmos, 
não poderemos escapar ao círculo fantasmagórico em que 
nos encerram. Mas a crítica althusseriana de Althusser 
vem longe — ou, pelo menos, não vem perto ... 

Toda a obra de Althusser nos dá as bases para a 
elaboração de um modelo em que a ruptura epistemológica 
de Marx não seja concebida como um corte na produção 
do conhecimento, mas como um corte dessa produção e a 
criação de um novo processo (um novo tipo de processo) 
de produção de conhecimento. É certo que em Làre le 
Capital Althusser refere a prática social de Marx e não 
só as suas representações a nível ideológico: a colabora¬ 
ção na Gazeta renana, a experiência directa das orga¬ 
nizações e dos clubes operários parisienses, toda a inter¬ 
venção prática de Marx nas lutas de classes que levarão 
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ao ano de 1848. Althusser reconhece que essas «experiên¬ 
cias práticas ardentes e pessoais (...) intervieram na sua 
prática teórica sob a forma de objectos de eocperiência, ou 
até de experimentação, quer dizer sob a forma de novos 
objectos de pensamento (...)» ,2 . Mas não fica de pé o 
problema essencial, que não é só o da forma dessa inter¬ 
venção, e sim o da sua eficácia? O próprio facto de o 
deixar irresolvido significa que Althusser não toma a 
questão por essencial. No meu modelo essas novas «expe¬ 
riências práticas» não «intervieram» mas motivaram a 
ruptura, determinaram-na, porque nela se exprimem ime¬ 
diata e directamente. 

As «experiências pessoais» de Marx, que Althusser 
enuncia uma a uma mas de que não dá o conceito teórico, 
não são outra coisa senão a prática social de Marx no 
movimento revolucionário, e só assim se entende porque 
o objecto dessa ruptura — Marx — não pôde produzir dela 
a mesma noção nítida que nos é hoje possível ter: porque 
prccisamcnte o que determinou tal ruptura na produção 
dos conhecimentos (a prática no movimento revolucio¬ 
nário) era o que o ligava àquilo que fôra já nos anos 
anteriores à ruptura (a prática no movimento de oposi¬ 
ção ao regime prussiano). Daí que uma ruptura episte- 
mológica nunca seja simultânea com um corte termino¬ 
lógico. O novo campo de realização institucional da prá¬ 
tica de Marx, a sua prática no interior das instituições 
da luta revolucionária, exprime-se no aparecimento de 
uma nova resposta—resposta não à problemática ideo¬ 
lógica anteriormente formulada, mas à nova prática sur¬ 
gida — a alienação. A alienação constitui o fulcro da 
expressão no sistema ideológico de Marx da prática espe¬ 
cífica dos proletários. Mas, elemento num novo sistema 
ideológico, a alienação tem em comum com o modelo 
anterior de feição hegeliana o seu puro aspecto vocabular 
e é por isso, nesse novo sistema, um novo elemento. 
Só definindo a posição que o modelo da alienação vai 
ocupar no sistema ideológico de Marx tal como se expri¬ 
me em O Capital é que podemos encontrar a nova forma 
vocabular em que ela vai exprimir-se. Digo-o desde já, a 


12 Althusser, Balibar, Lire..., I, 73. 
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alienação não é mais do que a forma anterior da mais- 
-valia. Desenvolvido o campo ideológico resultante da 
ruptura de práticas que a alienação exprime, esta tem 
de ser reformulada na medida em que, nos aspectos 
verbais da sua expressão, decorre do campo de formu¬ 
lação da problemática anterior. Ao termo alienação, 
inevitavelmente conectado com as teses da cisão do indi¬ 
víduo, Marx substitui o termo mais-valia, que exprime 
com maior adequação vocabular o carácter social e objec- 
tivamente realizado dessa cisão. A própria lentidão com 
que o vocábulo mais-valia é formulado na evolução da 
obra de Marx de modo que o termo valor aparece 
antes de mais-valia na sucessão dos seus escritos apesar 
desta constituir implicitamente, como penso ter demons¬ 
trado, a base da lei do valor, mostra que Marx possuia 
já na alienação o elemento ideológico que, mesmo sem o 
vocábulo apropriado, permitia o funcionamento, embora 
rudimentar, do seu sistema doutrinal. 

Como habitualmente, a intuição e o notável rigor de 
Jean Hyppolite levaram-no a compreender o campo comum 
entre a problemática da alienação em Marx e o modelo 
da mais-valia. Citei atrás, a propósito da mais-valia como 
expressão da prática proletária, a sua bela síntese refe¬ 
rindo-se ao proletário como «produto inerte do seu próprio 
produto». Ora, esta formulação, retrato lapidar do prole¬ 
tariado enquanto produtor de mais-valia, aparece na obra 
de Hyppolite como definição, no interior da evolução do 
conceito de alienação em Marx, da posição desse conceito 
em O Capital. «(...) é evidente que essa obra [O Capital ] 
só é compreensível para quem conheça a Fenomenologia 
de Hegel, de que ó a réplica viva. Enquanto que na Feno- 
menologia é o espírito absoluto tornado objecto de si pró¬ 
prio que se eleva à consciência de si, no Capital é o 
homem social alienado, o produto totalitário ou essa obra 
comum dos homens, em suma o Capital, que se fenomena- 
liza, se assim nos pudermos exprimir, e se apresenta à 
consciência do proletariado. As obras anteriores de Marx, 
especialmente o artigo sobre a economia política | os ma¬ 
nuscritos de 18441, tinham mostrado como o homem 
social se alienava na história, tornando-se precisamente o 
Capital. Mas o Capital segue o movimento em sentido 
inverso; esse produto, essa alienação do homem social, 
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acaba por ser ele próprio a produzir o homem. O homem 
toma-se, enquanto proletário, o produto do seu próprio 
produto (...) Mas chega um momento em que essa alie¬ 
nação tomasse contradição viva. Esse momento é o do 
proletariado. No proletariado, e sobretudo na proletariza- 
ção geral da sociedade, o homem não passa de produto 
inerte do seu próprio produto » ,3 . Nesta síntese das trans¬ 
formações sofridas pelo conceito de alienação de Hegel 
até ao sistema de Marx expresso em O Capital vemos as 
sucessivas alterações da problemática até que, sob a 
palavra ainda não pronunciada, é já a mais-valia que 
ocorre. Não podemos no entanto dizer 14 que se trata de 
uma mera diferença vocabular. A transição do modelo 
da alienação para o modelo da mais-valia corresponde a 
uma formulação mais rigorosa da contradição social, ou 
seja, do carácter social da contradição. Conceber a alie¬ 
nação como o processo da oposição entre a expressão 
social do que o homem produz e o homem enquanto pro¬ 
dutor, concebê-la como oposição entre a separação do 
homem relativamente ao produto e à produção e uma 
forma de consciência humana que reflecte no presente 
um desejado estado futuro em que essa privação não 
exista, não é ainda reflectir o processo de produção como 
base da contradição que encontra na estrutura actual 
o fundamento suficiente da sua existência. A alienação 
projecta como futura, ou futurável no presente, uma 
concepção que na mais-valia se pensa como decorrente 


)3 Hyppolite, Ètudcs . . , 118-110. O leitor recordará talvez 
que parte desta passagem foi já transcrita no segundo capitulo. 
E, como observei ao citar este texto a propósito da mais-valia, a 
extensáo da posição de explorado ao conjunto da sociedade tende 
à confusão das classes na humanidade. Medio escreve: «(...) a 
alienação, na análise de Marx, náo é só um fenómeno puramente 
psicológico, mas encontra as suas raizes no mecanismo económico 
fundamental da sociedade. A este respeito, a teoria do lucro fun¬ 
dada na mais-valia é o elemento central de uma teoria da socie¬ 
dade muito mais ampla» (Medio, «Proflts ...», 269). Sobre a mais- 
-valia como desenvolvimento do conceito primitivo de alienação 
ver ainda Althusser, Réponse .... 58-59 n. 32. Mandei, com a miopia 
habitual, não consegue compreender que no conceito de mals- 
-valia se reformula a problemática da alienação, apesar de citar, 
entre outras, uma passagem dos Grundrisse... em que alienação 
ocupa o lugar exacto que podia ser ocupado por mais-valia (Man¬ 
dei, La Formation .... 157-159, 171). 

M Como faz por exemplo Lewis, The Life ..., 55. 
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da própria actualidade do processo de produção. Em suma, 
a mais-valia, mais ainda do que o modelo marxista 
da alienação, centra-se inteiramente sobre a produção 
enquanto processo de trabalho. 

Na ausência de uma definição exacta da distinção 
entre o conceito marxista e o conceito hegeliano de alie¬ 
nação, e portanto de uma localização cuidadosa do 
modelo da alienação no interior do sistema geral de Marx, 
muitos autores acham-se no direito de, traçando uma cruz 
sobre a alienação, afirmar que ela foi substituida por 
outro qualquer modelo do seu agrado. Misérrima igno¬ 
rância de uma ideologia enquanto estrutura! Só pode 
dizer-se que um elemento de uma ideologia é substituído 
por outro se ambos se referem a um mesmo campo prático 
e desempenham no interior do sistema uma função 
similar. Mas estes autores, que não analisaram a aliena¬ 
ção enquanto formulação primitiva da prática proletária 
na produção, vão eliminar, ao abandonarem o conceito de 
alienação, o próprio campo da prática proletária no pro¬ 
cesso de produção e substituem-lhe uma contradição 
secundária, expressora — na acepção que lhe dão — da 
perpetuação da tecnologia capitalista: a tão falada contrcu 
dição entre as forças produtivas e as relações de produ¬ 
ção ,s . Na última secção deste livro procederei em especial 
à crítica das concepções que se exprimem na formulação 
dessa contradição, por isso limito-me agora a apontar 
que, sob a forma aparente de um estudo da evolução do 
modelo da alienação, estes autores procedem efectivamente 
à eliminação da prática proletária do sistema marxista, 
reforçando assim a naturalização desse sistema. 

A uma outra forma de naturalização chegam os auto¬ 
res que propõem a transformação do conceito de aliena¬ 
ção no conceito de fetichismo. Já atrás indiquei como 
me parece que o conceito de fetichismo cobre precisa¬ 


is Por exemplo: Perlman, «Introduction ..xv. Este pro¬ 
cesso é ainda mais explicito em Godelier, cuja obra constitui o 
paradigma dos modelos possíveis de reformismo. Assimilando a 
praxis e a alienação acha-se, claro está, no direito de, riscando 
uma, riscar a outra, para re-estruturar todo o marxismo em função 
da absolutlzação da tecnologia capitalista (Godelier, Rationalité ..., 
105-111, 122).- 
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mente o ponto ambíguo no modelo epistemológico de 
Marx, referindo as mercadorias enquanto coisas, enquanto 
já-produtos, tal como são pensadas pela ideologia bur¬ 
guesa que exprime a prática capitalista na realização 
de mais-valia, às relações sociais que fundamentam a sua 
produção, mas sem que essas relações sociais sejam refe¬ 
ridas à prática proletária. O fetichismo constitui a forma 
privilegiada da naturalização da crítica ideológica de 
Marx, da sua perpetuação sob a forma de eternização 
critica. Considerar a alienação como o pré-conceito do 
fetichismo conduz a desligar a alienação da prática prole¬ 
tária que ela exprime. A crítica ao fetichismo insiste no 
facto de os capitalistas considerarem como relações entre 
mercadorias o que na realidade são relações sociais, mas 
pára aí. Deste modo, a alienação, forma ideológica em 
que começa a ser pensado o processo capitalista de pro¬ 
dução como um processo em que o produtor produz e 
reproduz a sua própria divisão, é apresentada como uma 
cisão entre o produtor e o reconhecimento ideológico 
daquilo que ele produz. Esta sequência da alienação ao 
fetichismo não é mais do que a afirmação, sob nova forma, 
da redução do proletário ao campo ideológico da bur¬ 
guesia. No conceito de fetichismo o burguês é privado da 
compreensão da realidade social — como verdade natural 
— das mercadorias; na alienação, mantendo-se o sentido 
formal de cisão entre o indivíduo e uma parte de si, 
passa-se a cindir o trabalhador do reconhecimento ideo¬ 
lógico dos frutos do seu trabalho. Em suma, enquanto 
que eu sublinhei, no conceito de alienação, o aspecto do 
processo de oposição de interesses sociais globais, esta 
concepção sublinha o aspecto da cisão entre o indivíduo 
como agente material e o reconhecimento ideológico de 
si próprio nessa função. A eternização do sistema de 
Marx como verdade natural da prática proletária implica, 
curiosamente, esta reafirmação idealista de um indivíduo 
privado do conhecimento de si próprio. Resulta daqui um 
modelo de alienação em que, incapaz a ideologia de reco¬ 
nhecer os seus produtos, assimila-os portanto à realidade 
natural, encarando-os como coisas, fetichisando-os. Esta 
interpretação da alienação terá bastante dificuldade em 
conciliar com a visão que propõe a distinção que Marx 
efectua entre extraneação ou objectivação, por um lado 
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e, por outro, alienação ló . A alienação, neste sentido res¬ 
trito, constitui para Mane a cisão entre o homem e o 
seu processo de trabalho, que a ele se opõe. É o aspecto 
típico da exploração capitalista em que, como disse já, 
a cisão não se faz entre o produtor e o produto após, ou 
antes, da produção, mas durante a produção, sendo por¬ 
tanto fundamentalmente uma cisão nesse processo. A 
objectivação refere-se a outro tipo de cisão: entre o 
homem e os produtos naturais, ou os produtos naturali¬ 
zados, isto é, entre o homem e a natureza ou entre o 
homem e os seus produtos tomados enquanto elementos 
da natureza. É neste último aspecto que incide a crítica 
do fetichismo e, portanto, considerar o fetichismo como o 
sucedâneo da alienação é escamotear a cisão no processo 
de trabalho. «(...) 'ter a sua natureza fora de si próprio' 


«Quando quer sublinhar a 'externação' ou 'objectivação' 
Marx usa o termo 'Entàusserung' (ou termos como 'Vergegen- 
stündlichung'), enquanto que ' Entfremdung' é usado quando o 
autor tem a intenção de sublinhar que ao homem se opõe um 
poder hostil por ele próprio criado, que faz malograrem.se as suas 
intenções» (Mcszáros, Marx’s thcory .... 313 n. 3). Howard dá 
uma versão oposta: «Marx usa os termos Entfremdung (extra- 
neação) e Entàusserung (alleriáção) (...) o emprego por Martin 
Milligan (...) que sugere que Entàusserung é alienação no sen- 
tido em que, comercial ou juridicamente, podemos alienar as 
nossas propriedades; é neste sentido que os economistas clássicos 
usam o termo. Esse termo pode também ser traduzido (como na 
Versão (dos manuscritos de 1844] de Easton e Guddat) como 
'externação'. (...) Pelo contrário, Entfremdung refere-se a relações 
entre pessoas ou, em Hegel, entre uma coisa e a sua essência. 
(...) Bottomore pretende, penso que com razão, que 'Marx (ao con- 
trário de Hegel) não distingue sistematicamente entre eles Tos dois 
termos referidos]; Marx distingue entre Entàusserung, Entfrem¬ 
dung (alienação) e Vergegenstàndlichung (objectivação)» (Howard, 
The Development.... 193 n. 30). E certo que, a propósito de Hegel, 
Hyppolite traduz Entfremdung por extraneação c reserva alienação 
para Entàusserung (Hegel, La Phénoménologie .... II, 49 n. 85). 
Em suma, todos estes autores, embora variando nas traduções 
propostas, estão de acordo quanto 4 existência de dois grandes 
campos dc acepções no conceito geral de alienação. 

Note-se que traduzo o inglês «estrangement.> ou o francês 
«extranéation> por extraneação (de estrangeiro, estranho), enquanto 
que o inglês « externalization » é traduzido por externação (de 
externo). Talvez extraneação pretenda conceber a objectivação 
sob um ponto de vista fundamentalmente conceptual, enquanto que 
externação lhe dê um sentido mais empírico. Embora na verdade 
me pareça que os autores empregam estas palavras em sentido 
idêntico, preferi manter na tradução a diferença vocabular. 
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[Marx] ó o modo de existência necessário de todos os 
seres naturais e de modo nenhum caracteriza unicamente o 
homem. Assim, se alguém pretender identificar a cxtcr- 
nação com a alienação humana (como, por exemplo, faz 
Hegel) só poderá fazê-lo confundindo o todo com uma sua 
parte especifica. Por conseguinte, 'objectivação' e 'exter- 
nação' só são relevantes para a alienação na medida em 
que ocorrerem numa forma inumana». «(...) uma forma 
adequada de objectivação humana produziria a objectivi- 
dade social como relações humanas ohjectivadas, mas não- 
-alienadas » ’ 7 . Procurando resumir a um só os aspectos 
contraditórios do modelo de Marx, de modo a constituir 
numa identidade coerente um sistema que, como tal, só 
pode ser contraditório, os autores que convertem a alie¬ 
nação no fetichismo eliminam na alienação o aspecto 
directamente decorrente dos problemas da praxis, para 
fazerem com que toda ela decorra da naturalização do 
sistema de Marx. Rubin que, como disse, mantendo as 
contradições desse sistema as desenvolve num sentido 
revolucionário, apaga a alienação na crítica ao fetichismo, 
que constitui o aspecto central da sua obra, mas sem 
por isso escamotear a prática proletária A contradição 
mantém-se. Mas o seu prefaciador americano apresenta 
já as teses de Rubin como mera redução da alienação 
ao fetichismo ’ 9 . Privação da compreensão da sua prática, 
neste modelo, privação do controle sobre as instituições 
em que a sua prática decorre, no modelo que propus, é 
fácil assim ver a diferença fundamental entre ambas as 
interpretações do conceito de alienação. Delas decorre a 
distinção nos modelos de análise do sistema ideológico 
de Marx. Esta oposição quanto ao processo de consti¬ 
tuição do sistema, quanto à diacronia, resulta, pois, numa 
oposição quanto à visão sincrónica desse sistema. Nas 
ambiguidades do conceito de alienação residem já as 


v Mészáros, Marx’s theory ..., 169, 173. Ver também Colletti, 
Le Marxisme ..., 179-181. 

>8 Rubin, Essays 57 por exemplo. 

i» Perlman, «Introduction ...», xill-xvi. Meek, na Introdução 
à re-edição de um seu livro, distingue estes dois tipos de alienação, 
mas para considerar a alienação no sentido restrito como um 
caso particular de objectivação, acabando assim por reconhecer 
o fetichismo como a acepção dominante em que a alienação se 
transformaria (Meek, Studies..., xi-xllt). 
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alternativas que vão articular-se contraditoriamente no 
sistema de Marx. 

Longe de mim a pretensão de fazer aqui o paralelo 
exaustivo entre todos os locais onde Marx emprega o 
termo alienação e aqueles em que emprega o termo mais- 
-valia. A título de exemplo procederei somente a uma 
comparação sugestiva. Em certo ponto do livro primeiro 
de 0 Capital Marx escreve: 

«Em toda a produção capitalista, enquanto não se 
limita a criar coisas úteis mas também mais-valia, 
as condições do trabalho dominam o operário em vez 
de lhe estarem submetidas, mas é a maquinaria a 
primeira a dar a esta inversão uma realidade técnica» 
(ES 1.» II 105, CB 1.» 483-484, D I 263). 

Algumas páginas adiante, no original alemão da sua 
grande obra, escreve: 

«0 carácter autónomo e alienado que a produção 
capitalista imprime em geral às condições e ao pro¬ 
duto do trabalho relativamente ao operário desen- 
volve-se, pois, com a máquina até ao antagonismo 
mais acentuado» (PI I 967, CB 1." 494) *. 

A função ocupada pela mais-valia no primeiro texto 
e pela alienação no segundo é exactamente idêntica. 

Esta genealogia dos conceitos de Marx, este percurso 
ao longo do processo de formação da sua estrutura 
ideológica, permitiu-me confirmar aquilo mesmo que aí 
vira já implícito: a mais-valia é o campo axiomático da 
ideologia proletária, expressão directa da prática prole¬ 
tária enquanto «agente da produção» capitalista. 


A lei do valor é a extensão deste campo lógico básico 
em horizonte ideológico total. Não quero com isto aludir 


20 Na versão francesa Roy escreveu, em vez de «Ze carac- 
tère autonome et aliéné», «Ze caractère d’indépendance»; ver ES 
l.° II 113 c PI I 967 n. 1. Na edição Civilização Brasileira o tra¬ 
dutor escreve, bizarramente: «A feição Independente e estranha».; 
E, no entanto, Marx emprega uma palavra usualmente conotada 
com o sentido de alienação: «Die verselbstandigte und entfremdete 
Gestalt». 



ao facto de a lei do valor ter por objectivo a explicação 
do problema da mais-valia, da exploração. Não se trata 
de converter a mais-valia numa pergunta de que a lei 
do valor seria a resposta, como faz por exemplo Meek 
ao escrever que «historicamente (...) em vez de a exis¬ 
tência da mais-valia ter sido deduzida da teoria do valor 
trabalho, foi a teoria do valor trabalho que se desenvolveu 
precisamente para explicar a existência evidente de mais- 
-valia no mundo real. O aparecimento de uma diferença 
de valor entre o input e o output (...) era encarada pelos 
economistas clássicos como um simples facto. Uma das 
principais tarefas pedidas à teoria do valor trabalho era 
a de explicar a origem e a continuidade desta mais-valia, 
e a de medir a sua extensão» 21 . Deste modo, a lei do 
valor seria logicamente dominante porque da resposta em 
que ela consiste dependeria todo o edifício doutrinário. 
A posição que defendo é a oposta. A mais-valia não é 
prévia à lei do valor como um problema é prévio à sua 
solução. A mais-valia é prévia a todo o resto do sistema 
ideológico porque é ela própria a solução. A mais-valia 
é a resposta à questão que ela própria coloca, é o axioma 
de toda a doutrina, é o campo lógico básico que exprime 
a prática fundamental e que constitui a ultima ratio da 
ideologia, o ponto fulcral em que o sistema se valida a 
si próprio pela invocação dos princípios da sua própria 
lógica. A mais-valia é a base da lei do valor e de todas 
as outras formações ideológicas proletárias porque é a 
resposta definitiva às perguntas que elas encerram. Ê a 
afirmação pelo proletariado da sua prática fundamental 
e, portanto, da sua razão de ser enquanto classe. A mais- 
-valia é o fundamento da lei do valor porque é a afirmação 
do proletariado enquanto ele próprio. Como axioma lógico 
fundamental, campo de desenvolvimento de todas as for¬ 
mações ideológicas do proletariado como classe, a mais- 
-valia desenvolve-se na regra lógica que dá às formações 
que dela decorrem a coerência e a sistematicidade de pro¬ 
virem de uma mesma lógica comum. 

Se a mais-valia é a resposta às perguntas que as 
formações ideológicas proletárias encerram, a lei do valor 
é a regra lógica da resolução dessas questões. A lei do 


21 Meck, Studies .... 126-127; ver ainda 130, 146. 
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valor é o elemento que ordena e dá a coesão aos sub- 
-campos lógicos e aos elementos ideológicos particulares 
que se desenvolvem a partir do axioma básico da mais- 
-valia, fornecendo-lhes como regra o princípio lógico 
fundamental que a mais-valia constitui. Por isso posso 
dizer que a lei do valor é a extensão da mais-valia em 
horizonte ideológico total. É porque para a prática do 
proletariado o processo fundamental é o da incorporação 
de tempo de trabalho além do tempo de trabalho que o 
proletário em si incorpora, que o proletário faz dessa 
incorporação de tempo de trabalho o elemento fundamen¬ 
tal da sua visão económica e a regra lógica de todas as 
formações ai inseridas. A lei do valor é, pois, o principal 
aspecto ideológico decorrente do campo lógico da mais- 
-valia. A medição da produção pelo tempo de trabalho 
incorporado é a condição estrutural para o funcionamento 
geral da ideologia proletária. 

O que tenho dito até aqui deve bastar para que o 
leitor calcule como são raros os autores que formulam, 
nem que seja atenuadamente, uma posição idêntica. Este 
modelo exige que se formule com a maior clareza a con¬ 
tradição do sistema de Marx, de forma a que a estru¬ 
tura interna da sua ideologia apareça definida com o 
mesmo rigor e a mesma força com que à luz do dia o pró¬ 
prio Marx alinhou a forma da sua exposição. Mas con¬ 
ceber um sistema como contraditório não é do agrado 
dás ortodoxias. Imagine-se, pois, o regozijo com que, no 
fio das leituras, deparo com um artigo de Donald Clark 
Hodges em que o modelo da mais-valia como fundamento 
lógico da lei do valor é claramente afirmado. «(...) a 
teoria do valor-trabalho pode ser interpretada como uma 
função da teoria da mais-valia de Marx, e não o con¬ 
trário. A sua lei e o seu postulado fundamental do valor 
podem ser também interpretados como funções da sua 
teoria da mais-valia. Sendo o problema fundamental do 
Capital a formulação dos aspectos estáticos e dinâmicos 
da mais-valia, a anatomia da exploração e eis leis do seu 
desenvolvimento, os conceitos de base na economia polí¬ 
tica de Marx só podem ser inteiramente compreendidos 
em função deste problema fundamental. (...) O conceito 
de 'valor' é uma generalização que deriva da relação de 
exploração, tal como a representa a distinção formal entre 
valor necessário e mais-valia. É certo que esta não é a 
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ordem de exposição do Capital; mas é a ordem da inves¬ 
tigação e da descoberta» O autor, apesar de notar uma 
diferença entre a forma de exposição de 0 Capital e a 
estrutura interna da obra. não define porém essa dife¬ 
rença como uma contradição, o que o impede de extrair 
todas as potencialidades das suas formulações, e inter¬ 
preta-a como decorrente da distinção marxista entre 
método de exposição e método de investigação, que não 
pode empregar-se nesta acepção e a que Marx deu outro 
significado. A contradição do sistema de Marx perma¬ 
nece no artigo de Hodges apenas implícita. Mas com que 
inesperada clareza ele formula o princípio básico da estru¬ 
tura interna da ideologia, o polo dessa contradição que 
até hoje menos atraiu a sistematicidade dos teóricos! 
A anterioridade da mais-valia não se reduz aqui à mera 
cronologia empírica de uma pergunta que espera na lei 
do valor a resposta e, portanto, a sua base de existência. 
A mais-valia é afirmada como campo de problemas e 
fonte da sua solução, como base lógica. Esta formulação 
pressupõe uma epistemologia decorrente da teoria da 
prática, em que as formulações ideológicas constituem a 
expressão imediata de uma prática. «Se admitirmos que 
todas as teorias sociais tendem a preencher, consciente 
ou inconscientemente, uma função partidária, daí se con¬ 
clui que existe uma componente ética inerente à estrutura 
dessas teorias. É certo que os marxistas preferem utilizar 
a palavra 'partidário' em vez da palavra 'ético'; mas o 
vocabulário não tem aqui uma grande importância. O que 
deve sublinhar-se é a componente existencial ou subjec¬ 
tiva na teoria do valor-trabalho. (...) essa teoria não tem 
como função, nem tinha por objectivo, fornecer uma argu¬ 
mentação económica que provasse um ideal de ética social, 
de justiça ou de pura politica. Não é essencialmente uma 
teoria do direito natural, sem no entanto ser fundamen¬ 
talmente uma teoria dos preços. Mais: não comporta qual¬ 
quer 'reivindicação de direito', não se preocupa com 'pre¬ 
ços ideais' e não está 'essencialmente interessada pelo que 
um homem deveria extrair do seu trabalho' 23 . (...) Ao 


22 Hodges, «Le Problème114-115. Sobre esta questão 
como fundamento da dlstlnç&o entre a doutrina de Marx e a dos 
clássicos, ver 129. 

23 As frases entre aspas sáo extraídas de uma obra de 
A. D. Ldndsay que o autor critica. 
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contrário do que sustentam tanto o empirismo como o 
racionalismo contemporâneos, a verdade não é uma enti¬ 
dade neutra e exangue, mas é social pelo seu carácter; 
quer dizer que verdades interessantes e importantes para 
uma classe de pessoas podem aparecer, a outra, obscuras 
e insignificantes. É nesta acepção que entendemos a com¬ 
ponente ética inerente às teorias científicas, incluindo a 
teoria do valor» ;j . O autor vai ao ponto de desenvolver 
a distinção entre o que chamei, no segundo capítulo, a 
referência de toda a ideologia aos seus próprios axiomas 
lógicos, por um lado e, por outro, a não-elaboração de um 
modelo de análise específico para as outras ideologias, o 
que constitui uma forma de eternização e de naturali¬ 
zação. É neste sentido que Hodges distingue entre o 
«socialismo utópico» e o «socialismo científico». Este, ao 
contrário do primeiro, seria capaz de estabelecer um 
modelo específico para as formações capitalistas, podendo 
portanto teorizar a sua dinâmica, conceber o capitalismo 
como um processo de desenvolvimento. A «anatomia da 
exploração» seria o socialismo, decorrente de um modelo 
específico de análise da prática proletária; a «dinâmica 
do crescimento» seria o resultado da elaboração de um 
modelo específico para a cdncepção da prática dos capi¬ 
talistas 25 . Como o leitor pode verificar, esta utilização das 
concepções de utopia e ciência nada tem em comum com 


a* id., 123-125. 

25 Encontra-se em Labriola uma formulação equivalente. 
Após levantar restrições à expressão «comunismo cientifico» o 
grande marxista italiano prefere a denominação «comunismo cri. 
tico». Empregue nesta acepção critica, o comunismo cientifico 
seria o resultado da evolução das relações sociais, c não de pre¬ 
tensões racionais abstractas; enquanto que a ideologia aponta a 
razão metafísica como bitola, o marxismo refere as ideias aos 
processos sociais. A consciência teórica do proletariado tem de ser 
crítica e não pode dar lugar a novos dogmas ideológicos, isto é, 
verdades abstractas que se .apliquem como tal a épocas e estru¬ 
turas que não as fundamentaram. É o facto de a história ser 
sempre um concreto que impede a existência de bitolas metafísicas, 
fazendo com que o marxismo seja sempre critico, não aplicando 
às coisas princípios apriorísticos mas descobrindo a «autocrítica 
das próprias coisas» (Labriola, Essais..., em especial 6-7, 13, 134, 
137-139, 148-149, 188-189). No entanto, será visível ao leitor que 
a praxis proletária em Labriola se dirige à essência verdadeira 
das coisas e, por isso, a mitologia de uma verdade natural nunca 
o abandona nestes ensaios. 
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a distinção ideologia / ciência que vimos já ser caracte¬ 
rística das formas de etemização crítica das ideologias. 
A utopia dos socialistas ricardianos (o autor invoca Gray, 
Bray e Hodgskin) não resulta de conceberem uma prática 
própria do proletariado, mas de se restringirem a ela. 
«A dinâmica da exploração funda-se no comportamento 
dos capitalistas — a obra-prima de Marx intitula-se 
O Capital e não O Trabalho assalariado (...)». Estes 
conceitos de Marx exprimem logicamente a prática pro¬ 
letária, mas constituem um modelo específico de con¬ 
cepção da prática capitalista: «Mesmo que o seu conceito 
de 'trabalho produtivo' seja partidário, no sentido dos 
interesses operários, não deixa por isso de ter como 
centro o capitalista enquanto proprietário e senhor do 
seu próprio instrumento de acumulação. Esse conceito, 
produto da dialéctica, não exprime só os pontos de vista 
do trabalho assalariado e do capital, mas toma também 
possível um conhecimento científico do capitalismo à luz 
dos problemas e das perspectivas do socialismo moder¬ 
no» 76 . Assim termina o artigo de Hodges. Não se trata, 
como sublinhei já. de uma formulação do sistema de Marx 
como contraditório mas é evidente que após a leitura 
deste artigo a contradição desse sistema ressalta clara- 
mente. Num artigo publicado há mais de quinze anos 
encontrei, pois, as formulações mais próximas das que 
enuncio na presente secção deste livro, e que consti¬ 
tuem aliás a base do seu desenvolvimento nas secções 
seguintes. Espero que as palavras de Hodges tenham aju¬ 
dado a clarificar para o leitor a minha própria exposição. 

Engels, cujo agudo sentido da ideologia como expres¬ 
são da prática e não de uma realidade natural já atrás 
tive oportunidade de referir, aproximou-se muito desta 
definição da mais-valia como campo axiomático de onde 
resulta a lei do valor, no prefácio ao livro segundo de 
O Capital. Polemicando contra aqueles críticos que nega¬ 
vam a novidade epistemológica da obra de Marx pelo 
facto de teóricos anteriores, ou seus contemporâneos, 
terem usado também o conceito de mais-valia, Engels 


26 Todos estes raciocínios em Hodges, «Le Problème ...», 
132-133. 
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define onde reside a novidade epistemológica do uso mar¬ 
xista da mais-valia. É um texto a que Althusser deu 
nova dimensão, tornando-o modelo exemplificativo do 
conceito de corte epistemológico. «Mas que disse Marx 
de novo sobre a mais-valia? (...) A história da quí¬ 
mica pode esclarecer-nos o problema mediante um exem¬ 
plo. Nos finais do século passado (século dezoito] 
reinava ainda (...) a teoria do flogístico, que explicava 
a natureza das combustões dizendo que se desprendia do 
corpo em combustão um outro corpo, um corpo hipo¬ 
tético, um combustível absoluto, denominado flogístico. 
Essa teoria era suficiente para explicar a maior parte 
dos fenómenos químicos então conhecidos (...). Ora, em 
1774, Priestley produziu uma espécie de ar 'que achou 
tão puro, ou tão isento de flogístico, que, por comparação 
o ar comum parecia já viciado'. Chamou-lhe ar deflo- 
gistizado. Pouco tempo depois Scheele produziu na Suécia 
a mesma espécie de ar e provou a sua presença na atmos¬ 
fera». Trata-se portanto de uma nova prática, neste caso 
a prática com um elemento até então inexistente enquanto 
elemento porque não isolado dos restantes, que vem pôr 
cm causa a problemática ideológica existente e determi¬ 
nar a formulação de uma problemática nova. Essa pro¬ 
blemática nova, a do anti-flogístico, surge assim como 
expressão de uma prática nova, a prática com o oxigé¬ 
nio isolado enquanto elemento. «Priestley e Scheele tinham 
ambos produzido o oxigénio, mas sem saber do que dis¬ 
punham. Foram 'incapazes de se libertar das categorias' 
flogísticas 'consagradas'. (...) Lavoisier, em Paris, (...) 
partindo (sublinhado meu] desse facto novo, submeteu 
à investigação toda a química flogística; foi o primeiro 
a descobrir que a nova espécie de ar era um elemento 
químico novo; que, na combustão, não é o misterioso 
flogístico a desprender-se, mas esse novo elemento a 
combinar-se com o corpo». A teoria da combustão de 
Lavoisier é a teoria de uma prática nova e Lavoisier 
«partiu» dessa prática para a definição da nova visão 
ideológica. Sem representações conceptuais adequadas à 
nova prática, isto é, sem uma reorganização de todo o 
sistema ideológico em função dos elementos expressores 
da prática nova, que dê portanto a esses elementos o papel 
de fundamento ideológico do sistema, a novidade dessa 
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prática não pode ser vista, o que significa que, afinal, 
acaba por ser a própria prática a não ser vista enquanto 
novidade. Foi Lavoisier «quem verdadeiramente descobriu 
o oxigénio, em comparação com os dois outros, que o 
haviam simplesmente produzido, sem fazerem a mínima 
ideia do que produziram. Marx está para os seus anteces¬ 
sores, quanto à teoria da mais-valia, como Lavoisier está 
para Priestley e Scheele. Muito antes de Marx tinha-se 
estabelecido já a existência dessa parte do valor do pro¬ 
duto que chamamos hoje mais-valia; tinha-se também 
enunciado mais ou menos claramente em quê ela con¬ 
siste: no produto do trabalho de que o capitalista se 
apropria sem pagar um equivalente. (...) Marx veio então. 
E tomou o sentido diametralmente oposto a todos os 
seus predecessores. Onde estes tinham visto uma solução, 
ele viu somente um problema [sublinhado meu]». Ê o pro¬ 
blema imposto pela nova prática que vai exprimir-se em 
nova problemática, em novo campo ideológico, ou seja, 
o carácter novo dessa prática encontra a sua expressão 
imediata na novidade da ideologia enquanto problema. 
A solução imposta pela prática vai constituir um pro¬ 
blema na medida em que exige novas formulações ideoló¬ 
gicas que a pensem e que dela decorrem. A nova prática 
constitui uma solução — não aos problemas da prática 
anterior, mas sim aos próprios problemas cuja formula¬ 
ção ela determina. A nova prática é solução dos pro¬ 
blemas que dela decorrem. É este o círculo vicioso de 
todas as representações ideológicas. Mas este é já, porém, 
o meu desenvolvimento do texto de Engels e não propria¬ 
mente o que Engels diz; Engels limita-se aqui — mas é 
tanto já! — a definir a mais-valia como o verdadeiro ponto 
de partida de Marx, afirmando que é essa mesmo a dis¬ 
tinção relativamente aos seus antecessores ou ao seu 
contemporâneo Rodbertus 77 . « Partindo [sublinhado meu] 
deste facto, examinou todas as categorias existentes, tal 


37 E o que parece não compreender Mattick quando escreve: 
«A ideia da mais-valia era inerente à teoria do valor trabalho e 
socialistas anteriores a Marx havlam-na utilizado nos seus racio¬ 
cínios» (Mattick, Marx..., 51). O problema não é este, e sim o 
do estatuto que lhe é conferido num e noutros sistemas. 
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como Lavoisier, partindo do oxigénio, examinara as cate¬ 
gorias existentes da química flogística. Para saber o que 
é a mais-valia precisava de saber o que é o valor». A lei 
do valor decorre, pois, da afirmação ideológica prévia 
da mais-valia. «Tratava-se antes de mais de submeter à 
crítica a própria teoria de Ricardo sobre o valor. Marx 
estudou, pois, o trabalho relativamente à sua propriedade 
de formar valor e estabeleceu pela primeira vez qual o 
trabalho que forma valor, e porquê e como o forma (...). 
Marx estudou em seguida a relação entre a mercadoria 
e o dinheiro (...). Estudou a transformação do dinheiro 
em capital e provou que ela tem por base a compra e a 
venda da força de trabalho. (...) Foi constatando a dife¬ 
rença entre capital constante e capital variável que con¬ 
seguiu representar e, assim, explicar o processo de for¬ 
mação do valor no seu curso real e até nos seus mínimos 
detalhes (...). Marx foi mais longe no exame da própria 
mais-valia; descobriu as suas duas formas, mais-valia 
absoluta e mais-valia relativa (...). Partindo [sublinhado 
meul da mais-valia desenvolveu a primeira teoria racional 
do salário, e foi o primeiro a fornecer os traços funda¬ 
mentais de uma história da acumulação capitalista e um 
quadro da sua tendência histórica» 7i . 

Mas Engels, se define a mais-valia como ponto de 
desenvolvimento de toda a ideologia de Marx, é incapaz, 
em momento algum, de fazer a crítica ao discurso de 
Marx sobre a sua própria ideologia, em que a apresenta 
como decorrente de uma lei do valor expressão da própria 
realidade natural. Não é porém a ambiguidade das for¬ 
mulações de Engels que deve prender-nos a atenção. 
Não faz aqui mais do que seguir no rasto de Marx e 
inaugurar a longa sucessão de ortodoxias que pretendem, 
por uma forma ou outra, conciliar os aspectos contra¬ 
ditórios do sistema expresso em O Capital. O principal 
neste texto de Engels consiste em ter entendido o funda¬ 
mento da estrutura interna do marxismo, a mais-valia 
como campo de problemas e resposta lógica a esses 
problemas. 


28 ES 2.*> I 20-22, CB 2.° 14-17. Este prefácio não é reprodu¬ 
zido na edição Delfos. As frases citadas por Engels são extraídas 
de um livro de Roscoe-Schorlemmer. 
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Basear aí a distinção entre Marx e os outros econo¬ 
mistas, como fez Engels, e justificar essa distinção pela 
diferente estruturação dos elementos ideológicos em cada 
sistema, exige que antes de prosseguir o estudo das dou¬ 
trinas de Marx me debruce mais atentamente sobre as 
formas como os economistas não-marxistas concebiam a 
mais-valia e a lei do valor. Penso que do estudo da dife¬ 
rença entre Marx e esses economistas resultará uma mais 
clara compreensão das teorias de Marx. 


Regra lógica da edificação de todo o sistema dou¬ 
trinal sobre a base da mais-valia, a lei do valor é. na 
estrutura interna da grande obra de Marx, a expressão 
da prática na produção. A lei do valor é a lei da praxis. 
Quando Marx define o valor como tempo de trabalho 
incorporado — na verdade, tempo mínimo socialmente 
estabelecido — é o tempo o elemento que se deve subli¬ 
nhar nesta definição isto é, o trabalho enquanto duração, 
enquanto processo, a praxis do trabalho. É esta a dis¬ 
tinção fundamental entre a lei do valor em Marx c nou¬ 
tros economistas, por vezes oculta sob uma convergência 
verbal. Na longa passagem do prefácio ao livro segundo 
que há pouco citei. Engels, para distinguir a lei do valor 
em Marx relativamente aos seus precursores aparentes, 
escreve que «Marx estudou pois o trabalho relativamcnte 
à sua propriedade de formar valor» e, pouco mais à frente, 
insiste que «Substituindo (...) o trabalho pela força de 
trabalho (...) resolvia assim uma das dificuldades em 
que se malogrou a escola de Ricardo (...)» 29 . A novi¬ 
dade da concepção de Marx relativamente à escola ricar- 
diana é, pois, centrada no trabalho enquanto processo. 
O próprio termo «.força de trabalho» conota significativa¬ 
mente o tempo de trabalho como uma acção, um processo 
dessa força, e não a mediação de um resultado por uma 
duração que se considere decorrer passivamente da natu¬ 
reza ou da tecnologia. Escritores como Ricardo, por 


» ES 2.“ I 21, 22; CB 2.» 15, 16. 
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exemplo, ou os neo-clássicos contemporâneos, referem 
também o valor-trabalho, mas sublinham aqui o trabalho 
incorporado no produto; não a produção enquanto pro¬ 
cesso, mas o produto já produzido 30 . A acção proletária 
na produção não é concebida por eles como força de 
trabalho, mas como trabalho, quero dizer, a força de 
trabalho é naturalizada enquanto mercadoria e reduzida 
a um dos factores da produção, de forma que o processo 
de produção é meramente concebido como uma combina¬ 
ção tecnológica de factores produtivos. 

Mészáros mostra como Marx operou neste aspecto um 
corte decisivo relativamente aos economistas clássicos. 
Embora os economistas clássicos considerassem a acti- 
vidade humana como manifestando-se materialmente, ela 
era restrita à esfera particular da manufactura e do 
comércio, ou seja, ao campo usualmente chamado «eco¬ 
nómico», não podendo portanto ser pensada como o pró¬ 
prio comportamento do homem; a actividade humana não 
era pois encarada por estes economistas enquanto praxis, 
processo da acção humana, mas somente sob o ponto 
de vista dos frutos dessa actividade consubstanciados nas 
mercadorias. Num campo oposto, Hegel concebia a prá¬ 
tica humana como geral e não particular, pensando-a 
portanto sob o ponto de vista da praxis e não dos efeitos 
naturalizados dessa actividade, mas ao mesmo tempo, 
como disse já, a praxis era assimilada à actividade do 
pensamento, era uma prática ideal, ou idealizada, e não 
produtiva. Marx, diz Mészáros, vai aplicar o modelo hege- 
liano da prática como actividade geral do homem ao 
campo da manufactura e do comércio, que constituía o 
objecto dos economistas clássicos, produzindo assim o 
modelo inovador de uma prática proletária geral e ocor¬ 
rendo num processo material. «Assim, o trabalho, na sua 


30 «Quando o processo de trabalho se completa, o produto 
do trabalho (no sentido mais amplo do termo) permanece a sua 
consequência e encarnação. O que no processo de trabalho se 
manifestou como progressão temporal aparece pelo contrário no 
produto do trabalho como condensação, anulação da progressão 
temporal, repouso e duração» (Kosik, La Dialectique ..., 141). 
O autor, porém, naturaliza o processo de trabalho proletário ao 
desenvolver as suas características como essência de um trabalho 
humano em geral. 



'forma empírica', assume a sua importância universal na 
filosofia de Marx» 31 . A praxis é pois definida numa nova 
forma, como «actividade produtiva» 32 , enquanto generali¬ 
dade do comportamento proletário. Entre Marx e os 
economistas clássicos existe em comum só o campo de 
referência dessa prática, a produção, mas considerado por 
uns e pelos outros sob pontos de vista opostos. 

Parece-me possível distinguir terminologicamente 
estas duas concepções chamando à lei do valor em Marx, 
decorrente da prática como processo, valor-tempo de trar- 
balho, e à lei do valor dos clássicos e neo-clássicos 
(na acepção de neo-ricardianos), que se centra no pro¬ 
duto enquanto materialização de trabalho já incorporado, 
chamarei valor-trabalho. Se o valor-tempo de trabalho 
exprime a prática proletária na produção capitalista, pela 
sua insistência no trabalho como processo, que é o ele¬ 
mento lógico central da mais-valia, o valor-trabalho 
refere-se também à produção, visto que considera as mer¬ 
cadorias como produtos, resultado de um fabrico e não 
mero suporte de um valor a realizar no mercado, mas a 
produção é encarada sob um ponto de vista completa¬ 
mente diferente. A lei do valor ricardiana não exprime a 
problemática decorrente do trabalho enquanto processo, 
mas sim do trabalho no seu aspecto tecnológico, da mate¬ 
rialização do trabalho capitalista na tecnologia capita¬ 
lista. Ela exprime a prática fundamental dos gestores 
tecnológicos, os organizadores da produção que detêm os 
conhecimentos e o controle da tecnologia. Daí a duplici¬ 
dade desta concepção do valor. Expressora, por um lado, 
do campo da produção, encontra aí um terreno articulado 
com o do valor-tempo de trabalho; mas, por outro lado, 
referindo-se não ao trabalho enquanto processo mas aos 
produtos como naturalização do trabalho, a concepção 


31 Mészáros, Marx’3 theory .... 88. O conjunto destes racio¬ 
cínios em 87-89. Mandei, La Formation .. , 24 defende um ponto 
de vista semelhante, mas muito mais rudimentar, sem distinguir 
o carácter geral da praxis hegellana do carácter particular da 
actividade produtiva nos economistas clássicos. 

32 Mészáros, Marx’s theory..., 149. Sobre esta distinção entre 
a produção como prática humana e o trabalho como elemento 
naturalizado nos produtos, ver Kosik, La Dialectique .... 76-78. 
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ricardiana do valor encontra nesta naturalização dos 
produtos, nesta fetichização da mercadoria, o campo 
comum de entendimento com as concepções meramente 
decorrentes da prática dos capitalistas particulares. Para 
estes, como vimos já detalhadamente, a exclusividade da 
sua prática, ou a sua prática fundamental, processando-se 
no campo de realização das mercadorias, fá-los conceber 
os produtos não só naturalizados como já-elaborados, ou 
seja, não colocam o problema do fabrico, mas unicamente 
o da realização, e a lei do valor só tem para eles sentido 
enquanto critério dos preços 33 . No capitalismo domi¬ 
nante, ao longo da sua evolução e das suas transforma¬ 
ções tem reinado uma ou outra destas concepções, a con¬ 
cepção do valor-trabalho ou a concepção dos preços, 
consoante a importância tomada pelas práticas funda¬ 
mentais que se exprimem em cada uma destas grandes 
concepções gerais. Por seu lado, a concepção do valor- 
-tempo de trabalho tem sido mais ou menos rigorosa- 
mento distinta do valor-trabalho, ou nela confundida, 
consoante a luta entre as classes tem agudizado a hosti¬ 
lidade entre proletários e gestores ou, pelo contrário, os 
tem confundido em movimerftos revolucionários ambíguos. 
Só uma análise mais detalhada do valor-tempo de tra¬ 
balho enquanto processo e do valor-trabalho como natu¬ 
ralização do produto e concepção da produção sob o 
aspecto meramente tecnológico me permitirá definir com 
mais exactidão a estrutura íntima da obra de Marx e 


33 «A economia política teórica foi desde a sua origem uma 
doutrina do valor de troca abstracto; se se preocupava com a 
produção, conslderava-a unicamente sob o aspecto do valor, des¬ 
prezando o processo de trabalho. Com o êxito do marginallsmo e 
da escola matemática, a análise do processo de produção concreto 
foi progressivamente eliminada da teoria, não constituindo mais 
do que o seu pressuposto e quadro geral. A análise incidiu quase 
exclusivamente nas relações entre diferentes grandezas do mer¬ 
cado; revestia por isso um carácter estático e não conseguia 
explicar a dinâmica das transformações estruturais da economia. 
A teoria económica de Marx inaugura um novo rumo relativa- 
mente a ambas estas orientações» (Grossmann, Marx..., 77). 
O autor considera que a novidade de Marx consistiu em conferir 
ao processo de produção a importância decisiva (84-85). No último 
capítulo, porém, o processo de trabalho é encarado mais sob o 
ponto de vista do gestor do que sob o da praxis proletária. 
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a sua contradição com a forma da sua exposição, para 
poder mais tarde, na conclusão deste livro, apontar a 
essa contradição o seu carácter de expressão de uma 
prática. 

Na sua própria génese a concepção marxista do valor- 
-tempo de trabalho aparece em corte radical com a 
concepção ricardiana do valor-trabalho. A produção do 
conceito de «força de trabalho» e a distinção entre a 
força de trabalho enquanto praxis e o trabalho como 
incorporação no produto da acção da força de trabalho 
constitui, como é comummente sabido, um dos aspectos 
fulcrais da explicação marxista da exploração. «O passo 
dc:;isivo a separar Marx dos seus antecessores, e muito 
directamente de Ricardo, de quem foi o continuador 
declarado, reduz-se mutatis mutandis a dois elementos: 
l.°) (...) 2.") Por outro lado, à distinção entre a força 

de trabalho e o trabalho (que mais não é do que o 
emprego dessa força e, portanto, não se confunde com 
ela) (...)»Diferenciando-se nisso dos outros doutri¬ 
nários socialistas. Marx nega que a exploração capita¬ 
lista corresponda a uma injustiça, o que pressuporia a 
existência transcendente de uma sociedade ideal apre¬ 
sentada como padrão absoluto. A exploração capitalista 
não é uma injustiça no sentido de que o patrão privasse 
o operário de parte do que lhe seria devido. Pelo con¬ 
trário, afirma Marx. a transacção que constitui o assa- 
lariamento do trabalhador produtivo implica, num lado 
como no outro, o cumprimento do devido: o valor das 
mercadorias é constituído pelo tempo de trabalho nelas 
incorporado, por isso o valor da mercadoria proletária, 
a força de trabalho, constitui o tempo de trabalho que 
essa força incorpora. O que explica a mais-valia é, como 
disse atrás, não um pagamento a menos, mas uma pro- 


Bessaignet, «La Force...», 137. O primeiro elementc é 
«a redução do duplo carácter da mercadoria ao duplo carácter do 
trabalho» (ld.). Mas, quanto a esta questão, o autor confunde o 
trabalho abstracto em geral, enquanto abstracção lógica de traba¬ 
lhos concretos, com o trabalho abstracto no capitalismo, no sentido 
de trabalho produtor de mals-valia, fetichizado, no que é criticado 
por Bettelheim, que escreve nomeadamente: «Não basta (...) con¬ 
siderar abstractamente um trabalho concreto para que este se 
transforme em trabalho abstracto » (Bettelheim, «A Propos...», 372). 
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dução a mais O mecanismo da mais-valia decorre de 
uma característica particular da força de trabalho 
enquanto valor de uso, a sua capacidade de produzir 
durante um tempo de trabalho superior ao tempo de tra¬ 
balho representado nas mercadorias que essa força de 
trabalho incorpora. «(...) todo o Capital baseia-se na 
contradição entre o valor de troca de uma única merca¬ 
doria, a força de trabalho, e o seu valor de uso ou capa¬ 
cidade produtiva de mercadorias cujo valor de troca é 
superior ao seu próprio. Ê por isso errado considerar 
a solução marxista do problema do valor trabalho como 
uma solução tendente a explicar as trocas das merca¬ 
dorias em geral»A mais-valia é permitida por esta 
capacidade multiplicadora do tempo de trabalho que 
caracteriza a força de trabalho enquanto valor de uso. 
A distinção por Marx entre os conceitos de força 
de trabalho e de trabalho não se explica, pois, por 
nenhuma habilidade vocabular destinada a resolver com 
a magia das palavras as contradições da teoria mas, 
pelo contrário, resulta de uma distinção muito precisa 
nos conceitos, e exprime-a. Distinguir entre força de tra¬ 
balho e trabalho é distinguir entre o trabalho como praxis, 
isto é, a produção enquanto processo, e o trabalho enquanto 
elemento incorporado na mercadoria. Os socialistas ricar- 
dianos, tomando como base do valor o trabalho e não o 
tempo de trabalho, isto é, o trabalho já incorporado e 
não o processo de trabalho enquanto praxis, assumiam 
uma posição moralista, pois determinavam o valor dos 
produtos pelo trabalho neles incorporado e o valor do 
trabalho pelos produtos que este produzia, e à diferença 
resultante desta contradição nos critérios empregues 
chamavam exploração; daí a reivindicação do direito do 
trabalhador à integralidade do produto do seu trabalho, 
que exprimia aliás a persistência da pequena produção 
artesanal entre uma plebe em que começava já a domi¬ 
nar o proletariado. O mais elementar conhecimento dos 
conceitos fundamentais de Marx não devia deixar a mínima 


35 «Quanto à exploração do trabalho, não é exploração no 
sentido de um sub-pagamento de um factor de produção pela sua 
contribuição para o output. A 'exploração' em Marx é a exploração 
do homem pelo homem e não de um factor de produção por outro» 
(Sowel, «Marxlan 297). 

3* Hodges, «Le Problème...», 116, 
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dúvida quanto à diferença entre a estrutura da mais- 
-valia e o modelo socialista ricardiano da exploração. 
Marx não define o valor do trabalho pelo valor dos pro¬ 
dutos do trabalho, e enuncia a questão de outro modo, 
como definição do valor da força de trabalho pelo tempo 
de trabalho nela incorporado. Deste modo o conceito de 
exploração passa a constituir uma estrutura coerente, 
porque é expressão de uma cisão num processo (a mais- 
-valia enquanto cisão no processo de produção) e não 
já de uma privação de parte do produto, a qual exigiria 
um termo de comparação exterior e ideal. Entre os socia¬ 
listas ricardianos e Marx o problema da exploração sofre 
uma mudança fundamental de campo, deixando de ser 
concebida como uma privação de produto e passando a 
ser pensada como privação na produção. O conceito de 
força de trabalho é o local ideológico que marca o 
momento dessa mudança. A formulação do axioma básico 
da ideologia de Marx, a mais-valia, pressupõe a ruptura 
com a concepção ricardiana do valor. Disse atrás que 
na medida em que Marx centra a análise no trabalho 
enquanto processo e, para Ricardo, a teoria económica 
incide no trabalho enquanto elemento do produto consi¬ 
derado como resultado tecnológico, as duas concepções 
do valor tinham de ser fundamentalmente distintas. 
Vemos agora um dos aspectos concretos dessa distinção: 
a estrutura da mais-valia implica um abandono do valor- 
-trabalho e a passagem ao valor-tempo de trabalho. 

Os socialistas ricardianos não são a ponte entre 
Ricardo e Marx, e sim o local de ruptura entre os dois 
pensadores 37 . Quando Marx acusa os discípulos de Ricardo 


37 Dobb consegue o prodígio de conciliar a afirmação de uma 
ruptura entre Marx e os socialistas ricardianos com a tese de que 
a lei do valor em Marx é Idêntica à de Ricardo. Para isso afirma 
que Hodgskln (o mais conhecido dos socialistas ricardianos) se 
aproxima mais do valor em Smlth do que em Ricardo; além disso, 
reduz todos os problemas levantados pela contradlç&o do modelo da 
exploração empregue pelos socialistas ricardianos à necessidade de 
uma conciliação ecléctlca entre um novo modelo de exploração e 
uma teoria do valor Jã existente que, está claro, seria a de Ricardo. 
E assim Marx conseguiria cortar com os ricardianos sem romper 
com Ricardo... (Dobb, Theoriea .... 137-147). Para uma crítica ã 
concepção de Dobb ver Medio, que escreve nomeadamente; «Quando 
Marx faz do trabalho a fonte única do valor interessa-se pelas rela¬ 
ções sociais e não pelos processos técnicos de produção» (Medio, 
«Profits...», 251 )i 
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de confundirem o lucro com a mais-valia 38 mostra que 
a sua concepção de valor não diz respeito a um trabalho 
já-incorporado— concepção a partir da qual se presume 
que todas as fracções do capital, constante e variável, 
originam sobre-valor — mas sim a um processo de tra¬ 
balho, a um trabalho em processo. E não é ainda a con¬ 
cepção do processo de trabalho que inspira aquela passa¬ 
gem de O Capital, tão citada, em que Marx afirma ter 
sido o predomínio do trabalho escravo que impediu Aristó¬ 
teles de conceber a lei do valor? 

«O que impedia Aristóteles de ler na forma-valor 
das mercadorias que todos os trabalhos são aí expres¬ 
sos enquanto trabalho humano indiferenciado, e 
portanto iguais, era o facto de a sociedade grega 
assentar no trabalho dos escravos e ter como base 
natural a desigualdade dos homens e das suas forças 
de trabalho. O segredo da expressão do valor, a 
igualdade e a equivalência de todos os trabalhos — 
porque e enquanto trabalho humano — só pode ser 
decifrado quando a ideia, da igualdade humana adqui¬ 
riu já a firmeza de uma convicção popular. Mas isso 
só acontece numa sociedade onde a forma-mercadoria 
se tornou a forma geral dos produtos do trabalho 
e onde, por conseguinte, a relação recíproca dos 
homens enquanto produtores e permutadores de mer¬ 
cadorias é a relação social dominante» (ES 1." I 73, 
CB 1. 6S, D I 33. C 91). 

Só num regime económico em que, por um lado, o 
trabalho adquire a forma de uma generalização e, por 
outro, é considerado humano e não animal, podem estar 
reunidas as condições para o desenvolvimento desse tra- 


m «Ê uma tentativa perfeitamente absurda — podemos con- 
vcnccr-nos disso estudando os discípulos de Ricardo — querer apre¬ 
sentar as leis da taxa de lucro directamente como leis da taxa de 
mals-valia, ou inversamente» (ES 3." I 64, CB 3.° 49, D II 167-168). 
Duas páginas mais à frente Marx mostra como esta diferença de 
conceitos decorre de uma distinção nos campos práticos: «Na mais- 
-valia a relação entre capital c trabalho é posta a nu; na relação 
entre capital e lucro (...) o capital aparece como uma relação con. 
sigo próprio (...)» (ES 3.” I 66, CB 3.° 51-52, D II 170); ver tam¬ 
bém ES 1." II 204, 209. 
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balho como praxis, para a produção enquanto processo 
de trabalho constituir o campo de fusão genérica dos 
produtores para além dos seus particularismos e, além 
disso, constituir um nível específico, distinto da animali¬ 
dade como elemento da natureza 39 . O trabalho proletário 
na economia contemporânea é a praxis do homem. 

«Enquanto valor, a força de trabalho representa o 
quantum de trabalho social nela realizado. Mas só 
existe de facto enquanto capacidade ou faculdade 
do indivíduo vivo. (...) A força de trabalho realiza-se 
pela sua manifestação exterior. Afirma-se e verifica- 
-se pelo trabalho (...)» (ES l.° I 173-174, CB 1.» 191, 
D I 105, C 280). 

Afirma-se no trabalho, verifica-se no trabalho — mas 
não é o trabalho. A afirmação da força de trabalho 


3» Sempre inteligente, Mlchaud escreve: «A descoberta do 
materialismo dialéctico é contemporânea daquela outra descoberta 
de que acima se mostraram as consequências quanto à concepção da 
luta de classes: a descoberta da noção de força de trabalho; a noção 
de força de trabalho não é só um Instrumento de sfntese para o 
método da economia politica, mas está também directamente ligada 
à concepção do homem enquanto elemento da natureza (...)» 
(Michaud, Teoria..., 160). Na sua inqulsitorial perseguição às filoso¬ 
fias da praxis este autor descobre agora que a força de trabalho 
concebe o homem como elemento da natureza. A força de trabalho 
que, segundo Marx, não podia ser concebida na Grécia Antiga pelo 
facto de o trabalhador escravo estar relegado ao nivel hierárquico 
do boi, é agora re-inserida na Natureza pela natureza bovina deste 
autor. Extraordinário! E mais extraordinário ainda quando, pouco 
depois, para justificar este processo cita a influência de Hegel 
cm Marx. A prática idealista de Hegel serve assim de caução à 
eliminação empirista da prática e à naturalização absoluta do 
homem. Mas — «Para definir o homem como um ponto especifico 
da natureza, devemos ter não só uma concepção histórica geral da 
própria natureza, (...) mas também um factor particular que pre¬ 
cisa de uma forma particular de distinção que resulta na relação 
intrínseca homem-natureza. O factor que implica esta forma parti¬ 
cular de distinção (...) é a 'indústria', a 'activldade funcional’, a 
'actividadc vital essencial'. Neste sentido o conceito de activldade 
(trabalho) é logicamente (e historicamente) anterior ao conceito de 
homem. Mas esta anterioridade é, evidentemente, relativa, pois os 
três membros desta relação dlaléctlca pertencem ao mesmo todo 
complexo e nenhum deles pode ser abstraído sem destruir esta rela¬ 
ção específica enquanto tal» (Mészáros, Marx’s theory .... 124-125). 
A concepção do homem como ser natural exige, pois, a própria 
concepção da prática. 
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enquanto praxis, distinta da sua obra no produto e irre¬ 
dutível a ela, não constitui pois somente o fundamento 
da estrutura implícita da grande obra de Marx 40 , mas é 
mesmo afirmada explicitamente em certas passagens, que 
entram assim em contradição com a forma de exposição, 
como veremos no seguimento deste capítulo. 

Se a esmagadora maioria dos discípulos marxistas, 
inseridos numa ou outra das ortodoxias vigentes, apaga 
a estrutura interna do sistema de O Capital na forma da 
sua exposição, transformando a força dc trabalho cm 
trabalho naturalizado no produto e, historicamente, redu¬ 
zindo a lei do valor em Marx à lei do valor em Ricardo, 
ou filiando-a nela, outros autores houve que, à margem 
da esclerose das escolas, foram capazes de desenvolver a 
estrutura interna de O Capital e de afirmar a lei do valor 
como lei da praxis, se bem que muitas vezes sem se aper¬ 
ceberem da contradição em que o sistema de Marx se 
constituiu. Destes, o mais notável é sem dúvida Rubin, 
cuja obra, durante muito tempo esquecida, foi há poucos 
anos ressuscitada pela sua tradução em língua inglesa. 
A partir de então Rubin tem começado a ocupar o lugar 
que merece no panorama do pensamento marxista. Rubin 
coloca claramente em campo a produção e a mercadoria, 
para definir então a ordem lógica destas categorias na 
estrutura do pensamento de Marx. Ê aqui que o limitado 
anti-fetichismo de Rubin se ultrapassa para convcrter-se 
numa verdadeira teoria da praxis produtiva; em ponto 
algum da sua obra Rubin desenvolve tão plenamente o 
polo proletário da contradição do sistema de Marx. Não 
lhe basta já, agora, desvendar a produção como a reali¬ 
dade da mercadoria. O autor centra a sua análise, não na 
mercadoria enquanto incorporação de trabalho, mas no 
próprio trabalho enquanto processo, do qual a mercadoria 
é o resultado material. O dilema é claramente exposto 
quando escreve: «A tarefa de Marx (...) não era reduzir 
analiticamente o valor a trabalho abstracto, mas extrair 
dialecticamente o valor do trabalho abstracto» O ponto 
dc partida do processo teórico é, aqui, a expressão do 


•*> «(...) a Comédia Humana que foi 
Marx..., 168). 

4 i Rubin, Essays..., 136. 


Capital» (Axelos, 
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fundamento axiomático da ideologia. O problema da 
ordem de análise reflecte, ideologicamente, a predomi¬ 
nância do campo básico que se exprime na ideologia. 
Por isso é de tão grande importância a compreensão do 
ponto por onde, segundo Rubin, Marx inaugura o seu 
discurso económico. «(...) o nosso ponto de partida não 
é o valor, mas o trabalho. Ê errado julgar que Marx 
tivesse principiado com os fenómenos relacionados com o 
valor na sua expressão material e, analisando-os, tivesse 
chegado à conclusão de que a propriedade comum das 
coisas trocadas e apreçadas só podia ser o trabalho. 
O encadeado das ideias de Marx é precisamente o inverso. 
(...) A especificidade da teoria do valor trabalho de Marx 
reside no facto de que Marx não baseia a sua teoria 
nas propriedades do valor, isto é. nos actos de igualação 
e apreçamento das coisas, mas nas propriedades do tra¬ 
balho na economia mercantil, isto é, na análise da estru¬ 
tura do trabalho e das relações de produção do trabalho » 42 . 
É certo que o autor, como habitualmente, escamoteia as 
contradições de Marx, e o que aqui se formula como alter¬ 
nativas são, na verdade, dois caminhos seguidos simul¬ 
taneamente em O Capital, o primeiro na forma da sua 
exposição e o outro na estrutura interna da ideologia 43 . 
Porém, como o que me interessa agora é a análise da 
estrutura implícita da ideologia de Marx, e como o estudo 
do escamotear dessa contradição tem mais a ver com a 
ideologia de Rubin do que com o objecto específico deste 
livro, passo por cima do problema para sublinhar somente 
a afirmação do processo de trabalho como base de desen¬ 
volvimento da ideologia. A insistência neste aspecto levou 
até o autor a propor uma nova divisão terminológica, o 
que é sempre a expressão máxima de uma divisão con¬ 
ceptual. Distingue entre valor e valor de troca; o valor 


« id., 81; ver ainda 01-62, 67, 100 e 118. O autor confunde 
por vezes o campo dos produtos enquanto incorporações de trabalho 
e o campo dos produtos enquanto meros elementos da circulação, 
mas Isso deve-se à ausência, na sua época, de uma clara divisão 
entre os campos de existência dos gestores e dos capitalistas 
particulares. 

« Noutra passagem o autor afirma que Marx seguiu simul¬ 
taneamente os dois caminhos de raciocínio, mas, em vez de fazer 
ressaltar a contradição, escamoteia-a de novo sob o pressuposto de 
uma combinação destes dois métodos de análise (112-113). 
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diz respeito à repartição do tempo de trabalho que, na 
sociedade capitalista, só pode exprimir-se pelas relações 
entre os produtos, as mercadorias, ou seja, pelos valores 
de troca. Trata-se, pois, de uma divisão correspondente 
ao trabalho como praxis e ao trabalho enquanto elemento 
materializado nas mercadorias, e decorrente da divisão, 
jà atrás referida, entre força de trabalho e trabalho 44 . 
A partir daqui o autor coloca o problema de saber 
«se o valor é determinado pelo trabalho ou se é o próprio 
trabalho» 45 . Esta autonomia do trabalho relativamente 
ao valor não é mais do que a afirmação do trabalho 
enquanto processo, distinto das mercadorias como mate¬ 
rialização dos efeitos desse processo. Temos assim o tra¬ 
balho como substância do valor e o valor como forma do 
valor («Wertform»), quer dizer, «o próprio valor, que é 
considerado como a forma social do produto do trabalho. 
Por outras palavras, não nos referimos aqui às várias 
'formas de valor', mas ao 'valor como forma'» 4A . De pouco 
interessa que a terminologia se refira a um campo idea¬ 
lista ou, embora isto seja mais importante, que frequente¬ 
mente Rubin tenda a naturalizar o trabalho e o valor 
humanizando-os, quero dizer, referindo-os como abs- 
tracções generalizáveis a todos os regimes económicos e 
relacionando só o valor de troca com a forma assumida 
pelo trabalho proletário no capitalismo; assim, o valor 
enquanto forma seria a forma do trabalho em geral, e 
só as formas do valor seriam históricas. Mas a tendência 
de Rubin para cair neste campo de naturalização da lei 
do valor não é o que o distingue dos restantes discípulos 
de Marx, nem do próprio Marx; a sua originalidade reside 
em ter sublinhado tão vigorosamente que o trabalho, na 
estrutura interna do pensamento de Marx, não é um 
elemento materializado na mercadoria, mas um processo 
prático. Quando o autor refere o «carácter sociológico» 


44 Ver por exemplo 107 e também 122-123. A confusáo entre 
os campos de existência dos gestores e dos capitalistas particulares, 
que apontei na nota 42, exprime-se quando o autor confunde o campo 
destes valores de troca com o dos preços de mercado (108 e seguln- 
tes); é neste último sentido que Moore, «The Metaphyslcal 
emprega a distinção valor / valor de troca (75); a mesma divisão 
terminológica de Rubin encontra-se em Salama, Sur .... 208-209. 

«5 Rubin, Essays 111. 



da teoria marxista do valor 47 , não o faz no sentido his- 
toricista habitual entre tantos discípulos de Marx, para 
os quais a Sociedade representa, numa forma extensiva, 
o mesmo processo de naturalização que outros efectuam 
no Homem. A lei do valor é, para Rubin, social, porque 
é uma lei da praxis na produção, e a praxis material, 
contrariamente à concepção idealista da praxis, é social 
e não individualizada. Lei da praxis, não como extensão 
do processo de pensamento, mas como actividade do 
homem sobre a matéria, a lei do valor é por isso social. 
A afirmação clara e o estudo desenvolvido da lei do valor 
como lei da praxis é, pois, a grande originalidade da obra 
de Rubin. 

Mas nem Marx nem a generalidade dos marxistas 
seguem exclusivamente este ponto de vista. Com a mesma 
clareza com que faz decorrer o valor do trabalho enquanto 
processo, Marx assimila-o, na generalidade da forma de 
exposição da sua obra, à materialização do produto, no 
que é seguido pelas ortodoxias. Para que o leitor com¬ 
preenda melhor a oposição existente entre estes pontos 
de vista e, portanto, a profundidade da contradição, 
parece-me conveniente abordar com mais detalhe as con¬ 
cepções das várias escolas económicas pré-marxistas 
quanto ao problema do trabalho como elemento mate¬ 
rializado no produto. 

Não é frequente invocar-se a relação de Marx com 
os fisiocratas, sobretudo se tivermos em conta a abun¬ 
dância de literatura dedicada às relações entre Marx e 
os economistas clássicos, especialmente Smith e Ricardo. 
Alude-se por vezes ao Tàbleau économxque de Quesnay a 
propósito dos quadros da reprodução do capital no livro 
segundo, mas raramente se levanta a questão dos fisio¬ 
cratas quanto aos problemas do valor e da mais-valia 
em Marx. E no entanto, foram os fisiocratas os primeiros 
a estudar atentamente esse problema da reprodução do 


* 7 «Só depois da obra de Hllferdlng [a critica a Bohm-Bawerk 
que referirei no capitulo X] começou a compreender-se exacta- 
mente o carácter sociológico da teoria marxista do valor. (...) até 
à época de Hllferdlng ninguém alicerçava ai todo o edlficlo da teoria 
do valor de Marx. Hllferdlng merece grandes elogios por este facto, 
mas limitou-se infelizmente a uma abordagem geral dos problemas 
da teoria do valor, sem apresentar sistematicamente as suas bases» 
(id„ 61). 
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capital em capital acrescido, os primeiros a empregar o 
termo de mais-valia, etc. Tanto Marx como Quesnay e 
os seus discípulos se preocupavam em saber de onde 
resultavam os novos valores, a que Marx chamou mais- 
-valia e a que Quesnay chamava «produto líquido». Pelo 
menos formalmente, a problemática das duas escolas 
parece ser comum. «Mais-valia e produto líquido são, 
assim, duas teorias aplicadas ao mesmo objecto» 

É por isso oportuno mostrar a oposição dos campos em 
que Marx e os fisiocratas explicavam a mais-valia, a 
reprodução do capital. «(...) enquanto que para Ques¬ 
nay o produto líquido deve-se ao trabalho da natu¬ 
reza, para Marx a mais-valia é criada pelo trabalho 
do operário. Vemos assim que, quanto à sua natu¬ 
reza intrínseca, quanto à sua essência, as duas con¬ 
cepções diferem totalmente» Esta formulação é. no 
entanto, insuficiente, pois poder-se-ia admitir que a única 
diferença entre as duas escolas consistisse no objecto do 
trabalho humano, que seriam as máquinas na indústria, 
para Marx e. para Quesnay, a terra na agricultura. Para 
os fisiocratas as trocas dos homens entre si são iguali¬ 
tárias e só as trocas dos homens com a natureza acres¬ 
cem os produtos e o seu - valor; o «produto líquido» é 
esse excedente que resulta das trocas entre os homens 
e a natureza. Na medida em que os fisiocratas opõem 
o comércio e a agricultura, deixando de lado a indústria, 
ou considerando-a como uma categoria do comércio, como 
tantos faziam nessa época, podemos pois ser levados a 
pensar que. tal como Marx. centram o acréscimo do capital 
na produção, só que reduzem a produção à actividade 
agrícola. Porém não é isto que se passa. A diferença 
entre Marx e os fisiocratas, sob o ponto de vista que 
agora me ocupa não provém de um centrar os seus 
interesses na indústria e os outros na agricultura, mas 
sim de Marx referir a mais-valia à produção como pro¬ 
cesso e os fisiocratas a referirem ao produto enquanto 
naturalização da actividade produtiva. A prova desta 
distinção surge claramente quando vemos que os fisio¬ 
cratas, em certas análises particulares, não foram cegos 
perante o papel da maquinaria: «(...) a Natureza não é, 


« Moride, Le Produit..., 61. 
« id., 68; ver também 85-86. 
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então, a única criadora de produto líquido? Quesnay (...) 
declara que a máquina pode fornecer produto líquido; o 
mesmo faz o abade Baudeau (...)»”. E o autor comenta: 
«(...) Marx coloca a máquina nessa situação de inferio¬ 
ridade porque está hipnotizado pelo trabalho humano» s \ 
A distinção entre as concepções do valor nas duas escolas 
nada tem pois a ver com a eleição fisiocrática da agri¬ 
cultura. A questão central, uma vez mais, consiste no 
facto de os fisiocratas considerarem o trabalho como um 
mero factor tecnológico da produção, tornando pois o 
valor decorrente, não de um processo prático, mas de 
uma mercadoria enquanto produto naturalizado. 

Após uma época, nos séculos dezasseis e dezassete, 
em que os problemas relativos aos factores de produção 
não eram considerados decorrentes do problema geral do 
valor”, no fim do século dezassete, particularmente no 
país onde as manufacturas eram mais avançadas (Grã- 
-Bretanha), o valor começou a ser considerado sob a 
óptica dos custos de produção. Isto reflectia a ascenção 
dos novos interesses industriais face aos interesses comer¬ 
ciais prevalecentes. «A maioria dos escritores de assuntos 
económicos (...) continuava ainda a conceber o 'valor 7 
em termos de preço de mercado, mas um número cres¬ 
cente começou a mostrar interesse pela relação entre 
preços de mercado e custos de produção» ”. Ao conside¬ 
rarem porém a função do trabalho na criação dos pro¬ 
dutos, concebendo-o já como trabalho indiferenciado de 
proletários, os economistas de então queriam frequente¬ 
mente dizer que era o trabalho a estar na origem do 
valor de uso dos bens 54 , ou então que era o trabalho 
o mais importante dos factores tecnológicos da produção 
manufactureira “. Em qualquer dos casos não é o trabalho 
como processo de acção proletária na produção que é aqui 
considerado, mas a naturalização do trabalho num pro¬ 
duto encarado como resultado tecnológico. Estas novas 
doutrinas económicas exprimiam o campo produtivo de 


só id., 95. 

si id., 96. O «produto liquido» é funçáo do capital (no sentido 
marxista): a mais-valia é funçáo do capital variável (97). 

52 Bowley, «Some...», 134-135. 

53 Meek, Studies .... 18. 

■54 id., 20-21. 

ss id., 22; para toda esta questão em geral ver também 37. 
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actividade dos capitalistas particulares ascendentes, que 
acumulavam com as suas funções de proprietários dos 
meios de produção as de gestores do processo de fabrico 
nas unidades produtivas que possuíam. Não é a posição 
proletária no trabalho que estas concepções reflectem; 
é a concepção de um capitalista que se apropria de um 
produto cujo fabrico ele geriu. Rubin sintetiza bem o 
problema ao escrever que os «antecessores de Marx (...) 
encaravam o conteúdo do valor principalmente sob o 
aspecto quantitativo (o trabalho e a sua extensão) e da 
mesma forma o aspecto quantitativo do valor de troca. 
Desprezaram o aspecto qualitativo do trabalho e do 
valor (...)»** 

Os economistas clássicos, nomeadamente os econo¬ 
mistas clássicos ingleses, em cuja obra se encontra uma 
parte considerável da matéria-prima ideológica que Marx 
irá re-elaborar, vão todos eles, sem excepção, desenvolver 
este campo ideológico que concebe o trabalho sob o ponto 
de vista da sua naturalização enquanto elemento do pro¬ 
duto. Estes economistas exprimem ideologicamente o 
campo da prática de gestão do processo capitalista, quer 
porque representam os elementos já então definidos da 
classe gestorial, aqueles que no aparelho de Estado orga¬ 
nizavam as condições gerais de produção, quer por repre¬ 
sentarem o aspecto gestorial da prática dos capitalistas 
particulares que, nas condições técnicas rudimentares de 
então, eram frequentemente eles próprios gestores nas 
unidades de produção particulares que detinham. Os econo¬ 
mistas clássicos desde Pitt definem o lugar do trabalho 
na produção do valor por oposição à natureza. Não se 
trata, pois, nesta concepção de trabalho, de pensar uma 
diferenciação entre os homens sociais; quero dizer, este 
trabalho não é desde o início concebido como um processo 
de exploração, como uma praxis que no seu próprio pro¬ 
cesso se cinde. É um trabalho naturalizado porque huma¬ 
nizado; e porque naturalistamente humanizado é conce¬ 
bido, não enquanto processo, mas enquanto elemento do 
produto, enquanto factor do custo de produção. As dife¬ 
renças de classe só se estabelecem depois, pela invocação 
dos aspectos distributivos da economia, sobre o oampo 
fundamental desta oposição entre o trabalho humano e a 


ss Rubin, Essays .... 121. 
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inércia da natureza 57 . Damos assim um novo passo na 
análise: Conceber o trabalho como praxis é conceber a 
exploração. Desde que a exploração é recusada como 
objecto ideológico e, portanto, a sociedade não é cindida, 
a actividade dos grupos sociais é naturalizada enquanto 
actividade do Homem, o Homem natural; e esta natura¬ 
lização desenvolve-se numa outra, que consiste em consi¬ 
derar o trabalho humano só enquanto elemento constitu¬ 
tivo da materialidade do produto. Este processo encon¬ 
tra-se sem excepção em toda a economia clássica, o que 
mostra até que ponto a estrutura interna da ideologia 
de Marx constituiu um corte com os campos privilegiados 
destes economistas, e não a sua continuação ou sequer 
o seu reelaborar. Vejamos este processo nos dois maiores 
economistas clássicos, aqueles cujo nome Marx sempre 
invoca — Smith e Ricardo. 

Adam Smith liga estreitamente os problemas do valor 
à divisão do trabalho, mas a divisão do trabalho decorre, 
para ele, do campo da troca das mercadorias, que seria 
prévio a essa divisão do trabalho a . Desta forma não só 
o valor é logicamente naturalizado, porque é concebido 
como um elemento que decorre da mercadoria já-produ- 
zida. como a própria produção mercantil é naturalizada, 
já que é assimilada à divisão do trabalho enquanto forma 
geral. Esta dominância da mercadoria enquanto produto 
já-produzido na questão do estabelecimento do valor é 
bastante evidente quando observamos que Smith define 
o valor de uma mercadoria pelo trabalho assalariado 
susceptível de se comprar com o fruto da venda dessa 
mercadoria M . O processo fundamental do valor decorre 
assim no campo do mercado ou, mais exactamente, naquele 
ponto preciso que une o mercado dos produtos em geral 
ao mercado da força de trabalho. Esta concepção exprime 
«o ponto de vista do patrão capitalista, que organiza a 
produção de mercadorias, não porque deseje consumi-las 


sr Dobb, Political .... 19-22. 

» Sweezy, The Teory .... 23-24. 

5» A definição é mais complexa. O valor das mercadorias 
materiais define-se tal como enunciei. Mas o valor do trabalho — o 
conceito de força de trabalho, como vimos, não existe para estes 
economistas — define-se diferentemente: quanto a este usa-se o 
critério dos produtos que fabrica. Eira pelo desfasamento entre 
estes critérios que Smith explicava a acumulação. 


279 



ele próprio (...) mas porque deseja vendê-las com lucro 
e acumular capital. (...) Para o capitalista pode, pois, 
parecer que o 'trabalho' é a 'medida real' do valor das 
mercadorias — desde que por 'trabalho' queira referir-se 
a quantidade de trabalho assalariado que as receitas 
provenientes da venda das mercadorias pode contratar no 
mercado» *°. O capitalista aparece aqui naquela fase do 
ciclo em que, uma vez cumprido o processo de trabalho, 
a mercadoria vai ser vendida para que de novo se possam 
assalariar trabalhadores e recomeçar o processo de tra¬ 
balho. Não se trata do campo de realização das mercado¬ 
rias propriamente dito. mas do campo da realização em 
função da produção, ou da mercadoria enquanto produto 
já-produzido que, como disse, caracteriza a actividade do 
capitalista particular que acumula as funções de gestor. 
Disse atrás que. para o proletariado, o problema começa 
onde acaba para o capitalista. A definição do valor na 
doutrina de Smith encerra-se no preciso momento em que 
o problema se inaugura para o proletariado. Este carác¬ 
ter capitalista da teoria do valor de Adam Smith toma-se 
mais eloquente ainda quando sabemos que só a partir 
do momento em que abandonou o modelo económico em 
que as figuras activas eram-produtores independentes e 
concentrou a atenção nas manufacturas é que começou 
a desenvolver esta teoria do valor. 

Quanto a Ricardo, é a própria evolução da sua defi¬ 
nição do valor que nos mostra as verdadeiras funções 
que nela ocupa o trabalho. Dobb. que junto com Sraffa 
editou a obra completa de Ricardo, sendo portanto um 
dos grandes especialistas contemporâneos deste autor, 
mostra que o seu emprego do trabalho como critério do 
valor não resulta de qualquer consideração do trabalho 
enquanto processo, da praxis produtiva mas somente da 
procura de um elemento comum naturalizado nas mer¬ 
cadorias e que pudesse, portanto, servir para a análise 
comparativa. Inicialmente era o milho, enquanto produto 
agrícola básico, que exprimia na doutrina de Ricardo o 
valor das mercadorias; esta medida era, porém, insus- 
ceptível de ser usada quando se pretendia precisamente 


ao Meek, Studies .... 65-66. O que não impede o autor de apre¬ 
sentar a teoria do valor de Marx como estando na continuação da 
de Smith e Ricardo ... 



analisar certos movimentos relativos do milho e das res¬ 
tantes mercadorias 41 . Trata-se, pois, de um campo de 
preocupações centrado, mais claramente ainda do que o 
de Smith, nas relações mercantis entre produtos já pro¬ 
duzidos 42 . Todos os autores que afirmam a similitude 
entre a teoria do valor dos clássicos, mais particular¬ 
mente de Ricardo, e a de Marx, ou se preocupam só com 
a identidade dos vocábulos, com o que chamei a matéria- 
-prima ideológica, sem procederem à mínima indagação 
do lugar ocupado pelo trabalho na estrutura teórica des¬ 
tes autores, ou então limitam Marx à forma da sua expo¬ 
sição, sendo incapazes de ver o papel desempenhado na 
estrutura interna do sistema marxista pelo trabalho 
enquanto praxis produtiva. Em todos os economistas 
clássicos e nos fisiocratas o trabalho limita-se a constituir 
um dos factores incorporados na mercadoria, indepen¬ 
dentemente do processo produtivo e com a única finalidade 
de facilitar a contabilidade da equivalência das merca¬ 
dorias no campo da troca. Este conceito de trabalho apa¬ 
rece, assim, como um elemento privilegiado da mensu- 
ração. 

A inexistência de qualquer possível linha de desen¬ 
volvimento teórico entre estas concepções do valor e a 
estrutura implícita da grande obra de Marx exprime a 
ausência de continuidade entre os campos práticos de 
que estas diferentes leis do valor decorrem. E no entanto, 
em Marx encontra-se, como temos visto, a expressão de 
dois campos práticos distintos, revelada na articulação 
contraditória entre leis do valor que concebem diferente¬ 
mente o trabalho e que para ele estabelecem funções 
distintas. É ainda Hodges, o mesmo autor que entendeu 
claramente a mais-valia como base lógica da lei do valor 
na estrutura interna de O Capital, quem melhor expri¬ 
miu esta contradição e a permanente tensão dela resul¬ 
tante ao longo das páginas da obra máxima de Marx. 


«Ao usar a Teoria do Valor Trabalho (...) Ricardo estava 
efectlvamcntc a substituir o milho pelo trabalho enquanto quanti¬ 
dade em cujos termos o produto, os salários e o excedente eram 
igualmente expressos» (Dobb, Theories .... 74); ver em geral 73-75. 
Mas também este autor nào se esforça por demarcar devidamente 
as teorias do valor de Marx e de Ricardo. 

« «A teoria da distribuição, eis o centro dos Interesses de 
Ricardo (...)» (Grossmann, Marx..., 79). 
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«Um dos grandes problemas de interpretação levantados 
pelo uso marxista do termo 'valor' em O Capital con¬ 
siste em saber se o valor é uma propriedade distintiva 
das mercadorias ou se não é mais do que uma maneira 
inábil de exprimir o trabalho em geral»; ou, como o 
autor formularia pouco mais adiante: «Um exame atento 
da linguagem de O Capital sugere que Marx continua a 
vacilar entre estes dois usos rivais do termo 'valor'. Em 
certos contextos as mercadorias são valores; noutros, as 
mercadorias têm valores» Não pode deixar de se notar 
a semelhança flagrante entre esta última formulação e 
uma passagem de Rubin, cujo livro não estava ainda 
traduzido à data da publicação do artigo de Hodges, que 
pergunta «se o valor é determinado pelo trabalho ou se 
è o próprio trabalho»**. Mas enquanto que Rubin res¬ 
ponde com uma clara afirmativa, que pretende ter des¬ 
coberto na obra de Marx, Hodges deixa a alternativa 
em aberto e afirma que Marx nunca a resolveu; dá, assim, 
um passo em frente relativamente ao seu artigo atrás 
citado, e cuja data de publicação é dois anos anterior a 
este, em que tende a afirmar a sua posição no interior 
do sistema de Marx sem o apresentar como contradi¬ 
tório 45 . A contradição existe, Marx nunca a resolveu, e 
os próprios problemas que ela levanta abarcam questões 
mais vastas do que a teoria do valor considerada em 


« Hodges, «The Value...», 297, 299. 

m Rubin, Essays..., 111. 

*5 A irresolução desta contradição por Marx é claramente 
afirmada em Hodges, «The Value...», 304. O autor apercebe-se 
mesmo do prcdominio, ao nível das formulações explicitas, das con¬ 
cepções que denominei decorrentes da forma de exposição: «Se existe 
em O Capital alguma definição de valor será em termos de trabalho 
em geral gasto nos produtos, mais do que dos produtos do trabalho 
em geral» (303). Talvez isto permita interpretar uma afirmação do 
autor, num artigo anterior aos dois jã citados, e que parece à 
primeira vista contraditória com o resto da sua obra. Escrevia 
Hodges: «Não é a teoria do valor trabalho, mas a sua teoria da 
exploração e do trabalho não-pago que estabelece a diferença entre 
a economia marxista e a economia clássica» (Hodges, «The Ana- 
tomy...», 228). A primeira vista parece tratar-se de uma cisão, 
ilegítima sob todos os pontos de vista, entre a lei do valor e a 
mais-valia. Mas talvez a questão seja outra. É possível que o autor 
queira dizer que não devemos partir da lei do valor para estabelecer 
a diferença entre Marx e Ricardo, mas sim da mais-valia. Neste 
caso, a afirmação citada integrar-se-ia nas observações, já conhe¬ 
cidas, deste autor sobre a mais-valia enquanto base da lei do valor. 



sentido abstracto. Hodges viu claramente que a afirma¬ 
ção da lei do valor como verdade natural, o que o autor 
chama a sua «objectivação», implica a eliminação do 
trabalho enquanto processo e a sua concepção enquanto 
mero elemento material da mercadoria e, por aí, a feti- 
chização da mercadoria; por outro lado, negar essa feti- 
chização e afirmar o trabalho como praxis é afirmar o 
valor não como medida natural mas como expressão ideo¬ 
lógica ou, para empregar os termos do autor, não 
«objectivo» mas «subjectivo» 44 . 

Esta contradição levanta, pois, problemas epistemo- 
lógicos gerais e a sua irresolução leva a que em O Capital 
não se articulem só teses opostas mas mesmo campos 
ideológicos distintos. Aliás, na própria letra das afirma¬ 
ções de Marx, em que já encontrámos repetidas vezes 
o valor entendido como um processo social e o trabalho 
concebido enquanto praxis, podemos encontrar simulta¬ 
neamente um valor naturalizado no produto e um tra¬ 
balho entendido como elemento materializado numa mer¬ 
cadoria já-produzida. Vimos já detalhadamente este 
aspecto quando tratei da naturalização da ideologia de 
Marx e da função da lei do valor nesse processo de natu¬ 
ralização. Expressões como a mercadoria enquanto «cris¬ 
talização» do trabalho, que ocorrem com tanta frequência 
na obra de Marx 47 , revelam claramente um campo ideo¬ 
lógico que não é o do trabalho enquanto praxis. A con¬ 
tradição é gritante. Uma análise, quer da estrutura da 
ideologia de Marx, quer da função do conceito de tra¬ 
balho nos economistas clássicos, mostra a completa dis¬ 
tinção entre os campos ocupados. E. no entanto, é o 
próprio Marx quem, na forma de exposição de O Capital, 
elimina o trabalho como praxis para o considerar como 
elemento cristalizado numa mercadoria material. Ê uma 
contradição permanente e, de cada vez que se aprofunda 
o estudo, analisando mais detidamente um dos aspectos 
da contradição, é o outro aspecto que nos surge, entre¬ 
tecidos que estão nas malhas estreitas do sistema de Marx 
ambos os polos da contradição. Aprofundar a análise do 
trabalho enquanto praxis é ao mesmo tempo compreender 
com maior clareza a eliminação da praxis e a cristaliza- 


** Hodges, «The Value ...», 300. 
*7 Por exemplo: ES l.° I 54, 56. 
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ção do trabalho na materialização do produto. O método 
de exposição, aparentemente bizarro, que tenho seguido 
ao longo desta secção, em que alternadamente vemos 
Marx a dizer-se e desdizer-se numa cadeia sem fim, não 
decorre de qualquer preferência minha, mas da própria 
organização do sistema ideológico de Marx em O Capital. 
Resolver uma contradição não é apagar um dos seus 
termos no outro, sobrepondo aos termos da obra de Marx 
as nossas preferências ideológicas, como faz a quase 
totalidade dos autores. Para resolvermos uma contra¬ 
dição, para definirmos a chave da sua constituição, 
temos de referir essa contradição à prática que nela se 
exprime. É este o objectivo final do livro. Até lá, o 
leitor não terá outro remédio senão abandonar a leitura, 
ou prosseguir nesta incessante reformulação da contra¬ 
dição central da grande obra de Marx. A contradição 
desenvolve-se noutras contradições, e só o estudo inte¬ 
grado de todas elas permitirá passar da fase descritiva 
para a fase interpretativa, onde o sistema geral das 
contradições poderá enfim ser referido a um campo 
prático. Por agora, e ao longo de muitos capítulos 
ainda, é na fase descritiva que nos encontramos, seguindo 
as formas sucessivas em quê uma contradição se desen¬ 
volve, tentando delimitar, do modo mais exaustivo que 
conseguir, a fisionomia apresentada, em cada forma da 
contradição, por cada um dos seus polos. Para se com¬ 
preender até que ponto na forma de exposição de 
0 Capital Marx se opõe à concepção da lei do valor 
enquanto lei da praxis produtiva, que fundamenta porém 
toda a estrutura interna da sua ideologia, resta-me seguir 
brevemente os reflexos dessa forma de exposição na obra 
dos discípulos. Na medida em que, na sua generalidade, 
procuram reduzir um ao outro os polos da contradição 
de Marx, a análise da obra dos discípulos poderá, face 
a tudo o que escrevi já, tornar afinal mais gritante a 
oposição entre os polos da contradição. 

Começamos a ter uma ideia do campo comum em 
que se fundamentam ambos os polos da contradição do 
sistema ideológico expresso em Ò Capital quando vemos 
a generalidade dos discípulos identificarem a lei do valor 
de Marx e a lei do valor de Ricardo, argumentando que 
ambas se referem à produção. É este campo da produção 
que serve de lugar comum a duas concepções uma que 
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o encara como um processo prático de trabalho, a outra 
como um resultado tecnológico materializado num pro¬ 
duto. 0 campo comum que estes autores encontram entre 
as leis do valor de Ricardo e Marx é, efectivamente. o 
campo comum que une num mesmo sistema as posições 
contraditórias de Marx. Porém, como terei oportunidade 
de desenvolver amplamente este aspecto na continuação 
do livro, e relativamente a novas formas transformadas 
da contradição central de O Capital, parece-me preferível 
analisar agora um pouco melhor a assimilação de Ricardo 
a Marx. 

«Na economia clássica (tal como na análise económica 
marxista) a atenção converge no processo real de pro¬ 
dução» &s . Nesta afirmação aparentemente inócua con¬ 
centram-se todos os problemas. O que é o processo de 
produção senão o ponto físico, o campo material, onde 
se articulam duas posições opostas, a de um trabalho 
que a si próprio se encara como praxis e a de uma acti- 
v'dade gestorial que pensa exercer-se sobre produtos 
enquanto resultado tecnológico? Invocar o processo de 
produção não é uma referência de sentido único porque 
nele se resumem de facto duas práticas antagónicas. É a 
partir deste equivoco que pode assimilar-se todo o Marx 
a Ricardo ouando só na sua forma de exposição a lei 
dn de Marx é assimilável à dos clássicos, encobrindo 
assim a estrutura íntima da ideologia na forma da sua 
exposição. Um autor usualmente situado na corrente 
revolucionária do marxismo procede ao mesmo tipo de 
assimilação, o que mostra que não se trata de uma caracte¬ 
rística superficial mas de uma tendência profunda do 
sistema enquanto contradição. Basta que os economistas 
clássicos centrem os seus estudos na produção e consi¬ 
derem a economia globalmente sob um ponto de vista 
macro-económico, para que Mattick os situe junto com 
Marx no campo da mesma lei do valor 69 . «A teoria do 
valor trabalho está subiacente tanto às primeiras épocas 
da teoria económica burguesa como à sua crítica mar¬ 
xista (...)» 70 . A evolução do campo da prática capitalista 
dominante da produção para a circulação faria mesmo 


« Nell, «Théorles 181. 

« Mattick, Mar*..., 1, 4, 20. 



o marxismo transformar-se no último refúgio da lei do 
valor, que só poderia agora viver no campo da critica 
da sociedade burguesa 71 . Esta nova fábula do filho pró¬ 
digo que, em vez de voltar à mansão doméstica, se revolta 
contra a paternidade tem, porém, um duplo valor. Por 
um lado. Mattick é incapaz de dissecar a aparente identi¬ 
dade constituída pelo campo da produção nas duas práti¬ 
cas opostas que ela encerra, mas por outro lado afirma 
explicitamente a oposição dessas práticas quando, por 
exemplo, escreve que «ainda que Marx tivesse aceite e 
desenvolvido a teoria do valor de Ricardo, não foi 
'o maior' dos economistas clássicos, mas o seu adversário. 
Ele sabia que o próprio processo de trabalho social nada 
tem a ver com o valor ou os preços, mas somente com 
os dispêndios temporais de energia em esforços físicos e 
mentais por parte da população trabalhadora (...)» 

A assimilação entre as leis do valor de Ricardo e Marx é, 
pois, em Mattick, tal como no mestre, não uma resolução 
mas o local onde se reproduz em nova forma a contra¬ 
dição. É, porém, entre as ortodoxias reformistas que a 
produção enquanto campo comum a Marx e a Ricardo 
é afirmada, não só mais frequentemente mas como cons¬ 
tituindo em si mesma uma' evidência que prescinde de 
demonstrações 73 . Aqui não se trata já da contradição do 
sistema de Marx, mas simplesmente da elaboração de 
novos sistemas que vão encontrar na forma de exposição 
de O Capital uma parte importante da sua matéria-prima 
ideológica. 

Foi a publicação relativamente recente da genial 
obra de Sraffa que deu novo alento à assimilação das 
concepções marxistas às concepções ricardianas do valor. 
O interesse do livro de Sraffa consiste especialmente no 
estabelecimento de uma unidade de medida económica 
que, nada tendo a ver com o trabalho nem com o tempo 
de trabalho, permite no entanto os mesmos modelos 
económicos. Se ao total das mercadorias produzidas 


71 ld., 50. 

72 id„ 28. 

73 Ver, por exemplo. Mandei, La Formation . ., terceiro capl- 
tulo em geral e, nomeadamente, 42, 43 e seguintes; Dobb, Poli- 
tical..., 68; Meek, Studies...-, Lewls, The Life..., 177; Bronfenbren- 
ner, «Marxian...», 628-629; Sherman, «The Marxist...», 259-260. 
Ver ainda Schumpeter, Ten . 27. 
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subtrairmos as mercadorias que substituem os meios de 
produção usados, obtemos o rendimento nacional; o con¬ 
junto de mercadorias assim obtido, ou «mercadoria 
compósita», é igual à unidade e constitui o padrão em 
cujos termos se exprimem os preços das mercadorias e 
os salários 74 . Sendo dado, em virtude de aspectos abor¬ 
dados antes pelo autor, que uma variação do salário só 
produz variações de preços pela desigualdade da propor¬ 
ção trabalho/meios de produção nos vários ramos indus¬ 
triais 75 ; e que, portanto, haverá um ramo em que essa 
proporção será tal, quer nesse próprio ramo quer nos 
ramos que produzem os seus meios de produção e assim 
sucessivamente, que uma variação de salários não fará 
variar os preços 74 ; daqui decorre que a mercadoria pro¬ 
duzida por esse ramo industrial terá um valor invariável 
relativamente às modificações salariais 77 . Será essa a 
mercadoria padrão. Ora, como é impossível encontrar na 
realidade uma mercadoria autêntica que satisfaça estas 
condições, produz-se matematicamente uma «mercadoria 
compósita padrão» que desempenhará as mesmas funções 
no cálculo económico 78 . Este modelo permite, pois, o uso 
de uma unidade padrão que leva a conclusões formais 
idênticas às do emprego do valor-trabalho, mas sem pre¬ 
cisar de usar um conceito que. apesar de tudo, aludia 
ameaçadoramente ao problema da praxis. É em função da 
«mercadoria compósita padrão» que o trabalho, sob a 
forma de quantidade de trabalho, pode ser introduzido, 
como mero equivalente numérico 79 . A materialização do 
trabalho cumpre assim o seu ciclo, e o trabalho já nem é, 
agora, a cristalização de uma prática que se escamoteia, 
mas o simples número de equivalência a uma mercadoria 
natural. No entanto, se Sraffa pode construir, a partir 
do trabalho, um modelo em que o trabalho é eliminado, 
isso deve-se a ter concebido desde o início o trabalho, 


74 Sraffa, Production .... 8 12. 

75 id„ §5 15, 16. 

74 ld., 85 17, 21. 

77 id., 5 21. 

78 ld., §8 23, 24 e seguintes. Na terceira edlçáo dos Princi¬ 
pies..., e em relação com a teoria do valor, Ricardo procurou des¬ 
cobrir na realidade uma «mercadoria compósita». Não a achando, 
nSo se propôs, porém, a tarefa de produzir mediante um modelo 
matemático uma «mercadoria compósita» (Meek, Studies ...). 

7» ld., 5 43. 


28 7 



não enquanto processo, mas enquanto elemento naturali¬ 
zado na mercadoria; é esse ponto de partida que lhe 
permite neutralizar o elemento trabalho a partir da cons¬ 
trução matemática de uma mercadoria em que se neutra¬ 
lizam os efeitos das variações do trabalho. Chega-se deste 
medo à absolutização do fetichismo. Até então, só os 
economistas que consideravam unicamente o campo da 
realização das mercadorias podiam dispensar qualquer 
alirão ao trabalho, e aqueles que reflectiam o ponto de 
vista gostorial ou o proletário, centrando a análise, embora 
de formas distintas, na produção, davam um lugar rele¬ 
vante ao trabalho — considerado embora de modos dife¬ 
rentes como vimos. Sraffa é o primeiro a mostrar que 
pode discorrer-se no campo da produção 80 sem para isso 
precisar de utilizar o trabalho enquanto elemento dos 
cálculos económicos. As mercadorias passam a relacio- 
nar-se de tal modo que elas próprias constituem o seu 
próprio preço e os preços parecem meros artifícios conta* 
b'l ; sticcs. Por detrás dos preços não existem, pois, rela¬ 
ções sociais, ou melhor, as relações sociais capitalistas 
não se exprimem fetichizadas nos preços 8I . Os preços são 
uma expressão rigorosa da existência material das mer¬ 
cadorias. E as mercadorias* não têm qualquer existência 
para alem da sua pura materialidade. Foi esta a sedução 
imediata do modelo sraffiano para todos os marxistas 
reformistas que nos polos contraditórios de O Capital 
viam sobretudo a forma da sua exposição, apagando a 
mais-valia como base do valor na concepção do trabalho 
como elemento naturalizado no produto. Especialmente 
nos países de língua inglesa assistiu-se desde a primeira 
edição do livro de Sraffa a uma formulação muito mais 
rigorosa da naturalização das mercadorias e da negação 
do trabalho enquanto processo”. Aliás, se Sraffa acelerou 


só Sobre a produção como o objecto fundamental da análise 
de Sraffa, ver Abraham-Frois, Gibert, Lavergne, ProblématUjues ..., 
n, XXX. 

si Ver por exemplo Sraffa, Production .... §§ 10, 23, 24, 34. 

82 Para uma visão srafflana de Marx, ou para uma assimi¬ 
lação de Marx a Sraffa, ver por exemplo Harris, «A Propos...», 
51; Dobb, Theories ..., 148, 263 e seguintes; Meek, Studies..., xl-xlll 
e, em geral, toda a Introdução. Nessa Introdução à re-edição da 
obra o autor actuallza o reformismo stallnlano de há duas décadas, 
empregando para tal as descobertas de Sraffa. Escreve a certa 
altura, sintetizando a utilização dos modelos sraffianos: «Ten- 
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este movimento ideológico, a sua obra não deixa de ser 
um produto desse mesmo movimento, pois o grupo de 
economistas de Cambridge, a que Sraffa pertence, defende 
desde há muito, na esteira de Joan Robinson, uma versão 
completamente naturalizada do sistema de Marx, em que 
o valor-tempo de trabalho foi inteiramente relegado como 
espúrio da obra. Esta interpretação fora já anunciada 
antes da última guerra mundial por Oskar Lange. Lange 
será mais tarde o economista oficial do capitalismo de 
Estado polaco e a Oeste e a Leste, para além de disse- 
melhanças vocabulares que sustentam a convicção ilu¬ 
sória de diferenças de fundo, o desenvolvimento do capi¬ 
talismo de Estado tem levado a formulações económicas 
coincidentes 83 . O livro de Sraffa aparece neste contexto 
como um revelador particularmente importante das con¬ 
tradições do sistema de Marx. não porque o conceba como 
contraditório, mas porque leva um dos campos da con¬ 
tradição a formas tão extremadas que essa contradição 
se torna então flagrante para um leitor minimamente 
atento. O efeito da obra de Sraffa foi, a bem dizer, duplo, 
pois se por um lado levou certos marxistas a extrema¬ 
rem as teses em curso na forma de exposição de O Capital, 


tei (...) mostrar como um marxista moderno pode reformular e 
desenvolver a teoria original de Marx, tomando como 'grandezas 
prévias concretas' nâo os 'valores' das mercadorias em questão, mas 
as próprias mercadorias» (xl). Ver também Meek, «The Law...», 
502; Meek, «Plero Sraffa’s rehabllltatlon ...». Até Mandei, que como 
de costume não vê um palmo adiante do nariz quanto às conse¬ 
quências teóricas das suas afirmações, escreve, para estar em 
moda: «Há um surpreendente paralelismo entre a maneira como 
Marx passa dos 'preços de mercado' flutuantes para uma redes- 
coberta do valor de troca e a maneira como um economista contem¬ 
porâneo, Plero Sraffa, evoluiu do marglnallsmo para uma teoria 
que, em última Instância, reduz todos os input da produção a 
'quantidades datadas de trabalho' ('dated quantities of Xabour'), 
Ambos o fazem abstraindo das flutuações menores a curto prazo, 
que constituem preclsamente o ponto de partida do marglnallsmo» 
(Mandei, La Formation .... 43). 

m E, evidentemente, a processos de exploração do mesmo tipo 
geral. O leitor português que esteja Interessado em fazer uma Ideia 
das concepções económicas aplicadas de Oskar Lange e das formas 
de exploração que delineava enquanto principal economista do capi¬ 
talismo de Estado polaco poderá encontrar abundantes citações suas 
num livro de acesso relatlvamente fácil no nosso pais: Castoriadls, 
La Société .... II, 278.296. 
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levou outras correntes marxistas a definirem com redo¬ 
brado vigor a estrutura implícita da obra de Marx® 4 . 

A afirmação de um dos polos da contradição produz 
sempre a afirmação simultânea do outro polo, como uma 
necessidade inelutável. O desenvolvimento de cada um 
destes dois grandes campos é, ao mesmo tempo, o agudi- 
zador da contradição do sistema. Daí a circularidade do 
método seguido na exposição deste capítulo. Começando 
com a descrição da estrutura interna do pensamento de 
Marx, em que a mais-valia é base da lei do valor, o desen¬ 
volvimento da sua descrição inevitavelmente conduziu à 
forma da sua exposição, onde na naturalização do valor 
se apaga a mais-valia e a praxis produtiva do proleta¬ 
riado. 

Continuemos o ciclo, para encerrar a descrição desta 
forma da contradição, analisando um novo aspecto da 
naturalização por Marx da sua ideologia, isto é, da natu¬ 
ralização da lei do valor. 


84 Por exemplo: «E esta ênfase no processo de trabalho que 
caracteriza a análise de Marx e que, mala do que qualquer outra 
coisa, o distingue de todas as principais correntes da economia bur¬ 
guesa, tanto as neo-clásslcas como as neo-rlcardlanas, bem como de 
muitos escritores marxistas modernos, que caem nos mesmos errbs 
dos neo-rlcardlanos» (Rowthorn, «Neo-classlclsm 83). 
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CAPITULO IX 


A NATURALIZAÇÃO 

DA IDEOLOGIA DE MARX (CONTINUAÇÃO): 

O MITO DA «PRODUÇÃO MERCANTIL SIMPLES » 
E A CONSTITUIÇÃO DO CAPITALISMO 


Na forma da sua exposição, 0 Capital não se limita 
a naturalizar logicamente a lei do valor. Ela é natura¬ 
lizada historicamente, quero dizer, aparece não só como 
referente à verdade da mercadoria enquanto produto mate¬ 
rial, mas é ainda amplificada às dimensões do processo 
humano, apresentada como o elo constante que preside 
às sucessivas transformações dos regimes económicos, 
regendo-os a todos. Da sua referência ao próprio objecto 
materializado da produção, passamos a vê-la referida a 
uma história atemporal, em que as diferenças entre os 
estádios económicos são apagadas na lei do valor como 
regra comum. Tivemos até aqui o processo de naturali¬ 
zação lógica da lei do valor. Temos agora a naturalização 
do próprio processo lógico. 

Engels, que afirmara com tanta clareza no prefácio 
ao livro segundo a anterioridade lógica da mais-valia 
relativamente à lei do valor, vai agora, no suplemento ao 
prefácio do terceiro livro, afirmar a anterioridade da lei 
do valor relativamente à mais-valia; não só uma ante¬ 
rioridade conceptual na formação da ideologia, mas até 
uma anterioridade histórica no desenvolvimento dos 
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fenómenos materiais. E um verdadeiro calendário da lei 
do valor, entendida como lei natural regendo uma suces¬ 
são de formas sociais distintas, que Engels elaborou. 
Partindo da existência de formas de comércio antes do 
aparecimento do modo de produção capitalista, Engels vai 
afirmar que a lei do valor, concebida enquanto expressão 
ideológica de todas as formas comerciais, porque refe¬ 
rida à mercadoria naturalizada, é anterior à mais-valia, 
que concebe somente o sistema de produção capitalista. 
Trata-se de uma ressistematização por Engels do capítulo 
vinte do livro terceiro \ acrescida de um certo número 
de conclusões epistemológicas extraídas pelo próprio 
Engels e sobre as quais Marx é omisso no referido capí¬ 
tulo. São esses aspectos epistemológicos levantados por 
Engels que me interessam agora. 

Quando um sistema mercantil relaciona entre si 
modos de produção não-capitalistas a fórmula D—M—D' 
baseia sempre o processo de acréscimo do dinheiro numa 
extorsão de sobre-trabalho. Mas essas formas de sobre- 
traba lho realizam-se em instituições distintas daquela em 
que se realiza a mais-valia. Por isso. se a lei do valor é 
tomada como expressão ideológica do ciclo D—M—D', 
independentemente do segredo desse processo residir na 
extorsão da mais-valia ou em qualquer outra forma insti¬ 
tucional de sobre-trabalho. então Engels pode provar 
historicamente não só que o campo ideológico da lei do 
valor é o fundamento da mais-valia. que aparece como 
mera dedução daquele, mas ainda o carácter natural da 
lei do valor enquanto lei comum a modos de produção 
distintos. Engels procura, na verdade, suprir as fraquezas 
do nrocesso de exposição de Marx. as suas lacunas e 
contradições, com uma demonstração histórica empírica. 
Há. no entanto, uma certa diferença entre as duas formu¬ 
lações. Na forma de exposição da sua ideologia Marx 
naturaliza a reprodução de D em A D, no ciclo D—M—D', 
concebendo-a independentemente do carácter da merca¬ 
doria M. como tive já oportunidade de focar; só em 
seguida o trabalho humano é naturalizado, porque consi¬ 
derado como caso particular dessa M geral num pro¬ 
cesso já naturalizado. Agora, no suplemento ao prefácio 


ES 3.° I 332 e seguintes. 
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do livro terceiro, Engels toma uma posição de partida 
distinta e a M que constitui o agente activo da transfor¬ 
mação de D em D' é claramente concebida como labor 
humano. A exposição de Engels identifica-se com a de 
Marx na naturalização desse trabalho humano, só que 
em Marx tal naturalização era um resultado do desen¬ 
volvimento do processo de exposição e em Engels é o 
seu ponto de partida. Mas em ambas as formas de expo¬ 
sição, indiferente à distinção entre os modos de produção, 
a lei do valor é concebida como regendo-os a todos: 
«O camponês da Idade Média conhecia, pois, com bastante 
exactidão o tempo de trabalho necessário ao frabrico dos 
objectos que adquiria por troca. (...) Tanto o camponês 
como aquele a quem comprava eram operários e os arti¬ 
gos trocados eram por eles produzidos. Que tinham gasto 
para o fabrico desses produtos? Trabalho e somente 
trabalho (...). Não só o tempo de trabalho empregue 
nesses produtos era a única medida adequada para o 
cálculo quantitativo dos montantes a trocar, mas era 
impossível existir qualquer outra. (...) Durante todo o 
período da economia camponesa natural a única troca 
possível é aquela em que as quantidades de mercadorias 
trocadas tendem a medir-se cada vez mais consoante as 
quantidades de trabalho que materializam. A partir do 
momento em que o dinheiro penetra nesta forma de eco¬ 
nomia (...) os períodos em que os preços coincidem em 
média, praticamente, com os valores são já mais longos. 
(...) A partir desta determinação do valor pelo tempo de 
trabalho desenvolveu-se toda a produção mercantil e, ao 
mesmo tempo, as múltiplas relações em que se afirmam 
os diversos aspectos da lei do valor (...). (...) estas con¬ 
dições realizam-se sem chegarem à consciência dos inte¬ 
ressados; (...) agem, pois, à semelhança das leis naturais 
( ...). O progresso mais notável e importante consistiu 
na passagem ao dinheiro-metal, mas teve como conse¬ 
quência que a determinação do valor pelo tempo de tra¬ 
balho não foi mais visível à superfície da troca das mer¬ 
cadorias. (...) na concepção popular, o dinheiro começava 
a representar o valor absoluto. (...) A lei do valor de 
Marx é, pois, economicamente válida em geral para um 
período que vai desde o início da troca que transforma 
os produtos em mercadorias até ao século XV da nossa 
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era. (...) A lei do valor reinou, portanto, durante um 
período de 5 000 a 7 000 anos». No prosseguimento, refe¬ 
rindo-se à época do capitalismo comercial que se desen¬ 
volve com o século dezasseis, Engels escreve, a propósito 
das corporações mercantis: «Fechavam-se aos concor¬ 
rentes e aos clientes, fixavam entre si os seus preços de 
venda e as suas mercadorias eram de uma qualidade defi¬ 
nida, frequentemente garantida mediante um controle 
público e um selo; decidiam em comum o preço a pagar 
aos nativos pelos seus produtos, etc. (...) Pela primeira 
vez encontramos aqui um lucro e uma taxa de lucro. 
(...) A produção estava ainda principalmente nas mãos 
de operários possuidores dos seus próprios meios de pro¬ 
dução e cujo trabalho, por conseguinte, não rendia mais- 
-valia a nenhum capital. (...) A taxa de lucro do capital 
comercial existia já. Tinha-se já igualado numa taxa prati¬ 
camente média, pelo menos no interior de uma mesma 
localidade. Assim, que podia levar o comerciante a encar¬ 
regar-se da função suplementar de empresário? Uma 
única coisa: a perspectiva de um lucro maior para um 
preço de venda igual ao dos outros. E essa perspectiva 
tinha razão de ser. Empregando ao seu serviço o pequeno 
patrão, quebrava as barreiras tradicionais da produção, 
pelas quais o produtor vendia o seu produto acabado e 
nada mais. O capitalista comercial comprava a força de 
trabalho, que possuia ainda, nessa altura, os meios de 
produção, mas sem ter já a matéria-prima. Assegurando 
assim ao tecelão uma ocupação regular, podia, pelo con¬ 
trário, comprimir o seu salário até que uma parte do 
tempo de trabalho fornecido permanecesse não-paga. 
Deste modo o empresário apoderava-se da mais-valia 
suplementarmente ao seu ganho comercial anterior» 2 . 

No mesmo sentido Marx refere-se também, ainda que 
muito sinteticamente, no princípio de O Capital a 


«o que é verdadeiro somente quanto a essa forma 
de produção particular, a produção mercantil: que o 
carácter social dos trabalhos mais diversos consiste 


2 ES 3.“ I 32.40, CB 3." 1025-1035: este prefácio náo vem 
reproduzido na ediçfio Delfos. 
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na sua igualdade enquanto trabalho humano (...)» 

(ES 1.» I 86, CB 1.» 83, D I 43, C 116) 3 . 

Em suma, não só a lei do valor seria o campo ideo¬ 
lógico de onde se desenvolve o modelo conceptual da 
mais-valia, como mesmo na realidade histórica empírica 
a mais-valia, isto é, o tipo de extorsão do sobre-trabalho 
resultante de uma cisão no processo da prática produtiva 


3 S&o numerosos os autores que radicam a lei do valor do 
capitalismo em sistemas económicos pré-capltallstas. Por exemplo 
Kautsky, La Queation..., 85-86; Hilferdlng, Bòhm-Bawerk’a criti- 
cism..., 189-190; Rubln, Esaaya ..., 255-256, hesita e acaba por dis¬ 
tinguir entre uma lei do valor rudimentar que teria existido antes 
do capitalismo; e o seu desenvolvimento, que se verifica só no 
capitalismo; para uma síntese das teses de Rubln favoráveis ao 
texto citado de Engels ver Perlman, «Introductlon ...», xxxvlll. 
Esta poslçáo só passou, porém, a constituir um ponto de fé obri¬ 
gatório da ortodoxia a partir do célebre artigo russo anónimo de 
1943, sobre o ensino da economia, e que terei ocasl&o de abordar 
com certo detalhe na quarta secção: «Teachlng...», 519. Bettel- 
helm apressou-se a dar o seu acordo ao fundamento do referido 
artigo (Bettelheim, «Lols .. .», 432) embora em obras mais recentes 
levante algumas restrições; agora — a pressfto da moda — dá cam¬ 
biantes mais subtis ao que outrora fora uma defesa intransigente 
da extensáo da lei do valor às formas pré-capltallstas, e escreve que 
nas formas pré-capltallstas onde existe comércio a lei do valor, 
náo penetrando no campo da produçáo, combina-se com a lei eco- 
nómlca especifica desse modo de produçáo; mas conclui daqui que 
náo se trata de formas diferentes da lei do valor, mas da mesma 
lei que, porque combinada com outras, produz efeitos diferentes 
(Bettelheim, Calcul..., 121); cada obra deste autor constitui uma 
colecçáo de novas categorias lógicas e de novos conceitos que 
dizem de novas maneiras as mesmíssimas coisas. Reflexo morall- 
zante das posições stallnlanas, Mandei segue a mesma Unha (Man¬ 
dei, Traité..., II, 236-237). Rosdolsky, náo afirmando que a lei do 
valor do capitalismo se aplica também aos regimes pré-capltallstas, 
diz que a lei do valor desses regimes pré-capltallstas abarca o capi¬ 
talismo (Rosdolsky, La Génèse..., I, 227-235). Recentemente numa 
pequena polémica entre Pllling e Brunhoff, ambos adoptam a mesma 
poslçáo: Pllling, «The Law...», 282.283; Brunhoff, «Marx...», 
421-422. Citando Parvus, Bemsteln nega que a lei do valor se 
aplique às sociedades pré-capltallstas (Bernstein, Lea Présuppo- 
aéa..., 71), mas esta sua objecçáo tem um carácter particular, 
pois o autor discorda também da análise do capitalismo consoante 
a lei marxista do valor. Negando as teses que defendem a aplica¬ 
bilidade da lei do valor aos regimes pré-capltallstas, bem como 
outras mais importantes ainda que delas decorrem, Dunayevskaya 
afirma que Engels, estabelecendo a existência histórica para a 
produçáo pré-capltallsta de valores idênticos aos preços, distingue 
por ai mesmo esses valores dos que vigoram no capitalismo, e 


295 



do proletariado nas condições tecnológicas capitalistas, 
teria origem no desenvolvimento da lei do valor, ou seja, 
do capital comercial. A característica da expressão ideo¬ 
lógica do capitalismo é assim definida como o obnubila- 
mento da lei natural do valor, que seria no entanto 
reconhecida conscientemente noutros regimes económicos. 
Ã ideologia como jogo de espelhos — o capitalismo que 
não reconhece a verdade da lei do valor — Engels acres- 


que são sempre distintos dos preços; desse modo, o texto de 
Engels teria como objectivo, n&o o de afirmar a continuidade da 
lei do valor mas, pelo contr&rlo, definir a sua ruptura com o Inicio 
do capitalismo (Dunayevskaya, «Une Nouvelle...», 234). Veremos 
na última secçáo que Dunayevskaya era a única a defender, numa 
polémica que se travou quanto à questão, uma poslçáo revolucio¬ 
nária; mas, como outros autores revolucionários, foi má leitora 
de Engels; é fácil verificar que, nesse texto, Engels afirma efectl- 
vamente a continuidade da lei do valor na produçáo pré-caplta- 
lista e na capitalista, variando somente a forma da sua realizaç&o 
exterior. Rubin relata as oposições que o texto de Engels suscitou 
entre os contemporâneos: «Os opositores fizeram notar que a 
troca, antes do aparecimento do capitalismo, nâo incluia em si 
toda a economia social; que ela se expandiu primeiro quanto aos 
excedentes que sobravam após a satisfação das necessidades da 
unidade económica natural e auto-suficiente; que náo existia o 
mecanismo da igualação geral no mercado das diferentes despesas 
de trabalho individuais em unidades económicas distintas e que, 
por conseguinte, nâo podia falar-se de trabalho abstracto e social- 
mente necessário, que é a base da teoria do valor» (Rubin, 
Eèaaya..., 254). Sem se referir dlrectamente á questáo, Preobra- 
zenskij afirma que a «economia mercantil» existe só desde meados 
do século dezoito (Préobrajensky, La Nouvelle.... 127), o que 
parece portanto excluir a extensão da lei do valor. No mesmo 
sentido Mattlck escreve: «A produção do valor e da maís-valla é 
exclusiva do capitalismo (...)» (Mattick, «Henryk Grossmann 
20), mas sem polemicar explicltamente nem com o texto de Engels, 
nem com os seus defensores. Althusser limita a Engels a natura¬ 
lização histórica da lei do valor (Althusser, Ballbar, Lire.... I, 
100) esquecendo, ou nâo sabendo ver, que Marx a naturaliza da 
mesma forma. Collettl, a partir do principio lógico marxista de 
que o universal é só um momento do concreto, nega uma verda¬ 
deira existência da lei do valor nos regimes pré-capitalistas, mas 
sem sublinhar as contradições de Marx quanto a este assunto; 
assim, por exemplo, reduz a contradição metodológica na exposi¬ 
ção da teoria do valor entre as secções I e II de O Capital a uma 
mera forma de estilo (Collettl, «Prefazione...», XXXVI e seguin- 
tes, XLJII-XLJV); este autor náo tem, pois, razfto quando afirma 
que, para Marx, a anterioridade da lei do valor relativamente ao 
capitalismo seria meramente lógica, e nunca histórica (Collettl, 
Le Marxisme ..., 133-134, 138-139). 
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centa o mito de uma idade do ouro primitiva, um ouro 
ideológico neste caso, quando a lei natural e a ideologia 
coincidiriam, quando a lei do valor se exprimia na própria 
ideologia. É que, não só a lei do valor vigoraria nos 
regimes pré-capitalistas, como apareceria numa forma 
pura, em que preços de mercado e valores se identifi¬ 
cavam, isto é, em que as mercadorias se trocavam efecti- 
vamente consoante o tempo de trabalho nelas incorpo¬ 
rado. Seria o desenvolvimento do capitalismo industrial, 
acarretando diferentes composições orgânicas de capital 
e a introdução de elementos de imperfeição na concor¬ 
rência, que originaria uma diferença entre os valores e 
os preços de mercado e, com ela, o aparecimento do novo 
problema da transformação dos valores em preços. Antes 
de prosseguir a critica lógica desta tese, mostrando a sua 
função na naturalização da ideologia de Marx, vou esboçar 
primeiramente a sua crítica histórica. O leitor poderá 
então constatar que a base histórica desta posição é nula 
e que o seu valor é meramente ideológico. 

Ao contrário do que pretendem Engels e os autores 
que neste ponto o seguem, a lei do valor não tem qualquer 
realidade ideológica na produção mercantil não-capita¬ 
lista. Nesses regimes económicos as concepções ideoló¬ 
gicas dominantes decorrem dos valores de uso e os 
camponeses-artesãos fabricam ou deixam de fabricar os 
produtos, não em virtude de um cálculo do tempo de 
trabalho que neles vão dispender relativamente ao incor¬ 
porado nos que se encontram no mercado, mas em vir¬ 
tude de questões decorrentes das necessidades sociais 
particulares do agregado familiar, que é o verdadeiro 
elemento celular da produção. O carácter elementar do 
agregado familiar é de tal modo vincado que a colaboração 
no trabalho entre o mestre e o aprendiz, por exemplo, 
reproduzia-se numa forma prática idêntica à dos laços 
familiares. A lei do valor é a extensão lógica da produção 
de mais-valia, e decorre do campo institucional em que 
a mais-valia é produzida. A lei do valor não se refere 
a trocas igualitárias de produtos, nem à expropriação 
do produtor de uma parte do seu produto, mas à domi¬ 
nância geral do conceito de tempo de trabalho, em 
virtude da cisão permanente do processo de trabalho 
enquanto processo — isto é, enquanto tempo, duração. 
A lei do valor é a expressão ideológica de uma situação 
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em que a praxis no trabalho se desenvolve ao mesmo 
tempo na actividade das máquinas que consubstanciam o 
capital e cercam a própria praxis proletária que as pro¬ 
duz. A lei do valor refere-se ao tempo de trabalho, e não 
ao produto, porque exprime uma cisão do trabalho 
enquanto processo e não enquanto elemento técnico mate¬ 
rializado de uma mercadoria já-produzida. Por isso a lei 
do valor exige, como base material do campo que exprime, 
a tecnologia capitalista. Só sobre ela pode o trabalho 
aparecer na forma generalizada e genérica em que se 
toma praxis. A indefinição dos trabalhos e a mobilidade 
dos proletários como indivíduos exprimem-se na lei do 
valor. Na produção do camponês-artesão é a família a 
célula elementar da produção, os trabalhos particulares 
são irredutíveis à generalidade, e por isso não podem 
vigorar os modelos do valor que decorrem de um tempo 
de trabalho só possível de ser genericamente considerado. 
São os valores de uso e, sobretudo, as relações funcionais 
entre os elementos familiares componentes da célula pro¬ 
dutiva que o camponês-artesão exprime nas suas ideolo¬ 
gias económicas particulares. 

Alguns autores, perante, a impossibilidade de susten¬ 
tarem historicamente a vigência da lei do valor em modos 
de produção pré-capitalistas, recorrem a engenhosos arti¬ 
fícios que simultaneamente lhes permitem não cair em 
contradições históricas e naturalizar efectivamente a lei 
do valor no campo histórico. Encontra-se na obra de Meek 
um exemplo sugestivo. Este autor nega que nas formas 
de produção pré-capitalistas o preço de mercado das 
mercadorias fosse idêntico ao seu valor e afirma que 
essa regra só é válida em «relações de troca sob a pro¬ 
dução mercantil enquanto tal na sociedade pré-capitalista 
enquanto tal». Abençoados «enquanto tal» que permitem 
fugir da história concreta para o reino do ideal. Mas 
como o marxismo não é uma análise do «enquanto tal» 
e refere-se às formas reais, o autor sente que a sua 
argumentação não pode por muito tempo permanecer 
suspensa do nada, e reformula-a em seguida, afirmando 
que estes preços supostamente idênticos aos valores não 
são os preços de mercado, isto é, os preços a que as 
mercadorias efectivamente se realizam, mas sim os 
«preços de oferta» «num sentido lato»: «É simplesmente 
o preço que um produtor deve receber pela sua merca- 
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doria se quiser continuar a produzi-la» \ É claro que 
esta afirmação é correcta, como são todos os lugares- 
-comuns. Ela significa, em suma, que se um produtor não 
dispuser dos meios materiais para continuar a produzir, 
a sua produção pára. Verdade profunda que se aplica a 
todos os regimes económicos em qualquer época, mas 
que tem tanto a ver com a análise económica como teria 
a ver com a medicina a afirmação de que, para um homem 
viver, é preciso ter vida. Porém, os jogos de palavras e os 
raciocínios tautológicos destinam-se sempre a validar uma 
tese controversa apresentando-a precisamente como uma 
evidência. Neste caso, o importante é o autor, sem nunca 
o referir explicitamente, deixar estabelecido que a lei do 
valor consistiria precisamente nessa relação geral entre 
a produção e as possibilidades de produzir. Meek parecia 
prosseguir uma argumentação teórica sobre esta questão, 
mas essa argumentação era meramente aparente; não 
tinha por finalidade validar o seu objecto e sim permitir 
a introdução subrepticia desse objecto como válido pela 
própria evidência. No fim deste processo ideológico, 
enquanto parece que o autor faz certas restrições à natu¬ 
ralização histórica da lei do valor, essa lei do valor atinge 
o grau absoluto da naturalização pela sua conversão em 
lugar-comum de todos os regimes de produção. Mas é 
claro que o autor só pode formular esta tese de modo 
camuflado, pois ela entra em contradição com a utilização 
da lei do valor nas análises concretas do capitalismo. 
Temos, por isso, de abandonar Meek e, com ele, as 
«mercadorias enquanto tais» e as «sociedades pré-capita¬ 
listas enquanto tais» — escravidão, comunitarismos vários, 
feudalismo, etc., tudo junto num mesmo «enquanto tal»! 
— para regressar ao verdadeiro problema que nos ocupa. 
A lei do valor, não um lugar-comum mas a lei do valor 
que rege especificamente o capitalismo, aplica-se ou não 
às formas pré-capitalistas da economia? 

É curioso ver como uma economista, que recusa a 
lei do valor de Marx em nome de uma preocupação exclu¬ 
siva com os preços de mercado, vai empregar os racio¬ 
cínios fundamentais com que Marx estabeleceu a lei do 
valor para criticar, agora, a sua extensão às formas não- 


* Meek, Studies , 198-199. 


299 



-capitalistas de produção. «Há uma curiosa linha de 
pensamento na doutrina marxista: a ideia de que numa 
economia pré-capitalista de camponeses e artesãos, em 
que cada trabalhador é proprietário dos seus próprios 
instrumentos, os preços das mercadorias devam ser 
proporcionais aos valores, de modo que o que se recebe 
em dinheiro por uma hora de trabalho seria o mesmo em 
todas as profissões. As economias artesãs reais são domi¬ 
nadas por regras de casta ou de corporações profissionais 
e os seus preços são influenciados pelas ideias estabele¬ 
cidas relativamente ao que é do agrado dos deuses». 
A autora começou, pois, por invocar certos elementos de 
fricção institucional que fariam com que os preços de 
mercado, nessas economias, se distanciassem dos valores. 
Mas não se tocou ainda o ponto fundamental, que é o 
da própria aplicabilidade da concepção capitalista de 
valor. A crítica a esta forma de extensão ideológica 
começa quando se faz notar a importância das concepções 
religiosas na organização da produção, o que não é mais 
aliás do que a dominância sobre a economia de uma forma 
particular de valor de uso. Porém, é ao considerar o 
próprio decurso do processo de trabalho que a crítica 
atinge o alvo. «Mas mesmo imaginando uma economia 
artesanal regida por princípios puramente comerciais, é 
difícil ver como poderia aplicar-se-lhe a teoria do valor 
trabalho. Em primeiro lugar, no fabrico manual a habi¬ 
lidade natural e a perícia herdada são de grande impor¬ 
tância, de modo que a noção de uma unidade padrão de 
trabalho constitui uma simplificação ilegítima» é . A ine¬ 
xistência do trabalho como uma generalidade, a impossi¬ 
bilidade de concebê-lo enquanto praxis produtiva, são 
aqui o argumento fundamental para negar à lei do valor 
a sua aplicabilidade em regimes não-capitalistas. E não 
deixa de haver um certo humor, como que uma fatalidade 
oculta, em ser Joan Robinson quem restabelece a coerên- 


à Robinson, «The Labor...», 145-146. A autora continua um 
pouco depois: «(...) pode lmaglnar-se, porém, que a longo prazo 
há uma clrculaç&o livre de trabalho entre as várias profissões. 
Isto tenderia a Igualar os rendimentos do trabalho ao longo de 
uma vida, mas náo os tornaria Iguais por hora, pois um tipo de 
produçáo em estado permanente de procura ganharia menos por 
hora do que um tipo que sõ ocasionalmente fosse reclamado» (146). 
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cia do marxismo no ponto desse sistema ideológico que 
ela principalmente contesta. 

A lei do valor não pode vigorar, nos regimes pré- 
-capitalistas, a partir do processo de produção. Veremos 
agora que não vigora também a partir do campo das 
mercadorias já produzidas. 

Não pode dizer-se que o campo prático dos comer¬ 
ciantes nesses regimes se exprimisse na noção de igual¬ 
dade dos produtos mediante o tempo de trabalho neles 
incorporado. Nestes regimes económicos a produção é 
sempre uma produção de valores de uso e o comerciante 
limita-se a sustentar a permuta dos valores de uso 
excedentários entre comunidades. Embora vejamos hoje 
essas categorias económicas como mercadorias idên¬ 
ticas às actuais, na realidade ideológica da época — e dos 
comerciantes dessa época também — elas representavam-se 
como valores de uso e era o critério da utilidade que 
dominava essas trocas comerciais. Mandei dá exemplos 
de inúmeros casos de «mais-valia comercial» em socie¬ 
dades não-capitalistas, resultantes de grandes diferenças 
entre o preço de compra da mercadoria nelo comerciante 
num lado e no outro, o preço da sua venda aos habitantes, 
e observa: «Essas diferenças de preço só são possíveis 
se o estado de atraso de um povo implicar a ignorância 
do valor de troca de uma mercadoria no mercado inter¬ 
nacional» 7 . Afirmação ingénua e que presume exacta- 
mente o que devia demonstrar. Nem se trata do «estado 
de atraso» de um povo, nem existe qualquer «mercado 
internacional». O que existe em todas as formas econó¬ 
micas pré-capitalistas é um estado de economias fechadas, 
em aue os trabalhos são sempre repartidos em função 
de critérios particulares, não existindo portanto enquanto 
generalidade, enquanto praxis. e em que os produtos são 
produzidos e consumidos consoante a sua utilidade mate¬ 
rial em cada uma dessas sociedades. Esta característica 
comum, que pode estabelecer-se para todos os modos de 
produção não-capitalistas, não constitui aualquer defini¬ 
ção concreta, pois cada modo de produção se constitui 
em formas específicas de economia fechada, formas espe¬ 
cíficas de organização dos trabalhos e formas específicas 


7 Mandei, Traité..., I, 97. : 
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de conceber a utilidade dos produtos. Assim, por exemplo, 
há formas económicas que, sob o aspecto tecnológico, 
são absolutamente auto-suficientes, como no feudalismo, 
e outras em que se combina a auto-suficiência para cer¬ 
tos níveis da tecnologia e a integração para outros níveis, 
como no caso de regimes despóticos ditos hidráulicos. 
Mas essa característica comum é suficiente para a ques¬ 
tão que agora me ocupa, e implica que, antes da expansão 
mundial do capitalismo, não havia um mercado geral com 
vários povos em economia fechada na sua periferia, mas 
uma multiplicidade de economias fechadas, regendo-se 
por uma variedade de modos de produção distintos, 
embora contemporâneos, entre os limites dos quais circu¬ 
lavam mercadores, cujo objecto de negócio era constituído 
por produtos que hoje diríamos de luxo, isto é, dispen¬ 
sáveis para a reprodução básica da comunidade. Por 
vezes o carácter dispensável desses produtos é absoluto, 
noutras ocasiões eles são de luxo para umas comunidades 
e de uso socialmente necessário noutras. Mas, em qual¬ 
quer dos casos, o mercador obtém os seus lucros porque 
compra o produto consoante a sua utilidade numa comu¬ 
nidade fechada, para vendê-lo consoante uma utilidade 
de nível superior noutra comunidade fechada. Na origem 
dos lucros destes mercadores está precisamente a inexis¬ 
tência de quaisquer mercados gerais. Quando se viu 
perante esta situação, que fez Mandei? Afirmou que o 
mercado geral existia mas... noutro lado! Admire-se 
a honestidade intelectual deste ortodoxo. Os mercadores 
existentes em regimes pré-capitalistas estabelecem a rela¬ 
ção entre comunidades para quem o critério económico 
dominante não é o mesmo. Por isso esses mercadores 
são sempre ambulatórios. Ê neste sentido que devemos 
entender a conhecida observação de Marx, que compara 
os mercadores na sociedade antiga aos deuses de Epicuro e . 
Não se trata aqui da lei específica de um modo de pro¬ 
dução. ou sequer de uma lei económica específica, mas 
simplesmente do resultado excepcional do contacto indi¬ 
recto entre critérios económicos distintos. De contrário, 


s «Povos mercadores propriamente ditos s6 existem nos 
Interstícios do mundo antigo, a maneira dos deuses de Epicuro, 
ou como os judeus nos poros da sociedade polaca» (ES l.° I 91, 
CB 1.» 88, D I 47, C 124.125). 
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teríamos uma situação impossível de sustentar em ter¬ 
mos marxistas, em que regimes de escravidão, de ser¬ 
vidão, comunitários, etc., seriam todos eles regidos pela 
mesma lei básica só porque alguns dos seus produtos eram 
trocados e vendidos, ou seja, porque se introduziu a 
moeda numa parte das trocas dos produtos. Prevendo 
observações deste tipo, Mandei procura refutá-las: «Esta 
objecção não é válida se considerarmos o valor de troca 
como um dado objectivo, e não subjectivo. É precisa¬ 
mente o comércio que unifica os valores, estabelecendo 
mercados internacionais, em que podem perfeitamente 
participar nações que se encontram a níveis diversos de 
desenvolvimento» 9 . Que amontoado de confusões! Em pri¬ 
meiro lugar, não se trata de «níveis de desenvolvimento», 
mas de modos de produção distintos. Existe hoje um 
mercado mundial, embora existam níveis de desenvolvi¬ 
mento diferentes, precisamente porque o modo de pro¬ 
dução capitalista se expandiu a todo o mundo; trata-se, 
aqui, de diferenciação no interior do mesmo modo de 
produção. E, se o mercado mundial se constituiu, isso 
deve-se à dominância da produção capitalista, e não aos 
comerciantes. Durante centenas de milhares de anos os 
mercadores deambularam entre comunidades económicas 
fechadas, sem que elas abandonassem por isso os seus 
regimes de auto-suficiência. Conchas que só existem na 
África descobriram-se nos colares da Europa neolítica 
nas regiões setentrionais da Escandinávia, objectos de 
arte e culto cruzavam o mundo em épocas em que a auto- 
-suficiência da economia não era por isso destruída ou 
posta em causa, e no espaço de um século constituiu-se 
o mercado mundial. Foi o fruto do trabalho persistente 
dos mercadores? Absurda conclusão! Foi o resultado da 
expansão de um modo de produção, destruindo os outros 
no campo da produção, e não ao nível da circulação. 
Mas Mandei está irremediavelmente preso a uma con¬ 
cepção naturalista do valor, em que este diz respeito ao 
trabalho como elemento naturalizado na mercadoria pal¬ 
pável. e não ao trabalho como praxis produtiva. B esta 
naturalização empirista que o autor denomina como 
aspecto «objectivo» do valor, no sentido comum de pal- 


* Mandei, Traité , I, 99. 
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pável. Se há mercadoria, isto é, algo de material que se 
comerceia, logo há valor.— eis o raciocínio «objectivo» 
de Mandei. Apalpa, cheira, sente resistência e peso, e 
vê que é um elemento de troca, ergo eis «valor». Mas 
referir esse «valor» às formas específicas assumidas 
pelos modos de produção, determinar o valor em cada 
regime económico específico, como Marx fez para o 
capitalismo, isso é considerado «subjectivo» pelo mestre 
em economia da quarta Internacional. Ê «subjectivo» 
procurar definir as leis económicas em função de cada 
regime económico; mas é muito «objectivo» impor aos 
modos de produção mais díspares uma lei económica que, 
para essas comunidades, só existe na mente do autor! 

É ainda a naturalização da lei do valor que leva 
Mandei a tomar os exemplos de contabilidade consoante 
«o trabalho» verificáveis em vários modos pré-capitalistas 
de produção como demonstração da vigência da lei do 
valor 10 . Em primeiro lugar, o autor não demonstra o 
único ponto que está verdadeiramente em causa: que 
esse critério de cálculo económico seja o único, ou o 
dominante nessas formas de produção. O que acontece 
efectivamente é que esse critério é articulado secundaria¬ 
mente a critérios decorrentes da concepção do valor de 
uso, e serve quando muito para optar entre dois pro¬ 
cessos de produção de um valor de uso socialmente idên¬ 
tico. Mais importante ainda, porém, é o facto de o critério 
capitalista do valor não consistir no tempo de trabalho 
incorporado, e sim no tempo de trabalho mínimo social¬ 
mente reconhecido como necessário para produzir uma 
dada mercadoria. Ora, os exemplos fornecidos por Mandei 
decorrem de concepções que têm em conta o tempo de 
trabalho efectivamente incorporado, e não o trabalho 
socialmente estabelecido como necessário. Se o autor não 
procedesse a uma absoluta naturalização da lei do valor 
poderia talvez, ter sido sensível a esse ponto. Mas cen¬ 
trando toda a sua atenção no tempo dé trabalho natura¬ 
lizado no produto, e não no tempo de trabalho decorrente 
do trabalho enquanto praxis, esquece completamente que 
a lei do valor não se refere ao tempo de trabalho efecti¬ 
vamente incorporado, mas ao trabalho mínimo social- 



mente necessário. Por vezes o autor vai mais longe ainda, 
tal é a sua boa-vontade em acolher à hospitaleira «pro¬ 
dução mercantil simples» todos os exemplos de invocação 
do «trabalho» que respigou pela história das doutrinas 
económicas. Escreve com grande seriedade que «é sobre¬ 
tudo para justificar o lucro oomercial que eles [Alberto 
o Grande e Tomás de Aquino] afirmam que o comerciante 
incorpora nas mercadorias um valor proporcional ao seu 
'trabalho e aos seus custos', teoria aliás já defendida pelo 
Talmude [um dos livros sagrados da religião hebraica] 
e retomada a pouco e pouco pelos escolásticos dos sécu¬ 
los Xin e XIV. Decididamente, Tomás [de Aquino] parece 
ter tocado ao de leve a teoria do valor-trabalho, mais 
para defender a ordem estabelecida do que para criticar 
o capitalismo nascente no seu país natal» n — que espanto, 
não é verdade, que alguém possa «tocar ao de leve» 
uma teoria tão revolucionária como a do valor-trabalho 
sem ser para criticar o capitalismo! O mais importante, 
porém, é que o autor, além de se referir obviamente ao 
trabalho efectivamente incorporado sem ver que este 
«valor-trabalho» não é mais do que um dos elementos 
de uma teoria dos custos globais («o seu trabalho e os 
seus custos») ,5 , admite que a lei do valor de Marx se 
possa referir ao «trabalho» do comerciante! Os escolás¬ 
ticos não falavam aqui do trabalho na produção da 
mercadoria, mas unicamente da comparação, pelos comer¬ 
ciantes. dos seus custos. Ê um texto que se insere na 
usual polémica da época, em que se pretendia distinguir 
entre o lucro legítimo e a usura. Mandei corre atrás do 
som das palavras e constroi as suas teorias de história 
económica com base nas homofonias. E assim, preten¬ 
dendo naturalizar a lei capitalista do valor, acaba por 
naturalizar historicamente uma lei que, sob este aspecto, 
nada tem a ver com a lei do valor que Marx definiu 
para o capitalismo. Uma vez mais as peripécias dos dis¬ 
cípulos revelam as contradições do mestre. 

Só no modo de produção capitalista, quando o pro¬ 
dutor não produz para si próprio nem para nenhum 
objectivo que venha materialmente a conhecer, e vê 


U ld„ n, 390-391. 

12 Ver, por exemplo, Meek, Studies..., 12-14 sobre este 
aspecto das teorias económicas escolásticas.; 
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em toda a sua produção a reprodução alargada da 
máquina que o domina — só então o tempo de trabalho 
incorporado se toma o critério único para o produtor, 
pois mesmo enquanto consumidor tudo o que consome 
provém desse processo alienado, isto é, em que não só 
as máquinas o alienam da sua força de trabalho como 
também é alienado dos produtos que precisa pessoal¬ 
mente de consumir e que lhe vêm sempre do seu ser 
exterior à produção, do seu ser de comprador-consumidor. 
Em resumo, foram critérios de uso que dominaram as 
representações ideológicas não 36 dos camponeses-artesãos, 
mas também dos intermediários-comerciantes em todos os 
regimes em que só era comerciável a parte excedentária, 
portanto secundária, de uma produção geral que se cen¬ 
trava em unidades auto-suficientes onde o trabalho era 
repartido particularizadamente e não existia a categoria 
de trabalho em geral. 

A impossibilidade de sustentar historicamente, pelo 
menos em termos marxistas, a extensão da lei do valor 
aos modos pré-capitalistas de produção realça as formas 
lógicas dessa extensão. Esta naturalização histórica não 
decorre de necessidades sentidas na investigação das 
formações sociais passadas; é exigida pelas necessidades 
lógicas da própria naturalização da ideologia. Na sua 
base está um modelo ideológico decorrente da própria 
naturalização da lei do valor. Ou seja, a naturalização 
lógica da lei do valor é prévia à sua naturalização his¬ 
tórica e constitui a base desta. 

Enquanto a lei do valor é considerada como decor¬ 
rente da mais-valia e expressora da prática proletária, 
aparece sempre como lei da cisão social do processo de 
produção. Naturalizado o trabalho como elemento mate¬ 
rial da mercadoria, a lei do valor deixa de ser encarada 
como cisão no próprio processo de trabalho e passa a 
ser vista como resultante da igualdade material das 
mercadorias, quero dizer, da sua igualdade enquanto 
matéria. Da naturalização do trabalho na mercadoria 
resulta um modelo em que a igualdade das mercadorias 
assim concebidas é representada como igualdade dos 
homens. Resumindo: se tomarmos a mais-valia como 
base lógica, o modelo que a exprime é precisamente o da 
diversidade dos grupos sociais, e a igualdade do prole¬ 
tário na produção, que permite aos trabalhos particulares 
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generalizarem-se em praxis, é oposta à expansão da 
maquinaria do capital, que os capitalistas representam. 
Mas se naturalizarmos a lei do valor enquanto base, 
escamoteando assim a mais-valia, a cisão que constituem 
as relações sociais de exploração é eliminada e à igual¬ 
dade do trabalho enquanto elemento materializado comum 
aos produtos corresponde uma igualdade entre os Homens 
como representantes míticos desse trabalho naturalizado. 
É este o contexto em que Marx idealiza um estádio prévio 
ao capitalismo, onde todos os homens eram produtores 
iguais e independentes, proprietários dos seus próprios 
meios de produção e sem assalariados, fabricando para 
um mercado geral em que todos conheciam o trabalho 
de cada qual e em que, por isso, o tempo de trabalho 
era o critério económico e os preços eram correspon¬ 
dentes aos valores. Era a época de ouro em que a lei 
do valor se revelava a si própria, nesta amena sociedade 
de pequenos produtores. A naturalização histórica da lei 
do valor resulta unicamente da necessidade, ou da pre¬ 
ferência, de colocar em qualquer época do passado esta 
sociedade ideal. E, à falta de uma época que verdadeira- 
mente lhe correspondesse, Engels situou este modelo 
mítico em todas as épocas pré-capitalistas. O modelo, 
porém, não decorre de qualquer análise histórica e sim, 
todo ele, de uma simples formalização dos pressupostos 
ideológicos da naturalização da lei do valor. 

Os mecanismos deste processo podem ser seguidos 
com clareza num livro de Meek. Õ autor define três 
estádios no modelo geral do valor em O Capital. Num 
primeiro estádio, as relações entre os homens como pro¬ 
dutores exprimem-se na troca dos produtos; num segundo 
estádio, introduzem-se as relações trabalho — capital; 
finalmente, o terceiro estádio engloba os problemas do 
mercado e aí os valores transformam-se em preços 13 . 
É neste contexto que as referências do autor à «produção 


'3 ld., xxix-xxv. Expondo o mesmo modelo, escreve Swe- 
ezy, numa síntese final: «Para usar uma expressfio moderna, a 
lei do valor é essenclalmente uma teoria do equilíbrio geral desen¬ 
volvida em primeira Instância relatlvamente à produção mercantil 
simples e mais tarde adaptada ao capitalismo» (Sweezy, The 
Theory .... 53). Domarchl, «Les Théorles ...», 156, considera tam¬ 
bém a «produção mercantil simples» como uma hipótese abstracta 
que não se refere a nada de existente. 
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mercantil enquanto tal» e à «sociedade pré-capitalista 
enquanto tal», já atrás citadas, assumem todo o signi¬ 
ficado. Meek percebeu perfeitamente que é vã a ambição 
de localizar historicamente este modelo e que o seu 
campo de existência se restringe ao processo da ideologia. 
«Ao postular uma sociedade pré-capitalista abstracta, 
baseada no que chamou produção mercantil 'simples', o 
objectivo de Marx não era essencialmente diferente do 
postulado de Adam Smith de uma sociedade 'primitiva 
e rude' habitada por caçadores de veados e de castores. 
Em qualquer dos casos esse postulado de uma sociedade 
pré-capitalista não pretendia representar com exactidão 
a realidade histórica, a não ser num sentido muitíssimo 
lato [e vimos já que este sentido lato é para o autor a 
naturalização da lei do valor mediante o lugar-comum]. 
Nem pretendia retratar uma forma ideal de sociedade, 
espécie de idade de ouro do passado, que a vinda dos 
perversos capitalistas e proprietários fundiários barbara¬ 
mente havia de destruir. Tratava-se, evidentemente, de 
uma parte de um sistema analítico bastante complexo, 
que fora muito poderoso no seu tempo. Tenho o hábito 
de dizer aos meus alunos, que não era um mito, como 
alguns críticos sustentam, mas antes uma mitodologia » M . 
Meek tem certamente razão. A única forma de tornar 
defensável este modelo é afirmar a sua irrealidade, ou 
melhor, restringir a sua realidade ao processo ideológico, 
enquanto mito de funções metodológicas. Mas a que 
distância estamos agora da concepção marxista de ideo¬ 
logia! Não é Hegel quem fala, neste aspecto da forma 
de exposição de O Capital? Marx, ao romper com o hege- 
lianismo, não negou a validade de modelos ideológicos 
cuja única função é a de sustentar a ideologia e não 
afirmou o carácter prático de toda a verdade ideológica? 
A contradição é sem dúvida profunda, pois que implica 
a ambiguidade nos próprios termos da ruptura episte- 
mológica de Marx. 

Esta «produção mercantil simples», modo de produ¬ 
ção que se esvai nas análises concretas pois Marx nunca 
o incluiu nas suas tipologias dos modos de produção his¬ 
tóricos— nem Engels o fez — tem uma função muito 
ingénua. Destina-se unicamente a sublinhar a existência 


U Meek, Studies.... 303-304. 
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de mercadorias, abstraindo do problema da sua produção. 
«Simples» significa, neste caso, abstracção da produção, 
ou produção vista só nos seus resultados materiais. É por 
isso um mito ideológico imediatamente decorrente do 
campo da naturalização das mercadorias. A existência 
de mercadorias não implica a dominância do critério do 
tempo de trabalho. Por si só, significa unicamente que as 
relações de produção, as formas sociais da produção, 
quaisquer que sejam, fetichisam total ou parcialmente 
os seus produtos, isto é, que os produtos, quando comer¬ 
cializados, são vistos como matéria e não como aspecto 
de relações sociais. A categoria da mercadoria diz unica¬ 
mente respeito ao problema do fetichismo. Em cada modo 
de produção a lei económica da troca é distinta e espe¬ 
cífica; o que há de comum na mercadoria, em todos os 
modos de produção onde existem mercadorias, é o facto 
de essa lei específica e distinta resultar na forma de 
coisa, e não de processo social. Mas produzir a lei que, 
no capitalismo, tem no fetichismo a sua forma aparente 
não é produzir essa lei para os outros modos de pro¬ 
dução. Precisamente porque a categoria de fetichismo se 
limita a assinalar a coisificação das relações sociais de 
produção, mas não a especificidade dessas relações, afir¬ 
mei num capítulo anterior que a limitação do marxismo 
à critica do fetichismo era ainda uma forma de natu¬ 
ralização do sistema de Marx. Vemos agora como essa 
naturalização opera. 

Rubin, o autor que, como disse, mais longe levou 
a redução de O Capital ao anti-fetichismo, é também 
o que melhor desenvolveu este modelo da lei do valor 
exprimindo hipotéticas relações de produtores indepen¬ 
dentes. «O acto da troca é um acto de igualação. Esta 
igualação das mercadorias trocadas reflecte as caracte¬ 
rísticas sociais básicas da economia mercantil: a igual¬ 
dade dos produtores de mercadorias» 15 Neste salto da 
igualação na troca para a igualdade na produção reside 
o segredo deste processo ideológico. A igualdade na troca 
exprime, sem dúvida, uma igualdade situada nas relações 
sociais. Mas que igualdade é essa ? — A tal pergunta só 


is Rubin, Essays . . ., 87. Do mesmo modo, ao afirmar o valor 
como relaçáo social, Plekhanov concebe-a como relaçáo entre peque¬ 
nos produtores independentes (Plekhanov, Oeuvres..., II, 276). 
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uma análise específica das relações de produção permite 
responder. Mas não podemos nunca deduzir, como faz 
Rubin, dessa igualdade na troca uma igualdade nas rela¬ 
ções entre os agentes da produção, no sentido de uma 
des-estruturação das relações sociais de produção. Deste 
modo apaga-se, a partir da naturalização da lei do valor, 
a diferenciação básica entre capitalistas e proletários na 
produção, para introduzi-la só posteriormente, enquanto 
categoria específica da lei do valor. O trabalho como 
praxis; a desaparição dos trabalhos particulares no tra¬ 
balho genérico; a des- individualização do proletário em 
função da generalidade desse trabalho e a des-individua- 
lização do capitalista, para a prática do proletário, em 
função do carácter geral da maquinaria; a restauração 
do capitalista enquanto indivíduo e do proletário enquanto 
indivíduo, sob a forma do consumidor, no campo da 
circulação e da realização das mercadorias — tudo isto 
desaparece quando Rubin afirma, tranquilamente, que 
«O capitalista e o operário estão inter-ligados por rela¬ 
ções de produção. (...) Mas estão ligados, e disputam-se 
mutuamente, enquanto produtores formalmente iguais 
de mercadoriais» ’ 4 . O peso deste modelo é aqui tão forte 
que, de preâmbulo metodológico para a análise do capi¬ 
talismo, é transferido para a própria análise do capital, 
e as relações de exploração entre os capitalistas e os 
proletários tão transformadas em relações de comparação 
entre produtores independentes. No mesmo livro em que 

i* Rubin, Eaaaya, 90. Ou, mais adiante: «(...) a relação 
de produçáo entre o capitalista e os operários adquire a forma de 
uma relação entre produtores Iguais de mercadorias, lBto é, agentes 
económicos autónomos» (92). £ curioso recordar uma observação de 
Marx em O Capital: «Quanto a este assunto [a circulação e as 
crises] são dois os pontos principais que caracterizam o método 
apologético dos economistas. Primeiro, identificam a circulação 
das mercadorias com a troca directa dos produtos (...). Em se¬ 
gundo lugar, tentam apagar as contradições da produção capi- 
taliata reduzindo as relações entre os seus agentes às relações 
simples resultantes da circulação das mercadorias. Ora, circulação 
das mercadorias e produção das mercadorias são fenómenos que 
pertencem aos mais diversos modos de produção (...). Assim, nada 
ainda se saberá quanto à diferença especifica dos modos de pro¬ 
dução (...) se se conhecerem unicamente as categorias abstractas 
da circulação das mercadorias que lhes são comuns» (ES l.° I 122 
n. 1, CB l.o 127 n. 73, C 183-184 n. 24); esta passagem foi elimi¬ 
nada, sem qualquer aviso, na edição Delfos. Mas, como vimos, 
também Marx nem sempre segue esta via. 
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-sublinha a produção enquanto praxis e a prevalência do 
processo de trabalho sobre o trabalho incorporado, Rubin 
vai apagar a praxis do trabalho na naturalização da 
mercadoria. O ciclo está encerrado. Este ciclo não é senão 
a dinâmica do sistema contraditório de O Capital, a cons¬ 
tante produção, por um dos polos, do outro polo da con¬ 
tradição. A naturalização da lei do valor exigira um 
modelo que servisse de introdução à sua exposição e, no 
desenvolvimento do processo da ideologia, esse modelo 
acaba por converter-se na própria finalidade da exposi¬ 
ção. Marx invocara um estádio mítico de produtores inde¬ 
pendentes para expôr as relações entre os capitalistas 
e os proletários no capitalismo. Rubin acaba expondo as 
relações entre os proletários e os capitalistas consoante 
o modelo de produtores independentes. Não é uma dife¬ 
rença entre autores, é a existência viva e sempre osci¬ 
lante da contradição. 

A clareza com que esta contradição é perceptível nos 
reflexos do sistema de Marx nos seus discípulos é igual¬ 
mente visível ao longo da grande obra de Marx. Toda a 
estrutura interna da ideologia de Marx assenta na con¬ 
cepção da especificidade do trabalho proletário, cujo 
valor de uso consiste na produção de um tempo de tra¬ 
balho superior àquele que em si incorpora. A especifici¬ 
dade do trabalho proletário é o próprio centro do carác¬ 
ter inovador do sistema de Marx. Essa especificidade é, 
porém, apagada quando Marx, na aplicação do seu modelo 
da lei do valor na «produção mercantil simples», coloca 
a mercadoria força de trabalho no mesmo plano das res¬ 
tantes mercadorias. 

«(...) a produção capitalista é a produção mercantil 

que se converte em forma geral da produção» (ES 2.° 

I 107, CB 2.» 118, D I 557) ,7 . 

Esta formulação é seguida pela maior parte dos dis¬ 
cípulos, no estabelecimento de uma continuidade evolu¬ 
tiva entre o mito da «produção mercantil simples» e a 
realidade do capitalismo, de maneira que teríamos «pro¬ 
dução mercantil simples» quando todos os elementos 
menos um — a força de trabalho — fossem mercadorias, 
e temos capitalismo quando esse elemento renitente 


>7 Ver também, por exemplo, ES 1,* I 172-173. 
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seguiu a fatalidade dos seus pares. Esta aparente seme¬ 
lhança cobre a distinção fundamental, base da estrutura 
interna de O Capital, que diferencia radicalmente a mer¬ 
cadoria força de trabalho de todas as restantes. A con¬ 
tradição entre a estrutura interna da ideologia e a forma 
da sua exposição atinge, pois, um ponto crítico no modelo 
da «produção mercantil simples». E, no entanto, noutras 
passagens da sua obra maior Marx desenvolve todas as 
premissas teóricas necessárias para retirar a este modelo 
qualquer fundamento. Assim, por exemplo, ao afirmar 
repetidamente o mercado enquanto ponto de união entre 
modos de produção distintos Ia , Marx está implicitamente 
a admitir a existência de leis económicas distintas num 
mesmo circuito comercial que relaciona modos de pro¬ 
dução diferentes. Aliás, é possível encontrar no próprio 
livro terceiro uma passagem de Marx neste sentido. 
Referindo-se, no final do capítulo sobre «A fórmula 
trinitária», à reificação das categorias económicas bur¬ 
guesas e, sobretudo, à concepção da reprodução do capital 
como originada por «fontes de rendimentos» distintas e 
absolutamente independentes, Marx escreve: 

Nas estruturas sociais anteriores esta mistificação 
económica manifesta-se principalmente a respeito da 
moeda e do capital que rende juro. Está excluida, 
pela natureza das coisas, primo, onde predomina a 
produção tendo em vista o valor de uso e as neces¬ 
sidades pessoais imediatas; secundo, onde a escra¬ 
vidão ou a servidão, na Antiguidade e na Idade 
Média por exemplo, constituem a ampla base da 
produção social; a dominação das condições de pro¬ 
dução sobre os produtores é marcada aqui pelas rela¬ 
ções dos senhores com os escravos, onde se vê, e que 
parecem ser, o motor directo do processo de pro¬ 
dução. Nas comunidades primitivas onde reina o 
comunismo primitivo, e até nas colectividades urba¬ 
nas da Antiguidade, são essas próprias comunidades, 
com as suas condições, que se apresentam como base 
da produção e cuja reprodução aparece como seu 
fim último. Mesmo nas corporações medievais, nem 
o capital nem o trabalho parecem independentes, as 

is ES 2.° I 101-102, 3." I 334-335 e seguintes. 
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suas relações parecem determinadas pelo sistema 
corporativo, pelas relações dele dependentes e pelas 
noções que lhe correspondem: obrigações profissio¬ 
nais, mestria, etc. Só no modo capitalista de produ¬ 
ção é que» (ES 3.» III 208-209, CB 3.“ 954, D. II 
698) ,9 . 


— Mas o manuscrito interrompe-se aqui. É esta uma 
das raras passagens em que a estrutura ideológica implír 
cita na obra de Marx se explicita em contradição com 
o método de exposição que procura fundar a lei do valor 
enquanto base natural de todos os regimes económicos. 
Em geral, mesmo quando afirma que a servidão, a escra¬ 
vidão ou a produção do camponês-artesão se exprimem 
em formas ideológicas radicalmente distintas, Marx con¬ 
sidera o tempo de trabalho dispendido como a medida 
imanente e natural a todas essas formas x . Sob o carácter 
aparentemente neutro de uma medição técnica reside na 
verdade a afirmação do tempo de trabalho incorporado 
como a essência atemporal de todos os produtos. Aliás, 
já atrás mostrei como Marx assimila a essência ao 
termo comum de medição. É uma forma de transpor 
naturalistamente, ao gosto positivista da época, a velha 
categoria metafísica da essência. Mesmo nos momentos 
em que Marx ou o seu co-produtor ideológico Engels 
definem a mais-valia como campo de ocorrência da lei 
do valor, afirmam também a lei do valor como base 
prévia, ideológica e histórica, da mais-valia e fundamento 
essencial de todos os regimes de produção. A contradição 
existente entre a estrutura implícita da ideologia de Marx 
e a forma da sua exposição reproduz-se no seio de cada 
tese, de cada elemento ideológico do marxismo. Não é 
uma aberração, algo que possa ser eliminado sem preju¬ 
dicar o conjunto, mas uma das suas características funda¬ 
mentais. 

É claro que a lei do valor pode ser utilizada para 
conceber qualquer regime económico. A ideologia bur¬ 
guesa concebe também todos os regimes económicos 
pelas suas categoriais particulares e não adoece por isso. 


'» O último período, que Marx deixara Incompleto, foi lntet- 
ramente suprimido, sem qualquer aviso, na edlçâo Delfos. 

» Ver, por exemplo, ES 1.» I 75, 89 e 89-90. 



É este tipo de processos que atrás defini como consti¬ 
tuindo a etemização ideológica de uma ideologia. Mane 
concebeu um modelo ideológico específico para a prática 
dos capitalistas, mas foi incapaz de pensar explicita¬ 
mente a prática proletária no interior da produção 
capitalista como exprimindo-se num modelo ideológico 
particular e erigiu a expressão ideológica dessa prática 
do proletariado — a mais-valia — em fundamento essencial 
de todos os regimes de produção, mediante a expansão 
ideológica da lei do valor, sendo a peculiaridade da ideo¬ 
logia capitalista o não reconhecer esse fundamento essen¬ 
cial, essa lei da natureza. 


O capitalismo apareceria assim, neste novo aspecto 
da forma de exposição da ideologia de Marx, como um 
estádio particular de uma hipotética «produção mercantil». 
Isto levanta um último problema, o da constituição do 
capitalismo como modo de produção. Desenvolvem-se as 
estruturas capitalistas a partir do comércio? Desenvol¬ 
veu-se o capitalismo a partir do capital comercial? 
Debate-se hoje muito este problema da passagem do feu¬ 
dalismo para o capitalismo, e quase pode dizer-se que 
a questão se abriu agora de novo, a partir de um repen¬ 
sar da especificidade dos modos de produção não-capita¬ 
listas levado a cabo por vários historiadores e antropólo¬ 
gos marxistas ou marxizantes nos últimos anos. Longe 
de mim, portanto, pretender nas páginas que se seguem 
mais do que enunciar algumas hipóteses de trabalho, em 
que as críticas a que procedi relativamente ao modelo 
da «produção mercantil simples» serão aplicadas concreta¬ 
mente a determinados problemas históricos. Julgo que o 
leitor poderá assim com mais facilidade entender estas 
críticas no seu verdadeiro sentido. 

A autarcia das unidades económicas no modo de 
produção feudal não era absoluta, e estabeleciam-se 
ligações tecnológicas e comerciais entre unidades econó¬ 
micas distintas. Quanto às primeiras, será talvez mais 
exacto dizer que o desenvolvimento da tecnologia feudal 
trouxe como consequência o alargamento do âmbito das 



unidades económicas. O moinho, por exemplo, desde o 
século nono que reforça a senhoria como unidade econó¬ 
mica, acentuando o papel subordinado da unidade familiar 
do pequeno camponês-artesão 21 . O comércio, porém, não 
só não deu azo a qualquer extensão da unidade económica, 
como subsistiu até em virtude da distinção entre as uni¬ 
dades económicas. O grande comércio decorrente do capi¬ 
tal urbano, cobrindo longas distâncias, beneficiando da 
distinção entre os critérios valorativos em cada região 
ou sistema económico e da raridade das transacções, 
devia os seus grandes lucros à parcelização económica 
do sistema feudal 22 , sendo pois um elemento integrado 
nessa parcelização económica. O mesmo se passava, com 
a única diferença na redução da escala, com o pequeno 
comércio ambulante. Quanto ao artesanato urbano, cen¬ 
trado igualmente na família como unidade económica, 
mas desarticulado da exploração agrícola, sujeito a uma 
integração institucional rígida no sistema feudal mediante 
as corporações, tinha o duplo papel de prover às necessi¬ 
dades dos centros urbanos enquanto elementos do aparelho 
burocrático existente, e de complementar com a sua pro¬ 
dução certas lacunas que o desenvolvimento económico 
fazia sentir nas unidades económicas agrícolas. O sistema 
feudal não se baseia numa oposição entre os centros urba¬ 
nos e a exploração agrícola mas, pelo contrário, na com¬ 
plementaridade destes dois polos. O modo de produção 
feudal constitui-se como uma articulação destes dois 
grandes elementos 22 . Não se tratava, porém, de uma 
articulação de elementos com valor económico comparável. 
A autosuficiência das células económicas era o aspecto 
dominante e os centros urbanos desempenhavam, na 
generalidade do modo de produção, um papel suplementar 
e muito restrito. Ainda nos séculos dezassete e dezoito a 
monetarização da economia fora das cidades era muito 
reduzida 22 . 


21 Vllar, «Quelques ...», 49. 

22 Anderson, Paaaagea 191-192; Dobb, Studiea . 89. 

» Anderson, Paasagea.... 190-191; Anderson, IAneages ...; 
Vilar, «La Transltlon ...», 36. 

24 Anderson, IAneagea .... 197 n. 2; Vllar, «La Transltlon...» 
36-37; Lemarchand, «Féodallsme ...», 95-96. Uma oplnido que tende 
no sentido contrário: Dobb, Studiea .... 8. 
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Desta constituição do modo de produção feudal resulta 
uma consequência muito importante e que vai, afinal, 
determinar os aspectos mais relevantes da sua dinâmica 
e das sucessivas formas em que se constituiu. O desen¬ 
volvimento tanto do tipo de comércio que caracterizava 
os centros urbanos no feudalismo, como do seu tipo de 
produção artesanal, nunca pôs em causa os limites do 
feudalismo. O desenvolvimento da economia urbana medie¬ 
val constituiu um elemento integrante do desenvolvi¬ 
mento do modo feudal de produção, de maneira que não 
foi nem a partir do comércio, nem a partir da produção 
artesanal corporativa, que o feudalismo se destruiu e o 
capitalismo lhe sucedeu. Lucrando com os grandes des¬ 
fasamentos económicos entre as unidades produtivas 
e entre as regiões, os comerciantes feudais eram parti¬ 
dários acérrimos da manutenção do sistema de restrições 
que perpetuava tais desfasamentos. Quando o acréscimo 
dos lucros permitia, dedicavam-se à forma suprema de 
aproveitamento desse carácter autárcico das unidades 
económicas — a usura 25 . O desenvolvimento do comércio 
feudal não punha, pois, em causa o sistema económico 
do feudalismo e, pelo contrário, levava-o à usura, forma 
suprema do capital mercantil na Idade Média, que 
reforçava ainda as estruturas do feudalismo. E, do mesmo 
modo que o desenvolvimento do comércio medieval cons¬ 
tituía um reforço económico do feudalismo, os comer¬ 
ciantes enquanto classe vão reforçar socialmente esse 
modo de produção, fundindo-se os mais importantes de 
entre eles com a aristocracia. Igualmente o outro aspecto 
da economia urbana, a produção artesanal corporativa, 
mostra-se não só incapaz de pôr em causa as bases do 
feudalismo, como opõe-se vivamente a toda a produção 
que ameace a estabilidade das instituições corporativas ii . 
f! exteriormente à produção artesanal regimentada pelas 
corporações que se desenvolvem os elementos de um tipo 
de produção que viria a permitir a ultrapassagem do 
feudalismo. A partir do século doze começam a surgir 
produtores artesanais independentes, isto é. não inseri¬ 
dos no sistema social das corporações, e entre os quais 


25 Dobb, Studiea .... 17-18, 38-39, 89-90, 120-122; Lemarchand, 
«Féodallsme...», 103-104; Jouvenel, Napoléon .... 52 n. 1. 
a» Bolssonnade, Le Socialisme ..., 25-27. 
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se começarão a desenvolver relações sociais no trabalho 
de tipo diferente. No caso francês estes artesãos anti- 
-corporativos desenvolvem-se nos centros urbanos até à 
primeira metade do século catorze, sofrendo então uma 
reacção por parte do artesanato corporativo, que ilustra 
aliás eloquentemente por onde passavam as verdadeiras 
clivagens entre sistemas de produção. Após um recuo 
consequente ao ataque sofrido, que diminuiu muito o peso 
económico de uma produção independente que em certos 
centros urbanos ultrapassava já a produção corporativa, 
estes produtores artesanais não-corporativos dispersa- 
ram-se no campo durante os séculos quinze e dezasseis, 
para assumirem, no século dezassete, uma importância 
crescente 27 . Neste caso, pois, não só os centros urbanos 
não constituiram um elemento anti-feudal, como foram 
até o mais sólido defensor do feudalismo contra as amea¬ 
ças que implicava uma produção exterior aos seus 
quadros institucionais. Foram precisamente o grande 
isolamento relativo das unidades económicas agrícolas e 
a ausência de uma centralização administrativa desen¬ 
volvida que permitiram ao artesanato independente sobre¬ 
viver no campo, e aí proliferar. Não foi um dos elementos 
do feudalismo que se desenvolveu num sentido contrário 
ao do modo de produção em que se integrava, mas foi 
um elemento desde o início exterior ao sistema feudal 
que veio a constituir uma das suas bases de dissolução. 

O capitalismo, porém, é um modo de produção alta¬ 
mente integrado, nomeadamente sob o ponto de vista 
tecnológico, que requer para o seu desenvolvimento a 
constituição de condições gerais de produção sem as quais 
nem as unidades particulares da produção industrial 
podem existir, nem se pode desenvolver a tecnologia espe¬ 
cífica do modo de produção capitalista. Nestas condições, 
os elementos embrionários do capitalismo surgem desde 
o seu início a partir de uma instituição central e de ten¬ 
dência centralizadora, que desenvolve as condições gerais 
de produção necessárias para a existência e a expansão 
do capitalismo industrial. O Estado foi essa instituição 28 . 
Na sua forma pura, o Estado é contraditório com o sis¬ 
tema feudal, modo de produção em que a articulação da 


27 id., 109, 121-122, 290-291. 
a id.-, 3, 15; Dobb, Studiea..., 197. 
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autarcia de cada unidade económica com a dependên¬ 
cia relativa que entre elas podia existir se exprimia numa 
simultânea sobreposição dos direitos de propriedade e 
dispersão dos poderes políticos. Aquele nível a que no 
capitalismo chamamos político e que existe concentrado 
no aparelho de Estado repartia-se na Idade Média por 
vários campos institucionais e por múltiplos centros de 
poder. A centralização dessas instituições, nomeadamente 
pela fusão progressiva da Igreja com o poder civil, o 
desenvolvimento da unificação do sistema de propriedade 
e a concentração dos poderes políticos num único poder 
geral, num modelo que alarga a todo o país caracterís¬ 
ticas institucionais até então peculiares aos centros 
urbanos 59 , que caracterizam o Estado moderno e que 
começaram a germinar nas formas políticas absolutistas, 
são absolutamente contraditórios com o sistema feudal 
e constituem no seu seio um elemento exterior e destru¬ 
tivo. O Estado será, para o modo de produção capita¬ 
lista, o organizador das condições gerais de produção, o 
fomentador das inovações tecnológicas que haviam de 
realizar materialmente o novo modo de produção, o incen- 
tivador da constituição e do desenvolvimento de unidades 
económicas não-corporativas, e o papel económico do 
Estado é uma constante no modo de produção capitalista, 
exigido pela integração tecnológica das unidades parti¬ 
culares de produção e pela importância fundamental das 
condições gerais de produção. A assimilação do capita¬ 
lismo a um regime livre-aonoorrencial é um mito ideoló¬ 
gico que, aliás, só existiu plenamente na Grã-Bretanha, 
e durante um curto espaço de tempo. Em geral, a livre- 
-concorrência pretendia sobretudo libertar-se de certas 
tutelas económicas particulares, impostas pelo sistema 
feudal, e não da totalidade das restrições comerciais ou 
industriais. Se esse movimento teve uma maior amnlitude 
na Grã-Bretanha durante curtas décadas, isso deve-se 
ao facto de esse país conhecer então uma capacidade 
de produção sem rival, que o obrigava à extensão perma¬ 
nente dos mercados, com a incapacidade de auto-suficiên¬ 
cia alimentar e a falta de matérias-primas industriais 
que obrigavam à abertura das importações. A combinação 
destes dois factores foi, no capitalismo, uma excepção 


Bolssonnade, Le Socialisme , 0. 
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e não uma regra, e mesmo enquanto excepção pouco 
durou 30 . O papel económico do Estado, elemento básico 
na constituição do capitalismo, foi uma constante no 
desenvolvimento desse modo de produção. Pode por isso 
dizer-se que, quanto à organização das classes sociais, os 
gestores, funcionários de Estado encarregados da orga¬ 
nização e do controle das condições gerais de produção, 
se desenvolvem com anterioridade relativamente aos 
capitalistas particulares, ainda que. como é uma constante 
nas grandes práticas históricas, não produzissem de 
imediato a consciência do seu novo ser social 31 , pois a 
sua prática específica aparecia ainda combinada e amal¬ 
gamada com outras práticas, o que impedia a afirmação 
da sua particularidade. 

O que tem impedido a maioria dos autores de per¬ 
ceber o papel fundamental do Estado na constituição do 
regime económico capitalista não é só a incompreensão 
do papel do Estado no capitalismo enquanto sistema 
desenvolvido, é a própria ambiguidade em que o Estado 
se constituiu durante o absolutismo, articulando duas 
funções antagónicas: por um lado. o desenvolvimento do 
capitalismo, sobretudo das condições gerais da sua exis¬ 
tência económica; por outro, o reforço autoritário das 
instituições feudais. As instituições estaduais concretas, 
durante o período do absolutismo, combinam formas 
políticas decorrentes da centralização do poder de Estado 
com outras formas caracterizadamente feudais 32 . A que¬ 
rela entre os historiadores sobre se o absolutismo tinha 
carácter feudal ou capitalista resultaria portanto de uma 
ilusão de óptica, precisamente de não se distinguirem 
nessas formas sempre concretas duas tendências opostas, 
duas estruturas distintas 33 . Cada uma destas posições 
históricas bombardeia o antagonista com montanhas de 
argumentos, todos eles convincentes porque todos eles 
correspondentes à realidade. Efectivamente o absolutismo 


30 Dobb, Studiea..., 25, 164, 193-194. 

3' Bolaonnade, Le SociaUsme ..., 16-17. 

32 ld., 19, 166-176. 

33 Uma Interpretação do absolutismo como feudal: Hlncker, 
€Contrlbutlon.. .», 61-63; ver também Anderson, IAneagea .. .. no¬ 
meadamente 18; mas este autor dá elementos para uma Interpre¬ 
tação Idêntica à que aqui apresento: 40, 190-191, 230-233, 428-429. 
Uma Interpretação do absolutismo como capitalista: Poulantzas, 
Pouvoir 169-170. 
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reforçou as instituições feudais. E efectivamente o abso¬ 
lutismo produziu as condições básicas para a existência 
económica e social do capitalismo. São duas tendências 
reais e opostas articuladas contraditoriamente numa 
mesma forma concreta, que intemamente se dilacerava. 
Uma exposição sintética destas duas tendências permitir- 
-nos-á compreender melhor o problema. 

O papel do Estado na constituição do capitalismo 
incide em três grandes campos: a criação de condições 
gerais de produção, a criação de um novo tipo de empre¬ 
sas, o acelerar da transformação dos pequenos produtores 
artesanais não-corporativos em assalariados industriais. 
Como este último é o aspecto mais conhecido, nomeada¬ 
mente para quem leu as extensas descrições na parte 
final do livro primeiro de O Capital, é sobre os dois 
outros que irei insistir. Senão corre-se o risco de julgar, 
como aliás é corrente, que basta adicionar à estrutura 
feudal uma massa de homens sem emprego nem meios 
dc trabalho para termos o capitalismo. 

Desde os primórdios do absolutismo que o Estado 
desenvolveu um dos aspectos centrais das condições gerais 
de produção: a mineração 34 , bem como outros sectores 
correlacionados, por exemplo a regulamentação dos cau¬ 
dais de água, necessários aos moinhos hidráulicos, e do 
corte e uso das madeiras, requeridas pelas indústrias do 
vidro e da forja 35 . E assim como o Èstado desenvolveu 
os aspectos da tecnologia central, estimulou simultanea¬ 
mente as inovações tecnológicas aplicadas às unidades 
particulares de produção. O surto de invenções foi. aliás, 
mais forte do que as capacidades de adequação da pro¬ 
dução nessa época e, por isso. a maior parte delas per¬ 
maneceu sem efeito prático 34 , mas podemos calcular a 
enorme amplitude desse estímulo à inovação tecnológica 
quando sabemos que, em França, o número de invenções 
no século quinze é superior ao do século dezoito, que a 
história no entanto apelidou de Idade das Luzes iT . Só mais 


34 Anderson, Lineages . ., 182 e seguintes; Boissonnade, Le 
Socialismo..., 63-71, 216-225. 
as id., 72.77. 

34 ld., 177-180. 

37 Vilar, «La Transltion 38. 
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tarde, quando a expansão da produção industrial já capi¬ 
talista determinou a existência de um mercado nacional 
unificado, procedeu o Estado à construção de vias de 
comunicação; mas é sugestivo verificar que em certos 
casos elas transitam administrativamente da alçada da 
administração militar para a da administração econó¬ 
mica 38 . Em certos casos o Estado fomenta uma instrução 
geral e obrigatória 39 , iniciativa prematura na época mas 
que caracterizará o capitalismo mais desenvolvido, e 
chega por vezes a criar condições para a obtenção de 
edifícios adequados às instalações fabris particulares 40 . 

Claro que as condições gerais de produção pressu¬ 
põem o desenvolvimento de unidades de produção parti¬ 
culares. que não podiam neste caso reger-se pela tecno¬ 
logia arcaica do artesanato feudal. A nartir especialmente 
dos séculos quinze e dezasseis o Estado fomenta as 
empresas livres privilegiadas, isto é livres da integração 
nas instituições corporativas que limitam o âmbito da 
produção artesanal na Idade Média, e privilegiadas pelo 
Estado, quer por gozarem desse estatuto não-corporativo, 
quer por receberem subsídios de que o Estado era a fonte 
ou, mais geralmente, o intermediário. Estas unidades 
produzem novos produtos, esnecialmente porque os pro¬ 
duzem de outra maneira. Grandes oficinas, ocupando 
uma área considerável para a época, baseiam a sua pro¬ 
dução numa especialização do trabalho nue não decorre 
da mercadoria produzida mas de uma divisão analítica 
dos actos do processo imediato de nrodução. É a manu¬ 
factura. Enquanto que no sistema artesanal os trabalhos 
se particularizam consoante os produtos, de modo aue 
há os ourives porque há obieotos de ouro. e tecelões 
pornue há tecidos, etc., a divisão do trabalho na manu¬ 
factura é independente do obiecto produzido e resulta da 
especialização não num objecto, mas num gesto da pro¬ 
dução, de forma que haverá os que fabricam o eixo das 
carroças, os que fabricam os aros das rodas, os que 
fabricam as portas, etc., para empregar um exemplo 
conhecido. Este taylorismo avant Ta Tettre destrói a parti- 


38 Jouvenel, Napoléon.... 377 n. 1; Anderson, LÁneagea.... 
22 n. 11. 

3» ld., 268, 318. 

« Jouvenel, Napoléon..., 135, 320. 
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cularização dos trabalhos no regime artesanal e, ao dar 
origem ao trabalho especializado consoante o processo 
tecnológico de fabrico, abre o caminho à introdução das 
máquinas e ao desenvolvimento das formas genéricas do 
trabalho enquanto praxis produtiva. São, pois, as próprias 
relações de trabalho destas manufacturas que fazem 
delas empresas livres privilegiadas. Livres, porque o seu 
sistema de produção não podia integrar-se no sistema 
corporativo; privilegiadas, porque a novidade da sua exis¬ 
tência e a falta de suficientes apoios tecnológicos e admi¬ 
nistrativos requeria a permanente intervenção do Estado. 
Este tipo de unidades de produção exigia o recrutamento 
de um pessoal numeroso e com habilitações distintas dos 
artesãos, bem como um tipo de hierarquia interna que 
as instituições corporativas não podiam comportar. E a 
extensão que assumiam, bem como a importância dos 
meios técnicos postos em funcionamento, exigiam a asso¬ 
ciação de capitais, rigorosamente proibida no sistema 
corporativo 

No entanto, e já aqui se vê a ambiguidade de um 
absolutismo que articula concretamente formas capita¬ 
listas e formas feudais, a- ambição dos grandes políticos 
que no aparelho de Estado fomentaram o desenvolvi¬ 
mento das manufacturas enquanto empresas livres privi¬ 
legiadas era a de transformá-las finalmente em unidades 
integradas no sistema corporativo n . Não tinham esses 
dirigentes consciência da impossibilidade desse plano, do 
completo antagonismo entre a manufactura e o regime 
artesanal. A forma não-corporativa era tida como estádio 
intermediário, exigida pela novidade destas empresas, 
mas cuja função seria precisamente a de as adequar ao 
sistema corporativo. Por um lado, pensavam que o sis¬ 
tema corporativo, com todas as taxas e licenças de que 
se acompanhava, seria para o Estado uma fonte de 
receitas bem mais proveitosa. Quer dizer que as con¬ 
cepções de fiscalidade não se tinham ainda adequado às 
transformações económicas gerais. Mas, por outro lado, 
o sistema tradicional de fiscalidade, com a possibilidade 
da compra da cobrança dos impostos pelos tratantes, etc., 
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reproduzia-se em formas institucionais caracterizadamente 
feudais 43 . A monetarização da economia, por si só, não 
implica progresso do capitalismo nem dissolução do sis¬ 
tema feudal, pois o essencial são as relações sociais vigen¬ 
tes e não a forma — em géneros ou em espécie — das 
prestações de serviços e da origem dos rendimentos 
O papel do Estado no desenvolvimento do capitalismo 
aparecia, pois, como o próprio terreno onde iam repro- 
duzir-se situações pessoais inseridas no feudalismo. É o 
que acontecia, aliás, com a criação dos lugares de ins- 
pector do fabrico, fiscais da produção que, em vez de 
serem embrionários gestores que constantemente activas¬ 
sem a tecnologia nascente, eram, pelo contrário, ociosos 
dignatários feudais que às suas múltiplas fontes de 
receita juntavam a que provinha de mais este lugar 
público 45 . Só análises concretas podem permitir a separa¬ 
ção. em cada caso, da tendência de desenvolvimento do 
capitalismo e da tendência de reprodução do feudalismo, 
de tal modo estão inextricavelmente interligadas nas 
mesmas instituições, nas mesmas épocas, nas mesmas 
medida legais. Temos outro exemplo eloquente no facto 
de a intervenção estadual no fomento da produção, que 
vimos decorrer da tendência de desenvolvimento capita¬ 
lista quer no campo das condições gerais de produção, 
quer no das novas empresas manufactureiras, ser caracte- 
rizadamcntc feudalizante quando se trata da promoção de 
fábricas meramente sumptuárias ou com finalidades mili¬ 
tares restritas às guerras feudais 46 . Também aqui é 
impossível sem uma análise concreta distinguir quais 
as formas de intervenção do Estado no fabrico que decor¬ 
rem do capitalismo e quais as que se inserem no feuda¬ 
lismo. De modo geral, porém, é possível indicar que a 
maior parte do papel do Estado enquanto elemento da 
constituição do capitalismo se processa nas suas inter¬ 
venções no campo do fabrico — condições gerais de pro¬ 
dução e unidades de produção particulares — enquanto que 
a sua intervenção no campo comercial é, quase sem 
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excepções, um elemento inserido no sistema feudal 
O papel legislador do Estado quanto ao comércio desti¬ 
nava-se sempre a garantir os desfasamentos económicos 
que possibilitavam o lucro comercial de tipo feudal. Poli¬ 
ticamente, os comerciantes, bem como os artesãos subor¬ 
dinados ao sistema corporativo, e todos aqueles que, 
aparentemente burgueses, desfrutavam as fontes de rendi¬ 
mento constituídas pelas recém-criadas funções públicas 
decorrentes das manufacturas e das condições gerais de 
produção, eram activos sustentáculos do regime feudal. 
De novo vemos que não é a partir do capital comercial, 
nem a partir do artesanato corporativo, que o capitalismo 
se constitui. Constitui-se a partir do desenvolvimento dos 
novos sistemas sociais e materiais da produção contra, 
não só o regime feudal, mas mesmo as suas incrustações 
no campo manufactureiro. As revoluções políticas bur¬ 
guesas não foram mais do que o encerrar desta ambigui¬ 
dade, a liquidação do absolutismo e o desenvolvimento do 
Estado enquanto instituição puramente capitalista. Preci¬ 
samente porque a forma contraditória do absolutismo 
era sempre particular, é impossível definir para a revo¬ 
lução burguesa um modelo típico m . 

A política mercantilista, por exemplo, exprime bem 
esta ambiguidade das funções do absolutismo, e a isso 
deve-se a disparidade nas interpretações que dela dão os 
historiadores. Um certo número de autores considera o 
mercantilismo como a política de um capital comercial 
vincadamente feudal 49 , outros sublinham as relações da 
política mercantilista com o desenvolvimento industrial 
do Estado capitalista ®. Em meu entender os fisiocratas 
não se enganaram no seu sentido polémico quando se 
opuseram aos mercantilistas não só na questão do papel 
económico do ouro na circulação, que no entanto é o 
aspecto sempre referido, mas ainda ao defenderem a tese 
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de que a produtividade residia na agricultura contra a 
concepção mercantilista que considerava a indústria 
como produtiva 51 . O mercantilismo não é uma mera dou¬ 
trina do capital comercial, e a supremacia que procura na 
esfera do mercado destina-se a permitir a expansão no 
mercado externo dos produtos manufacturados. Política 
ambígua, porque nela se incrustam as excrescências 
feudais que disse já existirem mesmo nas instituições 
mais declaradamente capitalistas do Estado absolutista. 
Quando, sob a administração de Colbert, a concorrência 
manufactureira entre a França e a Holanda conduz à 
tentativa de ocupação militar deste país pelas tropas 
francesas e ao desenvolvimento então de formas feudais 
— que é isto senão a articulação contraditória, numa 
forma concreta de absolutismo, das tendências antagó¬ 
nicas do capitalismo e do feudalismo? Parece-me, pois, 
poder dizer-se, em síntese, que o mercantilismo é, na 
política externa, o prolongamento da tendência capita¬ 
lista, mas articulada sempre com formas subordinadas 
de tipo feudal. 

Mas fica assim por responder uma questão funda¬ 
mental: como se constituíram os capitais que, penetrando 
na esfera da produção, deram verdadeiramente início ao 
regime capitalista? Vimos até agora as novas relações 
sociais no trabalho e o campo material desse trabalho. 
É, pois, o tipo de inserção dessas relações num sistema 
económico geral que vou tentar enunciar sinteticamente. 
Raramente o Estado subsidiava as empresas livres privi¬ 
legiadas 52 . A regra quase geral era que o Estado fomen¬ 
tasse, por vezes obrigasse, os investimentos de capital 
por parte de comerciantes feudais ou de financeiros 
feudais, monopolistas e tratantes 53 . O papel do Estado 
aqui é claramente capitalista, obrigando pela coacção 
política os capitais feudais a servir de base material 
a uma nova forma geral de capital, o capital industrial, 
o capitalismo. Mas sublinho que se tratou de uma base 
material, não de uma base social. O Estado canalizou 
os capitais assim obtidos para as manufacturas e as 
condições gerais de produção onde serão homens novos, 
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nem comerciantes nem artesãos corporativos, que as irão 
gerir e que, finalmente, irão apropriar-se dos capitais 
industriais e tornarem-se a nova classe capitalista M . 
Ê evidente que todos os modos de produção herdam dos 
regimes económicos anteriores a grande parte dos ele¬ 
mentos materiais com que iniciam a sua vigência. Mas 
não é por conventos vendidos em hasta pública durante 
a Revolução Francesa terem albergado as novas fábricas 
capitalistas que alguém falará do sistema monacal como 
origem da indústria capitalista. O importante, aqui, é ter 
sido pela acção capitalista do Estado que os capitais se 
reuniram, ter sido essa acção que os canalizou, e terem 
esses capitais sido reorganizados consoante um novo 
sistema social nas mãos de homens novos. O papel fun¬ 
damental do Estado na origem do capitalismo aparece 
aqui em toda a sua amplitude. O desenvolvimento poste¬ 
rior do capitalismo levou à inserção neste modo de 
produção dos pequenos produtores artesanais não-corpora¬ 
tivos. Submetidos aos novos capitalistas, de quem come¬ 
çaram a estar dependentes para a compra das matérias- 
-primas e para o escoamento dos produtos 55 , estes arte¬ 
sãos não-corporativos transformaram-se cada vez mais 
em elementos intermédios "entre os artesãos e os assala¬ 
riados, e a sua produção especializou-se por tal modo 
que se inserem naquele vasto processo em que o trabalho 
particularizado artesanal é transformado em trabalho 
especializado manufactureiro, base do desenvolvimento 
do trabalho generalizado enquanto praxis produtiva do 
proletário da indústria moderna. A relação entre o Estado 
e as manufacturas constitui, pois, o centro deste processo, 
e a integração nele da pequena produção independente 
não-artesanal fornece-lhe as condições para a sua expan¬ 
são, mediante a proletarização de elementos exteriores ao 
sistema corporativo. Quando, com o desenvolvimento da 
indústria capitalista, as instituições corporativas se dis¬ 
solvem finalmente, é para fornecerem ao capital industrial 
uma massa de assalariados, mas o novo modo de pro¬ 
dução estava já constituído e em desenvolvimento. Tal 
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como para os restantes elementos do sistema feudal, o 
capitalismo dissolve o artesanato, mas não decorre dele. 

Qualquer síntese deste tipo corre o risco, para um 
leitor menos atento, de parecer teleológica. Mas, se a 
linha das transformações históricas parece aqui suceder-se 
como numa cadeia de causas e efeitos, tal deve-se somente 
ao facto de ter abstraído os problemas levantados pelas 
formas concretas de realização. Em certos países ou 
regiões, e em certas épocas, a ausência de dadas circuns¬ 
tâncias ou a combinação peculiar de outras impediu que 
este campo geral das determinações se realizasse nas for¬ 
mas históricas concretas 54 . Porém, o meu objectivo aqui 
não é o de fazer história, que só pode existir como his¬ 
tória concreta, mas o de mostrar somente como o campo 
geral das determinações do capitalismo exclui a viabili¬ 
dade de qualquer modelo de «produção mercantil simples», 
bem como impede a vigência da lei do valor nas formas 
económicas anteriores ao capitalismo industrial. Tendo 
esse objectivo em vista, penso que basta discorrer no 
campo das determinações, deixando bem explícita esta 
ressalva metodológica. 

O capitalismo não nasce do desenvolvimento de qual¬ 
quer dos elementos do feudalismo, mas de uma ruptura 
com o sistema feudal globalmente considerado e com cada 
um dos seus elementos, em que o Estado tem o papel 
fundamental e decisivo. Constituindo-se num campo intei¬ 
ramente novo, organizado em novas relações sociais e 
numa nova forma social de trabalho, sobre uma base 
material distinta e reproduzindo-se numa tecnologia espe¬ 
cífica, a lei fundamental do capitalismo enquanto modo 
de produção nada pode ter a ver com as formas econó¬ 
micas do capitalismo mercantil ou do artesanato, de que 
não decorre. Julgo que se compreenderá melhor, agora, 
como a lei do valor se desenvolve somente sobre a maqui¬ 
naria, a qual acaba a transformação dos trabalhos par¬ 
ticulares em trabalho genérico. É certo que no período 
capitalista pré-industrial, quero dizer, antes da introdu¬ 
ção das máquinas na produção capitalista, durante o 
estádio da manufactura, a lei do valor existe já para o 
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historiador. Mas existe como lei de uma tendência ainda 
não realizada. Se, por qualquer conjunto de circunstân¬ 
cias, a manufactura não se tivesse desenvolvido, dando 
lugar à indústria, a lei do valor nunca teria sido conce¬ 
bida porque o trabalho genérico que existia na manu¬ 
factura só enquanto possibilidade de realização futura 
não se teria nunca realizado praticamente. A indústria 
e as suas leis podem deduzir-se da manufactura unica¬ 
mente porque nós conhecemos a existência efectiva da 
indústria e verificámos, no estabelecimento da estrutura 
sincrónica do capitalismo industrial, a dinâmica da sua 
constituição pelo desenvolvimento do capital manufactu- 
reiro 57 . Porém, mesmo sem que o trabalho enquanto pra- 
xis pudesse ser formulado pelo operário de então, o corte 
nos sistemas produtivos foi tão grande, e o produtor 
sentiu-o tão intimamente como uma degradação da sua 
condição humana, que a actividade produtiva passou a 
ser expressa por uma nova palavra, derivada de um termo 
latino que significava torturar, e que foi depois empregue 
pelos eruditos na dupla acepção de fadiga e de dificul¬ 
dades. Ê assim que a partir do século dezasseis a palavra 
trabalhar substitui no vocábulo corrente as palavras 
obrar ou laborar, que antes eram empregues nesse sen¬ 
tido. E a conotação da palavra é tão forte que ainda no 
século dezoito trabalhar refere-se unicamente à obtenção 
do sustento diário, sem que daí adviesse fortuna. Só o 
desenvolvimento do sindicalismo no século passado e, com 
ele, a ambiguidade de um movimento revolucionário que 
tem confundido operários e gestores, é que o vocábulo 
trabalho começa a ser aplicado à actividade da generali¬ 
dade das classes e camadas sociais 58 . Antes ainda que a 
prática geral do proletariado se exprimisse no campo 
lógico básico da mais-valia, e que esta se desenvolvesse 
na lei do valor como regra lógica dos sistemas ideoló¬ 
gicos proletários; antes ainda que o novo sistema eco¬ 
nómico tivesse determinado efectivamente o trabalho 
como praxis produtiva; antes ainda que fosse possível a 
reflexão ideológica de quais as características do novo 
sistema de trabalho — os operários reflectiram o corte 
entre o sistema de trabalho que se desenvolvia e os sis- 
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temas anteriores. Até no vocabulário que emprega, o 
campo ideológico decorrente da mais-valia representa um 
corte profundo com os campos anteriores. 

É indubitável que a «produção mercantil simples» 
constitui uma pura figura ideológica, e que a sua refe¬ 
rência histórica não é mais do que um aspecto do pro¬ 
cesso ideológico de naturalização da lei do valor. É ao 
nível da ideologia que essa naturalização tem de ser criti¬ 
cada, e a negação da sua existência como conceito his¬ 
tórico tem unicamente a finalidade de preparar o caminho 
para a crítica definitiva. Julgo, assim, justificado o 
método que segui no princípio deste capítulo. 

Parece-me possível avançar agora um pouco mais na 
compreensão desta etemização crítica da ideologia de 
Marx. A sua faceta crítica incide sobre a única prática 
social de que a prática que a ideologia de Marx exprime 
se revela antagonista, isto é, a prática dos capitalistas 
particulares. E se admitirmos que a contradição entre a 
estrutura ideológica implícita e a forma da sua exposição 
não é um acidente menor, um acto falhado que exprima 
um puro fenómeno ideológico individual, mas sim um 
elemento com um significado ideológico preciso, temos 
então de considerar essa contradição como expressiva e 
tentar definir que aspecto da prática, ou melhor, que 
aspecto de que prática, é que nela se exprime. Penso que 
qualquer elemento de uma ideologia, enquanto tal, é 
expressão de um aspecto da prática que nessa ideologia se 
exprime. Trata-se de aplicar este modelo lógico à natura¬ 
lização ideológica definida. É este o objectivo último do 
presente livro. 

O facto de a ideologia de Marx produzir um modelo 
crítico da ideologia burguesa é expressão, como disse, de 
um antagonismo entre a prática que a ideologia de Marx 
exprime e a prática dos capitalistas particulares. Mas 
Marx, naturalizando a lei do valor, eterniza ideologica¬ 
mente a prática dos proletários no interior do modo de 
produção capitalista. Deixei bem claro, quando esbocei 
a análise da prática proletária, que me restringia por 
agora à prática dos proletários enquanto agentes da pro¬ 
dução capitalista, à prática em que os proletários, repro¬ 
duzindo o seu antagonismo com os agentes capitalistas 
da exploração, reproduzem assim o modo de produção. 
O campo lógico da mais-valia exprime a prática prole- 
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tária, mas uma prática proletária reprodutora do capita¬ 
lismo. A naturalização da lei do valor constitui uma 
forma de reprodução da crítica material ao capitalismo, 
quero dizer, a reprodução de uma classe cuja prática é 
entendida somente como agente crítico do capitalismo — 
mas agente do capitalismo. Em suma, a contradição 
entre a estrutura implícita da ideologia de Marx e a forma 
da sua exposição, essa etemização crítica, constitui uma 
expressão ideológica de uma prática simultaneamente crí¬ 
tica dos capitalistas e reprodutora do capitalismo. Que 
prática é essa? 

A resposta a este problema não resultará somente 
das formalizações lógicas. A análise tem de mudar de 
campo e de se centrar noutros aspectos da ideologia de 
Marx. Este é o grande problema que permanecerá em 
suspenso durante o resto do livro, o fio condutor de todo 
o meu trabalho, e a sua resolução é o objectivo central. 
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CAPITULO X 

O ESPELHO DE MARX: 
MARX PELOS CRÍTICOS 


A crítica pode funcionar como revelador ideológico 
das ambiguidades e das contradições da ideologia criti¬ 
cada. Raramente a crítica ideológica procura reconstituir 
o sistema da ideologia que analisa e a polémica incide 
em geral sobre aspectos fragmentários. Por um lado, 
esse tipo de críticas é revelador das ideologias que as 
sustentam, para as quais uma teoria é teoria de uma 
realidade natural, de que cumpre pois verificar, caso a 
caso, quais os elementos que retratam efectivamente 
essa realidade e quais lhe são infiéis. Se partirmos do 
pressuposto, como proponho neste livro, de que um sis¬ 
tema ideológico é expressor de uma prática e que, por¬ 
tanto, as suas contradições exprimem, do mesmo modo 
que as suas afirmações, o processo peculiar dessa prática, 
então uma ideologia forma um todo em que os elementos 
se reproduzem identicamente, e a função da crítica é 
seguir de elemento em elemento a reorganização das 
contradições centrais da ideologia. Quando não se levanta 
para uma ideologia o problema da verdade, porque a ver¬ 
dade é a expressividade imediata da prática de que 
decorre, a ideologia é individível em elementos valori¬ 
zados uns negativamente, os outros positivamente. Esse 
tipo de hierarquizações é fruto das lógicas que natura¬ 
lizam as ideologias, relacionando-as com a realidade 
natural, e que portanto aparentam comparar traço a traço 
a natureza e a ideologia, buscando semelhanças e expur- 
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gando as infidelidades: Mera aparência, porém. Esta é a 
forma de exposição da etemização da ideologia que, inca¬ 
paz de elaborar para a ideologia que analisa um modelo 
específico, compara-a com o modelo que produz de si 
própria, apresentando formalmente essa comparação como 
se fosse uma comparação com a realidade natural. 
Procurando na ideologia criticada uma imagem do mundo, 
a ideologia criticante procura efectivamente uma imagem 
de si própria. Dupla naturalização, pois: em primeiro 
lugar, pela referência da ideologia à realidade natural; 
em segundo lugar, pela incapacidade de produzir para as 
outras ideologias um modelo específico. Porém, para uma 
crítica ideológica que produz para cada ideologia um 
modelo particular, a fragmentação da ideologia analisada 
pela actividade polémica de uma ideologia que se natu¬ 
raliza é bastante útil enquanto revelador das contradições 
da ideologia criticada. É este o espelho de Marx. A visão 
que este tipo de críticos tem de Marx é, antes de mais, 
um elemento das suas próprias ideologias. Mas, porque 
sublinham os aspectos contraditórios do marxismo, apro¬ 
vando uns e refutando os outros, permitem uma com¬ 
preensão mais exacta do sistema ideológico enquanto sis¬ 
tema contraditório. Depois de ao longo destes capítulos 
ter exposto, quanto aos problemas da mais-valia e da 
lei do valor, as sucessivas contradições do sistema de 
Marx, o leitor poderá entender facilmente como a contra- 
ditoriedade desse sistema se reproduz na actividade dos 
críticos. 

A naturalização da lei do valor e a sua anterioridade 
lógica e histórica relativamente à mais-valia, que cons¬ 
titui a forma de exposição de O Capital, opondo-se, na 
estrutura interna da ideologia, à mais-valia como axioma 
lógico fundamental expressor da prática do proletariado 
na produção capitalista, cria na obra de Marx uma perma¬ 
nente tensão. Se essa tensão não é assumida enquanto tal, 
quero dizer, se não se produz para a ideologia um modelo 
específico que a pense como contradição, então o crítico 
navega entre umas formulações e as formulações opostas, 
e a obra de Marx surge-lhe como um imenso mal-enten¬ 
dido. Restabelecer a coerência, solucionar a ambiguidade, 
aparece como tarefa fácil. Basta negar um dos polos em 
nome do que se afirma no polo oposto, e o crítico não 
duvida, nem por um instante, de que não faz mais assim 
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do que patentear a irresolubilidade da contradição e 
reproduzir, sob o nome de Marx, o seu próprio modelo 
ideológico, perpetuado na escolha a que procede, entre 
os elementos do sistema marxista, de quais a reter e 
quais os que devem ser desprezados. Esta procura do 
sentido evidente da obra de Marx por detrás do mal-enten¬ 
dido das suas formulações é o objectivo constante de 
todos aqueles críticos que se interrogam sobre os moti¬ 
vos que teriam levado Marx a não referir unicamente a 
lei do valor aos preços de mercado. Naturalizada nas 
mercadorias enquanto produtos materiais, a lei do valor, 
na forma de exposição de Marx, deveria ter por objecto 
o campo de existência das mercadorias já-produzidas — 
a realização no mercado. Mas constantemente entra em 
contradição com este aspecto a concepção do trabalho 
como praxis e a lei do valor como regra lógica decorrente 
do axioma da mais-valia. E quando os críticos ingenua¬ 
mente se interrogam sobre o que teria levado Marx a 
perder tanto tempo e gastar tantas páginas com elucubra¬ 
ções que em nada dizem respeito aos preços efectivos 
de mercado, não estão só a fornecer a indicação implícita 
do único campo prático que a sua ideologia é capaz de 
ter em conta; estão também a mostrar que esse campo 
encontra na grande obra de Marx um reflexo, embora 
contraditório. 

No livro terceiro de O Capital Marx tenta um modelo 
de transformação dos valores (tempo de trabalho social 
incorporado) em preços (valores efectivamente realizados 
no mercado) que criticarei com detalhe na próxima 
secção. Muitos autores exprimem a contradição entre o 
valor como praxis e a naturalização do valor no pro¬ 
duto materialmente considerado como uma oposição entre 
o livro primeiro e o livro terceiro. No melhor dos casos 
isto só pode admitir-se como uma facilidade de expressão 
porque, como tenho mostrado, a contradição é interna 
a cada uma das passagens de Marx, exprime-se em cada 
um dos elementos da sua ideologia. Quando os críticos 
opõem o livro terceiro ao livro primeiro, o que na ver¬ 
dade querem pôr em confronto é o valor naturalizado e o 
valor como praxis. Não se trata de uma oposição entre 
os dois livros, mas entre as problemáticas que, para os 
críticos, deveriam ter decorrido de cada livro. «Os crí¬ 
ticos que viam contradições entre o primeiro e o terceiro 
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volumes de O Capital tomavam como ponto de partida uma 
visão estreita da teoria do valor, vendo-a somente como 
fórmula das proporções quantitativas na troca de merca¬ 
dorias. Sob este ponto de vista a teoria do valor trabalho 
e a teoria dos preços de produção não representavam dois 
estádios lógicos ou graus de abstracção dos mesmos 
fenómenos económicos, mas duas teorias ou enunciados 
diferentes, reciprocamente contraditórios» Rubin pode 
colocar o problema com esta simplicidade porque ao longo 
da sua obra escamoteia as contradições de Mane, embora 
não deixe, evidentemente, de reflecti-las. A questão não 
consiste na possibilidade abstracta de articular um 
modelo do valor-tempo de trabalho com um modelo dos 
preços de mercado — tentarei fazê-lo na segunda secção 
— mas sim em saber se a articulação a que Marx con¬ 
cretamente procedeu entre esses modelos é ou não con¬ 
traditória. e em saber se cada um deles é contraditório 
em si. Reflectindo como inútil o campo lógico expresso 
no valor-tempo de trabalho e afirmando a dominância 
do campo da naturalização dos produtos, os críticos invo¬ 
cam alguns dos argumentos de Marx contra outros argu¬ 
mentos de Marx, e ai reside o verdadeiro problema. De 
nada serve dizer que seria possivel uma resolução não- 
-contraditória da questão, porque todas as dificuldades 
surgem de a solução de Marx ser efectivamente contra¬ 
ditória. «No meu entender, o conflito entre o Livro I e 
o Livro m é um conflito entre o misticismo e o bom- 
-senso. No Livro UI o bom-senso triunfa, mas tendo ainda 
de submeter formalmente ao misticismo os seus enuncia¬ 
dos» 7 . O «misticismo» é a concepção da prática prole¬ 
tária, absolutamente transcendental em relação ao campo 
prático que esta autora exprime. «(...) Marx usa os seus 
métodos de análise para sublinhar que só o trabalho é 
produtivo. Em si. isto reduz-se a uma questão de pala¬ 
vras. (...) preferir dizer que o capital é produtivo, ou 


1 Rubin, Essays..., 250-251. Na introdução cxprlme-se esta 
ideia de uma forma metodologicamente mais pujante, dizendo que 
os críticos substituem è problemática de Marx o seu próprio 
campo ideológico: «(...) os economistas não dizem que Marx dá 
respostas erradas às questões que levanta, mas que dá respostas 
erradas às questões que eles levantam» (Perlman, «Introduction ...», 
xxx). 

2 Robinson, An Essay , 15 n. 2. 



que é necessário o capital para que o trabalho seja pro¬ 
dutivo, não tem importância de maior» — excepto, eviden¬ 
temente, sob o ponto de vista do proletariado, mas não é 
esse que a autora reflecte. «O importante é dizer que 
ser proprietário do capital não é uma actividade produ¬ 
tiva» 3 . Sob o ponto de vista da autora é importante a 
crítica à propriedade particular do capital, mas reflectindo 
o campo prático gestorial em que a produção é consi¬ 
derada sob o seu aspecto meramente tecnológico e em 
que se nega o interesse de qualquer distinção entre o tra¬ 
balho e a acção das máquinas. O que há aqui de notável 
é a autora não desprezar a globalidade do sistema de 
Marx, mas erguer um campo desse sistema contra o outro, 
em suma, fazer jogar na dinâmica da crítica a própria 
contradição de Marx. Uma posição idêntica assumiu 
Schumpeter quando opôs à concepção sensata do valor 
enquanto determinação dos preços relativos no mercado, 
a alucinação de Marx ao procurar no valor algo mais, 
alguma coisa independente da forma materializada da 
mercadoria *. A perplexidade dos críticos, oscilantes entre 
o «bom-senso» de Marx e o seu «misticismo», é o espe¬ 
lho de O Capital. E os economistas não cessam de referir 
a lei do valor ao campo da realização dos produtos no 
mercado, analisando-a segundo os critérios e a proble¬ 
mática decorrentes do modelo dos preços 5 , enquanto por 
outro lado exorcismam a lei do valor como expressão 


3 Id., 1748. 

* Schumpeter, Ten..., 27. 

s Por exemplo: Bronfenbrenner, «'Das Kapital’ ...», 3; 

Samuelson, «Wages...», 891; Robinson, «The Labor...», 141-145; 
Pareto, Les Systèmes .... II, 123-124; Sowell, Classical.... 100-104; 
Lcrner, «From Vulgar...», 560. Veja-se ainda a opinl&o de Loria 
citada por Engels: ES 3.° I 27. Para uma critica da reduç&o da 
lei do valor aos preços de mercado veja-se, por exemplo: Medio, 
«Profits...», 254; Sweezy, The Theory..., 34; Glllman, «Comments...» 
154. O que disse nos capítulos anteriores é suficiente para mostrar 
como variadas correntes que se reivindicam do marxismo pro- 
cedem igualmentc a uma reduç&o do valor aos preços de mer¬ 
cado. Alguns exemplos: Gulhéneuf, Le Problème ..., 43; Kautsky, 
citado em id., 140; Cllff, Rússia ..., 151; Dallemagne, Le Débat .... 
26; Préobrajensky, «L’Utilité...», 122; Boukharlne, «Les Catégo- 
rles...», 175-176, 180; Lapldus, Ostrovltlanov, «Du Régulateur ...», 
242-243; Baran, «New...», 867; Bettelheim, «A Propos...», 371; 
Domarchl, «Êconomle ...»; Castorladls, La Société ..., I, 29, 65, 85, 
106-110, 195; Bernsteln, Lés Présupposés 70 e seguintes. 
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da praxis proletária, considerando esse o aspecto moral, 
transcendental ou pejorativamente político da grande 
obra de Marx. Partidário de uma teoria individualista 
e subjectiva do valor, Pareto não encontra em O Capital 
o modelo desejado de preços de mercado, mas descobre 
a mística de uma nova religião social, que constituirá, 
segundo ele, a força ideológica das novas elites em 
ascensão. «(...) de uma maneira mais ou menos explícita, 
a sua concepção é que seria útil que uma dada coisa fosse 
cientificamente verdadeira e, por conseguinte, temos de 
admitir que o é. Nesse estado de espírito encontram-se 
actualmente, em relação à teoria do valor, certos mar¬ 
xistas instruídos e inteligentes. Sob o ponto de vista 
lógico é evidente que estão errados; sob o ponto de vista 
prático da utilidade para a sua causa têm provavelmente 
razão» A .0 marquês de Pareto admite uma doutrina como 
expressão de uma prática, leva até aí a sua benevolência, 
mas considera esse resultado ideológico como uma região 
inferior da produção espiritual, que não pode gozar o 
estatuto preponderante das teorias que se referem à ver¬ 
dade natural. Ainda aqui, nesta intuição epistemológica, 
não temos o reverso da me.dalha de Marx? 

Distinguem-se aqueles, marginalistas rigorosos, que 
negam aos modelos de preços formulados por Marx qual¬ 
quer interesse para o estudo do mercado — ou melhor, 
para esse estudo sob o ponto de vista capitalista — 
daqueles que, contemporaneamente, por influência dos 
neo-ricardianos ou influenciados pelo pensamento macro- 
-económico que a época de Keynes de novo pôs em voga, 
admitem o interesse de algumas formalizações marxistas 
decorrentes do campo da naturalização da lei do valor. 
Num caso como no outro o fundamental é que se separa 
na obra de Marx uma parte propriamente económica 
(a seguir, a discutir, ou a rejeitar), que é a da natura¬ 
lização da mercadoria e uma parte moral, transcendental, 
em que se exprime a praxis do proletariado. Samuelson, 
por exemplo, digna-se escrever que «os raciocínios que 
se baseiam na teoria-do-valor-tra.balho. aplicados a um 
modelo perfeito de isniais intensidades de factores I”muito 
simplificadamente. diríamos em linguagem marxista: 


6 Pareto, Lea Syatèmes . . ., I, 305-306; ver também II, 
349, 384i 
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sendo iguais as composições orgânicas dos capitais], se 
iluminaram de maneira nova a exploração num sistema 
existente, ou as leis do desenvolvimento do capitalismo, 
serão um utensílio de análise inestimável, ainda que 
indefensáveis enquanto teoria geral dos mercados» 7 . Mas, 
depois de ter explicado o que aceita e o que rejeita dos 
aspectos naturalizados de O Capital, diz-nos aquilo que 
excomunga: «Discutindo com Samuelson, S. Hymer e 
S. Resnick perguntaram-lhe, acabados os seus estudos: 
'O que há de válido em Marx que não esteja incluído 
no diploma de economia do M.I.T.'? [Massachusetts 
Institut of Technology, uma das mais importantes univer¬ 
sidades norte-americanas, onde Samuelson é professor] 
A resposta não podia ser mais breve: 'A luta das 
classes'» 8 . A contradição existente em Marx entre a 
mais-valia como fundamento da lei do valor, e a natura¬ 
lização da lei do valor de onde resulta o escamotear da 
mais-valia e da especificidade da praxis proletária, 
reflecte-se assim, no espelho da crítica, pela permanente 
oposição entre o aspecto económico da obra de Marx, 
de onde se podem extrair modelos com interesse para 
as perspectivas ideológicas que consideram os produtos 
como elementos meramente materiais e naturalizados, e 
o seu aspecto moral, místico ou político, que diz respeito 
a uma absurda entidade demagógica denominada proleta¬ 
riado. ou a conceitos de uma absurda filosofia transcen¬ 
dental como por exemplo a praxis, e com os quais o econo¬ 
mista nada tem a ver. Estas duas constantes da critica 
a Marx reflectem a indissolúvel contradição do seu 
sistema. 

Conceber a expressão da praxis como o aspecto moral 
da obra de Marx, distinto por aí do seu sistema econó¬ 
mico ciue é susceptível de aplicação imediata à realidade 
natural, foi obra especialmente de uma corrente ex-mar¬ 
xista italiana saída da filosofia da praxis e, conjunta- 
mente. da primeira corrente marxista a que se chamou 
revisionista, apodo que havia depois de repetir-se em 
interminável sucessão. Mas Croce foi. sem dúvida, o mais 


7 Samuelson, «Marxian...», 620. 

s Salama, Sur..., 140-141 n. 2; o autor dá como referência 
International trade and uneven development, Yale Unlverslty, 1970 
(Paper n.” 83). 
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importante dos críticos que analisou a obra de Marx 
baseado na distinção entre o aspecto económico e o 
aspecto moral. Na base dessa interpretação está o ponto 
máximo das contradições inerentes à naturalização da 
lei do valor. A partir das passagens de O Capital onde 
Marx historiciza a naturalização lógica da lei do valor 
mediante a criação de um pseudo-estádio denominado 
«produção mercantil simples», em que a lei do valor 
se exprimia de imediato nos próprios preços do mer¬ 
cado, Croce constroi um modelo interpretativo em que 
na base da noção de mais-valia reside a comparação 
entre o regime capitalista realmente existente e a 
fictícia «produção mercantil simples». A teoria do valor 
de Marx «não é propriamente uma teoria do valor. 
(...) É a determinação da formação particular de valor 
que ocorre numa dada sociedade (capitalista) na medida 
em que diverge da que ocorreria numa sociedade hipo¬ 
tética e típica. Em resumo, é a comparação entre 
dois valores particulares. (...) Em economia pura,o 
valor de um bem é igual à soma dos esforços (difi¬ 
culdades, sacrifícios, abstenções, etc.) necessários para 
a sua reprodução; sendo dada a sociedade capitalista, 
os salários e os lucros do capital são ambos econo¬ 
micamente necessários. Mediante raciocínios puramente 
económicos é impossível pretender restringir o valor das 
mercadorias somente ao trabalho, excluindo desse valor 
a parte do capital; sendo por isso impossível considerar 
a origem do lucro como a mais-valia não-paga, e os pre¬ 
ços enquanto desvio dos valores reais devido ao efeito 
da concorrência inter-capitalista — a não ser que se tenha 
como termo de comparação um outro valor particular, 
que possuiriam os bens acrescentáveis pelo trabalho numa 
sociedade onde não existissem os obstáculos da sociedade 
capitalista e onde a força de trabalho não passa de uma 
mercadoria» 9 . Croce parte, tal como Marx na forma de 
exposição de O Capital, da naturalização dos produtos 
e. porque se coloca unicamente neste campo e a sua 
obra não exprime qualquer prática proletária, desmonta 
a contradição fundamental de uma lei do valor-trabalho 
aplicada a produtos naturalizados: porque é que o tra¬ 
balho teria a exclusividade, ou a prioridade, face aos 


* Croce, Materialismo .... 32-33 n. 2; ver ainda 136.- 
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outros factores tecnológicos incorporados na mercadoria 
já-produzida? A solução desta pergunta é impossível de 
encontrar no campo da forma de exposição de O Capital 
porque a própria questão surge da contradição entre esse 
campo e a estrutura implícita da ideologia. Mas se o 
sistema de Marx não for pensado como contraditório ou, 
pelo menos, se não se construir sobre essa concepção um 
modelo interpretativo, e especialmente se o crítico for 
incapaz de reflectir a estrutura interna de O Capital, 
então a resposta só poderá ser obtida mediante desvir- 
tuações das próprias teses de Marx, dando a algumas 
delas funções que nunca ocuparam no sistema ideológico 
em que foram produzidas. A «produção mercantil simples», 
que tinha por função fornecer o aval histórico a uma lei 
do valor naturalizada, é transformada num conceito 
diferencial, cujo objectivo é o de estabelecer um termo 
de comparação permanente com a realidade capitalista, 
para poder transformar-se o que é no que devia ser. 
O valor-trabalho não tem curso na mercadoria naturali¬ 
zada, porque outros factores entram na materialização 
do produto. Mas existirá fora do campo da economia, 
enquanto formulação valorativa e, portanto, moral. «Marx 
adopta, fora do campo da teoria económica pura, uma 
tese, que é a famigerada igualdade entre valor e trabalho 
(...) o valor típico, que ele adoptou como medida, apre¬ 
sentou-o como a lei dos factos económicos da sociedade 
capitalista. E, em certo sentido, é a lei, mas nas suas 
concepções, e não na realidade económica» ,0 . A mais- 
-valia confundir-se-á, pois, com o valor neste modelo dife¬ 
rencial. Não é a expressão de qualquer prática social 
nem reflectirá a exploração numa dada sociedade, num 
regime económico específico: A mais-valia resultará, pelo 
contrário, dessa comparação entre uma economia ideal 
e uma economia real ". Croce nega, é certo, que esta seja 
uma concepção moral, e emprega em vez dela a expressão 
de «concepção de diferença» ' 2 , mas em meu entender 
trata-se mais de uma questão terminológica do que con¬ 
ceptual. É claro que Croce não usa o termo moral na sua 
acepção corrente, tal como é empregue pelo bom-senso, 


'0 Id., 80, 63-64. 

'i Id., 70. 

’ 2 Id., 65. Ver também uma passagem de Croce citada em 
Pareto, Lm Systèmes II, 113 n. 
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e talvez a sua correcção terminológica resulte da neces¬ 
sidade de se distanciar destas concepções; não se trata, 
para Croce, de analisar a obra de Marx como estabele¬ 
cendo padrões de comportamento. Mas a moral não se 
resume a isto. Qualquer modelo que tenha como base 
sistemática a comparação entre a realidade existente e 
um mito explicitamente concebido como tal* e cujas leis 
centrais surgem dessa comparação, é um modelo moral 
na acepção filosófica do termo. Digamos que Croce não 
concebe O Capital como uma obra ética, mas concebe-o 
sem dúvida enquanto obra moral. As palavras, porém, não 
valem mais do que o que exprimem, e o necessário é 
ter em conta o sentido das concepções de Croce, e de 
que teses ele pretendeu distanciar-se. Nesta «concepção 
de diferença», em que a mais-valia é eliminada enquanto 
expressora de um regime económico específico, apaga-se 
no mesmo gesto a divisão da sociedade em classes. Para 
Croce o trabalho é, no produto naturalizado, um elemento 
entre tantos outros. Dar-lhe qualquer preponderância, 
fora da «concepção de diferença» resultante da compa¬ 
ração do capitalismo com um modelo ideal, só pode resul¬ 
tar de uma sucessiva abstracção dos outros factores da 
produção tecnologicamente' considerada. «Que fica após 
ter procedido a estas abstracções sucessivas? Nada mais 
do que a sociedade económica enquanto sociedade traba¬ 
lhadora. E para esta sociedade sem diferença de classes, 
isto é, para uma sociedade económica enquanto tal, e 
cujos únicos bens consistem em produtos do trabalho, o 
que pode ser o valor? Evidentemente, a soma dos esfor¬ 
ços, isto é, a quantidade de trabalho, que lhe custa a 
produção das diversas categorias de bens (...). Assim, 
o valor-trabalho apareceria neste caso como a determi¬ 
nação do valor própria da sociedade económica em si 
mesma, considerada somente como produtora de bens 
acrescentáveis com o trabalho» ’ 3 . Partindo da naturaliza¬ 
ção do trabalho na mercadoria materializada, em que se 
constitui a forma de exposição de O Capital, Croce mos¬ 
tra que dentro desse campo é impossível conceber o tra¬ 
balho como o elemento predominante da produção. 
O grande interesse destas concepções de Croce não reside 

'3 Croce, Materialismo .... 67. Estas concepções de Croce são 
seguidas por Mondolfo, Sulle.... 104. Para uma critica: Medio, 
«Profits ...», 252. 
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na evidente alteração das funções da «produção mer¬ 
cantil simples» 14 mas no esforço para justificar, sem se 
referir ao campo da prática proletária, as teses marxistas 
da dominância do trabalho na economia. O fracasso da 
demonstração, na medida em que o modelo que Croce 
elabora é efectivamente distinto de O Capital e não o 
explica, é óptimo revelador de como o sistema de Marx 
se constitui em dois campos contraditórios sem que 
nenhum deles possa dispensar o outro. Rejeitando o pro¬ 
cesso de trabalho enquanto praxis proletária e relegando 
tudo o que dele resta para um mítico termo de compa¬ 
ração, Croce não verá no campo da economia dominada 
pela naturalização do produto qualquer distinção funda¬ 
mental relativamente às doutrinas marginalistas. A partir 
do momento em que a forma de exposição de O Capital 
é absolutizada como constituindo a integralidade do seu 
sistema económico, nada mais resta efectivamente do que 
a redução da economia à produção tecnologicamente con¬ 
siderada e à problemática dos preços de mercado. A opo¬ 
sição entre o marxismo e o marginalismo surge, assim, 
como um imenso qui pro quo. É porque se transformou 
o aspecto do sistema marxista expressor da prática pro¬ 
letária num modelo ideal e, como tal, susceptível de ser 
abstraído quando da análise económica, que o campo da 
economia pode ser referido aos produtos naturalizados, 
ou seja, assimilado ao campo fundamental dos gestores 
tecnológicos ou até da realização das mercadorias. «(...) a 
teoria de Marx 'não é uma teoria do valor' [ frase reti¬ 
rada de outro ensaio do autor], e (...) a teoria científica 
do valor só pode encontrar-se na escola purista, ou 
'austríaca' [ o marginalismol (...)» I5 . Se o campo funda- 


n Na crítica a cata obra de Croce, Plekhanov afirma que 
Marx referia a lei do valor à sociedade real actual (Plekhanov, 
Oeuvres .... n, 768-709). E claro que isto náo responde & questáo 
levantada por Croce, que náo se refere ao que Marx disse, mas 
ao que, em seu entender, deveria dizer. 

is Croce, Materialismo .... 163. «De facto, é evidente que 
se a força de trabalho fosse considerada como uma força pura¬ 
mente natural, tal como a fecundidade da terra ou do trabalho 
dos animais, não haveria melo de estabelecer uma mals-valia, 
(...) a aparente antinomia das duas diferentes teorias do valor 
resolve-se reconhecendo que a teoria da escola hedonista [margl- 
nallsta] é, pura e simplesmente, a teoria do valor, e que a teoria 
de Marx é uma coisa diferente» (id., 32 n. 2); ver ainda 72-80. 



mental do marxismo é reduzido às mercadorias natura¬ 
lizadas, então é claro que o marginalismo oferece desse 
campo uma teoria muito mais exacta, porque se refere, 
não à prática contraditória que se exprime contraditoria¬ 
mente no sistema de Marx, mas a uma prática que se 
processa, toda ela, no campo da realização de produtos 
naturalizados. 

Que a relação entre, por um lado, a concepção moral 
da obra de Marx e, por outro, a sua combinação com 
o marginalismo, não é um acaso nem uma coincidência 
é facilmente demonstrável ao compararmos as teses de 
Croce com as de Oskar Lange. Também para Lange 
«A definição marxista da exploração provém da compa¬ 
ração entre a distribuição pessoal dos rendimentos numa 
economia capitalista (...) e numa 'einfache Warenpro- 
duktion' [produção mercantil simples] na qual o traba¬ 
lhador é proprietário dos seus meios de produção» ' 4 . 
Reduzida a exploração a um conceito moral, irrelevante 
para a análise da estrutura económica de uma sociedade 
particular, e eliminada assim a relação da lei do valor 
com a exploração, o autor irá negar que a concepção do 
valor de Marx seja adequada enquanto modelo ideoló¬ 
gico de uma economia concebida como naturalização dos 
produtos. O campo das atenções de Lange incide sobre¬ 
tudo na produção tecnologicamente considerada, e bas¬ 
tante menos no campo da realização dos produtos. È, pois, 
na naturalização do processo tecnológico de produção que 
ele encontra o principal campo de aplicação para o mar¬ 
xismo l7 , o que se assemelha à posição que mais tarde 
tomará Samuelson u . Mas como a lei do valor é exclusi¬ 
vamente entendida enquanto lei dos preços no mercado, 
e como as teorias desenvolvidas na sequência dos mar- 
ginalistas exprimem mais cabalmente esse campo prático 
do que o sistema contraditório de Marx, Lange proporá 
a assimilação do neo-marginalismo a um marxismo plena¬ 
mente naturalizado e desembaraçado da lei do valor ' 9 . 


14 Lange, «Marxian . », 78 n. 3. 

17 «(...) a verdadeira fonte da superioridade da economia 

marxista reside na explicação e na previsão dos processos de 
evolução económica» (ld., 76). 

is Samuelson, «Marxlan ...», 620; trata-se de um texto atrás 
citado. 

” Lange, «Marxian ...», 72 n. 1. 
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O autor poderia mais tarde praticar plenamente estas 
concepções na Polónia «socialista». 

O desenvolvimento das formas modernas de capita¬ 
lismo de Estado deu, aliás* toda a actualidade a esta 
concepção inaugurada por Croce e mais rigorosamente 
formulada por Lange. Dissolver o marxismo enquanto 
sistema, eliminando os aspectos que exprimem a prática 
proletária na produção capitalista e reduzindo os elemen¬ 
tos naturalizados da forma de exposição de O Capital 
ao campo do processo de produção tecnologicamente con¬ 
siderado, para integrar depois, enquanto modelo ideoló¬ 
gico dos preços de mercado, formulações neo-ricardianas 
(como vimos atrás quando abordei a concepção sraffiana 
de Marx em Meek, Dobb e outros) ou formulações neo- 
-marginalistas 20 — tem sido esta a tendência de desen¬ 
volvimento das ideologias económicas nos países de 
capitalismo de Estado integral. Porém, o que ao nível 
de uma análise puramente ideológica pode parecer a assi¬ 
milação de uma teoria por outra, ou a fusão de teorias, é 
na verdade a evolução de um campo prático que se expri¬ 
me em novas formulações ideológicas que, por um lado, 
possuem campos lógicos e elementos ideológicos em 
comum com formulações decorrentes de estádios práticos 
anteriores e, por outro lado, encontram nela um manancial 
de matéria-prima ideológica e terminológica, o que vai 
ainda acentuar a aparência de uma evolução processada 
a nível ideológico. Não se trata de fundir o sistema de 
Marx com o sistema de Léon Walras, ou de Keynes, ou 
de qualquer um dos teóricos mais recentes da concor¬ 
rência imperfeita. São novos sistemas que se produzem e 
que pensam a sua própria naturalização sob a forma de 
uma origem puramente ideológica, indicando noutros 
sistemas uma genealogia que, na verdade, só existe na 
prática que exprimem. O facto de a prática proletária 
no modo de produção capitalista se centrar na produção 
enquanto processo de trabalho não significa que a praxis 


20 Por exemplo, entre os marxistas: Godeller, Rationalité .... 
33-34, 210-226; Domarchl, «Les Théorles.. », 155. Entre os n&o- 
-marxlstas: Bartoll, La Doctrine .... 97; Sowell, que escreve: 
«Todos os raciocínios de Marx podiam ser reformulados em termos 
de produtividade marginal sem violentar o conteúdo analítico de 
cada um dos sistemas, quaisquer que fossem os efeitos nos seus 
pressupostos morais» (Sowell, «Marxlan ...», 297). 



produtiva seja o único objecto ideológico possível para 
estes sistemas. As ideologias proletárias podem produzir 
como objectos ideológicos todos os objectos reais, ou seja, 
podem distinguir no amontoado informe a que chama¬ 
mos natureza todos os elementos e todas as relações que 
a sua prática tome necessárias. O carácter específico 
de uma ideologia não vem da restrição do campo de 
análise, vem do facto de todos os campos de análise 
serem vistos sob uma óptica peculiar. Que a «psicologia 
social» do rentista, para empregar a expressão e o exem¬ 
plo de Bukharin, decorra da extremação do campo da 
circulação das mercadorias, isso não quer dizer que o 
nosso homem não tivesse ideias sobre todos os outros 
assuntos. Mas todos esses objectos de análise se inserem 
numa óptica que encontra no campo lógico básico as 
regras e os fundamentos. Igualmente os sistemas inseri¬ 
dos no campo ideológico proletário podem ter, e frequen¬ 
temente têm, como objecto de análise a realização dos 
produtos no mercado e os preços. Mas a concepção desses 
objectos decorre, nestes sistemas, da lógica que exprime 
o campo prático fundamental — a praxis produtiva — e 
não de qualquer prática ao nível da realização das mer¬ 
cadorias. Tentarei na secção seguinte elaborar um modelo 
dos preços de mercado que decorra da mais-valia enquanto 
axioma lógico fundamental e que se distinga, portanto, 
do marginalismo, ou das teses mais recentes de Sraffa, 
na concepção do objecto de análise. Quando estes críticos 
de Marx pretendem apresentar a introdução de um novo 
campo material de análise como razão suficiente para 
a introdução de uma nova doutrina estão, uma vez mais, 
a proceder à naturalização da ideologia que propõem, 
apresentando-a como imediata e inelutavelmente decor¬ 
rente do campo natural a que ela pensa referir-se. 

Entre estes extremos oscilam os críticos de Marx, 
reflectindo no movimento da polémica a própria estrutura 
da ideologia que é alvo dos seus ataques. Na verdade, 
este reflexo na crítica da contraditoriedade da ideologia 
é visível desde o primeiro grande crítico de Marx, cuja 
obra haveria de marcar o tom da generalidade dos crí¬ 
ticos burgueses posteriores, de tal modo que ainda hoje, 
setenta anos depois, a sua influência é dominante. 

Bõhm-Bawerk foi um dos mais importantes econo¬ 
mistas marginalistas e é sob as perspectivas dessa dou- 



trina que prossegue a crítica de O Capital. É errado 
pensar, como se faz frequentemente, que o marginalismo 
surgiu para combater a lei do valor-tempo de trabalho 
ou para se opor a quaisquer perigosas ilações que se 
tirassem do valor-trabalho ricardiano. As correntes que 
estão na origem do marginalismo desenvolveram-se con¬ 
temporaneamente à teoria ricardiana do valor-trabalho. 
Além disso, uma teoria não surge nunca com fins exclusi¬ 
vamente polémicos e na sua origem está o aparecimento 
de uma nova prática. Num sistema de contradições 
sociais, são as práticas que são polémicas, e as ideologias 
limitam-se a reflectir a crítica prática. O marginalismo 
não surgiu, pois, como uma barreira ideológica que a 
burguesia opusesse à expansão devastadora das doutri¬ 
nas marxistas 2 '. O marginalismo exprime uma prática 
que se constitui na evolução do sistema económico capi¬ 
talista e que, entrando em conflito com o campo prático 
que tem no marxismo a sua expressão, prosseguiu acesso¬ 
riamente a expressão ideológica dessa polémica prática. 

A crítica de Bõhm-Bawerk a O Capital parte, pois, 
da óptica em que se exprime o campo da realização das 
mercadorias, da absoluta naturalização das mercadorias, 
em que o lucro surge como um resultado das transacções 
e a produção é um campo já-dado, exterior às preocupa¬ 
ções dessa prática e portanto exterior à sua concepção 
do económico. Referindo-se a Bõhm-Bawerk e aos seus 
seguidores, escreve Sweezy: «Todos eles se centravam em 
torno do problema do valor, no sentido de proporções 
de troca estabelecidas no mercado, e dele dependiam 
efectivamente. (...) Explica ela la teoria do valor de 
Marx| os fenómenos das proporções de troca, tais como 
se encontram nas situações características e concretas 
do mercado? No caso afirmativo, pode passar ao resto 
da teoria. No caso negativo, o resto da teoria não 
pode deixar de ser errado e não vale a pena perder tempo 
com ele. (...) Bohm-Bawerk prosseguiu a sua análise da 
teoria marxista absolutamente integrado neste ponto de 
vista» *. Para a óptica dos capitalistas cuja prática funda¬ 
mental reside no campo do mercado, a finalidade da teoria 

2' Bronfenbrenner, «Marxian 626; Meek, Studies..., 243- 
.244. Uma oplnlfio contrária; Mattlck. Marx..., 28. 

m Sweezy, «Introductlon», xlli. Ver também; Bartoli, La Doe- 
trine . .., 95; Marchai, Deux .... 13, 57-58. 



económica é determinar o valor que em cada mercadoria 
se realiza, estabelecer a proporção exacta existente entre 
os preços das várias mercadorias, e de modo nenhum 
explicar a existência das mercadorias. Essa existência é 
assumida como um dado natural. A própria inércia das 
relações de produção vigentes faz com que as merca¬ 
dorias sejam produzidas e continuem a sê-lo; sem pro¬ 
dução de mercadorias não há trabalho assalariado e sem 
assalariamento não há sobrevivência física do proleta¬ 
riado — e a revolução não é uma perspectiva aberta todos 
os dias. O proletário vai para a fábrica de manhã, sai 
de lá à noite e as mercadorias são produzidas. Não é isso 
que preocupa o capitalista particular. O campo dos seus 
interesses reside na conversão do amontoado de merca¬ 
dorias em capital efectivo, e para tal tem que as vender. 
A venda das mercadorias, e não a sua produção, é para 
estes capitalistas particulares o ponto central da activi- 
dade económica. A Bõhm-Bawerk não importa que a lei 
do valor, enquanto tempo de trabalho socialmente neces¬ 
sário incorporado nas mercadorias, conceba a totalidade 
dos valores como resultante do tempo de trabalho, porque 
a finalidade da doutrina económica é, para ele, definir 
a relação quantitativa no mercado entre os vários pro¬ 
dutos, e se todos os produtos desaparecessem no conceito 
da sua soma não haveria economia possível 23 . «Sempre 
que procuramos informações quanto à troca de merca¬ 
dorias na economia política, não responde à nossa questão 
dizerem-nos o preço total de todas elas juntas, do mesmo 
modo que se perguntamos por quantos minutos o vence¬ 
dor de uma corrida ganhou ao seu adversário, de nada 
nos vale responderem-nos que o conjunto dos concorrentes 
demorou vinte e cinco minutos e dezassete segundos» 24 . 
O fundamental aqui não é somente a divergência de pon¬ 
tos de vista entre Bõhm-Bawerk e Karl Marx. Mais impor¬ 
tante é o facto de Bõhm-Bawerk se sentir frustrado na 
leitura de O Capital, porque quando, a partir da natura¬ 
lização das mercadorias na forma de exposição, o crítico 
esperava ir encontrar a consequência lógica dessa natura¬ 
lização, ou seja, a redução da economia ao problema dos 
preços no mercado, vai deparar-se com uma estrutura da 


M Bõhm-Bawerk, Karl Marx 4, 34 e seguintes. 
2 4 Id., 35; ver também 56-57, 



obra contraditória com a naturalização das mercadorias 
e centrada no campo da produção e do trabalho enquanto 
praxis. É por isso que o crítico não se limita a definir 
a sua discordância do marxismo — não seria isso já um 
pressuposto no aristocrata austríaco, parlamentar e minis¬ 
tro das Finanças ? — mas enuncia as contradições do 
sistema de Marx. Toda a crítica de Bõhm-Bawerk tem 
na sua base a demonstração de que Marx não extraiu 
as verdadeiras consequências dos seus pressupostos, ou 
seja, para empregar a terminologia que tenho usado, 
que a estrutura do seu sistema não decorre da forma 
da exposição. Por isso Bõhm-Bawerk insistiu longamente 
nas formas lógicas com que Marx sustenta, em O Capital, 
a lei do valor; mostrei atrás que a lei do valor não se 
deduzia dessas formas lógicas, mas era imposta externa¬ 
mente, pelo campo axiomático da mais-valia. Os argu¬ 
mentos com que Marx aparentemente deduz a lei do valor 
(o de que duas coisas iguais entre si são iguais a uma 
terceira, que seria a sua essência comum, e o método da 
exclusão de partes) não se destinam, como penso ter mos¬ 
trado, a provar essa lei, mas sim a naturalizá-la. O inte¬ 
resse da crítica de Bõhm-Bawerk, oscilante entre esta 
demonstração que não se destina a demonstrar e apa¬ 
rentes conclusões que são, na verdade, anteriores às pro¬ 
vas, consiste em nos ajudar a desmontar a contradição 
fundamental do sistema marxista, a contradição entre a 
estrutura da ideologia e a forma da sua exposição. No 
campo da naturalização das mercadorias, que é o mesmo 
em que decorrem os argumentos lógicos de Marx na 
forma de exposição de O Capital, Bõhm-Bawerk critica 
o argumento de que o valor de troca decorra da regra de 
que duas coisas iguais entre si são iguais a uma ter¬ 
ceira: «Para falar claramente, parece-me ser uma ideia 
errada. Onde se obteve a igualdade e o equilíbrio exacto 
não é verosímil ocorrer uma troca que perturbe esse 
equilíbrio» 25 . E critica igualmente o segundo argumento 
utilizado por Marx, o do método da exclusão de partes: 
«Ele examina unicamente os objectos permutáveis que 
contêm a propriedade que deseja por fim extrair como 
'o factor comum', deixando de parte todas as outras» ,4 . 


25 Id:, 68. 

26 Id., 70. 
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Se estamos no campo da naturalização das mercadorias, 
porque excluir aquelas às quais se estende a relação de 
compra e venda sem que, na verdade, sejam produtos? 
Porque excluir os frutos da natureza nos quais não entra 
trabalho, e que no sistema capitalista podem existir 
também no mercado? É este o cerne da argumentação 
de Bõhm-Bawerk 77 , que se sente assim no direito de 
apresentar a sua teoria como uma expressão muito mais 
coerente do campo da naturalização das mercadorias do 
que o sistema contraditório de Marx. E, continua o crítico, 
ainda que a teoria visasse unicamente os produtos do 
trabalho, porque é que o trabalho seria, nesses produtos, 
o elemento fundamental? «A propriedade da raridade 
relativamente à procura não é também comum a todos 
os bens permutáveis? Ou a propriedade de serem sujei¬ 
tos à oferta e à procura? Ou de serem apoderados? 
Ou de serem produtos naturais? (...) Ou não é comum 
aos bens permutáveis a propriedade de causarem despe¬ 
sas aos seus produtores (Bõhm-Bawerk quer sem dúvida 
dizer: aos capitalistas que assalariam os produtores .. 1, 
propriedade para que Marx chamou a atenção no livro 
terceiro? Se por acaso Marx. tivesse invertido a ordem 
da análise, o mesmo raciocínio que levou à exclusão do 
valor de uso teria excluído o trabalho»®. O argumento 
explícito não é, portanto, o decisivo, porque não explica 
as prioridades na selecção dos critérios. Neste ponto, 
Bõhm-Bawerk chega ao máximo que a crítica pode atin¬ 
gir sem produzir o modelo específico da ideologia criti¬ 
cada. «(...) a prova apresentada por Marx no seu sis¬ 
tema não é evidentemente a mesma que o levou às suas 
próprias convicções, mas foi imaginada posteriormente, 
como prova artificial de uma opinião a que já tinha che¬ 
gado antes por outros caminhos» 59 . «(...) é absoluta¬ 
mente impossível que esta mistificação dialéctica tenha 
constituído o fundamento e a origem das convicções de 
Marx. (...) Não duvido que Marx estivesse sinceramente 
convencido da exactidão das suas teses. Mas os funda¬ 
mentos das suas convicções não são os que apresenta no 
seu sistema. Na verdade, são mais opiniões do que con- 


™ id., 70-73. 
M Id„ 75-77. 
» Id„ 65. 
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clusões maduramente pensadas» x . Porém, o crítico não 
pode ir mais longe porque as condições da sua ideologia 
o impedem de conceber os sistemas ideológicos como 
expressão de uma prática e, assim, os axiomas que se 
impõem ao sistema de Marx para além da forma da sua 
exposição têm para Bõhm-Bawerk uma origem transcen¬ 
dente, explicável talvez pelas bizarrias do autor de 
O Capital, mas não pela praxis proletária. Bõhm-Bawerk 
é incapaz de conceber o trabalho como praxis, porque 
reflecte na particularização dos trabalhos a particulari¬ 
zação das mercadorias que é o campo básico da sua ideo¬ 
logia 31 , e concebe assim unicamente a função do trabalho 
na lei do valor como uma medida material do produto 35 . 
Esta redução de todos os aspectos da produção a ele¬ 
mentos de quantificação é uma constante lógica em todas 
as ideologias decorrentes da naturalização do produto, e 
dela resulta a destruição do trabalho como praxis. 

A novidade da réplica que o jovem Hilferding escre¬ 
veu ao livro de Bõhm-Bawerk consiste precisamente em 
sublinhar, contra a naturalização do valor, o carácter 
social do trabalho. Como disse Rubin, numa passagem já 
atrás transcrita, a base social da lei do valor como expres¬ 
são de uma dada estrutura de produção fora sublinhada 
por vários teóricos marxistas anteriormente à publicação 
da obra de Hilferding, mas é nesta obra que pela pri¬ 
meira vez tal concepção é tomada enquanto verdadeiro 
fundamento de toda a teoria marxista do valor 33 . «é (...) 
por o trabalho ser o elo social que une uma sociedade 
pulverizada, e não por ser o elemento tecnicamente mais 
importante, que o trabalho é o princípio do valor e que 
a lei do valor é provida de realidade» 34 . Mas Hilferding, 


30 Id., 77-78. 

31 Id., 80 e seguintes. Sobre a incapacidade de Bõhm- 
-Bawerk em conceber o trabalho social ver Rubin, Essaya 

27 n. 7. 

32 Bohm-Bawerk, Karl Marx .... 11. A outra parte desta 
obra Incide, não já. sobre a concepção marxista de valor, mas 
sobre as teses que em O Capital se referem especlficamente ao 
problema dos preços. Por agora deixo esta questão de parte. S6 na 
secção seguinte procederei à critica das concepções de Marx 
quanto aos preços e, de qualquer forma, é a critica à lei do valor 
o verdadeiro fundamento desta obra polémica de Bõhm-Bawerk, 

33 Rubin, Easays .... 61. 

3< Hilferding, Bõhm-Bawerk’s criticiam . 134; ver também 

130-131, 179, 195, 



reproduzindo, embora num campo oposto ao de Bõhm- 
-Bawerk, as mesmas contradições de Marx, tende a natu¬ 
ralizar o trabalho, não materializando-o, o que implicaria 
a sua destruição como praxis, mas humanizando-o. Quer 
dizer que, contra uma concepção em que o trabalho é 
transformado em elemento material de um produto natu¬ 
ral, Hilferding desenvolve um modelo em que o trabalho 
é entendido como praxis geral de toda a sociedade e não 
como expressão da actividade particular de um grupo 
constituído na contradição da sociedade. Num caso como 
no outro é a luta social a ser escamoteada. Hilferding vê, 
é certo, o trabalho como praxis; mas, estendendo-o a 
todos os elementos da humanidade, essa praxis res¬ 
tringe-se ao campo imediato do processo de produção 
capitalista e, além disso, não é concebido como praxis 
de oposição social. Ora, o processo de produção capi¬ 
talista não é somente um processo de fabrico, é simul¬ 
taneamente um processo de oposição social. Ê a incom¬ 
preensão deste aspecto que faz com que Hilferding, 
afirmando a base social da lei do valor, não dê a pri¬ 
mazia à mais-valia. Reproduz deste modo as contradições 
de Marx. Sem tomar como base explícita da sua réplica 
a estrutura interna de O Capital e oscilando entre o 
trabalho como praxis e a naturalização do valor, Hilfer¬ 
ding falha em parte a crítica, pois é incapaz de assumir 
o facto de que grande parte das teses a que Bõhm- 
-Bawerk replica não são invenções do crítico, mas exis¬ 
tem efectivamente na obra de Marx. «Toda a teoria do 
valor que comece a partir do valor de uso — isto é, a 
partir das qualidades naturais da coisa, quer da sua 
forma acabada de objecto de uso, quer da sua função, a 
satisfação de uma necessidade — começa a partir da rela¬ 
ção individual entre uma coisa e um ser humano, em vez 
de começar a partir das relações sociais recíprocas dos 
seres humanos» 35 . Mas o problema aqui não é que o 
marginalismo parta deste campo, é que Marx parte dele 
também na forma de exposição de O Capital. Reflectindo 
as contradições de Marx, Hilferding não pode, nem atin¬ 
gir o verdadeiro sentido da crítica de Bõhm-Bawerk, nem 
desenvolver plenamente a noção do trabalho como praxis 
e da lei do valor como sua expressão. A réplica de Hil- 
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ferding atinge os pontos máximos ao enunciar o carácter 
social do trabalho como base do sistema de Marx, e a 
distinção entre o campo em que decorre a teoria do valor 
de Marx e o campo dos preços de mercado 34 , mas para 
o leitor de hoje Bohm-Bawerk aproxima-se mais do que 
Hilferding da contradição central da obra de Marx. 

Estudada sob o aspecto epistemológico, primeiro 
em O Capital e, depois, nos seus reflexos no espelho da 
crítica, a contradição entre a estrutura implícita da 
ideologia de Marx e a forma da sua exposição não pode 
ser mais aprofundada neste terreno de análise. É neces¬ 
sário passar ao estudo de outras formas em que esta 
contradição se reproduz para poder, enfim, definir a prá¬ 
tica que nela se exprime. 


M Id., 130, 166, 
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CAPITULO XI 


A « PRATICA » COMO CONCRETO MÁXIMO 
(SEGUNDA EXPOSIÇÃO). 

OS SISTEMAS IDEOLÓGICOS 


Antes de encerrar esta secção quero analisar algumas 
repercussões importantes da naturalização da lei do valor 
e, em geral, da afirmação por Marx da sua ideologia 
como expressão da realidade natural. Distingui até agora 
dois níveis na esfera das representações mentais, o campo 
lógico básico e os elementos ideológicos que dele decor¬ 
rem, e referi estes últimos à inauguração do processo de 
concretização das instituições decorrentes dessa prática 
primária. Em certos casos a concretização consiste na 
prática de grupos sociais mais restritos', ainda que, por 
um fenómeno de extensão, nessa ideologia possam acabar 
por exprimir-se campos da prática geral. Mas a prática 
é sempre um concreto individual e esse processo de con¬ 
cretização prossegue até ao seu limite possível. Os cam¬ 
pos práticos são as instituições em que se processam 
aspectos comuns de práticas individuais. Na multiplicidade 
dos aspectos de cada prática concreta o mesmo homem 

' De novo sublinho que, no meu modelo lógico, falar de 
prática de grupos sociais é usar um conceito pouco rigoroso e 
inverter os termos do processo, já que esses grupos sociais se 
definem precisamente pela comunidade das Instituições em que os 
elementos seus componentes realizam a acção prática. Não são os 
grupos sociais que têm uma prática. Cada um resulta da comu¬ 
nidade das instituições em que as práticas Individuais se realizam. 
Esta distinção é fundamental para analisar a questão da mudança 
de representações ideológicas por parte de indivíduos particulares, 
ou seja, a questão da ruptura eplstemológica, bem como o pro¬ 
blema da similitude de certas práticas e de certas expressões ideo¬ 
lógicas em Indivíduos cujas práticas primárias diferem. 
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reparte-se por campos que não mantêm entre si relações 
harmónicas, mas contraditórias. É este o sentido dra¬ 
mático da existência. Enquanto concreto, a prática é una. 
Mas enquanto multiplicidade de aspectos, cada prática 
desenvolve-se num sem número de campos institucionais, 
que se articulam reciprocamente de modo contraditório, 
ou até antagónico. A unidade da prática individual é por 
isso, sempre, uma contradição. E como a prática é sempre 
um concreto individual, a contradição é o ponto nodal da 
existência do homem na realidade material. O carácter 
simultaneamente anti-sociológico e anti-antropológico do 
modelo que aqui apresento deve ser sublinhado. Nem as 
sociedades, nem os grupos sociais têm uma existência 
concreta, porque são o campo institucional de aspectos 
comuns de práticas que só se realizam concretamente 
articuladas com aspectos decorrentes em outros campos 
institucionais. Mas o carácter concreto da prática indivi¬ 
dual não transforma por isso o homem na unidade irre¬ 
dutível, porque essa prática não se realiza como tal, mas 
sim nos seus aspectos, e esses processam-se em campos 
institucionais distintos 2 . Nem são as lamentações de 
Kostas Axelos que alterarão este modelo lógico 3 . 


2 «Relatlvamente ao sujeito colectlvo, qual o tipo de exis¬ 
tência e de estatuto que possuirá a realidade biológica e psicológica 
do Indivíduo? Náo há dúvida de que o Indivíduo existe em prl- 
melro lugar ao nível do que Freud chamou o libido, Isto é, toda 
uma massa de desejos e aspirações que entram em conflito com 
as exigências da vida social, sendo transformados por esse con- 
flito e, assim, ou modlflcando-se, ou sendo reprimidos e perma¬ 
necendo no Inconsciente. No entanto, o Indivíduo existe também a 
outro nível, o da vida consciente, no qual aparece como uma 
miscelânea particular e especifica de sujeitos colectlvos. Penso que, 
aqui, Freud errava ao considerar o superego — normas Introjectadas 
— como uma estrutura coerente e significativa, enquanto que, no 
meu entender, é realmente uma miscelânea que decorre da lntro- 
jecçfto de normas extraídas das mais diversas estruturas (família, 
escola, profissão, classe, etc.)* (Goldmann, «Reflexlons 72-73). 
£ multo sugestivo da acuidade desta problemática nos nossos dias 
recordar que Althusser, a partir de uma tendência marxista oposta 
à do autor que acabei de citar, o qual ê um discípulo de Lukács, 
nega a concepção das classes enquanto sujeito (Althusser, 
Réponse.... 27 e seguintes). 

3 «Desde Hegel que a Totalidade não mais se manifestou 
enquanto tal; as suas regiões e as suas dimensões, os seus frag. 
mentos e os seus aspectos continuam a ser apreendidos pelos 
homens, mas a ausência de um pensamento ontológico não tem 
deixado de se manifestar cruelmente» (Axelos, Marx , 21). 



A contraditoriedade da relação entre o homem e a 
sociedade não é mais do que a indissolubilidade dessa 
relação. A necessidade inelutável das acções humanas não 
implica uma teleologia. O constrangimento não vem da 
natureza, mas do facto de a prática do homem ser social. 
Não é «o inferno são os outros», mas o jirorndência são 
os outros. A existência do homem numa multiplicidade 
contraditória de campos práticos já-dados e colectivos é 
a sua necessidade inelutável. Dessa necessidade faz ele 
parte, como necessidade para os outros, de forma que 
todos os homens são deuses, não os deuses livres da 
Antiguidade risonha, mas deuses sujeitos à sua própria 
necessidade, como definia Spinoza — e aborrecidos por 
isso, como o deus de Panizza 4 . «A liberdade não é um 
estado, mas a actividade histórica que produz as formas 
correspondentes da vida em comum, ou seja, da época 
social» 5 . O mesmo é dizer que o problema da liberdade é 
um erro de objecto. A liberdade não é senão a inelutável 
contraditoriedade das instituições sociais em que cada 
prática concreta se reparte. A liberdade entendida pelos 
filósofos implicaria não só a possibilidade de escolha, 
como a absolutização do sujeito. E o sujeito não existe 
porque o concreto individual se realiza em instituições 
contraditórias e não individualizadas. Não há centro, nem 
centro humano nem centro social. Ê a própria proble¬ 
mática do centro que é anulada. A individualidade con¬ 
creta não é centro porque a sua praxis se realiza, não 
na unidade que constitui, mas na multiplicidade das 
instituições em que os seus aspectos se processam. Os 
campos institucionais não são centros, porque realizam 
aspectos de uma unidade que lhes é exterior. A transpo¬ 
sição da dialéctica da ideia para a praxis material, que 
constituiu o corte entre Marx e Hegel, correspondeu a essa 
eliminação da problemática dos centros. A partir de 
então a contradição não é mais pensada como a oposição 
do Absoluto a si próprio, mas como a inexistência do abso¬ 
luto pela distinção entre a unidade contraditória e o 
campo da realização dos seus aspectos. 12 sob esta forma 


4 cDEUS PAI:—(...) Meu Deus, como é terrível enve- 
lhecer! Ê terrível viver uma eterna velhice! Que coisa horrorosa, 
ser um Deus cego!» (Oscar PANIZZA, Le Concile d’amowr, Jean- 
-Jacques Pauvert, Paris 1969, p. 40), 
s Koslk, La Dialectique .... 165. 
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que, no tipo de lógica inaugurado por Marx, a contra¬ 
dição é a figura principal das relações, quero dizer, 
toda a relação, toda a articulação entre elementos, assume 
a forma de uma contradição 4 . 

Assim, existe, além do campo lógico básico e dos 
elementos ideológicos, um outro nível da ideologia, em 
que se exprime a prática do indivíduo, articulação de 
várias práticas primárias e secundárias (na verdade, as 
práticas a que chamei primárias e secundárias é que cons¬ 
tituem abstracções do concreto máximo — a prática indi¬ 
vidual). Chamo a este nível o dos sistemas ideológicos. 
Expressão conceptual de uma prática que, como tal, é 
sempre concreta, o sistema ideológico realiza os seus 
aspectos nos campos lógicos e nos elementos ideológicos 
comuns a sistemas expressores de outras práticas con¬ 
cretas, portanto distintos e contraditórios. A contradi¬ 
ção é, no sistema ideológico, o fulcro da expressão con¬ 
ceptual da prática, é o próprio princípio de organização 
do sistema. A contradição é sempre o concreto. 

Se o carácter comum a vários indivíduos das práti¬ 
cas que se exprimem no campo axiomático base e nos 
elementos ideológicos faz com que esses dois níveis da 
ideologia possam ser efectivamente entendidos por grupos 
sociais amplos, pois exprimem os aspectos da acção prá¬ 
tica comuns a todos os indivíduos que integram esse 
grupo, o mesmo não sucede já com os sistemas ideoló¬ 
gicos, isto é, a expressão ideológica da prática individual. 
Enquanto expressão de um concreto máximo, um sistema 
ideológico nunca pode exprimir outro concreto, pois o que 
precisamente define o máximo concreto é a sua distinção 
de qualquer outro. Não há dois indivíduos com uma prá¬ 
tica igual porque a própria individualidade se define pela 
distinção das práticas. Escusado será insistir neste ponto. 
Por isso, ao nível dos sistemas ideológicos a incomuni- 
cabilidade é total. Um indivíduo só compreende o que 
pratica, ou melhor, a compreensão é exclusivamente a 
compreensão da própria prática. A união de individuali¬ 
dades só é possível ao nível da prática em realização, e 

4 Não basta por Isso escrever que «Dialéctlco significa, em 
primeiro lugar, unitário. (...) o movimento dialéctlco é um movi¬ 
mento que se desenvolve na base de uma contradição interna» 
(Préobrajensky, <sL’Uttlité ..», 115). E necessário, para demarcar 
a dlaléctlca marxista da hegellana, definir as relações contra¬ 
ditórias como uma multiplicidade de nivels articulados. 
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nunca ao nível das representações ideológicas individuais 
da prática, nem pelos efeitos desse nível, porque o sis¬ 
tema de representações individuais refere-se a uma prá¬ 
tica concreta e não só aos aspectos dessa prática comuns 
a outros aspectos de outras práticas 7 . 

Por isso os regimes totalitários e, em geral, todos os 
sistemas repressivos altamente agregadores. que preten¬ 
dem sobrepor a nação às classes, isto é, fundir numa 
unidade mítica indivíduos cujas práticas fundamentais 
decorrem em níveis antagónicos, e portanto criar um 
campo prático em que se desenvolvam comummente 
aspectos de práticas que se processam fundamentalmente 
em campos opostos, realizam quase laboratorialmente 
cerimónias periodicamente repetidas em que os indivíduos 
são levados à execução rítmica e simultânea de gestos 
e gritos, criando-se assim um grau muito elevado de unifi¬ 
cação dos elementos individuais. Missas no domingo ou 
desfiles de Nuremberg, futebol hoje como o circo outrora, 
estas cerimónias práticas de unificação são imprescin- 
diveis a todos os regimes que pretendem reproduzir-se 
enquanto tais. «Numa sociedade económica e socialmente 


7 Numa perspectiva oposta, escreve Mondolfo: «Marx retoma 
o principio de Vlco: o verdadeiro identifica-se com o lazer; a 
realidade reside na praxis. Mas, como a realidade é dada somente 
pela totalidade da praxis, o verdadeiro não se apreende numa visão 
fragmentada e parcial do fazer. Na concepção do fazer deve 
inclulr-se todo o fazer: quando essa totalidade é quebrada, e uma 
parte convertida em dado, e tomada assim exterior ao desenvol- 
vimento da praxis humana, da qual é um elemento intrínseco, 
perde-se o verdadeiro. Resumindo, o verdadeiro não se alcança 
se o homem não souber apreender a unidade e a continuidade da 
Menschlichkeit [condição humana], entendendo todo o desenvolvi¬ 
mento como processando-se no seu Interior, numa negação e numa 
ultrapassagem continua de st próprio» (Mondolfo, Sulle..., 134). 
O autor, propondo um modelo de filosofia da praxis em que a 
prática é naturalizada pela sua Inclusão na realidade material, 
afirma a possibilidade do conhecimento da totalidade da realidade 
(a que chama «verdade»). Para Isso absolutiza a prática, isto é, 
destrol-a enquanto concreto individual e pensa-a como decorrente 
num único campo, o que permitiria a fusão dos indivíduos ao 
nível do sistema ideológico. No mesmo sentido escreve Koslk: 
«No método materialista do conhecimento da realidade a passagem 
do abstracto ao concreto é a dlaléctlca da totalidade concreta, 
na qual a realidade se reproduz intelectualmente em todos os 
níveis e em todas as dimensões■» (Koslk, La Dialectique .... 25). 
Mostrei já como a corrente inaugurada por Lukács pensa a prá¬ 
tica do proletariado como absolutamente totalizante. 
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dividida, só um sonho comum ou um comum pesadelo 
podiam fornecer uma força unificadora. No mundo bem 
desperto da realidade quotidiana, sonhos ou pesadelos só 
podem resultar da fé; daí a insistência na fé naquelas 
'realidades' impossíveis de explicar racionalmente. (...) 
Em si, isto nada tinha de novo. Nos finais do século 
dezoito os jacobinos deram-se conta das funções unifica¬ 
doras e dinâmicas de um grande sonho articulado, por 
assim dizer, num culto e num ritual. Desde então vários 
reformadores utópicos, como Saint-Simon e Auguste 
Comte, dotaram os sistemas e as sociedades imaginadas 
com religiões exemplares. (...) não podemos deixar de 
ser surpreendidos pela coincidência entre as técnicas do 
xamã e as empregues pelos grandes leaders populares 
deste século e, em especial, pelos leaders fascistas das 
últimas décadas. Eles invocam também os espíritos auxi¬ 
liares da terra e da morte, usam também uma Stimmungs- 
musik [música para introduzir a chegada do dirigente 1 
de tambores e marchas, também se põem, a eles e aos 
seus auditores, em transe, real ou simulado, também se 
comprazem em curar e dirigir as almas. (...) Pode pre¬ 
tender-se ainda que os uniformes, que parecem constituir 
parte integrante de qualquer movimento fascista, devem 
a sua importância à função mágica que desempenham 
(...). Revestido o uniforme, ficam abolidas como 'artifi¬ 
ciais' e 'superficiais' as diferenças sociais, económicas 
e de alfaiate existentes no mundo exterior. (...) Delibera- 
damente ou não, a magia e o mito foram utilizados para 
colmatar o vazio deixado pelo deficiente funcionamento 
dos ritos tradicionais e dos seus substitutos racionalis- 
tas» 8 . O sistema militar é talvez o exemplo mais perfeito 
deste processo. Mas, em qualquer caso, a unificação só 
pode ser obtida ao nível da prática e directamente na 
prática. Não há qualquer transmissão ideológica inter- 
-individual. Quer a unificação resulte de uma prática quase 
laboratorial, que consegue superar, durante um período 
mais ou menos longo, a cisão entre os campos práticos 
fundamentais decorrente das relações estabelecidas na 
produção material da sociedade; quer seja a unificação 


6 Eugen WEBER, «The Right. An Introductlon» em Hans 
ROCX3ER, Eugen WEBER (dlr.), The European right. A Historical 
profile, University of Califórnia Press, Berkeley e Los Angeles 
1965, pp. 21.27. 
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resultante dos aspectos fundamentais de cada prática, por 
exemplo do domínio da praxis produtiva em cada indi¬ 
víduo proletário sobre os restantes aspectos das suas 
práticas concretas — em qualquer caso a unificação é 
um processo prático. A unificação do proletariado como 
classe, face às outras classes da sociedade, resulta do 
campo institucional comum em que decorre a praxis pro¬ 
dutiva e da comunidade prática na luta contra o capital. 
Nas cerimónias integradoras dos fascismos as palavras 
só valem pela função encantatória que adquirem; são as 
«divinas palabras » de Valle-Inclán. As palavras limitam-sc, 
então, a constituir a execução rítmica de uma prática 
vocal. Em caso nenhum, porém, a linguagem é comuni¬ 
cação, mas a solidão. Só a prática é agregadora e destrói 
a solidão. Mas a prática é unificação, e não comunicação. 
Não há comunicação. A comunicação é um paradoxo. 

Os solipsistas tentaram exprimir o que me parece 
ser o problema fundamental. Quando definem toda a 
realidade como uma ficção ideológica, como a pura repre¬ 
sentação mental de um indivíduo, é certo que procuram 
naturalizar a sua própria ideologia afirmando ser essa 
uma característica do universo material, isto é, afirmando 
a realidade da matéria como não-realidade, como sonho. 
O idealismo subjectivista procura assim eternizar-se, afir¬ 
mando-se como expressão imediata da realidade a qual é, 
neste caso, uma não-realidade. Mas o solipsismo parece-me 
oferecer o modelo utilizável, não da realidade material, 
mas do mundo das representações conceptuais. Não é a 
realidade material que é um sonho da nossa individua¬ 
lidade. É a concepção que cada um faz da realidade mate¬ 
rial que decorre somente da nossa própria individualidade, 
pois é expressão da prática individual. Quando o solipsis¬ 
mo representa o homem nesse deserto povoado que são as 
nossas representações mentais, ou quando Dostoievski 
pergunta como se pode amar o próximo’, é sempre a 


* «Amar o próximo e não o desprezar é Impossível. Julgo 
que o homem é fisicamente Incapaz de amar o próximo. Tudo Isto 
provém de um erro de linguagem. 'O amor da humanidade' tem 
de ser compreendido unicamente como da humanidade que tu 
crias para tl próprio no teu coração (por outras palavras, crlo-me 
a mim próprio e ao amor por mim) e, por conseguinte, nunca 
existirá realmente» (DOSTOIEVSKI, UAdolescent, Le Livre de 
Poche, Paris 1967, vol. I, pp. 322.323; ver também, p. 97 e vol. II, 
pp.. 131-132). 
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mesma solidão do indivíduo pensante a constituir o tema 
central. Se os sistemas ideológicos são a expressão de 
uma prática individual, são por isso mesmo a condição 
de uma incomunicabilidade absoluta. Os sistemas ideoló¬ 
gicos são intransmissíveis. 

Mas, como a mosca que não vê o vidro, dificilmente 
um sistema ideológico se apercebe da sua incomunicabili¬ 
dade porque, a bem dizer, a sua especificidade absoluta 
não resulta de nenhum elemento particular que os outros 
sistemas não possuam. Os sistemas ideológicos dos indi¬ 
víduos cuja prática fundamental se realiza em instituições 
comuns podem considerar-se compostos pelos mesmos ele¬ 
mentos ideológicos. E é precisamente por essa comuni¬ 
dade de elementos ideológicos que o ideólogo individual 
julga poder transmitir a sua ideologia a outro indivíduo 
cuja prática se processe no mesmo campo geral. Um 
sistema ideológico, porém, é inteiramente distinto do 
enunciado dos elementos que o compõem. Define-se 
enquanto sistema pela ordenação e a hierarquização 
desses elementos, e pelo tipo das suas relações. Um sis¬ 
tema ideológico não é susceptível de uma divisão em 
forma e conteúdo. O seu conteúdo enquanto sistema c 
precisamente a forma da ordenação dos seus elementos. 
Não há, sob este aspecto fundamental, qualquer distinção 
entre a teoria e a arte, que diferem unicamente pelo tipo 
dos elementos utilizados — não pelos elementos, mas pelo 
seü tipo. O que importa aqui, e o que é fundamental para 
ambos, é a ordenação dos elementos o estilo ,0 , o sistema. 


«(...) a língua é uma estrutura socializada, que a palavra 
sujeita a fins individuais e inter-subjectivos, acrescentando-lhe 
assim um objectivo novo e estritamente pessoal. A língua é sis¬ 
tema comum a todos; o discurso é simultaneamente portador de 
uma mensagem e instrumento de acção. Neste sentido, as configu¬ 
rações da palavra são, de cada vez, únicas, ainda que se realizem 
no interior e por intermédio da linguagem. Há, pois, antinomia no 
sujeito entre o discurso e a língua» (Benveniste, Problèmes .... 78). 
Este problema da distinção entre uma língua, que representa um 
campo de vls&o comum a vários indivíduos, e um discurso, que 
constitui uma expressão concreta individual, foi abordado por este 
grande linguista com uma acuidade epistemológica notável, espe- 
clalmente em três ensaios: «Categorias do pensamento e categorias 
de língua», «Observações acerca da função da linguagem na des¬ 
coberta freudiana» e «Sobre a subjcctivldadc na linguagem» 
(Benveniste, Problèmes..., 63 e seguintes, 75 e seguintes, 258 e 
seguintes). Nesta distinção resumem-se os paradoxos da posslbili- 
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São sistemas ideológicos, e a teoria exprime tão mera¬ 
mente a prática individual como o faz a arte. 

Quando os elementos são encarados na generalidade 
em que exprimem a comunidade de aspectos de várias 
acções práticas, é porque não é ainda o sistema ideológico 
que está em estudo. Quando, no início da exposição, 
referi o campo básico c os elementos ideológicos de que 
a obra de Marx decorre, não era ainda o sistema ideo¬ 
lógico o objecto do meu estudo. O sistema ideológico de 
Marx só começou a ser objecto deste trabalho quando 
defini a contradição íntima existente em O Capital entre 
a estrutura implícita da ideologia e a forma da sua expo¬ 
sição. Essa contradição é o primeiro dos aspectos absolu¬ 
tamente específicos do sistema ideológico de Marx — mas 
de modo algum o único — e por isso só a partir daí o 
sistema ideológico passou a constituir-se enquanto objecto 
de estudo. E, ao definir a resolução do problema levantado 
por essa contradição como sendo a linha geral deste livro, 
apresentei como seu objecto a análise de um sistema ideo¬ 
lógico, concretizado cada vez mais enquanto sistema. 
Não são já os elementos ideológicos em si o objecto das 
minhas referências, mas uma dada articulação recíproca 
desses elementos. Numa hierarquização é a posição rela¬ 
tiva ocupada pelos elementos ideológicos que lhes dá um 


dade ou Impossibilidade da tradução. As formulações ideológicas 
expressoras de práticas comuns podem ser entendidas por todos 
os Indivíduos que as praticam, o que não quer dizer que passem 
de uns para outros indivíduos, pois estes elaboram-nas Imediata - 
mente pelo próprio facto da sua prática. O sistema Ideológico, 
expressor da prática concreta, é lnsusceptivel de ser partilhado, 
pola exprime uma prática sempre particular. Isto explica porque, 
em qualquer sistema, há elementos compreensíveis para outros 
indivíduos, sem que o sistema enquanto tal possa sêlo. E este 
o fulcro do problema da tradução. O autor que até hoje mais 
extensamente abordou o assunto (MounJn, Les Problèmes ...), 
dando embora uma vastíssima massa de elementos de análise e 
teses parcelares de grande Interesse, está longe de possuir a 
genialidade eplstemológica de Benveniste, náo conseguindo dis¬ 
tinguir claramente entre os problemas decorrentes de uma con¬ 
cepção geral do mundo e os que provêm das experiências parti¬ 
culares Individuais, ou melhor, não transformando essa distinção 
em base da sua análise teórica. O problema da incomunlcabllldadc 
dos discursos individuais é central num dos melhores filmes de 
Bergman, «O Silêncio», em que a vítima dessa incomunicabilldade 
6, terrível ironia, uma tradutora. 
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carácter específico, pois os elementos de um sistema 
definem-se uns aos outros e é essa relação a norma de 
tal definição. Cada sistema constitui o seu próprio código. 

Tal como indiquei atráa para o campo lógico e para 
os elementos ideológicos, um sistema ideológico pode 
apresentar-se como modelo de todos os sistemas, eterni¬ 
zando-se portanto, ou pode produzir para cada sistema 
um modelo específico, ou seja, ser crítico. Se analisarmos 
bem as razões que levam grande parte dos indivíduos a 
opor um conhecimento verdadeiro — o seu —, que é sem¬ 
pre apresentado como oculto sob as aparências da reali¬ 
dade, ao conhecimento vulgar, pretendido evidente, vere¬ 
mos que o conceito de verdadeiro se aplica sempre a 
ideologias altamente concretas e sistemáticas, quero dizer, 
a sistemas ideológicos expressores de práticas individuais. 
Assim definida, é claro que a verdade do sistema ideo¬ 
lógico é oculta, porque cada indivíduo elabora um sis¬ 
tema distinto. O contraste entre a evidência desta ver¬ 
dade e a resistência social à sua adopção, que a faz 
permanecer oculta, é ao nível de cada indivíduo o reflexo 
do carácter sempre concreto dos sistemas ideológicos, 
cuja verdade tem sentido unicamente para o seu produ¬ 
tor. A problemática do pensamento verdadeiro e oculto 
exprime a luta de cada indivíduo contra o seu isolamento 
cognitivo. Mas, naqueles indivíduos cuja prática não 
decorre de relações de dominação, é possível que a auto- 
-referenciação ideológica não resulte na eternização do 
modelo que produz para a sua própria ideologia, e elabore 
modelos específicos para cada um dos sistemas ideoló¬ 
gicos com que se defronta. Neste caso tal modelo espe¬ 
cífico é sempre referido à norma conceptual do sistema 
analisante. Não podemos, aqui também, confundir a ela¬ 
boração de modelos específicos com o facto de tais 
modelos específicos serem sempre um elemento compo¬ 
nente da ideologia do analisante. Quando julgo que com¬ 
preendo um sistema ideológico alheio, ou que alguém 
apreendeu o meu próprio, estou na verdade a reelaborar 
esse sistema segundo o tipo de hierarquizações que 
exprime a minha prática individual, ou está outrem a 
reelaborar o meu. O processo de assimilação é, sempre, 
um processo de destruição, no mesmo sentido que o termo 
toma para a alimentação. 
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Não é inútil — se esta palavra pode ter algum sen¬ 
tido— a expressão pública de sistemas ideológicos por¬ 
que fornece uma maior quantidade de material assimi¬ 
lável, de matéria-prima elaborável, enriquecendo portanto 
o mundo conceptual de cada um e fazendo com que a 
prática seja expressa mais claramente, quero dizer, com 
menores tensões psicológicas. Mas é esta, em meu enten¬ 
der, a função da divulgação dos sistemas ideológicos, e 
não a sua transmissão enquanto sistemas. 

O conceito de transmissão não tem sentido. A lógica 
básica e os elementos ideológicos, sendo resultantes de 
uma prática comum, surgem como representações men¬ 
tais imediatas e independentemente de qualquer processo 
de divulgação. Numa expressão um pouco forçada diria 
que esses elementos comuns surgem já-divulgados, o que 
significa que a problemática da divulgação não tem qual¬ 
quer sentido a seu respeito. Quando um ideólogo pensa 
que está a divulgar o campo lógico básico ou os elemen¬ 
tos ideológicos está, na verdade, a exprimir publica¬ 
mente a articulação específica desses elementos no seu 
sistema individual. Não se divulgam elementos, mas 
hierarquizações específicas de elementos. Os elementos 
exprimem os aspectos comuns de práticas várias. 

Quando Marx naturaliza a lei do valor e procede ao 
processo de etemização já referido é o seu sistema ideo¬ 
lógico que está efectivamente a eternizar. Temos que 
distinguir aqui entre os aspectos práticos comuns aos 
indivíduos integradores de um grupo social que exprime 
o seu carácter de dominação, isto é, a reprodução enquanto 
idênticas das suas estruturas, numa concepção de eter- 
nização ideológica; e a concepção de eternização de um 
sistema ideológico individual. Vimos já que Marx comunga 
de elementos ideológicos auto-eternizantes, ou seja, par¬ 
ticipa da eternização de um grupo social — a definir. Mas, 
para além dessa eternização, é ainda a eternização do 
seu sistema ideológico individual que é pensada. A eterni¬ 
zação da lei do valor enquanto lei natural da produção 
humana, que a ideologia dos capitalistas teria conseguido 
obnubilar, é a afirmação como natural dessa lei ao mesmo 
tempo que se define criticamente um modelo ideológico 
específico da burguesia, quero dizer, é a afirmação como 
natural da contradição entre a estrutura implícita da 
ideologia e a forma da sua exposição. Essa contradição 
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6 um dos fulcros do sistema ideológico de Marx enquanto 
sistema. Naturalizá-la é eternizar o sistema ideológico. 
Enquanto formulação lógica, a naturalização do sistema 
ideológico de Marx assume a forma de uma equivalência 
pressuposta entre o que Marx designou como concreto 
real e concreto pensado. O concreto real é a natureza 
para a praxis humana e as instituições onde esta decorre, 
é o ponto fulcral onde se articulam numa ordem sempre 
específica elementos da natureza e instituições sociais. 
O concreto pensado é a expressão individual dessa prá¬ 
tica, e Marx naturaliza-a quando supõe que a ideologia, 
saindo da natureza pela acção da praxis e erguendo-se 
num arco de círculo ascendente até ao campo das abs- 
tracções, completa depois a curva descendente em suces¬ 
sivas concretizações que reproduzem o concreto da reali¬ 
dade material. A expressão lógica máxima dessa natura¬ 
lização obtém-se quando Marx postula a equivalência 
entre essa curva que leva da abstracção ao concreto pen¬ 
sado e a génese natural ou histórica dos concretos reais 
É o próprio processo de formação das concepções ideo¬ 
lógicas que é naturalizado ao definir-se uma dinâmica 
natural que não é mais do que a sua expressão. 

Mas a tentativa de eternização de um sistema ideo¬ 
lógico não é gratuita. Tanto o campo dos axiomas lógicos 
como os elementos ideológicos surgem, como disse, 
já-(Jivulgados, de modo que, se eles concebem a sua 
eternização, a eternização dessa lógica e desses elementos 
é, ab initio, concebida colectivamente. Ê uma eternização 
que se impõe por si própria no mundo das representações 
mentais de um grupo social. Ninguém procura impô-la. 
O processo dos sistemas ideológicos é, vimo-lo já, dife¬ 
rente. A eternização de um sistema não é a eternização 
dos seus elementos nem da sua lógica, considerados em 
si, mas da articulação peculiar desses elementos nesse 
campo lógico. E essa articulação, porque concreta indi¬ 
vidual e intransmissível, é ideologicamente ineternizável. 
Ao contrário dos elementos ideológicos e da lógica, os 
quais, em si, podem ser concebidos por grupos sociais 
como eternizáveis, um sistema ideológico nunca pode ser 
concebido por um grupo social. A sua eternização não 


'i Sobre este processo ver Barbon, «La Dialectique . . 133- 

-134. Consultar também Vadée, «La Critique...:», 83-89. 



vai além do momento da sua produção. Ele é, por exce¬ 
lência, o inetemizável. 

Cria-se, assim, uma contradição entre o desejo indi¬ 
vidual de eternização e a impossibilidade efectiva da 
comunicabilidade do sistema enquanto tal. A tentativa 
de eliminar essa contradição é um dos elementos que está 
na origem da forma de organização partidária marxista, 
da «introdução da teoria no movimento operário» IJ . Não 
é, bem entendido, o único elemento, pois todas as for¬ 
mas de partido constituem campos de realização prática 
restrita que se pretendem futuráveis numa prática globa- 
lizante e decorrem também daquelas formas de prática 
quase-laboratorial que atrás referi. Muitos dos aspectos 
da organização partidária marxista constituem-se, porem, 
como uma função da eternização do sistema ideológico 
particular de Marx, e a dialéctica da repressão interna e 
das excomunhões cíclicas não é mais do que a forma de 
realização da impossibilidade de eternização do sistema. 

Bakunin foi, tanto quanto conheço, o único a rela¬ 
cionar as concepções políticas e partidárias do marxismo 
com a pretensão de Marx à eternização do seu sistema 
ideológico. Génio fulgurante e paradoxal, alternando o 
máximo do heroísmo e o máximo do aviltamento no caos 
de uma vida incessantemente atribulada, Bakunin foi 
capaz, no meio de páginas mornas e convencionais, de 
intuições filosóficas de grande valor. Entre elas conta-se, 
sem dúvida, a tentativa de relacionação entre certas for¬ 
mas da prática política de Marx e certos aspectos das 
suas concepções epistemológicas. Bakunin expõe um 
modelo epistemológico a que muito se assemelha o que 
ao longo deste livro tenho apresentado, em que a 
apreensão da realidade material não decorre da oompreen- 
são ideológica, mas da praxis sobre essa realidade natural. 
«Existe realmente em todas as coisas (...) uma espécie 
de ser íntimo que não é inacessível, mas que é inapreen- 
sível pela ciência. Não é de modo algum (...) o em~si 
das coisas nem o porquê dos fenómenos; (...) é a sua 
materialidade imediata, a sua real individualidade, tal 
como se apresenta somente aos nossos sentidos e que 
nenhuma reflexão do espírito poderia fixar, nem qual- 


'2 Esta fórmula kautskianaleninista radlca-se em Marx: 
Axelos, Marx..., 157-158. 
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quer palavra poderia exprimir». É a especificidade da 
praxis que o autor aqui afirma contra os pressupostos 
que Kautsky viria a estabelecer numa forma hoje clás¬ 
sica, afirmando ainda a destruição da coisa em-si pela 
acção. Mas é mais do que isso: é uma efectiva distinção 
entre os âmbitos da ideologia e da prática, o carácter 
determinante da prática relativamente à ideologia e a 
restrição da actuação humana à prática material, 
excluindo o mundo determinado e meramente expressivo 
das ideias. «Repetindo uma observação muito curiosa, que 
penso ter sido feita pela primeira vez por Hegel, falei 
já dessa particularidade da palavra humana, que só pode 
exprimir generalidades, e não a existência imediata das 
coisas (...)». As generalidades a que as palavras e os 
conceitos se referem são os campos práticos comuns que, 
por isso mesmo, não realizam a prática enquanto con¬ 
creto máximo ' 3 . A realidade de uma coisa «é desaparecer 
ou transformar-se. Mas essa realidade constante é o seu 
lado geral, a lei, o objecto da ciência. Considerada à 
parte, essa lei não passa de uma abstracção, desprovida 
de qualquer carácter real, qualquer existência real. 
Só existe realmente (...) nesse processo real e vivo de 
transformações imediatas, fugidias, inapreensíveis e ine¬ 
fáveis. Ê esta a natureza dupla e contraditória das coi¬ 
sas: serem realmente no que incessantemente deixa dè 
ser, e não existirem realmente no que permanece geral 
e constante no meio das suas perpétuas transformações». 
É este o mistério das ideologias: serem gerais enquanto 
ideias naqueles aspectos — campos lógicos e elementos 
ideológicos — que possuem em comum com outras ideo- 


13 Borges tem um conto multo curioso, em que Imagina 
um Indivíduo com um ta o agudo sentido Ideológico do concreto, 
e uma prodigiosa memória correspondente, que para ele o género 
canino, por exemplo, nao existia, porque um cão era absolutamente 
Individualizado dos restantes e até do mesmo cão num momento 
diferente (Jorge Luls BORGES, «Funes el memorloso» em 
Ficciones, Allanza Editorial, Madrid, Emecé Editores, Buenos Aires, 
1972, pp. 121 e seguintes). Este Indivíduo não podia ter qualquer 
acção e a sua existência era meramente contemplativa, bem como 
era inteiramente desprovido de possibilidade de compreensão. 
A base da praxis é a simultânea noção prática da individualidade 
Irredutível do concreto e a noção ideológica da generalidade. Porém, 
se essa contradição é o fundamento da praxis, é também a origem 
das Inelutáveis tensões psicológicas em que o homem se constitui. 



logias, e aó ae realizarem concretamente fora do campo 
ideológico, enquanto praxia. A partir deate modelo episte- 
mológico e deata concepção da praxis, Bakunin vai definir 
a amplitude e oa limites dos sistemas científicos, das 
ciências sociais, da história, num longo requisitório con¬ 
tra as pretensões de Marx de naturalizar o seu sistema 
de ideias, de subordinar a praxis a um corpo ideológico. 
«A ciência não pode sair da esfera das abstracções. 
(...) Não é que ignore o princípio da individualidade. 
Concebe-o perfeitamente enquanto princípio, mas não 
enquanto facto. (...) consegue conceber o principio da 
individualidade real e viva, mas nada pode ter a ver 
com os indivíduos reais e vivos. (...) A ciência com¬ 
preende o pensamento da realidade, não a própria reali¬ 
dade; o pensamento da vida, não a vida. (...) A única 
missão da ciência é iluminar a vida, e não governá-la». 
É aqui que o problema central se coloca: Quando as 
pretensões de naturalização do sistema ideológico se con¬ 
vertem na tentativa de conferir aos ideólogos profissionais 
o lugar social e politicamente predominante, quando a 
pretensão de naturalizar a ideologia subordinando-lhe a 
praxis se reproduz na ambição de coarctar a prática dos 
indivíduos sociais sob a tutela do ideólogo. É a partir 
daqui que as contradições da ideologia de Marx se rela¬ 
cionam com a táctica política que preconiza. «Os indi¬ 
víduos são inapreensíveis pelo pensamento, pela reflexão, 
até pela palavra humana, que é somente capaz de expri¬ 
mir abstracções; inapreensíveis no presente, tal como no 
passado. Portanto, a própria ciência social, a ciência de 
amanhã, continuará forçosamente a ignorá-los. Tudo o 
que dela podemos exigir é que nos indique, com mão 
firme e fiel, as causas gerais dos sofrimentos individuais 
(...) e que ao mesmo tempo nos mostre as condições 
gerais necessárias vara a emancipação real dos indiví¬ 
duos vivendo em sociedade. Eis a sua missão, eis tam¬ 
bém os seus limites (...) para além deles começam as 
pretensões doutrinárias e governamentais dos seus repre¬ 
sentantes autorizados, dos seus sacerdotes 14 (...) a vida 
natural e social precede sempre o pensamento, que é só 


M «(•■•) mudando as palavras com as épocas, o filósofo-rel 
de outrora será finalmente chamado corifeu da ciência revolucio¬ 
nária» (Castorladls, UÉxpérience . . .. I, 17). 
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uma das suas funções, e nunca o seu resultado; desen- 
volve-se a partir das inesgotáveis profundidades que a 
caracterizam, mediante uma sucessão de factos distintos, 
e não por meio de reflexos abstractos» ,5 . As pretensões 
de eternização de um sistema ideológico são importantes 
para a sua definição enquanto sistema, mas de modo 
nenhum se referem ao processo ideológico real. Um sis¬ 
tema ideológico, pelo seu carácter sempre concreto e indi¬ 
vidual, é ineternizável. Numa fase final a impossibilidade 
de eternização realiza-se como negação da ideologia e a 
organização partidária marxista, que primeiro se apre¬ 
sentara como constituída em função de um sistema 
ideológico, apresenta-se depois como negadora dos sis¬ 
temas ideológicos l4 . A morte da ideologia é o seu discurso 
ideológico final. A dialéctica que une estas duas fases 
extremas como forma da impossível eternização do sis¬ 
tema, como realização da não-etemização, é a dialéctica 
do totalitarismo. 

A Sibéria estava, desde o início, logicamente con¬ 
tida na pretensão a eternizável do sistema ideológico de 
Marx. 


'5 Bakounlne, La Liberte, 71-78. 

«(...) tomando-se movimento filosófico, religioso, poUtico, 
toda a ambição fundadora apresenta-se enquanto potência aspl- 
rando à sua extensão, prossegue um desenvolvimento que a altera 
e toma-se assim força formadora. A diferença que a separa da 
sua efectivação através da sua evolução não deve nunca ser 
Ignorada; no entanto, tem de se reconhecer que houve algo nela 
que permitiu e tornou possível o seu processo de expansão e de 
reificação» (Axelos, Marx..., 27). 
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ANEXO A I SECÇÃO 


ESBOÇO DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE AS 
CATEGORIAS ECONÓMICAS DA IDEOLOGIA 
BURGUESA E AS CATEGORIAS ECONÓMICAS 
DO SISTEMA IDEOLÓGICO DE MARX 



Um dos pontos importantes do aspecto crítico da 
ideologia de Marx é a correspondência funcional esta¬ 
belecida em várias passagens da sua obra maior entre 
as categorias da ideologia que exprime a prática dos 
capitalistas e as categorias do seu sistema ideológico 
Indicar a correspondência entre categorias distintas de 
ideologias distintas é considerá-las como expressões de 
práticas diferentes que se articulam num mesmo regime. 
Ou, como Marx escrevia a propósito das categorias capital 
fixo / capital circulante e as suas relações com o capital 
constante. 

«Não se trata aqui de definições sob que classifica¬ 
ríamos as coisas, mas de funções determinadas que 
se exprimem por categorias determinadas» (ES 2.° 
I 209, CB 2.» 238, D I 645). 

As categorias não se referem às coisas, mas à prá¬ 
tica sobre as coisas. As práticas dos «agentes da pro¬ 
dução» capitalistas e proletários (prática dos proletários 
no interior da produção capitalista) são distintas, embora 
as instituições em que se realizam se articulem numa 
unidade enquanto modo de produção. E a integração 
estrutural dessas práticas distintas que permite ser pen¬ 
sada uma correspondência funcional para as categorias 
de ambas. Mas pensar essa correspondência implica que 


' «(...) a estrutura dá. um sentido aos elementos que a 

compõem e, segundo um método correcto, para demonstrar uma 
Identidade funcional n&o devemos procurar o mesmo elemento em 
diversas estruturas, e sim a mesma relação entre os elementos 
de uma estrutura e os de outra» (Godelier, Rationalité .... 276). 
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as ideologias são concebidas como expressão de práticas, 
ou seja, decorre do aspecto crítico da ideologia de Marx. 

Um bom exemplo deste trabalho de correspondência 
funcional encontra-se numa carta de Marx a Engels 
(30 de Abril de 1868) que Rubel inclui como preâmbulo 
na sua edição do terceiro livro de O Capital, e que só 
por isso cito. «Para nós, o lucro começa por não ser 
mais do que um outro nome, ou outra categoria, para 
mais-valia. Visto que, sob a forma de salário, todo o tra¬ 
balho aparece como pago, a sua parte não-paga parece 
forçosamente ter origem, não no trabalho, mas no 
capital; e não na parte variável do capital, mas no capital 
total. É por isso que a mais-valia toma a forma de lucro 
sem que haja diferença quantitativa entre uma e o outro: 
ele não passa da sua manifestação ilusória». Texto notá¬ 
vel a todos os títulos. Por um lado, porque Marx define 
claramente ambas as categorias como expressão de prá¬ 
ticas distintas, mas referentes à integração dos proces¬ 
sos institucionais dessas práticas, quando afirma que 
«não há diferença quantitativa» entre as duas catego¬ 
rias. Por outro lado, no entanto, a forma como Marx 
expõe a sua análise decorre da tentativa de eternização 
do seu sistema ideológico particular, considerando as 
expressões ideológicas da burguesia como «ilusórias». 
No mesmo texto, a ideologia dos capitalistas é referida 
à sua prática e. logo a seguir, referida à realidade de 
que é considerada «manifestação ilusória». E difícil 
evidenciar melhor a contradição que constitui o fulcro do 
sistema ideológico de Marx. Mas a carta continua: 
«Em seguida, a parte do capital consumida na produção 
da mercadoria (o capital, constante e variável, adiantado 
para a sua produção, menos a parte do capital fixo utili¬ 
zada mas não consumida) aparece agora como custo de 
produção da mercadoria, pois para o capitalista essa 
parte do valor da mercadoria que representa um custo 
para ele é o custo da mercadoria; em contrapartida, e 
segundo o seu ponto de vista, o trabalho não-pago que 
ela contém não entra no custo da mercadoria. A igual¬ 
dade 'mais-valia = lucro' aparece agora como um exce¬ 
dente do preço de venda da mercadoria sobre o seu 
custo » 2 . 
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A análise da equivalência funcional entre estas cate¬ 
gorias é desenvolvida em O Capital. 

«(...) a taxa de mais-valia é representada pelas fór¬ 
mulas: 

I. mais-valia /mi mais-valia 


capital variável \v / valor da força de trabalho 
sobretrabalho 


trabalho necessário 

(.. ) Estas fórmulas (...) só se encontram implícita 
e inconscientemente na economia política clássica 
onde, pelo contário, são as fórmulas seguintes que 
desempenham um papel muito importante: 

II. i sobretrabalho \ 3 mais-valia 

l dia de trabalho / valor do produto 

produto líquido 
produto total 

(...) as fórmulas derivadas |fórmulas IIJ exprimem, 
de facto, unicamente a proporção segundo a qual o 
dia de trabalho, ou o seu produto em valor, se dis¬ 
tribui entre o operário e o capitalista» (ES 1." II 202- 
-203, CB 1." 608-610, D I 332-333). 

E Marx acrescenta: 

«O método da escola clássica, que trata o dia de 
trabalho como uma grandeza constante, encontra 
apoio na aplicação das fórmulas II, onde o sobre¬ 
trabalho é sempre comparado com um dia de tra¬ 
balho dado. O mesmo sucede quando se considera 


3 Nota de Marx: «Pômos a primeira fórmula entre parêntesis 
porque a noção de sobretrabalho não se encontra expllcltamente 
na economia politlca burguesa». 
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exclusivamente a distribuição do valor produzido. 
Desde que o dia de trabalho esteja já realizado num 
valor, os seus limites já estão forçosamente dados» 
(ES 1.» n 204, CB 1." 611, D I 333). 

A decorrência destas categorias capitalistas do campo 
de realização da mais-valia é sublinhada no livro ter¬ 
ceiro, que tem precisamente como um dos objectos de 
estudo esse campo de realização. 

«O custo da mercadoria mede-se, sob o ponto de vista 
do capitalista, pelo dispêndio de capital; o seu custo 
real, pelo dispêndio de trabalho». 

Note-se, de passagem, como nesta diferença entre o 
«ponto de vista» burguês e a «realidade» das concepções 
de O Capital se contém a contradição fulcral do sistema 
de Marx. Mas continuo a transcrição: 

«O custo de produção capitalista da mercadoria difere, 
assim, quantitativamente, do seu valor ou do seu 
custo de produção real;.é inferior ao valor da mer¬ 
cadoria, já que, se M = pr + mm, prr = M — mv 
\pr: custo de produção]. Por outro lado, o custo de 
produção não é uma rubrica que exista só na conta¬ 
bilidade capitalista. O carácter autónomo desse ele¬ 
mento de valor manifesta-se incessantemente na 
prática, durante a produção real da mercadoria: 
efectivamente, graças ao processo de circulação tem 
de ser incessantemente reconvertido da sua forma 
mercadoria em capital produtivo; assim, é preciso 
que o custo de produção da mercadoria permita cons¬ 
tantemente as compras que substituam os elementos 
de produção consumidos para produzi-la. Pelo con- 
tário, a categoria do custo de produção nada tem de 
comum nem com a formação do valor da mercadoria, 
nem com o processo de valorização do capital. Se 
souber que 5/6 do valor de uma mercadoria valendo 
600 libras esterlinas, portanto 500 libras esterlinas, 
são meramente um equivalente, um valor de substi¬ 
tuição para as 500 libras esterlinas de capital gasto, 
e permitem só as compras que substituem os ele¬ 
mentos materiais desse capital, não fico por aí infor- 



mado da maneira como foram produzidos os 5/6 do 
valor da mercadoria, que constituem o 3eu preço de 
custo, nem o último 1/6, que constitui a sua mais- 
-valia» (ES 3." I 48-49, CB 3.' 1 31, D IT 154-155). 

Este breve anexo pretendeu unicamente transcrever 
os exemplos mais evidentes desta equivalência de cate¬ 
gorias económicas, e não proceder a um enunciado com¬ 
pleto. Penso, no entanto, que a grande importância episte- 
mológica desta equivalência tornaria num instrumento 
de trabalho útil a relação completa dos locais em que 
ela se encontra na obra de Marx. 
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